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· "Ser membro de uma comunidade humana é situar-se em relação ao seu 

passado (ou da comunidade). ( .. ) O passado é, portanto, uma dimensão 

permanente da consciência humana, um componente inevitável das 

instituições, valores e outros padrões da sociedade humana. O problema 

para os historiadores é analisar a natureza desse 'sentido do passado', na 

sociedade e localizar suas mudanças e transformações. " (HOBSBA WM, 

1998) 



VIl 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo resgatar o processo histórico de cnaçao e 
funcionamento das fábricas de tecido, fundadas e instaladas na cidade de Caxias, nos 
anos de 1883, 1889, 1891 e 1892, Companhia Industrial Caxiense, Companhia União 
Caxiense, Fábrica Sanharó e Companhia Manufatora Caxiense, respectivamente. 
Destaca-se a importância histórica da Companhia Industrial Caxiense, por ter sido a 
primeira indústria de fiação e tecelagem do Estado do Maranhão. Procurou-se 
compreender o ciclo do desenvolvimento da indústria têxtil caxiense, no quadro do 
processo de industrialização têxtil no Brasil, e das condições econômicas da Província 
do Maranhão e da cidade de Caxias, entre o último quartel do século XIX e a primeira 
metade do século XX. A amplitude do tema exigiu um esforço de busca de 
documentação identificada nos arquivos da cidade de Caxias e de São Luís-MA, com a 
qual se teceu os fios deste primeiro trabalho de sistematização. 

Palavras-chave: história - história econômica - história empresarial -economia -
industrialização - indústria têxtil. 

Abstract: Development Cycle of the Textile lndustry in Caxias, MA: 

This work has had as an aim to retrieve the historie process of the creation and running 
of textiles factories founded and installed in the town of Caxias by Companhia Industrial 
Caxiense (1883}, Companhia União Caxiense (1889}, Fábrica Sanharó (1891) and 
Companhia Manufatora Caxiense (1892). The historie importance of the Companhia 
Industrial Caxiense is highlighted for having been the first spinning and weaving industry 
in the state of Maranhão. We have tried to understand the developing cycle of Caxias 
textile industry within the scenery of Brazilian textile industrialization, and the economical 
conditions of the old Province of Maranhão and Caxias town, between the last quarter of 
the Nineteenth Century and the first half of the Twentieth Century. The amplitude of the 
theme has demanded an effort in the searc:h of documentation identified in the archives 
of Caxias and São Luis-MA, with which the treads of this first systematization work have 
been woven. 

KEYWORDS: history - economics history - corporate history - economy -
industrialization - textile industry 
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APRESENTAÇÃO 

O conteúdo desta dissertação compreende a síntese possível da investigação 

sobre o ciclo de desenvolvimento da indústria têxtil caxiense, a partir do contexto da 

industrialização no Brasil e no Maranhão, articulado às conjunturas internacionais que 

definiram os rumos do desenvolvimento do capitalismo no território nacional. no final do 

século XIX e metade do século XX. 

Embora tenha adotado originalmente para o projeto de pesquisa o título - Apogeu 

e Declínio da Manufatura Têxtil na Cidade de Caxias-, ao concluir este texto, optei por 

renomeá-lo com o seguinte título : Ciclo de Desenvolvimento da Indústria Têxtil 

Caxiense, para acatar a sugestão muito pertinente de um dos professores do Mestrado 

de História Econômica do Instituto de Economia, que muito incentivou -me na busca e 

aproveitamento de fontes primárias, Prof. Dr. Luiz Felipe de Alencastro. 

Além dos procedimentos de trabalho utilizados, cujos resultados são de minha 

inteira responsabilidade, como uma pesquisadora que se inicia nesta área de 

conhecimento, agradeço a disponibilidade, orientação e apoio permanente do Prof. Dr. 

Rui Guilherme Granziera, sem o que teria sido impossível finalizar esta produção. 

Também considero que foi muito importante o diálogo estabelecido com a Profa. 

Ora. Lígia Maria Osório Silva e a Profa. Ora. Vilma Peres Costa, que contribuíram para 

melhor delimitação do trabalho, durante minha participação em Seminários de Tese 

realizados no Instituto de Economia da Unicamp, sob a coordenação das 

pesquisadoras citadas. 

Agradeço, de modo particular, a leitura cuidadosa e pertinente deste trabalho, que 

foi realizada pelo Prof. Dr. José Ricardo Barbosa Gonçalves e pela Profa. Ora Lília Inês 

Zanotti de Medrano, que, no momento do exame de qualificação, apresentaram 

contribuições relevantes para o aperfeiçoamento do conteúdo deste texto. 
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Além dos professores referidos, agradeço igualmente a todos os docentes do 

Mestrado em História Econômica do Instituto de Economia, com quem pude apreender 

e aprofundar os conhecimentos necessários para transitar, de forma menos tímida, 

nessa área de investigação. 

Também foi muito gratificante a convivência com os meus colegas de mestrado, 

portanto os nossos encontros estão registrados na memória da história do nosso curso, 

mesmo que não se tenha construído vínculos mais permanentes. 

Os funcionários do Instituto de Economia e da Fapesp merecem destaque pela 

gentileza de suas orientações e pronto atendimento às solicitações feitas durante o 

percurso de realização deste trabalho, portanto, agradeço a todos e, particularmente, à 

Aparecida e Alberto. Também o trato atencioso do Daniel, fazendo o seu trabalho de 

xerocopiar todos os documentos para finalizar esse texto, foi fundamental. 

Por último, mas não menos importante, é o registro que se deseja colocar em 

destaque sobre o apoio técnico e financeiro da FAPESP, que tem sido responsável pelo 

desenvolvimento de grande parte da pesquisa realizada pelos pesquisadores do estado 

de São Paulo, mas também, de muitos outros estados da federação, que realizam nas 

universidades paulistas seus estudos e pesquisas em nível de pós-graduação. Essa 

contribuição para que se consolidem as bases científicas da pesquisa nacional é de 

grande relevância para o Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

A escolha do objeto de estudo e pesquisa que é analisado neste texto, deveu-se, 

principalmente, a duas razões que se destacam: a) o caráter inédito da pesquisa sobre 

as fábricas de tecido da cidade de Caxias; b) a possibilidade de contribuir-se para o 

desenvolvimento da área de História Econômica do Maranhão, cujas pesquisas 

existentes ainda não esgotaram a necessidade de maior aprofundamento da análise 

dos processos históricos, sociais e econômicos que produzem a realidade maranhense, 

desde os séculos passados. 

Diferentemente de um trabalho de investigação historiográfica cujas fontes são 

essencialmente os estudos e pesquisas já existentes, no caso específico desta 

pesquisa, as fontes de natureza primária foram privilegiadas, embora seu caráter 

diversificado e bastante disperso, tenha oferecido um grau de dificuldade maior para 

real izar-se a pesquisa e a exposição dos resultados. 

Essa dificuldade é reconhecida pela maioria dos pesquisadores que se dedica à 

história empresarial no Brasil, porque diferentemente das condições de organização de 

acervos e arquivos especializados que preservam as fontes relativas à história de 

empresas, como ocorre na França e Estados Unidos, que desde o início do século XX, 

deram início às pesquisas sobre a história econômica, a história dos negócios e das 

empresas 1, em muitos casos, o que se constata no Brasil, é a destruição e o extravio de 

fontes preciosas, dado o descaso dos próprios proprietários das antigas indústrias, tal 

como ocorreu em Caxias - Maranhão, talvez pela impossibilidade de avaliarem a 

importância histórica dessa documentação. 

1 Lobo ( 1997) realiza um resgate da História Empresarial, identificando a sua gênese nos Estados Unidos e na 
França. bem como traçando as diferenças entre a produção que se deriva de uma vertente mais liberal, que trata as 
empresas de forma isolada do contexto (tradição dos estudos clássicos, do início do século, nos Estados Unidos) e de 
uma vertente, que tanto do ponto de vista marxista, como da Escola dos Anais, (mais presente na produção francesa ), 
trata da história empresarial compreendida no interior de um quadro mais globaJ das relações econômicas e sociais 
de uma época. Nesse mesmo trabalho, apresenta uma síntese da produção da história empresarial no Brasil. 
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Além desse aspecto, a elaboração que exige a construção de "teias, tramas e 

tessitura" para explicar a indústria têxtil , no século XIX, no Brasil, requer ainda, que se 

possa identificar as conexões que se estabelecem no nível macro, mesa e micro da 

história e, portanto, da economia e da política, ampliando enormemente a complexidade 

do estudo a se realizar, o que nem sempre permite que se alcance a condição de 

apresentar um texto mais completo, do ponto de vista histórico e teónco. 

A amplitude do tema aliada à fragmentação das fontes e dos dados exigiu um 

esforço de busca de documentação identificada nos arquivos da cidade de Caxias e de 

São Luís, que embora seja volumosa, ainda deixa lacunas, que somente poderão ser 

superadas em pesquisas posteriores, que tomem como ponto de partida os fios com os 

quais se teceu esse primeiro trabalho de sistematização que se realizou, focado sobre 

as fábricas caxienses fundadas e instaladas em 1883, 1889, 1891 e 1892, Companhia 

Industrial Caxiense, Companhia União Caxiense, Fábrica Sanharó e Companhia 

Manufatora Caxiense, respectivamente. 

Além do recurso da pesquisa documental escrita, também foi adotada a entrevista 

como procedimento importante, do ponto de vista da história oral, de modo que se 

pudesse acrescentar alguns aspectos e/ou detalhes sobre o funcionamento das 

fábricas, não encontrados nos Jornais de Caxias e de São Luís, nas Atas das 

Assembléias de Acionistas, nos Relatórios das Diretorias, nos Livros Contábeis, nas 

Fichas de Registro de Funcionários, Folhas de Freqüência e nas obras que tratam da 

indústria no Maranhão, no século XIX e no século XX, e constituem trabalhos 

relevantes na histonografia maranhense. 

Apesar de se enfatizar o uso desse instrumento de pesquisa, foram entrevistados, 

apenas dois funcionários das fábricas, no período de sua história mais recente, o Sr. 

Luiz Gonzaga Bayma Pereira, nascido em 1914, portanto com 88 anos, que foi Gerente 

da Fábrica Sanharó, de 1950 a 1966; e a operária, Elvina Maria da Conceição, nascida 

em 1919, portanto, com 83 anos, que foi contratada, aos 26 anos, em 1945, para 

funções no setor de embalagem e no setor mediador, responsável pela costura das 

fazendas (anterior ao processo de alvejamento), na Companhia de Fiação e Tecidos 
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União Caxiense S.A. fechada em 1958, embora as últimas atas das assembléias dos 

acionistas sejam de 1980. 

Destaca-se, finalmente, que a motivação original para realizar essa pesquisa está 

vinculada à minha origem na cidade de Caxias, na qual cresci, ouvindo as histórias 

contadas pelos mais velhos, acerca das quatro fábricas, que para eles representavam o 

sinal do progresso alcançado pela cidade, na época em que se destacou no cenário do 

estado do Maranhão, como uma cidade industrial, no último quartel do século XIX, e na 

primeira metade do século XX. 

A estrutura do texto, que se desenvolve a seguir, foi concebida de um modo em 

que as análises sobre o objeto não se sobrepusessem a ele mesmo, ou seja, as 

explicações sobre o Ciclo de Desenvolvimento da Indústria Têxtil Caxiense são 

elaboradas, mas a história das fábricas em si mesma constitui o fio condutor deste 

trabalho, tendo sido privilegiadas na exposição do conjunto das quatro indústrias, 

aquelas em relação às quais foram identificadas as fontes mais consistentes. 

Assim, a Companhia Industrial Caxiense e a Companhia União Caxiense, as mais 

antigas, foram colocadas em primeiro plano no quadro histórico que se intentou 

apresentar. As fábricas Manufatora Caxiense e Sanharó serão retratadas, de forma 

breve e superficial, pois embora tenham sido as últimas criadas e instaladas, foram 

aquelas cuja documentação identificada é mais reduzida e menos substancial. 

As pesquisas e estudos clássicos sobre a história da indústria têxtil no Brasil de 

Canabrava (1951 ), Stein (1979) e Luz (1975) foram obras de referência básica, para 

que se pudesse apreender o contexto de surgimento das fábricas de tecido de Caxias -

Ma. Assim, as referências teóricas acerca das conjunturas nacionais e internacionais 

relativas ao desenvolvimento da indústria têxtil no Brasil são contempladas, remetendo 

inclusive o leitor à identificação dessas fontes, citadas em notas de rodapé, sem as 

quais não se poderia compreender a historicidade do próprio objeto da pesquisa. 



6 

Entretanto, dados os limites deste trabalho, não foi possível recorrer ao conjunto 

das obras citadas por Lobo (1997), ao fazer um resgate da produção da história 

empresarial no Brasil, que apresenta, numa primeira fase, grande concentração na 

história da indústria têxtil2. Ainda assim, destacam-se os trabalhos de Giroletti (1981 ), 

Melo (1990), Reichel (1978), Ribeiro (1988), Weid (1986), que foram tomados como 

referências importantes, de exemplos das análises da história de fábricas de tecidos de 

várias regiões do Brasil. 

Na composição da estrutura do presente texto, são destacados os aspectos da 

indústria têxtil caxiense, a partir das fontes primárias, cujo conteúdo é, por vezes, 

reproduzido integralmente, dado o seu caráter inédito para a maioria dos pesquisadores 

desse tema. 

2 Lobo considera que "a concentração de trabalhos sobre história empresarial de um setor de ponta., como o têxtil, no 
período de meados do século XIX à década de 1930, decorre da importância que teve quanto ao valor de 
investimento, da produção, do p ioneirismo tecnológico, sobrepujando a. atividade artesanal e manufatureira." ( 1997: 
224) 
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1. RELAÇÕES ENTRE A PRODUÇÃO DO ALGODÃO E A GÊNESE DA INDÚSTRIA 

TÊXTIL NO BRASIL 

A gênese da indústria de tec1dos no Brasil tanto se deve ao próprio 

desenvolvimento da industrialização na Europa, e, particularmente, à indústria de 

máquinas que se desenvolveu com a revolução industrial inglesa, como também à 

condição de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, vinculado ao mercado 

internacional, a partir de sua economia agro-exportadora. 

As relações econômicas e políticas do Brasil com a Europa foram definidas, desde 

o período da colonização, quando Portugal subordinou a colônia a um processo de 

comercialização de seus produtos por seu intermédio, condicionando o Brasil no 

período de três séculos, (do século XVI ao século XVIII ), a se inserir no circuito do 

capitalismo numa posição subalterna na divisão internacional do trabalho.3 

Produzir para exportar e vender a preços inferiores aos valores dos produtos no 

mercado europeu consistia num processo de valorização constante da riqueza da 

Coroa, e de sua permanente busca de novas possibilidades de explorar os recursos da 

colônia, que haviam se tornado fundamentais, dada a sua posição desfavorável frente à 

França e à Inglaterra, resultante do processo de endividamento acumulado. 

Nessa conjuntura desfavorável ao desenvolvimento da colônia, porém igualmente 

difícil para Portugal, face às suas relações complicadas com as potências vizinhas, foi 

que se deu o primeiro momento de emergência das condições que favoreceram o 

processo de independência do país. Foi o deslocamento da família real para o Brasil, 

fugindo da invasão francesa, que deu início ao fortalecimento das forças econômicas e 

3 A divisão internacional do trabalho, que se estabeleceu a partir do século XIX. fez com que os países da América 
Latina se especializassem na produção de matérias-primas A produção passou a ser fe1ta em grande escala. com 
níveis de especialização semelhantes aos que tinham sido proporCionados pela Revolução Industrial à Europa, com 
uma diferença fundamental : o número de produtos passíveis de serem produz1dos nos países não industrializados 
era bastante pequeno e muito dependente dos recursos naturais desses países. Café no Brasil, cobre no Chile, estanho 
na Bolívia e assim por diante. (Hardrnan, Foot & Leonardi, Victor. História da indústria e do trabalho no Brasil. 
1995. 43-44). 
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políticas da colônia. O ano de 1808, como marco desse novo período da história 

brasileira, foi significativo para que se modificasse o comércio, a produção agrícola e se 

iniciasse a autonomização da economia da colônia, em relação ao jugo da coroa 

portuguesa. 

Parece paradoxal que a presença de D.João VI no território brasileiro, tenha 

acelerado a transformação do Brasil num "império constitucional independente, regido 

pelo filho do rei de Portugal". (Stein, 1979: 21 ) 

A partir de novas possibilidades de desenvolvimento do comércio, foram se 

tornando mais visíveis os processos de acumulação de capital resultantes da ampliação 

da propriedade fundiária para o cultivo do algodão, do açúcar e do café, bem como pela 

extraordinária rentabilidade proporcionada pelo tráfico negreiro. 

Segundo Stein (1979:21-23), essas condições produziram impactos negativos, 

protelando as oportunidades de desenvolvimento da indústria no Brasil. Em síntese, 

poderiam ser enumerados alguns condicionantes principais: a) a agricultura de 

plantation baseada na mão de obra escrava que retardou o ingresso de trabalhadores 

livres, imigrantes, até 1888, quando se deu a abolição da escravatura; b) a economia de 

plantation favorecida pela valorização dos produtos agrícolas no mercado externo 

monopolizou os recursos produtivos nacionais e gerou divisas para a importação de 

produtos manufaturados adquiridos a baixo custo, portanto, prejudicando a fiação e a 

tecelagem nacionais; c) a concentração do capital de investimento nas mãos da 

oligarquia agrária que estava associada ao comércio de exportação e importação; d) a 

opção dos comerciantes, após a abolição do tráfico negreiro, em aplicar seu capital 

nos negócios que fossem conhecidos e seguros, como a fundação de bancos4
, a 

construção de empreendimentos ligados aos transportes (estradas de ferro , linhas de 

carruagem, navegação costeira); e) a forte presença e influência política exercida pelos 

4 
A história dos bancos, na verdade, foi em nosso país, em geral, uma série de fracassos de pequenos bancos locais. Em 1836 foi criado um banco 

no Ceará, em 1838, um outro no Rio; em 1846, em São Luis do Maranhão; em 1847 na Bahia, Pará e Pernambuco; en1 1851, novamente no Rio, 
sob os auspícios de Mauá. Todos esses estabeleciromtos au xiliavam o comércio, tendo alguns deles faculdade emissora. ( Hardman, Foot & 
Leooardi, Victor , 1995: 65 -66) 
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grandes proprietários rurais e dos comerciantes sobre os ministérios do governo 

imperial. 

Nesse contexto, a emergência da indústria como novo ramo de investimento 

lucrativo, tornava-se muito mais difícil, pois as tentativas realizadas no século XVIII, por 

exemplo, tinham sido mal sucedidas5 
, pois a oligarquia, segmento dominante, em 

termos econômicos e políticos, durante o Império, era contrária ao desenvolvimento 

industrial num país em que"(. . .) a riqueza real provinha dos frutos e produtos do solo, e 

não de /artesãos ou artífices'. Além disso, 1105 produtos do solo"constítuíam a base do 

comércio e da navegação do Brasil e de Portugal. " ( Stein, 1979:20). 

Havia, portanto, uma situação econômica que, até a década de 80, no século 

XIX, era pouco favorável à expansão de iniciativas relacionadas à indústria emergente. 

O governo adotava uma política de sustentação da agricultura e do comércio que era 

impeditiva ao fortalecimento dos industriais, os bancos não facilitavam o crédito para os 

mesmos, exceto com garantias muito especiais, e os comerciantes mobilizavam a parte 

mais influente da sociedade contra as aventuras desses "visionários". 

Na realidade, manifestavam-se sinais de uma luta ideológica no âmbito do 

governo Imperial, que se expressava no impasse entre o liberalismo livre-cambista e a 

política de intervenção estatal para o desenvolvimento do setor industrial nascente. 

Esse impasse resultava de uma competição estabelecida entre os representantes dos 

interesses do capital mercantil por um lado, e, por outro lado, daqueles que 

representavam o capital industrial. 

Apesar da predominância da produção agrícola sobre a manufatura e, portanto, 

também do comércio sobre a indústria, foi sendo desmistificado o processo de 

sustentação da riqueza nacional, na medida em que se tornou mais evidente a 

fragilidade do edifício econômico do país. Stein (1979:26), citando Soares, mostrou que 

) Um decreto de 1785, iscnUJva exclusivamente a produção de tecidos ordinários de algodão ' apropriados para o uso ... . dos negros e 
para enfardar ou ensacar mercadorias em geral. " (Stein, 1979 : 20 ) 
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o desequilíbrio da balança comercial, apesar do crescimento da produção e exportação 

do café, no período de 1834 a 1861 , saltando de 90.909 toneladas para 210.909, 

indicava a necessidade de se desvincular a economia brasileira de tantos 

condicionantes externos, determinados pela exportação de produtos básicos e 

importação de centenas de outras mercadorias que poderiam ser fabricadas no Brasil. 

A circulação de novas concepções, a partir da abertura dos portos brasileiros, 

depois da instalação da Coroa em território nacional, foi responsável , em parte, por uma 

participação mais forte do algodão não apenas como matéria-prima para exportação, 

mas como fundamento de uma indústria têxtil que foi se instalando, apesar de tantos 

fatores desfavoráveis já enumerados. 

'"Depois de 1808, muitos brasileiros libertaram-se dos estreitos horizontes 

intelectuais das leis romanas, dos tratados religiosos e clássicos e das 

academias poéticas do século XVIII, convertendo-se às idéias de Smifh, 

Ust, Carey, Mcculloch e Bastiat. Um dos subprodutos dessa imigraç:Jo de 

idéias estrangeiras foi a promulgação da tarifa protecionista de 1844 

(Alves Branco) que estipulava taxas de 30% para a maior parte dos 

produtos manufaturados estrangeiros, incluindo os tecidos de algodão. 

Embora tenha sido promulgada ostensivamente em retaliação aos 

direitos de importação que a Inglaterra impusera ao açúcar brasileiro, 

essa tarifa deu aos protecionistas a oportunidade de expor novas teorias 

econômicas. A proteção que proporcionava foi transitória mas o princípio 

que corporificava encontrou terreno fértil nas décadas subseqüentes de 

instabilidade econômica provocada pelo fim do tráfico de escravos em 

1850 e as crises comerciais de 1857 e 1864. "( Stein, 1979: 26) 

O debate travado entre Tavares de Bastos, defensor do livre-cambismo e Borja 

de Castro, representante da seção da publicação industrial, da exposição de 1866, 

sintetiza a polêmica que se reproduziu durante a segunda metade do século XIX, e 

parece, ainda se fazer presente no cenário da economia brasileira, na atualidade, 

quando se discute a política de importação e exportação, para o equilíbrio da balança 

comercial. 

Tavares Bastos afirmava que 
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"a despeito da vontade de alguns de 'precipitar' a indústria 

manufatureira nacional através de favores governamentais e 

outros estímulos oficiais, as fábricas brasileiras não passavam de 

um 'acidente' e a exposição demonstrara que a agricultura era 'a 

grande, a verdadeira indústria nacional'. De outro lado, Borja de 

Castro admitia que o Brasil ainda não possuía todas as condições 

necessárias para se tomar uma nação industrial, porém 

assegurava • que os artefatos exibidos demonstravam a aptidão 

do país para a indústria e revigoravam a esperança de que 

chegaria o dia 'em que a produção manufatureira em larga escala 

se desenvolveria nesse rico continente.' (Stein, 1979: 29) . 

A definição da tarifa de 1844, de algum modo facilitou a emergência da 

manufatura em seu estágio inicial, favorecendo a instalação de fábricas na Bahia, no 

Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. Em 1885, eram 48 unidades produtivas 

existentes, o que significava concretamente a transformação possível da atividade de 

produção e comercialização do algodão até então predominante, para a atividade de 

industrialização têxtil. 

A evolução desse quadro pode ser analisada a partir dos dados reproduzidos por 

Stein na Tabela 1 (p. 36) 

TABELA 1 

Estimativa da Distribuição Geográfica das Fábricas de Tecidos de Algodão 

Brasileiras, 1866, 1875, 1885 * 

Província 1866 1875 1885 
Maranhão 1 1 
Pernambuco 1 1 
Alagoas 1 1 1 
Bahia 5 11 12 
Rio(Cidade/Provín.) 2 5 11 
São Paulo 6 9 
Minas Gerais 1 5 13 

Total 9 30 48 
* Como os dados estão incompletos, essas estatísticas apenas indicam a tendência geral. Fonte· ComiSSão da tarifa. pp.1 00, 342, 

Borja Castro, "Relatório do segundo grupo", p 49, Inquérito Industrial, p. 15; Branner, Cotton 1n the Emp1re of Brazil, pp.4243; 

Cônsul Rhind, "Prices of an Art1cle", Report, C 9497-2 xcv1i (1899), 3. 
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Alguns elementos da conjuntura econômica dos anos setenta e oitenta, no 

século XIX, definiram mais fortemente a tendência geral demonstrada na tabela acima. 

Segundo Stein (1979:36}, esses elementos foram principalmente a erosão do 

solo que comprometeu progressivamente a terra destinada às culturas agrícolas, a 

queda dos preços do café no mercado internacional, a escassez de mão-de-obra e o 

colapso do boom do algodão, após a recuperação da posição ocupada pelos Estados 

Unidos, com o término da guerra civil. 

De fato, o algodão havia definido durante alguns anos o quadro do crescimento 

das exportações brasileiras, dado que os Estados Unidos estavam impedidos em 

conseqüência da Guerra da Secessão Americana, de disputar as melhores posições no 

mercado internacional. Entretanto, esse boom que havia destacado a cultura do 

algodão, tanto no sudeste, como no nordeste, foi também responsável pelo seu quase 

desaparecimento, no período pós-boom algodoeiro. 

O quadro das exportações de algodão, reproduzido por Stein (1979) na sua 

Tabela 4 (p. 58) mostra como se deu esse movimento de expansão e retração. 

TABELA4 

Exportações de Algodão do Brasil, 1860-61 a 1875-76 

ANO LIBRAS ANO LIBRAS 
1860-61 21.467.552 1868-69 90.475.509 
1861-62 27.839.360 1869-70 82.113.598 
1862-63 34.724.420 1870-71 93.194.298 
1863-64 36.089.792 1871 -72 181.608.949 
1864-65 55.222.976 1872-73 96.424.457 
1865-66 92.449.368 1873-74 116.717.697 
1866-67 82.243.392 1874-75 92.779.625 
1867-68 102.592.339 1875-76 63.664.017 . . . 

FONTE Branner, Cotton rn Emptre of BrazJI, p 48 . Ha dtscrepancta entre as estattst•cas de Branner e as que foram publicadas pelo 

IBGE, Anuário estatístico Ano V- 1939/1940, p.1376. As de Branner foram reproduzidas aqUI, pois ele conferiu cuidadosamente as 

fontes. 
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Em 1873, como se deu o retorno das exportações americanas, houve uma 

reação no mercado internacional, produzindo uma queda dos preços do algodão na 

bolsa de valores de Liverpool, provocando uma desvalorização do algodão brasileiro, 

principalmente porque o seu cultivo era dispendioso e a sua qualidade era inferior ao 

produto de outros países. 

Nesse contexto desfavorável ao Brasil no mercado internacional, aumentaram os 

estoques de algodão a baixo custo, o que influenciou muito a expansão das 

manufaturas têxteis, embora tenha sido um período relativamente curto, pois logo 

depois essas indústnas também sofnam as conseqüências do desabastecimento e da 

dificuldade de transporte do algodão dos centros produtores do nordeste até as fábricas 

do Rio, mesmo quando importavam algodão de São Paulo, por exemplo 

Na realidade, a queda do valor do algodão para a exportação, tornou-o um 

produto de "cultura marginal", "uma lavoura de pobre", frente à produção do açúcar e do 

café. Embora fosse muito rudimentar o processo de seu cultivo, as etapas do 

descaroçamento e de seu transporte incentivaram a expansão dos negócios dos 

comerciantes, que instalavam as máquinas de descaroçar, para realizar a venda do 

produto para os exportadores, ou para os fabricantes do Rio. Os comerciantes auferiam 

lucros muito mais significativos com o processo de beneficiamento do algodão do que o 

lavrador do norte e do nordeste. 

Stein (1979: 61) retrata essa condição vantajosa do intermediário entre o 

cultivador e o exportador, explicando como se realizava o processo técnico de 

beneficiamento do algodão, fazendo-se uso das prensas rústicas de madeira. "Sob a 

pressão de um parafuso atarraxado manualmente, as prensas soltavam fardos de 75 

quilos que eram ensacados, enrolados com cipós e transportados por trem até o 

mercado mais próximo." 

O comerciante local vendia seu produto para os exportadores de Pernambuco e 

Fortaleza através dos corretores, que eram seus agentes. Outros faziam suas vendas 
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diretamente negociadas com os exportadores, de quem adquiriam outros produtos. Os 

fabricantes do Rio adquiriam dos corretores estabelecidos na cidade os seus estoques 

de algodão, e somente algumas fábricas faziam contato direto com os produtores de 

Pernambuco. 

"No final da década de oitenta, as fábricas têxteis do centro-sul 

do Brasil estavam começando a se transformar no principal ponto 

de apoio dos lavradores de algodão do norte, cujos ganhos 

permaneciam baixos. Enquanto as fábricas do sul aumentavam o 

consumo de algodão nacional em mais de 300% entre 1872 e 

1893 (de 17.319.000 para 60.000.000 libras), a produção de 

algodão em rama cresceu apenas 61% (de 74.686.700 para 

122.119.538). (Stein, 1979:61) 

Entre a primeira metade do século XIX e a sua segunda metade, foi se 

delineando a presença das indústrias têxteis no mercado nacional, apesar de todas as 

dificuldades acima referidas, que ainda se ampliavam mais, se considerarmos os 

aspectos técnicos relativos à compra e instalação de máquinas importadas, à escassa 

presença de mão-de-obra para trabalhar com esse equipamento e, portanto, o 

enfrentamento de relações de trabalho nem sempre favoráveis ao proprietário da 

indústria, como também sempre muito difíceis para os trabalhadores de um modo geral. 

Apesar de todas essas dimensões e circunstâncias, foram se estabelecendo as 

fábricas de tecido em todas as regiões do país, como um segmento associado 

diretamente à produção do algodão, e, portanto, também ao capital mercantil individual, 

transformando-se, posteriormente, em sociedades anônimas, que tornaram-se muito 

numerosas na economia nacional. 

As primeiras fábricas de tecidos de algodão surgiram na Bahia. Até 1837, 

funcionou a fábrica Conceição, de Domingos José Amorim, que para mantê-la 

associou-se a Domingos Gomes Ferreira; em 1840, um indivíduo instalou a fábrica 

Queimado, tendo vendido-a, em 1844, para Paulo Pereira Monteiro. Em Valença, em 



15 

1844, instalou-se a Fábrica Todos os Santos, fundada pelos comerciantes Antônio 

Pedroso de Albuquerque, Antônio Francisco de Lacerda e o norte-americano J. 

Guillmer, que se reuniram sob o título de Lacerda & Cia. Em 1857, Joseph Revault, 

contratado como engenheiro responsável pela instalação da Queimado, tornou-se 

sócio-gerente da fábrica Modelo. 

Em 1873, o Barão de Piracicaba, Ângelo Custódio Moraes e Luís Antônio 

Anhaia, fundaram a fábrica São Luís, em ltu - S.P. Também Anhaia fundou outra 

fábrica, em 1884, no Bairro Bom Retiro, em São Paulo. 

No começo dos anos setenta, Antônio Felício, Joaquim Felício dos Santos, um 

sobrinho e outro comanditário reuniram-se numa empresa intrafamiliar e instalaram a 

Fábrica Beribery, em Minas Gerais, na região de Diamantina, sob a denominação 

Santos & Cia. 

Em 1850, a Fábrica Santo Aleixo foi instalada no Rio, sendo feito o seguinte 

registro por um engenheiro, conforme assinala Stein (1979:54), "funcionava num prédio 

simples, porém de construção elegante; sua maquinaria moderna e bem montada, 

movida a água, opera regularmente ... .. seus cinqüenta teares ( somente vinte e dois 

estão em uso agora) produzem entre 1.200 e 1.400 varas (1.320 e 1.540 metros) de 

tecidos, diariamente, e empregam 116 trabalhadores de ambos os sexos." Em 1878, 

um dos irmãos Santos com mais dois sócios, criou a Santos, Peixoto & Cia. que 

construiu a fábrica Pau Grande no Rio. Um empresário cubano, Bernardo Caymari, 

estabelecido no Brasil, foi o responsável pela criação da Petropolitana, entre 1875-

1883, na cidade de Petrópolis. A Brazil Industrial também foi criada nos anos setenta, 

bem como a América Fabril (1878) e a Progresso Industrial do Brazil, o que colocava a 

província do Rio numa situação de destaque pelo número de indústrias têxteis em 

funcionamento, embora nem todas tivessem se mantido em boa condição por um 

período muito longo, dadas as dificuldades já enumeradas. 
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Foi também, na segunda metade do século XIX, mais exatamente no último 

quartel, que foram criadas as indústrias têxteis do Maranhão, a exemplo do que vinha 

ocorrendo em outras províncias do Nordeste. São objeto da pesquisa que se 

empreendeu, as fábricas de tecido da cidade de Caxias - Maranhão, que assumiram 

uma posição de vanguarda na economia dessa província. 
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2. MOVIMENTO DE CONSTITUIÇÃO DO CAPITAL COMERCIAL AO CAPITAL 

INDUSTRIAL, NO ESTADO DO MARANHÃO E NA CIDADE DE CAXIAS, NO FINAL 

DO SÉCULO XIX. 

2.1- As fábricas como objeto de mediação desse movimento: primeiras 

aproximações à sua história. 

As fábricas de tecido da cidade de Caxias, criadas e instaladas no período de 

1883, 1889,1891 e 18926
, Companhia Industrial Caxiense, Companhia União Caxiense, 

Fábrica Sanharó e Companhia Manufatora Caxiense, respectivamente, constituíram um 

parque industrial avançado no interior do Maranhão, antes mesmo que se instalassem 

indústrias têxteis na capital do estado, São Luís. 

Essa situação histórica datada e localizada numa região distante dos centros mais 

desenvolvidos do nordeste, sudeste e sul, merece ser compreendida, superando-se os 

limites de uma concepção regionalista, conforme alerta Cano (1985), ao realizar o seu 

estudo sobre os desequilíbrios regionais e a concentração industrial. 

Apesar do referido autor ter delimitado seu estudo ao período de 1930 a 1970, 

faz uma crítica à concepção de regionalismo que poderia considerar-se também 

adequada para outros períodos históricos, porque trata de uma indicação fundamental , 

do ponto de vista metodológico. Segundo Cano, "persistem, no trato da questão 

regional equívocos e mitos que não só permeiam parte do trabalho acadêmico voltado 

para o tema, como se prestam, às vezes propositadamente, a obscurecer o correto 

entendimento político da questão." (1985:27) 

O que se realizou no Maranhão, em termos de industrialização têxtil , como o 

desenvolvimento avançado de um setor moderno no contexto de uma economia 

marcadamente centrada na agricultura, no final do século XIX, provoca uma indagação, 

6 Houve anteriormente o registro da data de 1893, relativa ao surgimento da Companhia União Caxiense, entretanto, 
novas pesquisas em jornais, mostram que a data correta é 1892. 
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já respondida em grande parte por Cardoso de Mello (1986), quando analisa a 

passagem da economia colonial à economia exportadora capitalista, desvendando a 

relação entre fatores internos e externos que impulsionaram esse processo no Brasil. 

Tomando-se o raciocínio de Mello, ao desenvolver sua análise sobre o 

capitalismo tardio, poderá se perseguir a hipótese de que o estado do Maranhão 

desenvolveu um parque manufatureiro sem que tivesse "bases materiais de 

acumulação capitalista" para consolidar esse setor industrial, mediante um processo 

continuado de implementação de medidas que garantissem a sua modernização e 

transformação produtiva. 

De acordo com a lógica da análise de Cardoso de Mello, é fundamental adotar os 

seguintes pressupostos para organizar a análise histórica sobre o desenvolvimento 

econômico do estado do Maranhão e do parque manufatureiro que se instala, 

predominantemente, na cidade de Caxias. No seu estudo acerca da produção cafeeira, 

são destacados os seguintes aspectos: "1) investigar as origens do capital dinheiro que 

a ele se dirigiu; 2) examinar a existência e a mobilização dos recursos pródutívos; 3) 

considerar o nascimento e o "sentido" da demanda externa por café, que, em última 

análise, lhe confere o caráter mercantil." ( 1986:5 3-54) 

No caso maranhense, em lugar do café estava o algodão, cuja produção, mesmo 

tendo sido importante para se instalar e expandir a indústria têxtil, foi insuficiente para 

que se tivesse a matéria-prima necessária ao processo de crescimento da produção e 

da exportação dos tecidos, à medida em que crescia a demanda de mercadorias para o 

consumo dos trabalhadores, como é o caso dos panos, e também, de alimentos e 

calçados, tanto para o mercado interno como para o mercado externo. 

O Brasil, tanto quanto os Estados Unidos, tornou-se grande produtor de algodão, 

no decorrer do século XIX, dada a crescente demanda de matéria-prima da indústria 

têxtil européia. Entretanto, a Guerra Civil Americana (Guerra de Secessão nos Estados 

Unidos, em Abril de 1861) produziu a queda das exportações dos Estados Unidos, o 
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que favoreceu o crescimento da produção algodoeira de outras regiões nos diferentes 

continentes, como Brasil, Egito, Turquia e Índia. 

"O acréscimo dos suprimentos de algodão da Índia, do Egito, da 

Turquia, como do Brasil, estavam ligados aos esforços realízados 

pelos ingleses, em várias partes do mundo para incrementar a 

produção algodoeira no Brasil, de modo a enfrentar o problema 

criado pela queda das exportações norte-americanas. Aliás, a 

Inglaterra foi o único país da Europa que se interessou vivamente 

em desenvolver a produção algodoeira no Brasil. (Canabrava, 

1951: 7) 

No quadro da produção brasileira, destacou-se o Maranhão que, em 1872, muito 

contribuiu para o aumento das exportações de algodão, porém a sua efetiva 

participação é muito anterior a essa data, pois 11

••• a primeira remessa de algodão 

brasileiro para o exterior data ..... de 1760; provém do Maranhão que este ano exporta 

651 arrobas." (Mesquita, 1987: 48-50). Entretanto, ainda foi anterior a 1760, a primeira 

remessa de algodão, que ocorreu através da Companhia Geral do Comércio do 

Maranhão e Grão Pará, em 1756. 

A economia algodoeira maranhense apresentava qualidade reconhecida no 

mercado interno e externo, de tal modo que ocupava lugar de destaque em termos da 

economia nacional, ao mesmo tempo, que o algodão se constituía como moeda nas 

transações comerciais da economia local. 7 

À expansão dessa cultura deve-se associar a ampliação dos latifúndios, 

originários do processo histórico de doações das sesmarias, e do trabalho escravo, 

ambos elementos impulsionados e, também impulsionadores do acúmulo de capital 

comercial. 

7 
"Ale a primeira metade do século XVlll, os novelos de lã subslltuíam as moedas, quando, com a Guerra da IndEpendência dos Estados Unidos, 

a principal foote fornecedora de algodão à Inglaterra, a exportação de algodão maranhcnse cresceu, os novelos foram subStituídos por moedas, 
especialmente moedas de ouro, como meio circulante, resultantes do saldo líquido significativo no comércio exterior " (Mesquita, I 987.55) 
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Mesquita, ao analisar o desenvolvimento do ciclo da produção algodoeira do 

Maranhão, destaca que, 

"Quanto mais rentável se encontrava a atividade agrícola, mais 

trabalho se incorporava no campo, mais se capitalizava a 

propriedade onde se realizava a lavoura de exportação. 

Valorizava-se a propriedade fundiária, tomando-a uma 

mercadoria cujo preço era uma função da própria rentabilidade, 

da renda nela capitalizada e do nível geral do lucro." (1987:94) 

Além da propriedade fundiária, o investimento feito no trabalho escravo era de 

fundamental importância para garantir o monopólio comercial da região, como bem 

avaliou a Companhia Geral do Comércio do Grão-Pará e do Maranhão8
, que importou 

12.500 escravos, de modo a garantir não apenas a cultura do algodão, mas também do 

café, cravo, cacau e arroz. (Mesquita, 1987:54) 

Em 1822, segundo Tribuzi, "o total era de 84.629 cativos para 2.683 proprietários 

rurais e possibilitava uma produção avaliada por Pereira Lago em 1.891:271$846, cujos 

principais itens eram: 3.391 toneladas de algodão em pluma e 6.000 toneladas de 

arroz, estimativa que consideramos subestimada e estimamos o valor em mais de 

3. 000:000$000." ( 1981 : 14) 

Apesar do destaque que alcançou a produção algodoeira do Maranhão9
, 

somente superada pelo volume exportado por Pernambuco no final do século XVI1110
, 

Furtado (1980) avalia que o desenvolvimento da economia do Maranhão nesse período 

era, de certa forma, mais dinamizado por uma falsa euforia, do que propriamente pelo 

acúmulo de capital , que pudesse ocorrer nesse circuito da produção destinada à 

8 Pombal empenhou-se em favorecer os colooos do Maranhão que es:am adversários dos Jesuítas pela coniJ'adiçào que entre eles se estabeleceu na 
luta pela escravização indígena. A capitalização da região, aiJ'avés da companhia de oomércio, g;uantiu ao mesmo tempo. que se alterasse ·· a 
fisiOnOmia ém1ca da reg1ão. pela importação em grande escala de mão de obra afncana" . FURT.<\DO ( 1980:91 ) 
9 Entre 1759 e 1821 a-csceu a exportação de algodão do Maranhão de I O toneladas para 3.392 toneladas, segundo o Compêndio histórico-político 
dos principias da lavoura do Maranhão citado por TRJBUZI (1981 : 14) 
1° Ca10 Prado Júnior no seu livro História Econônúca do Brasil ao tratar do tema "Ren3S(.'Íroento da Agricultura", no capítulo do mesmo nome, faz 
referência à produção algodoeíra desenvolvida no Maranhão: "A primeira remess3 de algodão brasileiro para o exterior (oom exclusão daquela 
remessa pequena e intermitente exportação do século XVI...), data ao que parece, de 1760, e provém do Maranhão que neste ano exporta 651 
arrobas." ( 1981.: 82) 



21 

exportação, cuja lógica de transação se definia no mercado europeu e não no âmbito 

da economia colonial. 

A partir do mesmo ponto de vista, Tribuzi admite que as raízes do "boom" 

econômico colonial maranhense já traziam os elementos que produziriam a sua 

decadência em curto espaço de tempo. Na sua análise sobre a formação econômica do 

Maranhão, destaca cinco principais causas dessa oscilação no desenvolvimento 

maranhense: 

"-o crescimento da economia se fazia comandado 'de fora ' e 'para fora' (era 

dirigido pelo monopólio da Companhia do Comércio do Grão-Pará e Maranhão 

e visava criar excedentes exportáveis para o Reino de Portugal, onde a 

CGCGPM multiplicava seus lucros na reexportação; 

o sistema escravista impediu o surgimento de um mercado interno significativo -

(a composição da população em 1822 era de 85.000 pessoas livres e 90.000 

escravos). 

a exclusão de 213 da população do~ direitos da gente livre e a alta 

concentração da renda da população livre, ( a vida econômica girava em 

torno de poucas centenas de famílias que monopolizavam a terra e os escravos), 

permitiam criar maciços excedentes exportáveis dos produtos de demanda 

externa forte e condicionava o modelo monocultor; do mesmo passo que 

transferia a quase totalidade da renda gerada para a metrópole e impedia a 

diversificação da economia e a criação de uma infra-estrutura social. 

entre os fatores de transferência de renda à metrópole, tinham peso também os 

fretes. 

O transporte de uma arroba de algodão (cujo preço no Maranhão variou de 

2$800 a 7$200 para a metrópole custava $800); 
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- as proibições metropolitanas impediam qualquer potencial de atividade 

econômica que não fosse a produção agrícola (ou agro-indústria rudimentar) e o 

comércio varejista (o grossista era o monopólio da Companhia) com o que se 

manteve rudimentar o sistema produtivo;. 

- o sistema escravista propiciava adicional fluxo de exaustão da renda gerada no 

Maranhão de vez que eram os negros adquiridos obrigatoriamente da Companhia 

Portuguesa, como instrumentos de trabalho." ( 1981:15 -17) 

As análises sobre a história econômica do Maranhão, produzidas por 

pesquisadores locais, como Tribuzi e Mesquita, enfatizam o redirecionamento da 

produção agrícola do Maranhão para o cultivo da cana de açúcar, que, aliás, foi 

iniciado muito antes da decadência da produção algodeira. 

O Presidente da Província, Joaquim Franco de Sá, adotou medidas 

governamentais para estimular a expansão da indústria açucareira. Em 1847, 

estabeleceu a cobrança de sobretaxa para o açúcar importado de outras províncias; 

solicitou do Ministério a concessão de um prêmio de 30 contos de réis para o agricultor 

que produzisse acima de 1 000 arrobas e transportou de Caiena mudas de cana de 

qualidade superior, para distribuir aos produtores rurais, gratuitamente. Também 

incentivou a modernização dos engenhos, através de campanhas na imprensa que 

mostravam a vantagem de substituir a tração animal por modernas maquinarias de 

engenho. (RIBEIRO, 1990: 42- 43) 

Esse deslocamento para a atividade de plantação de cana1
\ em virtude da 

estagnação dos preços do algodão no mercado internacional, somente ligeiramente 

elevados no período em que se deu a Guerra da Secessão e a Guerra Brasil-Paraguai, 

definiu um ciclo açucareiro de curta duração, que saiu do total de 6.900.000 kilos de 

açúcar exportados em 1875, para 1.000.000 em 1917. 

11 Entre a dêcada de 1&60 e 1&70. o núm«o de engenhos a-esceu para 500, representando um aumento de 21.95% no total de engenhos dos anos 
sessenta. (Ribeiro, 1990:50) 
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Novamente, um grande investimento realizado pelos donos de engenho no sentido 

da modernização de suas unidades agro-industriais, produziu uma crise financeira dos 

empresários 12
. Já não era mais possível contar com a mão-de-obra escrava, a partir de 

1850, quando cessa o tráfico negreiro por imposição da Inglaterra 13 e, portanto, não 

conseguiam produzir o suficiente para pagar as dívidas contraídas para a compra dos 

equipamentos utilizados nos modernos engenhos 14
. 

O Engenho Central de São Pedro pode ser um exemplo emblemático do processo 

de modernização que resultou em fracasso. Sua inauguração ocorreu no dia 16 de 

agosto de 1884, tendo sido construído e instalado com a presença de uma equipe de 

técnicos ingleses da firma inglesa- Fawcet Preston & Co.- na qual foi adquirida toda a 

maquinaria do engenho. Logo após alguns anos de funcionamento, em 1913, o 

empreendimento faliu. (Ribeiro, 1990:78) 

Os produtos da agricultura maranhense, como o algodão e depois o açúcar, 

tiveram que enfrentar os concorrentes no mercado internacional , com os quais não 

podiam competir, dada a imensa diferença da qualidade do produto exportado pela 

província. De um modo geral, a qualidade era inferior, devido inclusive à condição 

técnica e tecnológica deficiente comparada à de outros países. 

De acordo com a análise de Ribeiro, 

ao iniciar-se a segunda metade do século, a agricultura do 

Maranhão continuava presa a processos rudimentares de 

produção, sem a adoção de métodos e ímplementos agrícolas 

mais modernos. O baixo nível tecnológico, tanto na fase agrícola 

quanto na de industrialização, refletia-se, assim, não só na 

quantidade-qualidade do produto, mas também na elevação dos 

custos de produção. Apenas uma pequena minoria, dentro do 

12 A receita provincial para o exercício de 1863-1864 que fora de 745:505$824 rn .. para o exercício de 1867-1868 atingiu apenas 658:000$000 
réis. (Melo, 1868, p.24-5 , relatório) 
u Do Bill Aberdeeo dispositivo pelo qual o Parlamento inglês ampliou os poderes da Marinha britânica de mtervir no oomércio negreiro, 
resultaram as leis de 1850 ( Eusébio de Queiroz) e 1854 (Nabuoo de Araújo) que proibiram o tráfioo de escravos 
14 Segundo Viveiros, havia ainda um agravante que decorria do modo oomo havia se oon.slltu ido a classe dos senhores de engmho. Diz o 
historiador · " O Senhor de engenho era uma cÜJsse nova. que aparecia no mew rural da Província. Enwndectda. adquma háb11os de opulência. 
ficava um tanro perdulán·a". v1VEIROS (1954:v.2, p.205) 
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grupo de lavradores ligada à produção agroexportadora, procurou 

investir em novas tecnologias. A maioria, em especial, composta 

de médios e pequenos proprietários, ficava à margem do 

processo de modernização em face da crise econômica." 

(Ribeiro, 1990:66) 

Além desses fatores, acrescentava-se mais uma desvantagem que decorria do 

uso extensivo da terra, possibilitando o seu esgotamento e a devastação de áreas cada 

vez maiores e inacessíveis, onerando ainda mais a produção com o custo do transporte 

de regiões tão distantes dos rios e do litoral. 

A crise do setor agrícola não deixava alternativas aos empresários comerciais e 

rurais do Maranhão, que conseguiram salvar parte do capital , quando se deu a 

derrocada do processo de expansão das culturas do algodão e do açúcar. Eles 

voltaram suas expectativas para a indústria, que havia iniciado um ciclo de 

desenvolvimento, embora fosse ainda muito incipiente, principalmente, pela falta de 

uma política econômica do governo nacional que decidisse apoiar os empreendimentos 

industriais. 

As controvertidas medidas adotadas no fim do Império e início da República, 

relativas à definição das taxas de câmbio e às tarifas alfandegárias, ora favoreciam a 

agricultura, ora pareciam inclinar-se ao atendimento das demandas do setor industrial 

emergente no Brasil. A mais forte reivindicação dos industriais era para que o Estado 

adotasse uma política protecionista, que favorecesse suas transações no mercado 

interno e externo. Ocorria, entretanto, ao mesmo tempo, uma resistência ferrenha dos 

liberais por um lado, e dos fisiocratas por outro, que por motivos distintos combatiam o 

protecionismo fiscal ao setor da indústria de artefatos recém-criada.15 

Luz (1975) retoma o histórico da oscilação dessas medidas, e ao comentar a 

tarifa decretada em 1879, faz um resgate que mostra o quanto se debatiam as forças 

1 
S T cnt.ando oooci!Jar uma séne de intcn::sses antagônicos, a tarifa de 1879 nilo fot muno satisfatôna em relação a varios desses intc:resses. mas 

acalmou os induslriais. Os adversários do protecionismo, entrEUIIlo, não silcnaaram suas aiticas e movúncnt.aram-se para obter- a anulação dos 
resuh.ados conseguidos na pall13 de 1&79 Em faoe dessa ameaça que se oonatt.izou, em meados de 18&0, quando fo• nomeada nova comissão para 
rever a tarifa alfandegária, a indústria resolveu, afm a ~ ooogregar-se. (WZ, 197 5:56) 
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políticas e econômicas no final do século XIX, na tentativa de fortalecer setores da 

economia de forma isolada, como se fossem independentes entre si e, mais do que 

isso, como se tivessem uma autonomia em termos de suas transações no mercado 

mundial. 

A tarifa de 1879 elevou os direitos adicionais sobre a importação, que estavam 

fixados em 50% em 1878, e que eram anteriormente equivalentes a 40%, segundo a 

tarifa Rio Branco. Porém, em 1880 estava constituída nova comissão para rever a 

pauta alfandegária, existindo uma tendência para reduzir, mais uma vez, a tarifa de 

direitos adicionais sobre a importação, o que desfavorecia os empresários da indústria. 

Nesse contexto, foi constituída uma Associação Industrial, reunindo vinte e uma 

firmas industriais, que anunciou, mediante várias manifestações pela imprensa, e 

discursos proferidos na Associação Comercial, que seu objetivo de defesa dos 

interesses da classe, também correspondia à defesa dos interesses do país, pois " .... . 

só na proteção da indústria nascente do país, a exemplo do que têm feito outras 

nações, vejo o meio de criar-se o comércio nacional, e melhorar o estado da fazenda 

pública." ( Luz, 1975:57) 

Os problemas apontados pelos industriais eram, particularmente, os que 

decorriam da instabilidade da tarifa aduaneira. De fato, a organização do setor industrial 

dependia das importações e das exportações e, justamente, esse processo era 

continuamente atingido pelos avanços e recuos de uma política de desenvolvimento da 

economia nacional. 

Ainda que tenha se constituído a Associação Industrial e possam ter se 

destacado os seus líderes, como Antonio Felício dos Santos, que foi seu presidente, em 

1881, uma nova pauta executada em caráter provisório, " reduziu os direitos sobre as 

matérias-primas com o objetivo de desenvolver e contribuir para a prosperidade da 

indústria nacional, mas por outro lado diminuiu também os direitos sobre artigos 
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similares aos fabricados no país, o que irr;tou consideravelmente os industriais." ( Luz, 

1975:58) 

Na realidade, como um grande número de industriais era representante de 

fábricas, muitas delas ainda restritas a um processo artesanal de produção, tais como 

tecidos, chapéus, velas, produtos químicos, construções navais, fundições, etc ... , o 

debate que se desdobrava na Assembléia Legislativa, fazia crítica às medidas de 

proteção que se voltavam para meia dúzia de fabricantes, que na realidade não tinham 

condição de atender às demandas de consumo de grande parte da população. 

O embate que se realizava entre os protagonistas do capital mercantil por um 

lado, e do capital industrial por outro, no período da passagem da Monarquia para a 

República, poderia indicar que no processo histórico de transição da economia 

predominantemente agro-exportadora, para a instalação de suas primeiras unidades 

produtivas do setor industrial, pudesse se dar uma cisão entre esses setores, como se 

estivessem funcionando de forma autônoma, em relação ao mercado mundial e à 

div1são internacional do trabalho. Essa possibilidade de interpretação da situação 

histórica, certamente, poderia produzir certo grau de distorção acerca da realidade da 

economia nacional e internacional, cuja articulação foi fortemente construída desde os 

primórdios da colonização do Brasil. 

Entretanto, esse tipo de pensamento foi predominante, no final do século XIX e 

início do século XX, quando se debatiam os representantes da ol igarquia agrária e os 

representantes do pensamento industrial de então. 

Segundo os defensores da industrialização, 

"os livre-cambistas, contrários aos salários affos, 'apregoam que 

os países novos devem dedicar-se apenas a desenvolver a 

agricultura, suprindo a deficiência de braços pela imigração, e ao 

mesmo tempo estabelecem que por esta forma se gozará das 

vantagens do salário baixo ... ' No entanto, eles esquecem que o 
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'nosso país, que se apregoa ter sido e que deseja que continue a 

ser essencialmente agrícola, importa arroz, feijão, milho, cevada, 

batatas, cebolas, trigo, frutas, etc.'. E outra coisa, ' a verdade é 

esta: nós não temos sido essencialmente agrícolas; temos sido 

essencialmente pobres, imprevidentes e ingênuos' . Afinal, é 

nocivo o argumento do comércio quando se mostra favorável à 

alta do câmbio, porque a medida ' agrava muito mais a 

subsistência dos pobres consumidores' ; é preferível maiores 

medidas protecionistas ao artifício cambial ruinoso para o 

Tesouro e que nenhum melhoramento traz à economia nacional 

(Apresentação de Luis R. Vieira Souto ao Boletim do Centro 

Industrial do Brasil , 1°. volume, 1904) IN : Carone (1977:8) 

Por outro lado, um dos argumentos mais difundidos pelos defensores da 

agricultura sustentava-se no fato de que a indústria se dividia em duas categorias: 

artificial - porque dependente da importação de matéria-prima, e, natural - porque seu 

funcionamento estava diretamente relacionado ao consumo dos produtos nacionais. 

(Carone, 1977) 

Essa afirmação era rebatida pelos industriais que apresentavam a própria 

Inglaterra, líder da industrialização mundial, como importadora de 80% da matéria-prima 

que utilizava na sua produção. 

Nessas circunstâncias históricas, os empresários maranhenses tomaram a 

iniciativa de dar a largada ao processo de industrialização que, de seu ponto de vista, 

poderia possibi litar-lhes a sua recuperação financeira bastante crítica pelo declínio da 

produção e exportação de algodão e cana de açúcar. 

Utilizando-se o conceito de artificial noutro sentido, não como uso de matéria­

prima importada, mas como desenvolvimento de um setor da economia, sem 

sustentação de base monetária, como afirmava Murtinho, um dos representantes do 

pensamento nacionalista, analisado por Luz (1975)16
, ta lvez coubesse perguntar se o 

16 Luz. ao analasar o processo de industrialização naciooal em seu liVTo - A luta pela industrialização do Brasil - resgata o conoetto de tndúruia 
artificial e de indústria natural utilizado por Joaquim Murtinbo um dos tipiCOIS representantes de uma das correntes do pensamento oac10nalista 
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caso das manufaturas têxteis caxienses, poderia ser considerado como um exemplo 

típico de "indústria artificial" ? 

Para Viveiros, essa movimentação intensa de capitais que se deslocavam para o 

setor industrial inexistente naquela província, daria início ao que denominou de 

"vertigem das fábricas", "loucura da época - transformar o Maranhão Agrícola em 

Maranhão Industrial" (Viveiros, 1954, V.2, p. 558)17 

Esse movimento estimulou, segundo Tribuzi, "investimentos de 20 mil contos, 

atraiu 11 contos de poupança rural e traduziu-se no seguinte parque industrial: 1 O 

indústrias de fiação e tecidos, 1 de fiar algodão, 1 de tecido de Cânhamo, 1 de tecido 

de lã, 1 de cerâmica, 4 de pilar arroz, 2 de pilar arroz e fazer sabão, 1 de sabão, 2 de 

açúcar e aguardente, 1 de meias, 1 de fósforo, 1 de chumbo e pregos, 1 de calçados." 

(1981: 22-23) 

No contexto de criação dessas indústrias, estão localizadas as fábricas de tecido 

da cidade de Caxias, que em 1896, sofriam os impactos de uma economia decadente 

em toda a província, embora ainda registrasse certa movimentação financeira produzida 

pela presença das indústrias. 

Em Caxias, considerada a cidade mais importante depois de São Luís, estavam 

em funcionamento, na segunda metade do século XIX, 57 lojas, 16 quitandas, 2 hotéis, 

4 fábricas de charutos, 2 fábricas de cigarro, 2 de sabão, 5 funilarias, 2 lojas de 

calçados, 5 ferrarias, 2 fábricas de descaroçar algodão, 2 tanoarias, 2 padarias, 2 

salgadeiras, 5 olarias maiores e 3 menores, 2 curtumes, com tratamento de peles para 

exportação, várias alfaiatarias e ourivesarias. (Torres, 1998: 30) 

analisado pela autora em sua obra. Segundo Muninho, a indústria artificial, que requeria a proteção do Estado, se opWJ.ha aos princípios do 
htx.>ralismo, portanto, somente a indústria natural, poderia se desenvolver sozmha. ( 1975:84) 
17 No D1áno do Maranhão datado de 01103/1895, o articulista IgnOUJs reputa\'a a montagem de novas fãbricas no Maranhão como uma verdadeira 
loucura e afumava: "Ora isto na quadra ad.ua~ com câmbio de 10 d .. sobre ser uma temeridade que pode trazer consigo a ruína de todos, é um 
verdadeiro erro econômico sen.ão uma lou.cura. O que mais admira e a facilidade com que tem sido lançadas na praça este alluvião de companhias 
e como tem aparecido subscnptores para ellas! ... 
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Neste contexto da economia local da província do Maranhão que, de forma 

artificialmente acelerada, expandia-se mediante o processo de implantação da indústria 

têxtil , torna-se necessário apresentar dados que possam fornecer um quadro mais 

preciso das condições históricas da cidade de Caxias, no final do século XIX, para que 

se explicitem as formas de articulação dos diversos setores de produção e como essa 

atividade localizada nesse município foi integrando-se ao circuito regional , nacional e 

internacional da produção, distribuição e comercialização de produtos manufaturados, 

mediante a venda, no mercado nacional, dos tecidos que passaram a ser produzidos 

nas fábricas da cidade, bem como pela importação de maquinários e de técnicos de 

outros países como a Inglaterra e os Estados Unidos. 

2.2- Antecedentes da história da cidade de Caxias no século XIX e sua influência 

no desenvolvimento econômico da região. 

Um breve resgate da história de Caxias mostra que era, juntamente com São Luís 

e Alcântara, uma das três comarcas criadas pelo Alvará de 31 de outubro de 1811 , que 

fazia realizar-se a Resolução Régia do Príncipe Regente D.João de agosto de 1811 . Foi 

esse mesmo Alvará que a elevou à condição de vila da província do Maranhão. O 

Alvará de 13 de maio em 1812 instalou o Tribunal da Relação do Distrito de São Luís, 

que ia do Rio Negro (Amazonas) ao Ceará Grande. 

Em documento que é parte da coleção de Leis de Nabuco, foram identificadas 

informações importantes sobre os primórdios da cidade de Caxias, que merecem ser 

reproduzidas.Transcreve-se o mesmo com a finalidade de acrescentar o conteúdo 

histórico da constituição da Vila, em 27 de julho de 1811. 

·Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, que tendo-me sido presente em 

consulta do Conselho Ultramarino, os justfficados motivos pelos quais merecia ser criado em Vila o 

Julgado do Atraia/ das Aldeias Altas da Comarca e Cap;tania do Maranhão a ser exercffada a jurisdição 

cível, crime e dos órfãos no seu território, por um Juiz letrado; o qual , em resolução da mesma consulta, 

houve logo por bem nomear e sendo-me também presente, em consulta da Mesa do Desembargador do 
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Paço deste Estado do Brasil, que havendo eu nomeado outro Juiz de Fora para o referido lugar, 

houvesse por bem se expedissem os despachos necessários para ter efeito a sobredita graça; e 

conformando-me com o parecer da mesma consulta, hei por bem fazer mercê aos moradores do julgado 

das Aldeias Altas de o criar em Vila, com a denominação de Vila de Caxias das Aldeias Altas; e criar na 

mesma Vila um lugar de Juiz de Fora, do Cível, Crime e dos Órfãos, para exercitar a jurisdição ordinária 

que ao mesmo cargo compete na forma das leis do Reino. 

Na sobredita Vila de Caxias das Aldeias Altas será a Cámara composta de três Vereadores e um 

Procurador, e cuja eleição se procederá, e à eleição de dois Juízes Almotacés, os quais observarão os 

regimentos que lhe sao estabelecidos pelas ordenações e leis do Reino. E a dita Vila gozará de todos os 

privilégios, prerrogativas, autoridade e franquezas que pelas minhas leis competem às outras Vilas; e os 

seus moradores concorrerão com os das mais Vilas daquela Comarca e deste Estado, com os mesmos 

privilégios e isenções, sem diferença alguma, exceto naqueles que precisam de graça especial. E 

concluídos que sejam os atos necessários da criação e mais estabelecimentos, poderão requerer, e se 

lhes passará a c<Jrta em forma por mim assinada e passada por minha Chancelaria para seu título. 

O termo da mesma Vila será composto do Julgado das Aldeias Altas, do Julgado de São 

Bernardo do Parnaíba e do Julgado de Pastos Bons, enquanto eu assim o houver por bem; e os 

moradores de todos eles gozarão dos mesmos privilégios dos moradores da dita Vila de Caxias e seu 

termo, para entrarem nos cargos da governança dela sem diferença de uns a outros, além do que 

prescreve a lei do Reino; ficando extintos os Juízes de Julgado, e elegendo-se os Juízes dos lugares na 

forma de ordenação. 

O Juiz de Fora terá o ordenado, propinas e emolumentos que pelo alvará de 8 de maio de 1811 

fui servido estabelecer para o lugar de Juiz de Fora das Vilas da Parnaíba e Campo Maior, que é 

confinante. E hei outrossim por bem de criar na mencionada Vila de Caxias dois ofícios de Tabelião do 

Judicial e Notas, a um dos quais serão anexos os ofícios de Escrivão da Cámara e Almotacés, e ao outro 

o de Escrivão dos Órfãos; assim como também haverá os ofícios de Alcaide e seu Escrivão, que hei por 

bem criar, os quais serão providos na forma da ordenação de leis do Reino. E os rendimentos e 

patrimônios de dita Vila poderão estabelecer-se na forma concedida para as outras Vilas pelo alvará de 

27 de julho de 1811. 

E este se cumprirá como nele se contém, etc. Dado no Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1811. -

Príncipe com guarda - Marquês de Angeja, Presidente. Com os registros competentes." 

Gaioso, descrito como sendo um ilustrado argentino, proprietário de terras em 

Caxias, refere-se à história da vila, afirmando: 
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"Foi criada (quis dizer instalada) com as solenidades de costume 

em 24 de Janeiro de 1812, pelo Desembargador dos agravos do 

Rio de Janeiro e atual Ouvidor da cidade José da Mota de 

Azevedo, o qual estabeleceu igualmente o seu governo municipal 

ou câmara. " (Compêndio histórico-político dos princípios da 

lavoura do Maranhão, edição fac-similiada da Sudene, Rio, 1970, 

p.166) 

Os primeiros vereadores de Caxias, segundo Sousa Gaioso, foram: Mateus 

Mendes Bittencourt, natural das ilhas, que ficou com a Vara na ausência do Juiz de 

Fora; Tenente de milícias Jerônimo José Guimarães, natural do reino; Francisco das 

Chagas Pereira de Brito, feito de barrete, por demissão do Dr. Vicente Pereira da Costa, 

ambos filhos da terra. O Procurador da Câmara foi o Tenente Miguel Ferreira de 

Gouveia Pimentel, que fora o último Juiz ordinário, ao tempo do Julgado, e ainda José 

Colaço Brandão, tesoureiro do Conselho e, finalmente, Caetano Padeiro, membro da 

nova Câmara. 

Os registros históricos sobre Caxias das Aldeias Altas são reproduzidos de trechos 

escritos por historiadores como Robert Southey e pelos naturalistas Spix e Martius. O 

primeiro, cuja obra História do Brasil, foi publicada em Londres, pela primeira vez, nos 

anos de 1810 a 1819, vol.lll, p. 409 (Edição Mec- Melhoramentos) afirmava sobre 

Caxias: 

"Aldeias Altas, lugar populoso de grande importância comercial. 

Avultada quantia de arroz e algodão se cultiva aqui, mas eram 

conhecidos os habitantes por acérrimos jogadores, vício fatal com 

que haviam arruinado muitos dos seus credores de São Luís. " 

Os naturalistas Spix e Martius que percorreram todo o território brasileiro, entraram 

em Caxias em 1819, e também escreveram suas impressões sobre a Vila : 

• Caxias (Vila desde 1812), antigamente Arraial das Aldeias 

A/tas, é uma das mais florescentes vilas do interior do Brasil. 

Monta 30.000 o número de habitantes do seu termo. Deve a sua 
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prosperidade à cultura do algodão, explorada desde uns vinte 

anos, com afinco , em seu interior, e fomentada em toda a 

província pela Companhia de Comércio do Maranhão e Grão­

Pará, assim como à atividade comercial de seus habitantes, 

entre os quais se encontram muitos europeus. Mais da metade 

do algodão produzido na província é despachada daqui para a 

capital, e, nos últimos anos, o número de fardos embarcados em 

Caxias, cada um do peso de 5 a 6 arrobas, subiu a 25.000 fardos 

e até 30.000, que avaliando baixo, mesmo no interior, vale uns 

1. 650 ou 1980.000 florins. " 

A propósito das formas de comunicação, destacavam nos seus registros que 

apenas pelo curso do Rio ltapecurú era possível o tráfego entre Caxias e São Luís, e é 

assim que eles se deslocaram para a capital, a bordo de uma barca carregada de 

algodão, em 3 de junho de 1819. A arroba de algodão alcançou o preço de 1 0$000, em 

1817, sendo, portanto, muito volumosos os lucros auferidos pelos exportadores 

daquele produto de Caxias das Aldeias Altas. 

Haviam se passado 60 anos do início da sua povoação, segundo afirma o Frei 

Francisco dos Prazeres, ao escrever no seu livro (Poramduba Maranhense), que Caxias 

era a mais antiga, florescente e comerciante da província, tendo N.Sra. da Conceição 

como a padroeira da Matriz. (Revista de Geografia e História, p. 141 ). 18 

Esses dados de uma realidade histórica remota oferecem elementos que se 

associam à história da indústria têxti l na cidade, na medida em que se destacam as 

condições materiais prósperas que estavam localizadas nessa Vila, que é elevada à 

categoria de cidade, em 05 de julho de 1836. 

Estavam dadas as condições necessárias para o início da industrialização da 

cidade, na medida em que havia concentração de mão-de-obra barata, matéria-prima 

abundante e a decisão de fazendeiros e comerciantes da cidade de Caxias, liderados 

por Francisco Dias Carneiro, de se tornarem pioneiros no desenvolvimento da indústria 

18 COUTINHO, M. Caxias das Aldeias Altas- Subsídios para a sua história. IHGM/Prefeitura Municipal de Caxias, 1980. 
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têxtil, uma vez que os fazendeiros e exportadores de algodão de São Luís tinham 

optado por investir na criação da Companhia Aliança, "que tinha como objetivo receber, 

beneficiar, prensar, ensacar, armazenar e embarcar algodão chegado do interior, para 

exportação pelo porto da capital provincial_" (Caldeira, 1988:70) 

Com essa iniciativa, seus proprietários visavam reduzir o monopólio das Prensas 

de São Luís: Prensa Costa e Prensa Castro Reis, no momento em que uma crise no 

setor da produção algodoeira provocado pela baixa dos preços externos e as 

dificuldades de exportação do artigo, colocavam em risco os seus negócios. 

Existia, assim, uma prioridade estabelecida pelos fazendeiros e exportadores de 

algodão que era fortalecer a sua produção e exportação e não exatamente a sua 

industrialização nessa conjuntura desfavorável, como bem havia ficado demonstrado 

pela extinção da Companhia Maranhense de Fiação e Tecidos, criada em 1870, e 

extinta em 1875, apesar dos esforços empreendidos por João Antonio Coqueiro19 e 

pelo tenente-coronel Joaquim José Alves Júnior. 

Embora, em 1873, tenham tido apoio do Presidente da Província, Dr. Silvino 

Elvídio Carneiro da Cunha para darem início a esse empreendimento,20 o número de 

ações subscritas foi insuficiente para a integralização do capital necessário. 

Segundo registro da Comissão da Praça do Comércio do Maranhão (da qual se 

originou a Associação Comercial do Maranhão, em 1878), havia falta de dinheiro, como 

afirmam em seu Relatório do Ano de 1873, divulgado no Publicador Maranhense, 

10/0111874, p.2: 

"Circunstáncias excepcionais têm trazido à nossa praça, nesses 

últimos meses, pronunciada carência do meio circulante, o que é 

19 Dr.João Antomo Coque1ro, fazendeiro e comerciante importador-exportador, do mumcipio de Monção, era descendente de antiga 
e poderosa família de fazendeiros e comerciantes daquela localidade.Era diplomado em Ciências Físicas e Matemática na 
Universidade L1vre de Bruxelas, conforme consta da relação de alunos brasileiros matriculados naquela universidade. nos anos de 
1800/1862 .(Caldeira, 1968:65) 
20 o Presidente da Província baixou a Lei no 1037. de 24 de julho de 1873, concedendo-lhes garantia de JUros de 7% sobre o 
capital de trezentos contos de réis, para montarem na capital uma fábrica de tecidos de algodão e extração do óleo da semente 
dessa mesma planta. (Galdeira, 1988:66) 
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um tropeço para o andamento das transações comerciais." 

(Caldeira, 1988:67 -68) 

A carência do meio circulante era conseqüência do aumento dos impostos do 

governo central sobre as importações realizadas pela Província e pela grande redução 

das exportações de algodão, ao mesmo tempo, que se mantinha estagnada a produção 

do açúcar. Uma outra evidência dessa crise pode ser tomada pelo fato de que 

cresceram as vendas de escravos, 21 reduzindo ainda mais a capacidade de reinversão 

para ampliar-se a produtividade da produção agrícola. 

Na realidade, como analisa Martins, 

" ao dispor de seus escravos para a venda, o fazendeiro se 

desfazia não só daquilo que era a garantia para os bancos ou 

comerciantes, quando da tomada de recursos para o custeio de 

suas lavouras, mas, também, daquele que era a sua força de 

trabalho. (1981 :26) 

Desde 1872, as exportações de algodão haviam decrescido consideravelmente, 

confirmando a tendência que já se evidenciara desde 1847, quando os preços do 

produto estavam em queda no mercado internacional e a qualidade do produto tornava­

se decadente, embora o algodão maranhense ainda ocupasse o terceiro lugar no 

mercado da lnglaterra.(Mesquita, 1987:98) 

Havia falta de mão-de-obra e a solução encontrada pelo governo da Província foi 

a introdução de 887 colonos estrangeiros, trazidos entre 1853 e 1856, com 

financiamento do tesouro provincial no valor de 68:927$804 réis, que foram distribuídos 

em seis núcleos de colonização, como demonstra Ribeiro (1990:98) : Ararapaí ( 368 

portugueses), Santa Teresa (140 açorianos), Petrópolis (168 portugueses), 

Maracaçumé (40 chineses), Pericaua (112 portugueses), Santa lsabel(59 portugueses). 

21 
A população escrava do Maranhão era de 63.297 em 1873; 73.245 em 1874: 49.545 em 1884 e 33.446 em 1887. (Ribeiro. 

1990:64) 
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Toda essa digressão, antes de se retomar a emergência da indústria têxtil 

caxiense, foi feita para mostrar em que quadro econômico da província e do país, os 

seus empresários estavam planejando fazer florescer uma iniciativa arrojada e que 

demandava um alto investimento de capital, como se fosse possível imaginar a 

existência de uma "ilha de prosperidade" na cidade de Caxias. 

De fato, a crise que se expandira, no último quartel do século XIX, desencadeara 

um movimento mais favorável à indústria, do ponto de vista ideológico, alimentando-se 

a expectativa de que o seu desenvolvimento sendo favorecido por medidas 

protecionistas, tivesse condição de restabelecer os níveis de acumulação de capital , 

que haviam se tornado críticos, no contexto da economia nacional, nesse período. 

Como afirma Luz (1975:66), ao analisar o caráter dessa crise, 

"Formara-se uma atmosfera de insegurança, particularmente 

sensível por voffa de 1880-1886 com a queda dos preços do café 

e suas repercussões nas taxas cambiais. O ambiente econômico 

era muito propício às manifestações nacionalistas e favorável ao 

desenvolvimento de tendências protecionistas e inteNencionistas. 

Em face dessa situação, compreendiam-se as cautelas do 

comércio importador, nos úffimos anos do Império. Não 

abandonaria, entretanto, os seus intuitos e estaria sempre alerta 

para explorar qualquer movimento de opinião mais simpático a 

sua causa. Essas oportunidades não deixariam de lhe ser 

oferecidas, no futuro, pelas próprias contradições do nosso 

desenvolvimento industrial. O momento, porém, pertencia à 

indústria. " 

Provavelmente, o ciclo de desenvolvimento da indústria têxtil da cidade de Caxias 

tenha se iniciado pelo fato de terem sido os fazendeiros e comerciantes locais 

influenciados pela circulação de idéias que estimulavam o investimento no setor da 

indústria e, mais do que isso, por estarem premidos, materialmente, pela falta de meio 

circulante, que precisava ser superada, através da centralização de capitais talvez 

existentes e ainda não aplicados na cidade de Caxias. 
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3. CICLO DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA TÊXTIL CAXIENSE 

3.1 - Dados gerais sobre as quatro fábricas criadas no período de quase uma 

década - 1883 a 1892. 

A primeira fábrica de Caxias, Companhia Industrial Caxiense, foi criada em 1883, e 

situada entre o riacho Ponte e o rio ltapecuru. Ela foi a mais antiga do estado do 

Maranhão, tendo sido responsável pela sua implantação o Dr. Francisco Dias 

Carneiro,22 que com seu perfil empreendedor, de proprietário de fazendas e advogado, 

formado na cidade de Recife, assumiu a iniciativa, que reuniu um capital inicial de 

111 :000$000 e 250 operários, trabalhando em 130 teares para produzir tecidos crus e 

tintos23
. 

A segunda fábrica, Companhia União Caxiense, foi fundada em 1889, pelos Srs. 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães, Dr. Francisco Dias Carneiro e Manoel Correia 

Baima do Lago. Para seu funcionamento foi acumulado um capital equivalente a 850 

contos, com uma força motriz superior à primeira fábrica, pois dispunha de maquinário 

de 400 HP e 220 teares. Essa fábrica empregou maior número de operários, 350 

pessoas, o que representava um amplo processo de incorporação da mão-de-obra local 

e dos arredores, principalmente, vinda do interior do município de Caxias. Sua 

capacidade de produção era de hum milhão de metros de tecidos crus. 

Uma terceira fábrica instalada em 1891, a Sanharó, situada no lugar Tresidela, 

era de propriedade do Sr. Ezell Tavares e Cia. Contava com capital de 150 contos de 

réis, possuía um motor de 48 cavalos e 26 teares, alcançando uma produção média de 

22 Nascido em 1837. no município de Pastos Boos, de imponante família de faz.endeiros, depois de diplomar-se, em 1861, foi para Caxías a fim de 
juntar-se a parentes matemos residentes nessa cidade, para colaborar na administração de suas fazendas. Em pouco tempo a situação .frnanceira 
dos p:u-entes tmha se elevado e ele decidiu dar inicio aos seus p rõprios negócios. Comprou fazendas em que culúvou algodão com a fma lidade de 
expandir au vidades oomer-ciais de importação e exportação. Tendo acumulado grandes lucros, tomou -se líder p<>Jítioo local e executou medidas 
para dmamizar a lavoura e o oomm:io local Uma dessas medidas foi a oonstrução da primeira ponte sobre o rio ltapecuru, para inter-ligar os dois 
lados da cidade, facilitando o trànsito de pes.~ o as e mercadorias ehtre as dlUIS partes da cidade. 
23 Esses númer-os são significativos se oomparados oom os 'das fábricas de outros estados do nordeste e sudeste que se instalaram no mesmo 
periodo. Segundo, Oliveira, MTer-esa R. de ( 199 1: 255). Indústria têxtil mineira do século xrx : " em 1885. o número médio de teaJ"es das 
fábricas da Província do Rio de Janeiro era de 118 teares". 
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300.000 mil metros de pano. O preço de venda do metro era de 300 réis e 460 e a 

fábrica empregou 60 operários, os quais ganhavam de 600 réis a 5$000 diários. 

A quarta fábrica, Companhia Manufatora Caxiense, foi instalada em 1892. Esta 

também dispunha de força motriz de 400 HP e 200 teares com 6.800 fusos em 

funcionamento, e tinha capital de 322.477$90. Foram empregados nesta fábrica 300 

operários, sendo 185 mulheres e 115 homens. ( ANEXO I - Reprodução de 

fotografias dos prédios das fábricas) 

3.2 - Companhia Industrial Caxiense: sua fundação, instalação e funcionamento 

entre 1883 e 1903. 

No século XIX, mais precisamente no seu último quartel, a cidade de Caxias 

destacou-se no cenário da economia maranhense, por ter sido pioneira na instalação 

da primeira fábrica de tecido do Maranhão. A Companhia Industrial Caxiense, fundada 

no ano de 1883, significou naquele momento histórico um empreendimento de grande 

relevância, para o desenvolvimento da cidade e da própria província, muito embora 

tenha sido também motivo para que se estabelecesse um sentido de disputa e de 

concorrência entre "os senhores de engenho e de indústria" que se localizavam em 

Caxias e em São Luís. 24 

Os jornais do período trazem o registro das reações manifestadas pelos círculos 

dos grupos políticos e econômicos que de algum modo, ao mesmo tempo 

demonstravam satisfação, mas também um certo despeito por ter se iniciado essa 

atividade da indústria têxtil em Caxias e não em São Luís. 

24 
O dílema en.tre o incmtivo à mdustrialização e ao mesmo tempo o atendimento aos interesses da lavoura influenciou a posição adotada pelos 

dirigentes nacionais, desde meados do século XIX, que ora se posi<:ionavam de modo favorável à uma poJj(jc:a protecionista de estímulo à 
indústria emergente, ora se apresattavam como defensores dos princípios da liVTe concorrência, de modo a não contrariar os demais setores da 
ecooorrua do Brasil Imperial. (Luz, 1975:26-27) 
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Na edição do Diário do Maranhão, do dia 14 de setembro de 1883, publicado 

pela Tipografia Frias de São Luís, torna-se patente essa situação, quando o articulista 

escreveu o texto Fábrica de Fiar e Tecer Algodão e afirmava : 

"Está provado que a nossa praça é das primeiras impressões e, 

se estas ntío stío desde logo approveitadas, ou se não stío levadas de 

prompto a effeitos as idéias abraçadas com esse enthusiasmo, tantas 

vezes observado, pode-se assegurar, sem receio de contestaçtío, que a 

cousa ntío vingará. 

Ocorreu-nos estas palavras em relação à epigraphe, que nos 

serve de thema, pois, bem a par do movimento havido, quando, ainda 

não há muito tempo, que deu-se o facto na administração do dr. Cincinato 

Pinto da Silva, tratou-se mais uma vez de ser montada nesta capital uma 

fabrica de fiação, estranhamos e deveras notamos que ttío depressa, e 

como que por encanto a idéia arrefecesse e de tal forma que chegou a 

tomar-se um verdadeiro gelo, alimentado pela fria indifferença. 

Tamanho enthusiasmo; tanto interesse e açudamento, nomeação 

de comissão, escolha de local apropriado, cálculos e mais, tudo 

converteu-se em nada, tudo ficou sem solução, tudo desapareceu, foi 

lançado ao esquecimento e votado ao glacial indifferentismo. 

Parece que tal glória vai caber à cidade de Caxias, e/la que agora 

trata desse melhoramento, que é vergonha não existir na Província. 

Caxias, esse empório de commercio do interior da província, esse 

ponto principal de communicação com outros, há de ainda conseguir 

gozar o invejável /ogar, que já occupou na província, pois a geração 

actual pretende demonstrar que ao esforço, boa vontade e patriotismo 

não há difficu/dades. " (Diário do Maranhão, 1410911883, p.01-02l 5 

Embora não se tenha o registro do nome do articulista, pois grande parte das 

matérias do jornal - O Diário do Maranhão não traziam a assinatura dos seus autores, 

pode-se rntuir que ele deveria ser o porta-voz de um setor da sociedade "ludovicense", 

que de algum modo estava incomodado com a situação de destaque da cidade de 

Caxias, mas talvez o motivo principal dessa reação se devesse mesmo ao fato de que 

25 Seri usada a abrev1atum D.M. quando ~e fizer a refen'ncia ao jornal O Diârio do MaranhJo que se oonstituiu oomo fonte primária fundamental 
paru a pesqutS<l realizada. 
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aquela cidade teria, dali por diante, a condição de sobrepor-se em termos econômicos à 

própria capital , o que poderia significar, de algum modo, prejuízo financeiro para os 

comerciantes e empresários de São Luís. 

Para que ocorresse a instalação da Companhia Industrial Caxiense, foi feito um 

planejamento de custos, publicado na mesma data de 14/09/1883, no mesmo artigo 

acima citado, de tal modo que se tornou de conhecimento público, o valor do 

investimento que estava se realizando na cidade de Caxias. Os empresários 

responsáveis pelo empreendimento pretendiam, segundo declarava o próprio articulista, 

"evitar que a província pagasse ao estrangeiro o seu próprio producto por um preço 

extraordinário, facilitando também o trabalho às classes menos afortunadas." 

O cálculo publicado sobre os custos previstos compreendia rendimentos e 

custeio de uma "fábrica de fiar e tecer algodão em fazendas grossas, com 30 cava/los 

de força, 1000 fuzos e 50 teares no valor de 180:000$000. "( Diário do Maranhão, 

14/09/1883, p. 01-02)26 

Compreende-se ser de grande importância para a história da Companhia 

Industrial Caxiense, que se possa conhecer os cálculos originais que foram estimados 

para a sua implantação, num primeiro momento, embora naturalmente esses custos 

tenham se alterado, na medida em que se construía a mesma. Apresentamos a seguir 

um quadro que mostra esses dados detalhadamente. 

::6 T J Coelho de Almeida citado P«" LUZ.. aponta em seu Relatório para " Assembléia Geral Legislativa que Já eXJ!a.ia em 1817 uma produção 
mdustnal têxtil oom a expansão da cultura algodo..---i.ra. Segundo Tom::s, eJOSUam "30 fàbncas matS unportantes de teados, sendo que o capital 
total de 14 delas era 4 :683:000$000 e especialmmte a tãbrica de tecidos de lã e algodão RheingantZ oom um capital de 139:059$120, 20 teares 2 
máqumas de fiar oom 1000 fusos, c emprcg.:mdo de 40 a 50 pessoas. (LUZ. 1975·40) 
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Discriminação dos Custeios Valores 

Custo do machinismo posto a bordo conforme o 78:360$ 

orçamento 

Frete e seguro do mesmo até Caxias 9:000$ 

Casas para a fábrica, dependências e um trapiche 35:000$ 

Montagem das machinas e obras necessarias 25:000$ 

Officina para concertos e tinturaria 10:000$ 

Eventuaes 10:000$ 

Dinheiro para as primeiras despesas 12:640$ 

180:000$ 

Som ma 

Rendimento Bruto 

30 teares trabalhando em riscado nacional grosso 

durante 300 

Dias por anno, faz termo médio 302.400 metros a 400 120:960$ 

reis o metro 

20 teares trabalhando em doméstico nacional, durante 

300 dias, faz termo médio 277.200 metros a 300 reis 83:160$ 

204:120$ 

Som ma 

Despesas da Fabrica 

As fazendas acima consomem de algodão 137:482 68:741$ 

killos a 500 rs 

Lenha para 300 dias a razão de mil achas por dia a 1:920$ 

6$400 
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Azeite, tintas,etc ... 5:000$ 

Ordenado de um gerente 6:000$ 

Ordenado de um maquinista 1:500$ 

Ordenado para um apontador 800$ 

Pessoal 

1 tintureiro diária 3$000 

2 contramestres a 2$500rs 5$000 

1 carp1na 2$500 

1 ferreiro 2$500 

4 ajudantes de contramestre a 1 $600 6$400 

2 foguistas a 1 $500 3$000 

12 homens a 1 $200 14$400 

30 mulheres a 800rs 24$000 

20 crianças a 600rs 12$000 

300 dias a 72$800 21:840$ 

Somma das despezas 105:801$ 

Somma do rendimento bruto 204:120$ 

Rendimento liquido 98:319$ 

Aplicação 

Seguro sobre 1 % sobre o capital da fabrica 1:800$ 

Fundo de reserva 10% sobre o capital da fabrica 18:000$ 

Dividendo aos acionistas 40% 76:000$ 

Sobra para nova applicação 2:519$ 

98:319$ 
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Recorrendo ao Jornal Comércio de Caxias (02/09/1883}, foram encontrados 

também dados sobre as estimativas de lucros previstos para o primeiro ano de 

funcionamento da fábrica (300 dias de trabalho). Os lucros brutos seriam de 

120.960$000 contos, sendo que os lucros líquidos seriam de 98:319$, o que permitiria 

conforme o planejamento da diretoria a retirada de 72 contos de réis, para pagar aos 

acionistas dividendos de 40 mil réis por ação. 

Com esses cálculos detalhados e divulgados através da imprensa, esperavam 

os diretores da Industrial Caxiense que fosse significativo o número de subscritores, de 

tal modo que todos os recursos necessários fossem arrecadados nesse processo de 

venda das ações. Ocorreu, porém, que no período de setembro de 1883 a abril de 

1884, portanto, durante oito meses foram arrecadados somente 111 contos, o que 

correspondia a 58% do capital da sociedade, cujo pagamento fora efetuado de modo 

regular, quase sem atraso, pelos subscritores que pagavam as prestações 

correspondentes a 1. 11 O ações vendidas. 

Estava patente, assim, que embora o investimento pudesse ter sido 

caracterizado como muito atraente, dada a lucratividade potencial do processo de 

produção e comercialização dos tecidos, as possibilidades de aumento das vendas das 

ações estavam muito reduzidas em maio de 1884.27 

De um modo geral, as pessoas que haviam adquirido ações, decidiram não 

aumentar o seu investimento no negócio das fábricas, porque começara a ocorrer uma 

certa onda de descrédito em relação à iniciativa de Dias Carneiro, conforme registro 

feito em sua biografia. (Jacobina, 1938) 

27 Talvez repercutisse na proválcia do Maranhão a tendencia que havia predominado em todo o último quartel do século : liberalismo moderado 
que oscilava entre a indústria e a agriwttura. (Luz, 1975: 43) 
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Uma das razões para essa dificuldade na captação de recursos, talvez fosse 

conseqüência da decisão dos diretores da Industrial Caxiense de procurarem a adesão 

apenas dos habitantes da zona de Caxias. Também no Jornal Comércio de Caxias, na 

sua edição de 15/05/1884, fica evidente a posição decidida pela diretoria, de não 

recorrer ao poder público no sentido de obter a sua participação no empreendimento 

fabri l. 

Em março de 1884, mais precisamente, no dia 28, O Diário do Maranhão noticiou 

que no dia 16 havia se reunido a Sociedade Industrial Caxiense (Fiação e Tecidos), 

tendo presentes 58 subscritores, que representavam 792 ações. "Estando depositada 

em poder do Dr. Custódio Alves dos Santos a 1 oa. parcela do capital , foi instalada a 

Companhia, e feita a eleição deu este resultado : 

Dr. Enéas de Araújo Torreão- Presidente 

Secretários: 

1°. Tenente-Coronel José Firmino L. de Carvalho 

2°. Luiz José de Mello 

3°. Raimundo N. de Araújo 

4°. Francisco A Rodrigues Franco 

Directores: 

Dr. Custódio Alves dos Santos 

Coronel Segisnando Aurélio de Moura 

José Ferreira Guimarães 

Capitão Manoel das C.P. de Britto 

Antonio B. Pinto Sobrinho 

Substitutos dos Directores 

1°. Manoel Antonio de Carvalho 



2°.T.Coronel César Francisco de Negreiros 

3°.T.Coronel José Firmino Lopes de Carvalho 

Fiscaes 

Dr. Joaquim Lopes Lobão 

Dr. Francisco Dias Carneiro 

José Antonio Lopes Pastor 
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Após a constituição da diretoria, ela passou a se reunir regularmente e a 

convocar os acionistas da Industrial Caxiense, para tratarem de assuntos como a 

reforma dos Estatutos (26/12/1886). Antes, porém, havia ocorrido outra reunião, cuja 

notícia foi divulgada pelo Diário do Maranhão de 17/12/1886, em que foi aprovada a 

proposta da diretoria de elevação do capital de 152,400 $ para 190 contos, mediante 

processo de emissão de ações. 

Essa ampliação do capital permitiu que, em dezembro de 1891 , a Companhia 

Industrial Caxiense tivesse alcançado a soma de 2.957 acionistas para um total de 

3.846 ações, destacando-se desse conjunto aqueles que poderiam ser identificados 

como os sócios majoritários, tais como: 

Relação de Sócios e Número de Ações 

Sócios No. de 

Ações 

Antonio C.S. Miranda Carneiro 142 

Antonio Alberto da Silva 100 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães 50 

Arthur Pedreira 50 
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Barão de ltapary 73 

Candido Francisco X. Maia 150 

Cezar Francisco de Negreiros 62 

Francisco Dias Carneiro 50 

João Rodrigues da Silveira 173 

José Antonio Lopes Pastor 607 

José Castello Branco da Cruz 74 

José Ferreira Guimarães 177 

José Firmino Lopes de Carvalho 65 

Lina Joaquina C.B. da Cruz 212 

Luiz M. Fernandes e Simãos 107 

Maia, Sobrinhos & Comp. 100 

Manoel Mathias das neves 50 

Pedro M. Lamagnu Vianna 100 

Raimunda C.B. da Cruz Santos 58 

Isto significa, de certo modo, que as dificuldades iniciais que se apresentaram, 

entre 1883 e 1884, foram sendo superadas na medida em que se concretizava o projeto 

da fábrica de tecidos, cuja inauguração ocorreu no dia 1°. de Janeiro de 1888, portanto 

seis anos após o início da sua construção.28 

A notícia acerca desse evento foi publicada pelo Diário do Maranhão, do dia 07 

de abril de 1888. Nesta edição foi transcrito o Relatório da Associação Commercial do 

28 
Nesse período a situação do país era crítica, se1do visível o déficit a-escente no orçamento e as indústrias nos estados do sudeste j á se debatiam 

diante da concorrência dos produtos estrangeiros, que ampliavam a su.s pmetração no mercado nacional, à medida em que se expandiam as 
estradas de ferro e se instalava o telégrafo. (Luz, 197 5:47) 
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Maranhão, trazendo um trecho intitulado- Indústrias da Província- Fábrica de Fiação 

e Tecidos Caxiense, que dizia: 

"O Presidente desta associação commercial teve a ventura de 

assistir à inauguração offlcial d'aquella fabrica, o que teve lugar em 1°. de 

janeiro, e o praser de ver a fabrica nas melhores condições, promettendo 

bons lucros aos seus accionistas, alem de ser um meio de ensinar 

hábitos de industria e trabalho ao povo, notando-se até entre os seus 

opperarios algumas senhoras, que ali ganhão bons ordenados. " 

Nesse relatório foi afirmado, que a produtividade da Industrial Caxiense era um 

indicativo positivo para que outros pudessem seguir este exemplo de iniciativa. "No 

semestre de julho a dezembro de 1887 produzia 207.205 metros de domestico, contra 

48.386 metros de janeiro a 30 de junho". 

Embora não estivessem instaladas todas as máquinas da Industrial Caxiense, foi 

sendo divulgada regularmente a sua crescente produção. O total de 2.000 metros 

diários de tecidos foi a média alcançada, após três meses de sua inauguração. (Diário 

do Maranhão, 02/03/1888). Em 1892, ela atingiu a produção de 107 _ 940 metros de 

domésticos, sendo na 1a. quinzena 4.406 e na 2a. quinzena 4.588. (D.M. 17/03/1892)29 

Todos esses indicadores pareciam apontar para um processo de consolidação 

do empreendimento, confirmado pelas análises apresentadas pela diretoria nos seus 

Balanços Anuais. Tomando-se, por exemplo, o Balanço de 1887, publicado no D.M., em 

28/02/1888, "constam estes algarismos" : 

29 Feitos os cálculos à base de 4.406 mdros na 1'. quinzena e 4.588 mw-os na 2'. quinzena., compreendendo-se este total como produção diária, 
Ler-Sô-ia um total de 134.960 no mes de março de 1892. A diferEnça Enlre o número publicado pel.o Diário do Maranhão 107.940 pode conter 
algum equivoco, até mesmo de tranS<.'rição feita do documento original, o que não se pode esclarecer por completo, por não se ter ac:x:sso ao 
mesmo, mas somente às cópias d isponibíl.izadas pelo Arqutvo Público do Estado do Maranhão. 



ACTIVO 

Manufactura e materia prima 

Custo da Fábrica 

Remessas de Sacos 

Saldo em Caixa 

PASSIVO 

1.900 ações 

Saldo das d de José P.Ribeiro & C. 

d. R1tta Dias, J.Ferreira Guimarães e 

J.al Pastor 

Fundo de Reserva 

Dividendos 

Lucros e perdas 

49:403$805 

184:297$028 

982$480 

1:356$147 

190:000$000 

11 :176$898 

355$628 

6:650$000 

106$933 
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Como se constata, eram fundadas as avaliações positivas da diretoria. Em 26 de 

setembro de 1888, é publicada pelo D.M. a seguinte nota :. 

Fábrica de Fiação de Caxias 

O rendimento líquido desta fabrica no semestre findo foi de 20:183$887. Esta 

importância teve a seguinte aplicação: 

Dividendo de 1. 900 ações a 6$000 

Levado a Fundo de Reserva 

Saldo 

11:400$000 

1:077$431 

7:706$456 
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Comparado o saldo do Balanço de 1887, com aquele apontado no Balanço do 

1°. semestre de 1888, depreende-se que houve um aumento significativo de recursos, 

passando de 1:356$147 para 7:706$456. Esse valor torna-se muito mais elevado no 

Balanço de dezembro de 1891, publicado em 16/03/1892, pelo D.M., do qual consta no 

item saldo, o total de 891$463. 

Mesmo que possam existir diferenças na apresentação dos vários balanços 

acima referidos, é fato que havia uma expansão dos lucros, atestada pela diretoria e 

pelo conselho fiscal , que admitiu em 22 de fevereiro de 1892, a distribuição de 

dividendos aos acionistas na razão de 8$600 réis para as ações emitidas inicialmente, e 

4$000 réis para as ações relativas à ultima emissão. 

Embora fosse considerado um valor significativo ele não correspondia ao plano 

inicial de construção da fábrica, divulgado em 14/09/1883, que previra um dividendo 

aos acionistas de 40%. 

Na realidade, em reunião dos acionistas no dia 02/12/1888, havia sido alterado o 

Estatuto da Companhia para definir que os lucros líquidos da fábrica fossem 

distribuídos pelos acionistas até 1 %, anualmente, em lugar de 12% marcado como 

estava nos estatutos antes da alteração aprovada.Xl 

O conselho fiscal , constituído pelos senhores Gustavo Collaço F.Veras, Pedro 

Pinto Ribeiro e Marcolino Bittencourt, no seu relatório de 22/02/1892, além de f ixar o 

valor dos dividendos recomendava que fossem adquiridos mais 25 teares, como propôs 

a diretoria. Este é, portanto, mais um indício de que prosperava a Industrial Caxiense. 

30 Essa medida de certo modo apresentava uma restrição da diretoria, em t.ennos de aplicação dos lua-os, de modo a preservar os fundos de 
resava da empresa, dtante de um quadro naciooal que não tinha sido até o momento mais favorável ao desenvoJ..,imento da indústria nac10nal, 
dada a débil intavenção do Estado. (Luz,l975:60-67) 
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Natural que essa expansão fosse feita, entretanto para que isto viesse a ocorrer 

a diretoria 31 em, 22/02/1892, apresentou em Assembléia Geral dos acionistas o seu 

relatório, apontando a necessidade de que fosse feito um empréstimo, confonne 

justificativa assim apresentada: 

"Convem porem dizer-vos que sobrando no salão de 

tecelagem, espaço para mais 25 teares, já fizemos 

encommenda destes, e necessariamente teremos de fazer 

acquisição de mais quatro machinas para satisfazer as 

exigências do serviço; para o que precíza esta directoria que 

a habiliteis com os necessários meios, auctorisando-a a 

contrahir um empréstimo a juros módicos de 25 a 30 contos, 

para ser amortisado com 10% tirados semestralmente dos 

lucros líquidos, ou deliberando o que em vossa alta 

sabedoria melhor entenderdes. 

O agente e o guarda-livros, assim como os demais 

empregados, contínuão a merecer-nos plena confiança. 

Se para melhor conhecerdes do estado de vossa 

empreza, necessitardes de quaisquer esclarecimentos, 

encontrar-nos-eis sempre promptos a satisfazer-vos. " 

Esse empréstimo, tudo leva a crer, que seria tomado à Companhia Prosperidade, 

pois já constara do Balanço de 1891 o pagamento de juros à mesma, que foi citada 

pela Diretoria ao sugerir este recurso a fim de adquirir os novos teares. 

Embora não tenha sido possível identificar, de que modo se constituiu essa casa 

de crédito, onde talvez se operasse o encontro dos capitais oriundos dos fazendeiros e 

dos comerciantes, que, provavelmente, também foram financiadores dos negócios da 

31 Os diretoTes em CKeroicio eram Manoel das C hagas Pereira de Britto, Libânio da Costa Lobo e José Ferreira Guunarães. 
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indústria têxtil emergente na cidade de Caxias, é possível destacar indícios de que 

essas relações estreitavam o nexo entre a indústria e o comércio, através das relações 

de compra e venda dos seus produtos necessários para ambos setores. 

Um exemplo dessa relação foi estampado na edição do Diário do Maranhão do 

dia 22/04/1887 que noticiou: 

"A diretoria da sociedade 'Progresso Agrícola' fez encommenda de 10.000 

saccos para o assucar da safra do presente anno à fábrica de Caxias, devendo e/la 

preparai-os até agosto próximo." 

Do mesmo modo, constatou-se que o funcionamento da fábrica demandava a 

compra de mercadorias adquiridas, predominantemente, no comércio da cidade. 

Exemplos desses produtos seguem abaixo, extraídos de uma lista, apresentada no 

relatório do Agente, do dia 27/01/1892, da qual consta a quantidade adquirida e o que 

existe em estoque no depósito da fábrica: 

MATÉRIA-PRIMA 

O deposito em 31 de dezembro de 1890 

Algodão em pluma, era-------------------------------------------------------000 

Comprado em 1891 ---------------------------------------------------- 6.051 kilos 

6.051 

Sahio para consumo --------------------------------------------- 000 

Em ser ------------------------------------------------------------- 6. 051 

O depósito de algodão em caroço em 31 de dezembro de 1890, era ----194.435 kilos 

Comprado em 1891 ----------------------------------------------------- 239.602 



Sahio para consumo;--
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434.037 

- --344.960 

Em ser ---------------------------------------------------89.077 

Tapioca 

O deposito em 31 de dezembro de 1890, era ----- -------4.160 litros 

Com prado em 1 891 ----------------------------------------------------------------------5.831 

9.991 

Sahio para consumo 

Em ser 

Sebo 

O deposito em 31 de dezembro de 1890, era-

·----------------7.031 

2.960 

-------------------------140 kilos 

Comprado em 1891 ----------------------------- ---------------145 

285 

Sahio para consumo --------------------------------------------- 285 

Em ser ·--------------- ---000 

Azeite 

O deposito em 31 de dezembro de 1890, era ----- - 1.388 litros 

Comprado em 1891 --------------------------------------------------------- 6. 959 

8.347 

Sahio para consumo -------S. 480 

Em ser ------------------------------------------------------------------------- 2.867 

Combustível 

O deposito em 31 de dezembro de 1890, era -------·----- 110.538 achas 



Comprado em 1891 ---

Sahio para consumo -

53 

540.000 

650.538 

498.000 

Em ser ------------------------ 152.538 

Obs: Caroço de Algodão -tem sido vendido na capital do Estado e na Inglaterra, 

regularmente. 

Além de atender à demanda local, a Companhia Industrial Caxiense fazia 

diligências para alcançar outros estados com a sua mercadoria, de modo a possibilitar 

uma rentabilidade progressiva da fábrica, dado que os custos para sua instalação foram 

onerosos para os seus acionistas. "O rendimento líquido desta fabrica no semestre 

findo foi de 20·183$887." (D.M. , 26/07/1888) 

Esta importância teve a seguinte aplicação: 

Dividendo de 1900 açcões a 6$000 11 :400$000 

Levado a Fundo de Reserva-------------------------- 1.077$431 

Saldo 7.706$456 

As diligências para a conquista de outras praças para comercialização dos 

produtos da Industrial Caxiense foram realizadas por um dos seus sócios, que ocupava 

o cargo de Agente, portanto, que estava responsável pelo gerenciamento da empresa: 

o Sr. Coronel Sigisnando Moura. Ele foi pessoalmente à Manaus e ao Pará, com a 

finalidade de tornar conhecido o excelente produto de sua fábrica, tal como noticiou o 

Diário do Maranhão, em 16/02/1894. 

Embora não se encontre o registro do que seria uma espécie de catálogo de 

apresentação dos produtos, fora publicada muito antes de 1894, em 1888, pelo Diário 

do Maranhão (14/04/1888), a seguinte notícia que trazia a discriminação das 

mercadorias e seus preços: 
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uos produtos desta fabrica, que constam actua/mente de domésticos, continuam a ser 

vendidos pelos preços seguintes: 

Doméstico no. 1 , metro 260 

Dito no.2 , metro 240 

Dito no.3, metro 21 O 

Dito no.4, metro 180 

As vendas serão realizadas a dinheiro e terão os descontos seguintes: 

3% de 100 pessas para cima 

5% de 200 pessas a mais 

10% de 500 pessas em diante 

Fica entendida por pessa a de 20 metros e não pode vender-se na fabrica número 

menor de 25 pessas. 

As encommendas serão satisfeitas na ordem em que forem pedidas, sendo 

preferidas para entrega as menores de 100 pessas, que não gozam desconto algum. 

Para boa ordem existe no escriptorio da fabrica um livro para as encommendas, 

onde os pretendentes assignarão as que fizerem." 

Embora essa notícia fosse muito anterior, ao momento das viagens do Sr. 

Coronel Sigisnando Moura, em suas diligências como agente de vendas, incluiu-se 

esse conteúdo para que se pudesse compreender parte da sistemática de 

comercialização dos produtos da Industrial Caxiense. Mais adiante, em 1890, a fábrica 

fez divulgar outra nota, em 20/06/1890, no mesmo Diário do Maranhão, para anunciar a 

deliberação de aumento dos preços de seus produtos, que passaram a ter acrescidos 

v1nte réis ao preço de cada metro de tecido, conforme deliberação da diretoria e nota 

assinada pelo Director Secretario, sr. Manoel das Chagas P. de Britto, em 1°. de junho 
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de 1890, em virtude dos altos preços que havia alcançado o algodão em conseqüência 

da baixa de câmbio. 

Os altos custos de instalação e funcionamento da fábrica foram orçados em 

180:000$000, no plano inicial publicado em 1883. Entretanto, no Balanço de 31 de 

dezembro de 1887, o custo da fábrica registrado era equivalente a 184:297$028. 

Para enfrentar as oscilações do mercado e, ao mesmo tempo, garantir a 

expansão da Industrial Caxiense, as medidas adotadas pela diretoria concentraram-se 

no aumento da produção e, portanto, na aqursição de mais equipamentos, como foi 

determinado: a compra de mais 25 teares. 

Antes mesmo que houvesse esse incremento, pode-se avaliar que já era 

considerada elevada a sua média de produção registrada em 11/04/1893, no Diário do 

Maranhão. Em 1 O e % dias da 2a quinzena do mês passado, a fabrica produziu 43.302 

metros de doméstico. 

Em registro anterior, de 17/03/1892, o total de 44.060 ocorrera em 15 dias. O 

agente da Industrial Caxiense, em 27/01/1892 registrara que em "278 dias e~ em todo 

anno de 1891 foi de 762.988 metros de domésticos finos e grossos a tecelagem, contra 

534.855 até 8 de outubro do ano anterior; funccionando os teares de augmento, de 

outubro a dezembro, com irregularidade, por ser o pessoal empregado ainda novato." 

O Sr. Coronel Segisnando Moura, Agente da Fábrica, também insistia no seu 

relatório no sentido da aquisição de mais 25 teares para alcançarem um total de 152, 

inclusive sendo um de tear pano de duas larguras e outro para colchas, toalhas, etc ... 
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O Agente era favorável à expansão, mas estimulava os acionistas a tomarem 

decisões sobre os recursos necessários à implementação dessas medidas. Assim é 

que afirma o Sr. Cel. Segisnando Moura: 

*Os 127 teares de que se compõe a fabrica, actualmente estão 

no valor de réis 3:149$606, cada um, e os 25 já 

encommendados, com o augmento do espaçoso compartimento 

e mais as seguintes ímprescindfveis machínas: um passador, 

uma massaroqueíra fina e duas fiações, ficam por menos de um 

conto de réis cada um, havendo a enorme differença de réis 

2:149$606, para cada um dos existentes, ou ficarão todos a 

2:763$157 réis. 

À vista pois, do que levo dito, não devia deixar escapar tão 

vantajoso melhoramento, o qual não podia ser adiado, senão com 

grandes inconvenientes." 

Esse plano de expansão, segundo o Agente, garantia que, no futuro, os 

acionistas alcançariam resultados superiores a dividendos equivalentes a 30%, que 

estavam até o início de 1892, no patamar de 8%, o que com certeza não agradava os 

acionistas. 

A baixa produtividade deveu-se ao ingresso de tecelões inexperientes, conforme 

avaliação dos diretores. Fica evidente que os diretores investiam em compra de 

equipamentos, entretanto não adotavam medidas que favorecessem a qualificação da 

mão-de-obra local, constituída em sua grande maioria por trabalhadores analfabetos e 

egressos das atividades de cultivo das lavouras da zona rural do município. 

Ainda assim, segundo o Sr. Cel. Sigisnando Moura, tudo seria melhor com o 

projeto de expansão que ele calculava, do modo como se transcreve a seguir: 
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RECEITA 

152 teares produzem termo médio 5.472 metros por dia que são em 300 dias úters do 

anno 1.641 .600 metros a 240- ------------------- 393:984$000 

DESPESA 

2.400 kilos de algodão em caroço ou 160@ por dia, são em 300 dias úteis 

do anno 720.000 kilos, ou 48.000 @s, em caroço a 2$000- 96:000$000 

600 milheiros de achas de lenha a 10$000 -------------- 6.000$000 

9.000 latas de azeites diversos a 500 rs. 4.500$000 

9.000 ditos diversos de tapioca a 120 rs. - 1.080$000 

Com o pessoal 

Dito seguro 

------------------ 84.000$000 

Dito fundo de reserva 

Drversas despesas miúdas para arredondar a crfra- --

Lucros líquidos 

8.000$000 

9.000$000 

5.404$000 

213.984$000 

180.000$000 

Concluindo seus cálculos e prognósticos, o Agente afirmava "portanto, baseado 

nestes dados, muito robusta esperança pode, em praso breve, chegar a este 

desideratum. n 

Além dessa demonstração, os diretores da Industrial Caxiense já haviam 

apresentado o Balanço da Companhia, em 31 de dezembro de 1891 , publicado pelo 

D.M. em 16/03/1892, cuja transcrição se faz a seguir, pela relevância dessa peça 

contábil para o controle das contas da fábrica, bem como pelas peculiaridades do seu 

conteúdo. 



BALANÇO DA COMPANHIA INDUSTRIAL CAXIENSE 

Em 31 de Dezembro de 1891 

ACTIVO 

Deposito 

Manufactura existente 4:088$440 

Materia prima idem 22:024$760 

Azeite idem 1:146$000 

Lenha idem 1:372$842 

Tapioca idem 355$200 

Drogas para a tinturaria 1:320$316 

Sobresalentes 3:654$840 

33:962$398 

lmmoveis 

Fabrica - Sua Conta 353:910$212 

Chalet - idem 3:569$900 

Armazéns - idem 26:552$220 

Olaria - idem 466$060 

Casa da rua 16 de Março 400$000 

384:898$392 

Moveis - Sua conta 766$000 

Semoventes - idem 200$000 

11 Apolices da divida publica geral 10:677$300 

Juros de Apólice- sua conta 275$000 

Remessa - idem 979$110 

Ordens a receber - idem . 13:438$080 

Alípio Alcides de Carvalho 2$000 

Manoel Corrêa Bayma do Lago 684$200 

Companhia União Caxiense 107$560 

Companhia Usina Agrícola Caxiense 264$837 

Estevão Elpídio Mendes 250$424 

Reinaldo Rios & Comp. 74$200 

José Pedro Ribeiro & Comp. 15:296$834 

Delfino Rodrigues de Faria Sipauba 649$360 
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Hugh Evans & Comp. 389$410 

Affonso Barbosa 759$972 

Herbst Brothers 5.319$141 

Caixa 16.007$308 

José do Eqypto 347$590 

PASSIVO 

Capital- Valor de 3.846 ações 400.000$000 
emittidas 

Seguro da Fabrica 16.750$000 

Fundo de Reserva 10.922$171 

Enqenho d'agua 320$000 

Companhia Prosperidade Caxiense 13.001$910 

Companhia das Áquas de Caxias 8.166$665 

Viúva & Filhos de João da Cruz 4.218$700 

Directoria 3.122$607 

Gratificações 200$000 

Dividendos - os não reclamados 543$600 

O 9°. dividendo, sendo por 2.957 
acções à 

Razão de 8$000 réis e por 889 
acções à 

Razão de 4$000 réis por acção 27.212$000 

Lucros e Perdas - Saldo 891$465 

485.349$116 
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Demonstração de conta de Lucros e Perdas 

DÉBITO 

Importância da conta do custeio da 39.067$484 
fabrica 

Idem de dita de matéria prima 25.442$450 

Juros pagos à Cia. Prosperidade 523$408 
Caxiense 

Idem à dita das Águas de Caxias 166$665 

Idem à Viúva e Filhos de João da 82$665 
Cruz 

Idem para fundo de reserva 1.864$529 

Idem para seguro da fabrica 4.000$000 

Idem para gratificações 3.122$607 

Idem para directoria 3.122$607 

O 9°. dividendo, sendo por 2.957 
acções à 

Razão de 8$000 réis e por 889 
acções à 

Razão de 4$000 réis por acção 27.212$000 

Saldo 891$463 

102:373$266 

CREDITO 

Saldo do semestre passado 42$597 

Differença de juros na conta 
corrente de 

José Pedro Ribeiro & Comp. 15$935 

Juros recebidos de José P. Ribeiro & 179$750 
Comp. 

Importância da conta de officina 37$120 

Idem da dita de aluQueis de prédios 21$000 



l idem da dita de productos da fabrica I 102:573$266 

S.E. & O Os diretores, 

Manoel das Chagas Pereira de Britto 

Libanio da Costa Lobo 

José Ferreira Guimarães 
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Chama muita atenção o fato de constar do Balanço o pagamento de juros à 

Companhia Prosperidade Caxiense, porque não se teve acesso a nenhum registro 

anterior de levantamento de empréstimo, embora fosse suposto que a diretoria da 

Companhia Industrial Caxiense estivesse lançando mão dessa estratégia, uma vez que 

somente o capital arrecadado junto aos acionistas, no valor de 400.000$000, parecesse 

insuficiente para realizar o seu funcionamento e, menos ainda, a sua expansão, cada 

vez mais necessária, segundo atestavam os seus diretores, o conselho fiscal e o 

agente. 

Não há, entretanto, dados que possam esclarecer como se constituíra essa 

Companhia Prosperidade Caxiense, que como tudo indica, era uma Empresa 

Financeira que realizava empréstimos a juros módicos de 25 a 30 contos, segundo 

afirmavam os diretores que assinaram o Relatório de 22/02/1892, e, também assinaram 

o Balanço acima transcrito. 

O segundo destaque em relação ao Balanço, diz respeito ao fato de não incluir, 

explicitamente, nenhum item relativo ao pagamento dos empregados. Chama atenção 

nunca terem sido divulgadas notícias no Diário do Maranhão, desde 1883 até 1892, que 

fizessem referências aos operários desta fábrica. Somente na projeção apresentada 

pelo Agente para justificar a proposta de compra dos 25 teares, foi encontrado o item 

relativo a pessoal. 

Eram destacados nos registros apenas os nomes dos empregados estrangeiros 

e quase todos eles haviam dado problema para a empresa como foi o caso de Mapes 
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Júnior, Percy, Wall, e os irmãos Hunt. Acerca dos empregados que mantinham a fábrica 

em funcionamento, foram apenas citados os números pelo Agente em seu relatório de 

27/01/1892. Ele afirmava que havia 217 empregados, sendo 71 homens e 140 

mulheres. Dizia ainda que as faltas eram constantes, por isso era possível afirmar que 

200 eram os operários presentes diariamente ao trabalho. 

Para entender a lógica das relações de trabalho estabelecidas desde o século 

XIX, primeira etapa da formação da classe operária brasileira, seria necessário, à luz de 

Fausto (1983), pesquisar novas fontes que apontem como elas se estruturaram na 

província do Maranhão, e mais particularmente, na cidade de Caxias. Entretanto, sabe­

se que, no setor têxtil no Maranhão, tanto quanto ocorrera na Inglaterra, a 

predominância de mulheres, jovens e menores, possibilitava grande vantagem para os 

industriais, que podiam extrair maior produção com menor custo, dado que esses 

segmentos da classe operária eram mais submissos à organização fabril, conforme 

análise de Hobsbawm (1983), acerca da emergência da classe operária e da 

organização sindical, na Inglaterra, a partir do século XVIII.32 

Foram amplamente divulgados os processos de construção, instalação e 

funcionamento da fábrica, sendo omitida a presença da força-de-trabalho, condição 

imprescindível para que esta companhia pudesse ter tido existência material. 

Na realidade, somente consta no item lmmoveis, do Balanço de 1891, o nome do 

sr. José do Egypto ao qual corresponde o valor de 347$590, o que pode se atribuir 

talvez à sua indenização, após ter feito o trabalho de recuperação dos estragos 

provocados pelo mecânico Thomas Percy. No item do Relatório do Agente, 

denominado - Empregados - , consta o registro da saída do mecânico Percy e do 

engenheiro Robert Wall, com quem havia se incompatibilizado. Ao Sr. Percy foi 

atribuída responsabilidade de ter produzido um grande prejuízo à Companhia, 33 

~ HOBSBA WM, E. Da revolução industrial inglesa ao imperialismo. Rio de janeiro, Fon:nse-Unívcrsit>íria, 1983. 
33 Os problema<; relacionados à presença dos técrucos estrangerroo são sempre mencionados 00$ esb.ldos sobre a implan!JIÇâo da<; indústrias têxteis 
em vários estados do país. Giroletti (1991:82) afirma que· « Incorporar técnicos disponíveis no continente europeu ou nos Estados Urúdos foi uma 
pratica, gc:nerali:zsda no setor tCx!i l brasileiro até o fim do lléculo XIX." .. ( .. .. ) Os contratos de aquisição de máquinas coro os fabricantes ou 



63 

"porque não soube assentar e cobrir as c ardas em número de 14, 

inutilizando a coberta de 8, como porque ao abandonar a fabrica 

foi preciso remover-se todas as machínas por el/e assentadas, 

transmissões, etc... O seu companheiro Roberto Wall, que foi 

conservado até completar o praso do contrato, no começo dos 

trabalhos incompatíblízou-se com o mechanico Percy de modo a 

ser conveniente ficar em casa; também quase nada adiantou, 

retirando-se da fabrica no dia 4 de julho ultimo, tenno do seu 

contrato. De então para cá ficaram as obras a cargo dos 

empregados José do Egypto, Aureliano, Pitter, Antonio Graça e 

Custodio Pinduca, os quaes conseguiram levar a effeito a 

montagem de todo o machinismo, No dia ultimo de dezembro o 

mechanico José do Egypto pedia a sua exoneração, que foi 

concedida por vós, nos tennos do pedido. 

Também ficou ressaltado do Relatório da Diretoria o fato de constar no ítem 

imóveis, a Companhia União Caxiense, tendo ao lado o valor de 107$560. Essa 

Companhia, fundada em 1889, foi parceira da lndustnal Caxiense para realizar a 

canalização de água, de modo a solucionar o problema de abastecimento que atingia o 

funcionamento de ambas. O gasto com esse melhoramento foi de 13:740$006, sendo 

dividido igualmente entre as duas fábricas. 

Esse processo quase simultâneo da criação de quatro fábricas, porque 

posteriormente também foi fundada a Fábrica Sanharó, em 1891, e a Companhia 

Manufatora, em 1892, parece um tanto precipitado, se forem consideradas as 

condições que estavam se configurando no país, e na própria província, onde a 

escassez de recursos fizera outras iniciativas empresariais serem interrompidas, antes 

mesmo de sua instalação, como foi o caso da Fábrica de Papel, na cidade de São Luís, 

que foi projetada em 1884, porém não foi adiante, conforme artigo publicado no D.M. de 

11/02/1886 com o título -A Projectada fabrica de papel. 

representan1cs no Brnsil previam a conlntaçõo de t6cniCO$ para montagem e ajustaDento das máqwnas c o r g~Ullzaçâo da Jll'"odu9io." Também MS 

fábncas minClrliS. confonnc o mesmo &IÁOr, foram freqüentes os processa; de lKhnissiio e demissiio de técniCO$ es lnln ge~ ros, que , de um modo 
geral, causmun prquizos financeiros aos proprictános das indústrias. 
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Na avaliação de Viveiros, esse movimento era apenas uma moda. 

" Veio a moda da industrialização (. . .) Era moda. Os poucos 

recursos ainda existentes na lavoura de algodão e de cana-de­

açucare no comércio foram aúaídos para a indúsúia. 'A falta de 

numerário em nossa praça toma-se cada vez mais sensível, e por 

motivo tão poderoso tem o comércio resúingido suas 

especulações e lutado com grandes dificuldades, que subirão ao 

ponto no futuro, pois que um dos motivos que mais tem 

concorrido para esta falta é a retirada de capitais para a criação 

de fábricas industriais que, conquanto prometam interesses aos 

seus acionistas e ao bem geral, úazem todavia, perturbações no 

comércio pela imobilização de capitais.Reconhecemos as 

vantagens resultantes do desenvolvimento da indústria, mas 

receamos que sendo esse desenvolvimento superior à força 

monetária do Estado, o resultado não seja igual ao que se 

poderia obter se fosse realizado na proporção dos recursos 

existentes ~ alertava sensatamente a Associação Comercial, em 

1890. ( Lima, 1981 : 182) 

As dificuldades que eram de natureza diversa incluíam inclusive a necessidade 

de instalação de uma "Estrada de Ferro de Caxias á Therezina", como ressaltava o 

Diário do Maranhão, em 04/11/1886, ao apresentar a representação que foi feita pelo 

Deputado Francisco Dias Carneiro, junto à Câmara Municipal da cidade de Caxias. 

1/ms.Srs. 

Foi me entregue no dia 30 de junho p.p. o officio que V. S. se dignaram dirigir-me datado 

de 10 do mesmo mez, acompanhado de duas representações para serem apresentadas à 

camara temporária, o que cumprir logo no dia seguinte. 

Quanto ao assumpto de que e/las tratam será muito diffícil senão impossível conseguir 

nas actuaes circumstancias a garantia de juros pedida, por causa dos grandes compromissos 

que deprimem nossas finanças, sendo justamente esta verba que mais contribuiu para o estado 

deplorável do Thesouro Publico. 
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Entretanto, como a vitalidade de nosso paiz é exuberante, esperamos que uma boa 

administração financeira consiga em pouco tempo melhorar a situação e habilitar o governo a 

promover de novo os melhoramentos materiaes de que precisamos. Em todo o caso com a 

actividade que hoje anima este município e com a direcção prudente e cautellosa, que ahi se 

vai dando aos capitães da industria, podemos nutrir a convicção de que com a garantia de juros 

ou sem e/la não passarão muitos annos sem estrada de ferro de Caxias a Therezina. 

De minha parte a l/ma. Câmara de Caxias pode contar com a dedicação que me é grato 

desenvolver em tudo que interessa a este município, assim como sempre me achará prompto 

para cumprir suas ordens. 

Deus guarde a V. Sa. 

Corte, 8 de agosto de 1886. 

1/ms. Srs. Presidente e Vereadores da Câmara Municipal da Cidade de Caxias. 

Francisco Dias Carneiro 

A dificuldade de transporte era, portanto, um obstáculo a mais no quadro de 

fatores que permeavam o desenvolvimento de atividade industrial, em região tão 

longínqua, como a província do Maranhão, embora já existisse o tráfico comercial 

estabelecido com a Europa. 

Camelo Filho (2000), na sua tese sobre a implantação das estradas de ferro no 

nordeste brasileiro, indica que a E.F. São Luís - Teresina, foi a primeira ferrovia 

inaugurada, após a Proclamação da República, em 1895, embora a concessão feita a 

uma empresa privada para a exploração do trecho Caxias- Timon (antiga Cajazeiras) 

tenha ocorrido em 1889.34 

Esta estrada, com a extensão de 476 km, ligando São Luís a Teresina 

(conhecida como Estrada do Côco), somente teria sido concluída em 1920, sendo 

encampada pelo Governo Federal, pela sua baixa rentabilidade, dado que ligava 

34 
" A E.~. São Luís-T eresim f01 uuci:dmc:nte orgamzada por tma a:Dprc$'l particular em 1889, em segwda teve mie• o o trabalho de construçio. 

mas não progrediu. Org:mtz.ou-sc uma nov3 Cl3.. com caplbls locais para COI'Il1nUar com o proJeto A ferroviA n:<:ebcu o nome de senador Furtado 
e depoiS de E.F. Ca.'Cias a Cajazeiras. Em 1903, foi ocgartJZ~~da uma Cia. para construir uma fcrrovm cntn: São Luís - Teresina. Codc:rvale & 
Colpitts, v. ill·B Brasíha. GEIPOT, 1966. p. 9" JN: CAJvfELO FILHO, J.V. A IIDplanlaçào c consolidação das eslradas de ferro no nordc:st.c: 
brvtlciro. Tc::sc de doutorado. ln.~tuto de Econo1111a. Umcamp, C :IIDp~ . 2000, p. 183. 
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regiões com baixa densidade demográfica e com uma produção agrícola e pecuária 

limitada. Apesar dessas características, a sua construção era de fundamental 

importância para garantir a comunicação das áreas mais distantes do interior do estado 

do Maranhão e do Piauí, que se fazia apenas pela navegação de vapores, e barcas 

médias e pequenas. 

Naturalmente, muitos elementos poderiam ser considerados para avaliar o 

desempenho e a evolução das fábricas caxienses, apesar das restrições da conjuntura 

histórica do final do século XIX, entretanto, muita documentação se perdeu ao longo do 

tempo, o que provoca lacunas irreparáveis no registro que se intentou realizar. 

No caso da Industrial Caxiense, causou estranheza o fato de não se ter 

encontrado as fontes que registraram o seu fechamento e/ou a sua venda, ficando, 

assim sem explicação a última parte da sua história. Identificou-se apenas um vestígio 

do que poderá ter ocorrido, por ter encontrado na Ata no 199, de 03/03/1903, da 

Companhia União Caxiense, o registro feito pelo Diretor Presidente desta fábrica, Sr. 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães, que relata como se deu a Assembléia Geral da 

Companhia Industrial Caxiense que estava exposta à venda. 

Pela importância desse registro é que se reproduz cópia do texto original da 

referida Ata, na tentativa de, pelo menos, documentar a informação sobre o que ocorreu 

naquela data, em que parece ter sido colocado um ponto final na história da primeira 

fábrica de tecido da cidade de Caxias. 
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ACTA N.199 

Reunião extraordinária, conjuntamente, da Diretoria e o Conselho Fiscal, em 3 de 

Março de 1903. 

Aos três dias do mez de Março de mil novecentos e três, pelas 9 horas da manhã, 

na sala destinada no edifício da fabrica, para as funções da Directoria, reunida 

esta e o Conselho Fiscal, previamente Convidado, sendo os directores Antonio 

Joaquim Ferreira Guimarães, presidente, Manoel Gonçalves Pedreira, Secretario e 

Antonio Bernardo Pinto Sobrinho, gerente, e fiscaes: Francisco Dias Pinto, 

Antonio Pereira da Silva Neto e Fausto Franklim dos Santos, foi aberta a sessão. 

Pelo presidente da Directoria foi declarado que convocara a presente sessão para 

dar conhecimento ao Conselho Fiscal que, em vista das versões que correram, de 

arrendamento ou venda da fábrica de tecidos da Companhia Industrial Caxiense, 

e//e com seus Companheiros de Directoria, no intuito de dar co/locação a capitaes 

desta Companhia, apresentaram em sessão d 'assembléa geral d 'aquella, 

rea/isada em 28 de fevereiro ultimo, duas propostas: - uma, para o caso de 

arrendamento, offerecendo 70% dos lucros líquidos aos acionistas e a outra para 

o caso de venda, offerecendo 80 Contos de réis ou 16.000 réis por acção e 

obrigando-se á responsabilidade do passivo em cerca de outros 80 Contos; mas, 

que devido á caprichosa prepotencia, da maioria da referida assembléa geral, 

foram estas propostas rejeitadas e acceita uma outra menos vantajosa, dando 

apenas 50% aos accionistas. Em vista do exposto, e ainda com o mesmo intuito, 

apresentou uma proposta de compra ao Banco da República do Brasil, da fábrica, 

que houve o mesmo Banco da extincta Companhia Manufactora Caxiense, 

proposta esta que foi convenientemente discutida e acceita; ficando resolvido 

que a Directoria, por telegrama, se dirigisse ao Banco, no sentido de effectuar a 

compra e que para isso se fizesse offertas até a quantia de duzentos Contos ou 

mesmo mais alguma coisa; ficando tambem resolvido que no caso de realização 

da compra, não se distribuísse o dividendo relativo ao 2° semestre findo em 

Dezembro último e tambem que fosse á capital deste estado o director Antonio 
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Joaquim Ferreira Guimarães, nem só para consultar á maioria dos accionistas 

neste sentido, como por intermédio dos agentes desta Companhia activar a 

negociação e conclusão da compra. Nada mais havendo a tractar foi encerrada a 

sessão. Eu, Manoel Gonçalves Pedreira, Secretario, a escrevi e assigno. 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães 

Manoel Gonçalves Pedreira 

Antonio Bernardo Pinto Sobrinho 

3.3- Companhia União Caxiense: sua fundação, instalação e funcionamento entre 

1889 a 1958. 

A iniciativa de criação de mais uma indústria têxtil na cidade de Caxias ocorreu 

também sob a influência de Francisco Dias Carneiro, Manoel Correia Baima do Lago, 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães e Hiram Mapes Júnior5
. 

Para justificarem esse novo empreendimento, publicaram um manifesto no 

Jornal do Comércio de Caxias, em 10 de agosto de 1889, no qual afirmavam seus 

propósitos: 

"Fundar Companhia Anônima, para montar uma 

Fábrica de fiar e tecer algodão, com o fim especial de 

produzir riscados ou fazendas de fios tintos, 

conhecidos com o nome de riscados nacionais e 

estrangeiros. " 

35 
O primeiro e o último 001:11e citados estiveram associados desde a criação da Companhia Industrial Caxiense. Franciseo Dia$ Carneiro havia 

contr.ltado Hiram Mapes Júúor, que era engenheiro e mor:tw -"" ctdade Belém, pnn construir a primeira ponte que ligou as duas partes da cidade 
diVIdidas pelo curso do Rio ltapecuru. 



71 

Como não havia produção nem local, nem na cidade de São Luís, de produtos 

similares, pois a Industrial Caxiense somente produzia os domésticos, a criação, do 

ponto de vista dos empresários associados, se fazia "não por motivos especulativos ou 

caprichosos, mas por ser esta a direção razoável e natural que devem ter nossos 

esforços progressivos, visto como a principal lavoura da província sempre foi a cultura 

do algodão." 

O capital social da Companhia devia ser de 280 contos de réis, com a previsão 

da instalação de 108 teares, segundo os seus signatários, que aceitaram a proposta de 

vários interessados de que se ampliasse o capital da mesma para 400 contos de réis e 

que o número de teares fosse também elevado para 200. 

A nova sociedade foi instalada em Caxias, em 22 de outubro de 1889, com 

grande receptividade tanto nessa cidade, como em São Luís. Constava do artigo 1°. de 

seus estatutos, que a mesma tinha por finalidade montar, na referida cidade, " uma 

fábrica de escaroçar, fiar e tecer algodão, para produzir de preferência a fazenda 

conhecida no mercado com o nome de riscado nacional e estrangeiro." 36 (Caldeira, 

1988:151 ) 

Após a subscrição do capital , foi constatado que a Companhia tinha atraído 

lavradores, capitalistas, negociantes e outros acionistas de São Luís e também de 

outras praças. (Diário do Maranhão, 20/1 0/1889) 

Do balanço de total de ações subscritas foi possível identificar o seguinte quadro 

de distribuição: 

36 Pme dos dados ~presentados sobre n Comp:Wua União Caxienw foram retirados das :.tas dA ~ reuniões da sua diretoria de 1889 - 1914 e Atas 
&s Assembléias Geraa Extraordinari:~S da Companhia de F ia~ o de Tccido6 União Caxiaue S.A. de 1944 a 1980, c cotejados com parte das 
mformações conti&s na tese de Caldcma (1988) 
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Quadro de Distribuição de Ações da Companhia União Caxiense 

GRUPO DE No. de ações % No. de % 

AÇÕES por grupo Acionistas 

1 a 5 409 10.0 115 45,0 

6 a 10 606 15.0 60 25,0 

11 a 20 668 16.0 51 19.0 

21 a 50 1.337 34.0 26 10.0 

51 a 100 560 14.0 6 2.0 

Mais de 100 420 11 .0 2 -

Tota1s 4.000 100.0 260 100.0 

Fonte: Comércio de Caxias, 04/11/1889,2-3 

O total de subscritores permitia identificar que o grupo que reuniu um pequeno 

número de ações (1-5) totalizava 45% do total de acionistas, portanto, praticamente a 

metade dos subscritores, embora detivessem apenas 1 O% do capital da Companhia. 

Por outro lado, um total de apenas, oito acionistas constituía o grupo de mais de 50 

ações, representando uma participação de 25% no total do capital. Os acionistas que 

compreendiam o grupo de 21-50 ações, era equivalente a 1 0% dos acionistas e tinha 

posse de 34% das ações. 

Esse modo de constituição das sociedades anônimas na cidade de Caxias 

estimulava a participação de um grande número de acionistas que possuía um número 

restrito de ações, sendo esse conjunto em geral formado por pessoas que tinham 

poucas posses e uma inserção social restrita. Por outro lado, um número reduzido de 

acionistas de grande prestígio social e de grande poder econômico detinha o maior 

número de ações, e, portanto, o controle acionário da empresa, estando assim definida 

a sua efetiva participação na administração da Companhia. 
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A reunião dos sócios acionistas, pela primeira vez, em 04 de novembro de 

1889, teve justamente a finalidade de, conforme o art. 22 dos Estatutos da Sociedade 

Anônima União Caxiense (ANEXO 11- Estatutos da Sociedade União Caxiense) , dar 

posse à diretoria recém-eleita, bem como efetuar a distribuição dos cargos da diretoria, 

para que ficassem explicitadas as funções administrativas de cada diretor eleito. 

Dessa distribuição resultou o seguinte quadro: 

Francisco Dias Carneiro- Presidente 

Manoel Correa Bayma do Lago - secretário 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães- tesoureiro 

Também foi nomeado, conforme o disposto no art.19 dos estatutos, um Agente 

na capital da província- Srs. Santos & Irmão para o qual foi encaminhada procuração 

de acordo com o art.8°. 

Após a posse da diretoria, foram iniciadas as primeiras diligências no sentido de 

que se estabelecesse o local em que seria construída a Fábrica da Sociedade. O local 

escolhido ficava em área plana, logo abaixo da área em que estava a Fábrica da 

Companhia Industrial Caxiense, entre o rio ltapecuru e o riacho Ponte. Parte do terreno 

escolhido foi cedido pela Industrial Caxiense e a outra parte dependia de aforamento, 

pois pertencia ao Patrimônio da Freguesia de N.S. de Nazareth da Trezidela. 

A construção do edifício destinado ao funcionamento da oficina foi concluída, o 

que permitiu que se lançasse a pedra do edifício da fábrica, no dia 22 de agosto de 

1890, tendo sido encerrada a sua construção no dia 31 de dezembro de 1892. Apenas 

os salões do pavimento superior, destinados à gerência e ao escritório, ainda não 

estavam concluídos nessa data. 
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O edifício construído tinha 52 metros de frente, 68 metros do lado direito e 40 

metros do lado esquerdo, contendo neste recinto amplo espaço para as máquinas que 

alimentariam 240 teares, bem como para a instalação da tinturaria, que ocupava um 

espaço de 12 X 5,4 metros. 

A União Caxiense estava localizada na grande avenida que partia da barra da 

ponte para a cidade, em lugar alto, arejado e bastante enxuto, reunindo boas condições 

de salubridade. O riacho Ponte estava em frente ao prédio e nos seus fundos estava o 

rio ltapecuru. 

As características da construção estão registradas no Relatório de 1892, 

publicado em 15/02/1893, conforme os seguintes dados: 

u O edifício é construído de tijo/los, apoiado sobre columnas e 

travejamento de feffo, com toda segurança contra fogo, para não 

destruir a qual fizemos os dois salões do sobrado e o teffaço que 

termina a frente em abóbadas de tijollos entre tés de feffo, 

ladrilhado de mosaico portuguez." 

Curiosamente, o assentamento do registro do prédio da Companhia União 

Caxiense no Registro de Imóveis da Comarca de Caxias, somente ocorreu em 1949, 

mais precisamente, no dia 21 de junho deste ano. A petição apresentada ao Prefeito 

Municipal pela Companhia, foi anotada no Livro de Protocolo número "Um A". No seu 

conteúdo estão descritas as características da construção e de sua localização, razão 

pela qual a transcrevemos a seguir : 

" Petição - /Imo. Sr. Prefeito Municipal, desta cidade. A Companhia de 

Fiação e Tecidos União Caxiense SIA, tendo no ano de 1894, construído um prédio 

denominado "União", no Povoado Ponte", terceiro distrito, desta cidade, tendo de 

frente noventa metros e trinta centímetros, correspondente à fachada principal e de face 

lateral sessenta e nove metros e noventa centímetros, todo murado, parte com grade 

de ferro, à Rua da União, com fundos para a Rua do Estrepe, cujo prédio é construído 
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de tijolos, pedra e cal, estrutura metálica, com calhas de zinco e cobre, com todo os 

demais pertencentes, em cuja construção foi empregada a importância de trinta contos 

de réis (Rs. 30.000$000), e como até hoje, o mesmo prédio não esteja transcrito no 

Registro de Imóveis, desta Comarca, em nome da requerente construtora, requer a 

V. S. que se digne mandar certificar ao pé desta se são verdadeiras as declarações da 

peticionaria, quando a construção, medições, características e confrontações, valor 

empregado, afim de que assim possa legalizar o referido imóvel. Nestes termos. P. 

Deferimento. Caxias, 21 de Junho de 1949. (a) Toribio Oliveira. " 

Seguem-se os despachos feitos do Cartório para o Prefeito e deste para o fiscal 

e, finalmente, do Tabelião do 1°. Ofício Aluízio de Abreu Lobo que realizou o registro 

solicitado pela Companhia Fiação e Tecidos União Caxiense, certificando-lhe a 

propriedade da área, que certamente deve ter sido adquirida do Patrimônio de N.Sra. 

de Nazareth, embora não se disponha de comprovante, mas seja possível deduzir, a 

partir da demonstração do zelo do Padre Raymundo João Álvares Duarte, como 

administrador da Igreja e do patrimônio da Santa, quando efetivou a cobrança de 

"cincoenta mil réis" à Diretoria da União, pelo pagamento de pedras que foram tiradas 

das suas terras, durante a construção do prédio da fábrica?7 

Juntamente com as especificações da construção do prédio da indústria que 

tinha sido recentemente criada, foram também tomadas as providências necessárias 

para que fossem contratados os serviços do Engenheiro Hiram Mapes Junior, com 

quem foi estabelecido um contrato para viajar à sua custa aos Estados Unidos, para 

escolha e compra das melhores e mais aperfeiçoadas máquinas de fiar e tecer 

algodão, assim como todo o material de ferro necessário para o levantamento do 

edifício da fábrica da sociedade. 

37 
As diligênciiiS tomadas para a construção do prédio da União incluíram, entre outras medidas, a rcaliz3ção de um contr:lto lavr.>do em Ata da 

Diretoria, que reunida em 12/ll/1889, com o Sr. Ahino Bitteocourt, responsável pelo fornecimento dos tijolos de alvenaria que deveriam ser 
entregues confo rme as condições estipuladas, nas quais estavam descritas todas as especificações de tamanho, espessura, qualidade e de transporte 
dos duz.:ntos e dez milheiros de tijoloo, até o dia 1°. de dezembro do ano seguinte, com entregas mensais de cinqüenta mi.lhciros, ao preço de 
vmte e cinco mil reis por cada m.ilheiro. (Ata N o.03 de 15/ 1211889). 
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O engenheiro Hiram receberia o pagamento de Rs 24:000$000 (vinte e quatro 

contos de réis), sendo vinte contos de réis em ações da sociedade e quatro contos de 

réis em dinheiro, pago em parcelas mensais de duzentos mil réis, a começar de 

Novembro de 1889 até a terminação da montagem da fábrica, quando lhe seria pago o 

restante da importância. 

Essa modalidade de contrato mostra a fragilidade do conhecimento técnico 

disponível entre os próprios acionistas, para realizar uma empreitada de tal vulto, o que 

os colocava numa situação de dependência em relação ao técnico contratado, que já 

havia provocado dificuldades à Diretoria da Companhia Industrial Caxiense, em 1892, 

conforme o relatório do Agente daquela indústria, já registrado no item anterior, relativo 

àquela fábrica. 

Apesar desse dado, a decisão fora responsabilizá-lo, com o pagamento de multa 

de (Rs 1 :000$000), em caso de descumprimento de suas obrigações, sendo também 

de igual valor o pagamento a que teria direito se a Diretoria da Companhia Fiação e 

Tecidos União Caxiense deixasse de atender às condições estipuladas no contrato 

assinado. 

Destaca-se esse aspecto da criação e instalação da fábrica União, porque de 

fato, Mapes estava encarregado de tomar realidade o projeto da Sociedade, sendo 

responsável também de: contratar o pessoal indispensável para a montagem e o 

funcionamento dos aparelhos da fábrica; levantar a planta da fábrica, observando as 

melhores condições de serviço e higiene; dirigir, de acordo com a planta, a execução 

das obras necessárias para a construção do edifício e montagem de todos os 

aparelhos, até o ponto de poder funcionar regulannente. (Ata No.1, 04/11/1889).38 

38 
Além da OOlllpt3 dos equipamentos a sr:r ferta na cidade de New Y oric. a Diletoria proVIdenciou a compra de um kilômelro de lrilhos portáteis, 

s~ tcma Dreawille · wagonetes, curws V . pela importância de uw cooto e quatrocentos mil réis, ao Sr J09é CMtcUo Br.mco da Cruz, do 

F ngcnho Central, para ser aplicado 3 conduçlo de pedras e oUiros materiais para as ~ da fábrica. 
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A regularidade das reuniões da Diretoria da União, recém-empossada, permite 

acompanhar detalhadamente os esforços empreendidos pelas fábricas locais, 

registrados em Atas, para a contratação de técnicos estrangeiros, que garantissem a 

montagem de suas máquinas. Assim, em 15 de dezembro de 1889, foi avaliada a 

proposta feita pela Diretoria da Companhia Industrial Caxiense, para que dividissem os 

encargos da vinda de dois mecânicos, que deveriam acompanhar as máquinas 

adquiridas pela Industrial Caxiense. 

Como houve acordo por parte da Diretoria da União em relação ao proposto 

pela outra fábrica, foi enviada correspondência a Mapes, que já havia partido para os 

Estados Unidos, bem como para os correspondentes da Sociedade União, em New 

Y ork, o escritório Herbst Brothers. 

É quase desnecessário ressaltar as enormes barreiras de comunicação que 

àquela época dificultavam as transações comerciais e a execução de medidas que 

agilizassem o funcionamento da fábrica, em prazos mais reduzidos. Para minimizar 

essa situação, o sistema de contratação de agentes e correspondentes era usual 

àquela época, dando-lhes poderes para resolverem assuntos relativos às transações 

f inanceiras e comerciais, segundo seu juízo sobre essas situações, num momento em 

que havia de certa forma se caracterizado o Encilhamento, como sendo favorável à 

indústria nacional.39 

A Diretoria da Companhia União, além de trabalhar com a Herbst Brothers em 

New York, tinha também na cidade de São Luís, os Srs. Santos & Irmão, como seus 

agentes. Ainda que esses tivessem autonomia para agir, a Diretoria mantinha 

39 A diSCUSSão sobre o E nctlhamento e introdullda a partir da publicação da obra. de Stem, em 1957. The brazilian cotton manufacron: texlile 
cnlrqmSe in na Undt.-.veveloped Áru, 1850-1950, Harvard Uruverslly Press, Ülmbridge, 1\'f.assadumets A camprccnsão desse movunento 
tomO<HC 1\ndamental par:~ os estudos sobre 3 indústria têxtt~ por estar referenctado a situação de alta especulação, durante o ano de 1890, que: 
favorcoeu o fmanciamenlo da mdústna naetonaJ c, também, por demarcar, a situação COII!rina a essa, que se desdobrou a partir da crUc: da 
indústria !Cx1.il de 1892, port.Mto, P~· E n ci lh amcn t o, como resultado de medidas t(:stritivas ao crédito e de desvalori zação do mil-reis Ver : 
Stanley, St.em Ç)rigens e evolução da industria têxlil no Brasil - ISS0-1950. Rio de JanetrO, Campus, 1979. 
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correspondência regular com os mesmos, transmitindo-lhes as decisões tomadas pelas 

Assembléias de Acionistas ou apenas por ela mesma. 

Na ocasião da ida do Engenheiro Mapes aos Estados Unidos, a Diretoria 

orientou seus agentes da capital, para que limitassem as remessas de fundos para New 

York, num montante total de L 14:000/0/0, aproximadamente, depositando-os em 

diferentes bancos e em diversas cidades, como Lisboa, New York ou Londres, de onde 

pudessem ser retirados, quando necessário, conforme as oscilações cambiais que 

permitissem as melhores negociações. 

Mas, além desses aspectos da própria conjuntura da cidade e da província do 

Maranhão, exigindo que os procedimentos fossem feitos por intermediários, outros 

problemas provocaram transtornos e prejuízos à Diretoria, sobretudo os que resultaram 

da forma da atuação do Engenheiro Mapes, por exemplo, durante sua viagem aos 

Estados Unidos, o que produziu grande atraso para o início das atividades de produção 

têxtil, devido à falta das máquinas que deveriam ter vindo da Inglaterra, embora sua 

compra se realizasse em New York. 

A Diretoria realizou reuniões sucessivas, desde o mês de Abril de 1890 até o 

mês de Dezembro de 1891 , cujo tema permanente era a avaliação e a execução de 

medidas que evitassem conseqüências mais graves do que aquelas que foram 

provocadas por Mapes, junto ao escritório Herbst Brothers, que implicaram no atraso do 

embarque das máquinas, por mais de um ano. 

Em síntese, esse episódio exigiu que o Presidente da Sociedade, Dr. Francisco 

Dias Carneiro viajasse para New Yor1<, conforme decisão da Diretoria, registrada em 

28/04/1890. 
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Apesar de seus esforços, para resolver as dificuldades que se estabeleceram 

entre o Engenheiro Mapes e Herbst Brothers, ao retomar de sua "missão" nos Estados 

Unidos, relatou à Diretoria, no dia 09/08/1890, os resultados alcançados, conforme 

resumo do seu depoimento: 

disse que houve um desentendimento entre o engenheiro e o seus 

correspondentes que eram insuperáveis, dado que, embora tivesse obtido boas 

referências do escritório na cidade de New York, as acusações trocadas entre 

ambas as partes diziam respeito ao uso inadequado dos recursos da Sociedade; 

a situação agravou-se quando Herbst Brothers não aceitaram a decisão do Dr. 

Francisco Dias Carneiro, de acordo com a Diretoria, de tratar da aquisição das 

máquinas, diretamente com os fabricantes, pois passaram a exigir que fossem 

mantidos como intermediários ou fossem indenizados para se retirarem da 

negociação. 

Ocorreu que embora o Dr. Dias Carneiro tivesse apresentado uma proposta 

vantajosa, houve recusa dos mesmos, o que o obrigou a contratar um escritório de 

advocacia que pudesse defender os interesses da Sociedade, face às exigências feitas 

por Herbst Brothers. Transferiu todos os poderes aos Srs. Tracy, Mac Far1and, lrving, 

Boardman and Blatt para promoverem a liquidação, nos termos de direito, sem 

nenhuma concessão excepcional, mas unicamente restrita ao que fosse de justiça. 

Apesar dos esforços empreendidos pelos advogados em New York, não ocorreu 

o andamento favorável da ação judicial, até setembro de 1891 , razão pela qual a 

Diretoria contratou, por indicação dos Srs. Santos e Irmão, o Sr. Custódio Gonçalves 

Belchior, para representar a Sociedade na tentativa de finalizar a negociação com 

Herbst Brothers, dado que desde o mês de fevereiro, a Riley & Gray responsável pela 

fabricação das máquinas, havia escrito av1sando que elas estavam prontas para o 

embarque. Ocorria, porém, que seu embarque estava impedido, em decorrência da 

ação judicial com o escritório Herbst Brothers. 
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Finalmente, em Janeiro de 1892, a Diretoria aprovou os termos do acordo que foi 

negociado pelo Sr. Belchior, embora houvesse uma tentativa de Herbst Brothers de 

extorquir ainda mais a Sociedade União, cobrando-lhe indevidamente uma Comissão 

de 5% nas contas das despesas de embarque das máquinas feito no vapor "Corigan", 

que foi rejeitada pela diretoria. 

Esse episódio também produziu outro problema de indenização cobrada pelo 

Engenheiro Hiram Mapes Junior aos diretores da União, que solicitaram os serviços do 

advogado Dr. Salustiano Ferreira de Moraes Rego, para resolver tal questão, chegando 

a um acordo com o Engenheiro sobre as condições de rescisão do seu contrato. 

Conforme decisão da diretoria em 09/0311891 ( Ata No. 26) ficou decidido pagar a ele 

dois contos de réis, mediante a entrega da planta geral da fábrica, pois para pressionar 

a Diretoria, ele havia incendiado as plantas do edifício, conforme registro feito na Ata 

no. 19 de 30/12/1890. 

O fato ocorrido foi comunicado aos representantes de New Yor1<, G. Amsinck, 

para evitar que os fabricantes das máquinas enviassem ao Engenheiro desenhos, 

papéis e esclarecimentos sobre a fábrica, que havia traído a confiança da Sociedade 

União. 

A todo esse desgaste em relação aos prejuízos pelas ações que tiveram de 

realizar, pelo atraso do recebimento das máquinas, ainda foi acrescido o que se 

produziu através de notícias divulgadas pela imprensa da capital, através de artigo 

publicado por dois acionistas no Diário do Maranhão, em 15 de agosto de 1891 , contra 

a proposta de aumento de capital feita pela diretoria. 

Esses detalhes mostram quão complicado foi o processo de instalação da 

Companhia de Fiação e Tecidos União Caxiense, embora as providências para a 
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aquisição de máquinas e a contratação de mecânicos no exterior tivesse se iniciado 

desde o final de 1890. 

Após o insucesso do contrato dos serviços do escritório Herbst Brothers, da 

cidade de New York, a Diretoria da Companhia Fiação e Tecidos União Caxiense 

contratou como seus representantes a G. Amsinck & Co. , que recebeu em agosto de 

1890, um total de L$ 10.000 (libras) para fazer face aos encargos das compras e de 

outras demandas da Companhia, por intermédio dos Srs. Santos & Irmão, também 

encarregados de fazerem as remessas de fundos para New York, bem como de 

tratarem dos negócios da Sociedade, junto à Alfândega do estado, conforme decisão da 

Diretoria em reuniões de agosto e setembro de 1890. ( Atas No. 13 e No. 14). 

Foram encomendadas, além das máquinas, as calhas de cobre, dez 

ventiladores, a armação de ferro do teto e transmissões, contratados com os fabricantes 

Riley & Gray de Boston, Lowell Machine Shop. A R. Whitney and Company e Jones 

and Laughlins, Limited. 

Também foi novamente feita solicitação à Riley & Gray e Lowell Machine Shop. , 

pedindo-se à primeira, um mecânico mestre para montar as máquinas e à segunda, um 

mestre e um ou dois auxiliares que montassem não só as máquinas por ela fabricadas, 

como todas as demais de que se compõe a fábrica, excetuando aquelas fabricadas por 

Riley & Gray. 

Ao encaminhar esse pedido, a Diretoria insistia " que se recomendasse com 

empenho a vinda de pessoal habilitado e de boa conduta, nas condições mais 

favoráveis que fosse possível." (Ata No. 32 - 06/08/1891 ). Para isto, encarregaram a 

G. Amsinck & Co. de intervir nesse negócio, realizar os respectivos contratos e fornecer 

fundos para o embarque dos referidos mecânicos. 
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A necessidade de contratar técnicos estrangeiros foi sempre um grande 

problema para as indústrias têxteis emergentes, pois ainda não havia se formado, na 

maioria das províncias, um contingente qualificado de técnicos e de trabalhadores em 

geral, para todos os setores das indústrias em funcionamento. 

No Maranhão não ocorreu, àquela época, iniciativa semelhante a que foi adotada 

por industriais do interior de Minas, que enfrentando dificuldades semelhantes com os 

estrangeiros contratados pelas fábricas Cedro e Cachoeira40
, decidiram organizar, a 

partir de 1873, escolas de ensino das primeiras letras aos operários, às expensas das 

próprias companhias. Além do domínio da leitura, da escrita e das operações 

fundamentais da aritmética, os jovens e menores que passaram a ser recrutados no 

interior, eram treinados para operarem as máquinas com disciplina e obediência a uma 

ordem racional-legal adequada ao crescimento da produção fabriL ( Giroletti, 1991 : 99) 

Para sanar os problemas criados por Mapes, em relação à construção do prédio 

e ao funcionamento de máquinas da fábrica, foram contratados o Engenheiro Luís 

Barbosa, empregado na Comissão Hidráulica do Estado, que foi procurado, na cidade 

de Codó, vizinha à cidade de Caxias, pelo Dr. Dias Carneiro. 

O Engenheiro passou a trabalhar na conclusão da montagem da fábrica, tão logo 

obteve licença do governo e foi finalizada a negociação salarial, tendo sido acertado o 

pagamento de quatro contos de réis por seu trabalho, a partir do dia 26/01/1891, por 

oito meses, sendo posteriormente, renovado por mais três meses, até 1°. de Janeiro de 

1892. Também na mesma ocasião da visita do Dr. Dias Carneiro àquela cidade, foi 

contratado o maquinista Bernardo Leovegildo dos Santos, mediante o ordenado mensal 

de cento e cinquenta mil réis e passagem. 

4° Como os industriais m.anmhc::nses, os mineiros fa2illlll apelos enfáticos aos seus correspondentes, para qu: lhes enviassem opc:nirios exemplares 
da E uropa. Além da competência técnica, o gcrenie de uma das fábricas analisadas por Girole tti, a de Cachoeira dizia : " Qucrc:mos lml 

G EI'ITLEMAN mais ou menos, um empregado de probidade reconhecida, que nilo venha dar-nos incómoclos que agora estamos sofrendo. 
Preferimos que seja casado, e que venha com a sua família; se tiver filho$ aptos para o trabalho, cá c:ncootr.lriio serviço» ( G iro letti, 1991 :87) 
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Além dessa busca de técnicos nas cidades vizinhas, foi também enviada uma 

carta ao Dr. Palmério de Carvalho Cantanhede, no Rio de Janeiro, pedindo informações 

sobre a possibilidade de obter no sul dois mecânicos, sendo um habilitado em cardas e 

outro em tinturaria, pois era grande a necessidade de operários qualificados. Nesse 

período, mais um mecânico inglês, Thomas Percy, que já havia se incompatibilizado 

com a Diretoria da Industrial Caxiense, foi também dispensado da Companhia União 

Caxiense, ficando encarregado o Agente da Companhia em São Luís, de realizar a 

rescisão de seu contrato feito em New York. 

Há de se convir que todas essas inconvenrências eram resultados de um 

processo previsível, dado o isolamento da região, em termos de sistemas e vias de 

transporte, que se fazia apenas por meio de barcos e vapores nos rios que cortam o 

território do Maranhão. Foi por essa razão inclusive, que o Engenheiro Luis Barbosa 

necessitou rescindir o seu contrato, antes do prazo previsto (Janeiro de 1892), dado 

que o empresário responsável pela construção da estrada de ferro entre Caxias e a 

Villa das Flores (atual cidade de Teresina), contratou os seus serviços naquele mesmo 

período. 

As solicitações feitas às companhias americanas para o contrato de novos 

técnicos surtiram algum resultado, pois, finalmente, chegaram a Caxias, em Janeiro de 

1892, os mecânicos Thomas G. Cox e George E. Jordan41 para a montagem das 

máquinas, sendo também contratados mais dois mecânicos que já estavam na cidade e 

que estiveram envolvidos na instalação da Companhia Industrial Caxiense, Robert O. 

Wall (técnico americano) e José do Egypto (natural da província). 

Além dos mecânicos, foi contratado o Engenheiro Henrique José Gaspar, que 

aceitou deslocar-se de São Luís até Caxias, com salário equivalente a dois contos de 

réis, para incumbir-se da montagem da máquina motora da fábrica. Finalmente, 

41 
Os l.écrucoc Cox e Jordan. na data de vc.ncuncnto da; se..,; salários, correspondentes a dois mc:sc:s vmcidos na cbta de 15/03/1892, declanlf'IIID ~ 

diretoria que preferiam que a Companhia fic.sse C()Q) seu.• h011onirios vencidos, :llé que o câmbio fosse mais favonivt:l paro eles. A Companhia 
pagana juros de 2% ao ano sobre o valor que tJvesse s•do acumulado c para a Diretoria essa era oonsiderada lDila situaçio vantajosa. 
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também havia sido convidado a visitar a fábrica para examinar as condições do setor 

destinado à tinturaria, um tintureiro português, o Sr. José Pinto Miranda, que era 

funcionário da Fábrica da Companhia de Fiação e Tecidos Maranhense (vulgo Fábrica 

da Camboa). Com sua presença, a Diretoria poderia ter um parecer sobre a 

conveniência de adquirir os aparelhos de tinturaria da Companhia Industrial Caxiense. 

Para resolver essa situação da tinturaria, a Companhia União Caxiense optou 

por adquirir aparelhos, tintas para a tinturaria, bem como contratar um tintureiro, por 

intermédio da G. Amsinck & Co. , para a qual enviaram uma remessa de L 1000, 00 . 

Diante do volume de encargos da instalação da Companhia Fiação e Tecidos 

União Caxiense, que foram se elevando à medida que se estendia esse processo, a 

Diretoria decidiu convocar a Assembléia Geral dos Acionistas, na data de 30 de Agosto 

de 1891 , na qual apresentou Balanço da situação financeira e das despesas da 

Companhia com as obras da fábrica e a montagem das máquinas, conforme as notas 

de compras das mesmas, para justificar a necessidade de aumento de capital, fixado 

em 260:000$000 (duzentos e sessenta contos de reis), mediante a emissão de 2.600 

ações. · 

Após a aprovação do aumento proposto, foi feita no dia 15/11/1891, a primeira 

chamada de dez por cento de aumento do capital, sendo divulgada, conforme o art. 4°. 

dos Estatutos, a publicação da mesma, nesta cidade e na capital, bem como arquivada 

no Registro Geral da Comarca, conforme previa a legislação vigente. No dia 

15/01/1892, seria feita a segunda chamada, para a segunda emissão. O depósito legal 

representado pela décima parte do capital das ações emitidas (2.600) seria feito na 

Coletoria das Rendas Gerais. 

Novamente, no dia 1 O de dezembro de 1892, foi convocada, extraordinariamente 

a Assembléia Geral, para propor aumento de capital para a importância de Rs 
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190:000$000 considerada fundamental para a conclusão da montagem da fábrica. Foi 

acertada a data de 20 de Janeiro de 1893, para a primeira chamada correspondente a 

1 0%, bem como o depósito legal da mesma tão logo fosse feito o recebimento dos 

valores pelo Diretor Tesoureiro. Na mesma Assembléia, a Diretoria propôs alteração 

dos estatutos da Companhia nos seguintes pontos: 

Art. 5°. tratando das chamadas feitas pela Diretoria não podendo cada prestação 

exceder a vinte por cento e nem ser realizada com menos de 30 dias; 

Art.14 - no impedimento, ausência, renúncia ou falecimento de qualquer membro da 

Diretoria, será chamado para substituí-lo o suplente mais votado, e assim por diante até 

o terceiro; 

Único- O Suplente, em exercício, terá o mesmo vencimento do Diretor. 

Art. 28 - O Diretor-gerente, além da porcentagem que lhe compete como Diretor e do 

ordenado de dois contos de reis anuais, terá mais uma gratificação arbitrada pelos 

outros dois diretores, e os membros do Conselho Fiscal, a qual permanecerá durante 

sua gerência. 

Art.30-

§ 3°- A substituição dos fiscais será feita pelo suplente mais votado e assim por diante 

até o terceiro; 

Art.31- A mesa da Assembléia Geral dos Acionistas se comporá de um Presidente e 

dois secretários. 

Art. 33- As eleições serão feitas por meio das cédulas, contendo: 

na de Diretores - três nomes 

na de Suplentes de Diretores - três nomes 

na dos Fiscais -três nomes 

na dos Suplentes de Fiscais - três nomes 

na dos Secretários de Assembléia Geral - dois nomes 

Os mais votados serão eleitos. 
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O Presidente da Assembléia Geral será aclamado dentre os sócios presentes, depois 

de ter o número exigido para haver sessão. 

- se houver reclamação será eleito para aquela sessão, por maioria de votos; 

§ 3° - Os secretários serão eleitos por três anos e terão cinqüenta mil reis cada um, por 

cada sessão extraordinária ou ordinária em que funcionarem; 

Art. 37 - (suprima-se) 

Art. 42 - O fundo de reserva e seguro será empregado em letras hipotecárias do 

estabelecimento de crédito real, em dívida pública fundada, geral ou estadual, ou em 

ações de companhias de reconhecido crédito. 

Esse conjunto de medidas adotadas pela Diretoria parece indicar que havia uma 

certa expansão do processo de capitalização da Companhia, que poderia se tomar um 

obstáculo para seu êxito, uma vez que surgiam resistências e manifestações por parte 

de acionistas insatisfeitos, como foi o caso do Sr. Annibal Pedro dos Santos que, em 
artigo publicado no Comércio de Caxias, de 29 de outubro de 1892, tomou públicas 

suas censuras à Diretoria, pois ela havia lhe impedido de obter a lista nominativa dos 

acionistas, como havia solicitado, através de petição apresentada à mesma, no dia 

07/1 0/1892. 

No âmbito da própria diretoria havia gerado polêmica a sua petição e, também, a 

resposta negativa ao pleito do Sr. Annibal Pedro dos Santos. Particularmente, o Diretor­

Secretário, Manoel Correa Bayma do Lago, discordou do Diretor-Presidente, Sr. 

Francisco Dias Carneiro, e do Diretor-Tesoureiro, Sr. Antonio Joaquim Ferreira 

Guimarães, por considerar inadequada a proibição. Mesmo o seu pedido, enquanto 

Diretor para que, particularmente, fornecesse a lista nominativa dos acionistas foi 

rejeitado, ao que respondeu, afirmando " ficar vencido, mas não convencido, por ser 

permitido o que não é proibido". (Ata N° 51 - 08/10/1982) 
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Diante dessa situação delicada do próprio andamento das obras para o 

funcionamento da fábrica, criada desde 1889, foi reconhecida a necessidade de um 

gerente, sendo nomeado o Dr. Francisco Dias Carneiro, que deveria assumir o cargo, 

com as vantagens estabelecidas nos estatutos. Assim, ele acumularia a função de 

gerente e superintendente para administrar o serviço interno da fábrica. 

Ao final do ano de 1892, o Diretor-Gerente noticiou que os mecânicos George E. 

Jordan e Thomas G. Cox assumiriam, a partir daquele mês até o dia 1 o de Maio de 

1893, quando se encerraria seu contrato, apenas as tarefas de conservação das 

máquinas montadas e de montagem das que ainda pudessem fazer até a sua saída da 

fábrica. 

Havia, portanto, um limite para a efetivação de todas as tarefas de montagem, 

criando a expectativa de que ainda fosse adiada a produção do conjunto da fábrica, o 

que implicava em novas necessidades de caixa, como verificou e demonstrou o Diretor­

tesoureiro, Antonio Joaquim Ferreira Guimarães. Na realidade, faltavam fundos 

suficientes para realizarem diversos pagamentos, portanto, foi deliberado que fosse 

tomado a prêmio a importância de cinco a dez contos de réis, a prazo e taxa 

favoráveis, aceitando-se a letra ou letras respectivas. 

Tendo se esgotado o mandato da diretoria da Companhia em exercício, foi 

convocada para o dia 31/01/1893 a Assembléia Geral de Acionistas, na qual foi 

realizada Prestação de Contas até o dia 31/12/1892, bem como foi decidido que fosse 

publicado pela imprensa e em folhetos a serem distribuídos aos acionistas, o Balanço e 

mais peças, como o controle do Movimento Interno da Fábrica, como se mostra abaixo, 

bem como o Relatório da Diretoria. Também ficava convidado o Conselho Fiscal para o 

exame das contas e mais atos. 
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MOVIMENTO INTERNO DA FÁBRICA UNIÃO CAXIENSE 

O movimento interno da Fabrica ao referido período de 25 de novembro a 
31 de dezembro, foi effectuado pelas machinas já mencionadas, que prepararam 
26:820 metros de domésticos ns. 2 e 3 e deixaram 3:481 kilog0 s de algodão em transito. 

Os materiaes consumidos foram os seguintes: 

Matéria prima (Pluma) 

Algodão comprado até 31 de dezembro Kilog0 s 13:355,5 
Consumido 6:240,5 

9:721 Em laboração ~3~:4..;..8::::..1 ..:..._ _________ ~,!_=-.!. 
Existe 

Tapioca 
Comprados até 31 de dezembro 
Consumida 
Existe 

Óleos 
Comprados até 31 de dezembro 
Consumidos 
Existe 

Sebo em rama 
Comprado até 31 de dezembro 
Consumidos 
Existe 

Combustível 
Lenha comprada até 31 de dezembro 
Consumido 
Existe 

Kilog0s 

Litros 

Litros 

Litros 

Achas 
Achas 
Achas 

3:634 

8:356 
858 

7:498 

532,5 
292,5 
240 

170,400 
170 400 

00 

321:71 o 
95:389 

226:321 

(Relatório da Diretoria da União Caxiense - 15/02/1893- publicado em 11/04/1893 pela 
Tipografia Frias, São Luís) (Ver: ANEXO 111- Exemplo de registro do controle do 
almoxarifado) 

Foi convocada então uma nova Assembléia para o dia 05/03/1893, que procedeu 

à aprovação de toda a documentação apresentada, bem como à re-eleição dos 
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diretores, que acordaram entre si, a troca de cargos, ficando como Presidente - Manoel 

Corrêa Bayma do Lago; Secretário -Antonio Joaquim Ferreira Guimarães; Gerente­

Tesoureiro- Dr. Francisco Dias Carneiro. 

Mesmo não tendo sido localizados os Relatórios da Diretoria e os Balanços dos 

Anos de 1890/91 , serão ainda analisados os Relatórios de 1892, 1893, e 1894, como 

também o Balanço de 1893 e 1894 (ANEXO IV- Cópias dos Balanços da Companhia 

União Caxiense ), para ressaltar aspectos relativos ao funcionamento da Companhia 

União Caxiense nesse período mencionado. 

O conteúdo do Relatório da Diretoria, de acordo com a reprodução do seu texto 

original, publicado no Diário do Maranhão, no dia 17/03/1894, conforme consta no 

Arquivo Público do Estado do Maranhão, compreende uma avaliação do Balanço Geral 

da Companhia (31/12/1893), cuja transcrição de alguns trechos se fará na íntegra, pela 

riqueza dos detalhes que contém, além de apresentar comentários sobre as 

dificuldades encontradas para adquirir equipamentos, drogas e um tintureiro, âe modo 

que a fábrica iniciasse a produção dos riscados, conforme havia anunciado. 

Esses comentários apesar de se referirem a apenas um aspecto do 

funcionamento da fábrica, mais uma vez, permitem que se constate o desafio que foi 

assumido pelos idealizadores do projeto de instalação de indústrias têxteis, na cidade 

de Caxias, região tão distante dos mercados de produção e comercialização de 

equipamentos e mão-de-obra qualificada. 

Além de comprarem as máquinas nos Estados Unidos, nas condições em que se 

deu essa aquisição, em conseqüência das dificuldades criadas pelo Engenheiro Mapes 

Júnior, tinham que ser adquiridas também as peças de reparos para substituírem 

aquelas que foram danificadas durante o transporte das máquinas dos Estados Unidos 

até a cidade de Caxias. 
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De todo modo, os diretores atestavam, desde 1892, em seu Relatório anual, 

publicado em 15/02/1893 no Diário do Maranhão, que a fábrica já estava 

" em funcionamento regular, desde 25 de novembro quando se 

montou o primeiro tear, até 31 de dezembro já funcionavam: 1 

abridor, 2 batedores, 18 cardas, 2 puxadores grossos, 2 ditos 

finos, 1020 fuzos de urdir, 612 ditos de trama, 2 carriteleiras, 2 

urdideiras, o engommador, 60 teares, a calaudra, o dobrador, e a 

prensa, dando o lucro lfquido de Rs. 5:139$438. (Relatório de 

1892, publicado em 11/02/1893, no Diário do Maranhão). 

Essas constatações mostram que o custo de funcionamento dessas fábricas na 

região Norte era muito maior, porque necessitavam importar dos maiores centros do 

país e/ou do exterior tudo que era necessário para efetivar as suas metas de produção 

fabril. No caso específico que dizia respeito à fabricação dos riscados, afirmavam os 

diretores da União Caxiense em seu relatório de 1894: 

-rendo a Directoria em vista que a vossa fábrica foi montada 

especialmente para produzir riscados, resolvem em 17 de abril, a 

ida do director gerente à capital do Estado, a fim de tratar da 

acquisiçao de um tintureiro. 

Effectivamente foi contractado em Usboa, pelo sr. Albino José da 

Silva, o tintureiro sr. Raphael Nunes que aqui chegou a 4 de 

agosto. 

Foram então feitos os pedidos de drogas para a tinturaria,tendo 

sido anteriormente encomendados os aparelhos respectivos, para 

a montagem completa dessa secçao da fábrica; nao obstante, só 

no fim do anno foram daqui recebidos os referidos apparelhos e 

drogas. Esta demora deu /ogar a que a tinturaria só viesse a ficar 

em estado de funccíonar regularmente já em fins de Janeiro do 

corrente anno. 

Entretanto, enquanto não chegavam os apparelhos pedidos, o sr. 

Raphael, reunindo os meios incompletos que aqui poude 
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encontrar, conseguia dotar a fabrica com alguns productos de 

boa qualidade, o que já permitiu ensaiar o fabrico de riscados. 

Em vista da qualidade dos fios tintos já produzidos, embora não 

tenhamos ainda recebido todas as drogas pedidas, pode-se 

avaliar que foi feliz acquisição do tintureiro." ( D.M. 17/0311894) 

Parece difícil de se conceber que um processo de compra de materiais 

necessários para o funcionamento de uma tinturaria pudesse durar praticamente um 

ano, entre a encomenda e o recebimento dos aparelhos e das tintas, entretanto esse foi 

apenas mais um exemplo entre tantos já relatados no processo de criação, instalação e 

funcionamento das fábricas de Caxias. 

Também o abastecimento de água e as questões de transporte afetavam as 

fábricas.42 Foi necessário que se associassem a Industrial Caxiense e a União 

Caxiense, para encanar a água do riacho Ponte até os prédios das duas fábricas, 

totalizando 2 kilômetros de encanamento feito, aproveitando-se o declive natural 

existente no percurso. O custo desse empreendimento feito em consórcio para o uso 

comum da água pelas indústrias que eram vizinhas importou para a União Caxiense em 

Rs. 6:870$003, que constituía um montante superior ao lucro líquido de Rs. 5:139$438, 

registrado no ano de 1892. 

É claro que esse custo significava investimento e, portanto seria diluído no futuro, 

mas todos esses aspectos significaram que o capital inicial estimado para a instalação 

da Companhia União Caxiense era insuficiente, como avaliaram os diretores ao 

proporem aos acionistas duas emissões de ações, sendo uma de Rs 260:000$000, na 

reunião de 31 de outubro de 1891 , e a segunda de Rs 190:000$000, em reunião 

realizada no dia 1 O de dezembro de 1892. 

42 A diretoria ja haVIa adquirido 900 m<1ros de trilhos portáteis do syst.ema Dreawllle, com 3 desVIos duplos c 1 triphos. 12 vagões e peyas 
sobressalentes, para f~ economia DO transporte de pedras, tijolos. madeiras, m:iquinas e , também, para O transporte diário de lenha e OutrOS 

serviços. M3S, além dessas medidas fo1 necessário coostruir t.ambém uma sólida ponte sobre o riacho Poote, oom 49 metros de comprimento e 3 
de largura, para g;~ran1ír o tráfego de cargas. 
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Para justificarem essas medidas, os diretores asseguravam em seu Relatório de 

"Com o capffal primitivo e as duas emissões referidas ficou vossa 

fabrica dotada de todas as accomodações para 240 teares, dos 

quais 160 já estão montados, achando-se preparados os /ogares 

e a co/locação de dormentes para os 80. Resta apenas, para 

completar todo o serviço interno da fabrica, comprar os referidos 

80 teares, 1 abridor, 2 batedores e os aparelhos da tinturaria; e 

para concluir todas as dependências de serviço externo, construir 

um armazém para depósffo de matéria prima, levantar um muro 

ao redor do edifício, prepara uma rampa que facilite o transporte 

de lenha e outros gêneros, assim como comprar um rebocador 

para o serviço fluvial da fábrica à cidade e aos postos de lenha, 

algodão, etc .. . ( Relatório de 1892, publicado em 15/02/1893, 

no D.M.) 

Essas dificuldades que foram enfrentadas pela primeira diretoria da Companhia 

União Caxiense eram avaliadas de forma lúcida, mas resguardavam um otimismo, que 

deve ter sido superdimensionado, quando foram concebidos os projetos de criação e 

instalação das duas indústrias têxteis, em funcionamento na cidade, dos quais havia 

participado ativamente o Dr. Francisco Dias Carneiro, tanto na fase de planejamento, 

como de execução. 

Ao encerrarem seu Relatório de 1892, apresentado aos acionistas em 1893, 

conforme publicação feita no Diário do Maranhão, do dia 11/02/1892, foi essa a 

mensagem registrada pelo Presidente - Dr. Francisco Dias Carneiro, pelo Secretário -

Manoel Corrêa Bayma do Lago e pelo Tesoureiro - Antonio Joaquim Ferreira 

Guimarães : 

"Srs. Accionistas, neste momento em que vos damos conta de nossos trabalhos, 

não podemos reprimir a satisfação de termos vencido grandes e imprevistas 

difficuldades; basta considerar que logo depois de insta/fada a Companhia, todas as 

condições economicas de nosso país se transformaram de tal maneira, que parecia nos 
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querer reduzir a um cahos impenetravel. O cambio, as condições de trabalho, os meios 

de subsistência, o abalo do commercio, a confiança publica, assumiram posições tão 

contrárias àquellas com que contávamos, que teríamos desanimado se vossa confiança 

não nos acudisse promptamente, quando para e/la recorremos. 

Terminando, pois, o nosso mandato, não podemos deixar de agradecer-vos a 

confiança que em nós depositastes e esquecermos todos os sacrifícios que fizemos em 

prol do credito de vossa empreza. 

Caxias, 15 de fevereiro de 1893. 

F. Dias Carneiro - Presidente 

Manoel Corrêa Bayma do Lago- Secretário 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães - Thesoureiro 

Entretanto, problemas de outra ordem, que devem ter resultado de polêmicas e 

disputas entre os diretores também foram registrados, no Relatório de 1893, publicado 

em 1894, embora sem que tenha sido revelado por completo o conteúdo desses 

episódios que provocaram a saída de alguns diretores, que haviam sido recentemente 

eleitos e empossados. 

Precisamente estavam em exercício os Diretores Dr. Francisco Carneiro, no 

cargo de Gerente Tesoureiro, Manoel Corrêa Bayma do Lago, no cargo de Presidente e 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães, que exercia o cargo de Secretário. Seus 

suplentes eleitos eram: João da Costa Lobo, Antonio de Mello Bastos e Alexandre 

Gonzaga de Souza. Por sua vez, foram eleitos como membros do Conselho Fiscal: Luiz 

Desiderio Marinho, Manoel Gonçalves Pedreira e Severiano José Vidigal, tendo como 

suplentes Cesário Fernandes Lima e Francisco Leite de Oliveira. 

Ocorreu, porém, algum desentendimento que levou os diretores Bayma de Lago 

e Dias Carneiro a renunciarem, tendo o primeiro anunciado a sua renúncia em 29 de 

setembro, seguido do segundo, em 04 de outubro de 1893. Assumiram os suplentes 
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Antonio Mello de Bastos e Alexandre Gonzaga de Souza, ocupando este o lugar de 

presidente e aquele o de secretário, tendo assumido o lugar de Gerente Tesoureiro o 

diretor Antonio Joaquim Ferreira Guimarães. 

Como durante esse desacordo, o Diretor Dias Carneiro havia solicitado a 

intervenção do Conselho Fiscal, em reunião extraordinária do dia 31 de outubro, o 

diretor Guimarães também nessa data apresentou a sua exoneração. 

Por insistência dos demais diretores, o diretor Guimarães admitiu permanecer, 

de modo que fosse convocada uma reunião para eleger uma nova diretoria. Na data 

marcada, 31 de dezembro, ocorreu que os suplentes também apresentaram seu pedido 

de exoneração, dando-se assim a vacância de todos os cargos. 

Assim, procedeu-se a uma nova eleição, sendo eleitos os diretores Antonio 

Joaquim Ferreira Guimarães, que assumiu o cargo de presidente, Gustavo Collaço 

Fernandes Veras, para o cargo de Gerente Tesoureiro e Manoel Gonçalves Pedreira, 

que ocupou o cargo de Secretário. Os suplentes eleitos foram: Severiano José Vidigal, 

Alexandre Gonzaga de Souza e Geraldo Ribeiro da Silva. 

Como os dados acerca do conteúdo desse desacordo, que desencadearam o 

afastamento do Dr. Francisco Dias Carneiro, o líder das iniciativas de criação e 

instalação da Companhia Industrial Caxiense, a primeira fábrica de Caxias, bem como 

da segunda, a Companhia União Caxiense, foi apenas mencionado, de forma muito 

pouco clara, através de artigos que foram escritos nos Jornais Comércio de Caxias e o 

Diário do Maranhão, não se pode afirmar com segurança o que de fato ocorreu. 

Em trechos de um longo artigo, publicado no Diário do Maranhão, em 

02/04/1895, são feitas referências à uma espécie de campanha difamatória que teria 

sido encetada por alguns oponentes do Dr. Francisco Dias Carneiro, certamente com 
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caráter mais político do que verídico, tal como avalia o articulista do O.M. , na seguinte 

passagem: 

"A redacção do 'Commercio' apanhada em flagrantes e 
inexplicáveis contradições com o ex gerente da União Caxiense, 
mettida em verdadeiro becco sem sahida, vendo inteiramente 
destruída a base sobre que assentara seus luminosos cálculos, 
foi ler o primeiro relatório da directoria da mesma União, do qual 
parecia ter notícia, quando escreveo o seu primeiro artigo. Lá 
encontrou escripto que no fim de dezembro de 1892 só existiam 
60 teares funccionando e agarrou-se a esse algarismo como o 
naufrago a uma tabua salvadora, assegurando que comettemos 
evidente falsidade quando affirmamos que a fabrica começou a 
funccionar em 1893 com cem teares. No entanto, essa é a 
verdade em que piza a Redacção. 
O anno útil da fabrica União em 1893, relativamente à sua 
producção, começou em fevereiro, e é por isso que foi de 267 Yz 
dias. 
O mez de Janeiro tinha sido especialmente consagrado à 
montagem de novos teares (note se bem, montagem 2B e não 
montagem 18 

) . 

Este facto é attestado pelos empregados actues e que já o eram 
nesse tempo, e está de accordo com os assentos já citados, 
entre os quaes, já dissemos no nosso primeiro artigo, não há nota 
alguma relativa à producção do mez de Janeiro de 1893. 
Esta simples explicação deixa bem claro, que embora a fabrica 
em dezembro de 1892 só tivesse 60 teares funccionando, 
comtudo, em princípio de fevereiro tinha 100 pelo menos, 
conquanto o trabalho fosse a principio muito irregular, como 
sempre acontece em ensaios deste gênero. 
De todas as contradições argaidas à Redacção do 'Commercio ' 
era esta a única a que suppunha ter escapado, graças aquel/e 
subterfúgio que acabamos de desfazer. 
Esta mesma fica portanto de pé, de par com as outras, das quaes 
nem procurem defender-se, porque vio que era de todo 
impossível. 
Vé pois a Redacção a que se expõe quem se mette a escreve! 
sobre certos assumptos, sem exame prévio dos factos que vaJ 
tratar. 
Iça-se grandes alturas, amontoa umas tantas theorias serr. 
aplicação aos casos, levanta meia dúzia de castel/os no ar, e 
depois lá vem com el/es abaixo, de modo mais desastrado. 
É sem duvida preferível andar terra a terra, sem perder de visté 
este realismo árido, mas salutar do qual fatalmente fogem o~ 

espíritos nascidos para o lyrismo." (D.M. 02/04/1895) 

Embora o registro desse artigo esteja incompleto na reprodução do Diário de 

Maranhão, encontrada no Arquivo Público do Estado do Maranhão, a hipótese que se 

poderia levantar seria a de que tenha sido colocada sob certa suspeita a gestãc 



96 

financeira do Gerente Tesoureiro, Dr. Francisco Dias Carneiro, considerando-se que ele 

solicitou a intervenção do Conselho Fiscal, conforme teor do Relatório de 05/03/1894. 43 

De qualquer modo, o que se considera mais importante ressaltar é o fato de que 

apesar do diretor Antonio Joaquim Ferreira Guimarães ter também apresentado a sua 

exoneração, naquela mesma oportunidade, foi ele reconduzido à diretoria da 

Companhia, tendo ocupado a posição de diretor que exerceu ora como Presidente, ora 

como Gerente tesoureiro, durante mandatos sucessivos, o que faz crer que foi , enfim, 

esse acionista e diretor aquele que conduziu o processo de funcionamento da fábrica 

até o ano de 1914, do qual se tem notícia através da Ata de No 244 (15/05/1914), 

quando se encerram os registros do que pode-se considerar o primeiro período da 

existência da Companhia União Caxiense, fundada em 1889. 

Pôde-se constatar nas atas e nos Relatórios da Companhia, que o Diretor 

Guimarães realizou, periodicamente44
, viagens aos estados do Ceará, Pará, Amazonas, 

Pérnambuco e Piauí, cuja finalidade era divulgar e comercializar os produtos da União 

Caxiense, pois somente com essas iniciativas é que se garantia a possibilidade de 

funcionamento da fábrica, que tinha produção superior à demanda do mercado local. 

Embora fossem demonstrados nos Relatórios e Balanços dos anos de 1892, 1893 

e 1894 (Ver. Anexo IV) de que havia uma situação favorável em termos de produção, 

comercialização e lucros, permitindo inclusive o pagamento de dividendos aos 

acionistas (ANEXO V - Relação dos Acionistas da Companhia União Caxiense, no 

Ano de 1893), algumas avaliações feitas pelos diretores pareciam contradizer parte do 

"
3 Postenormente, o nome do Dr Francisco Dias Carneiro é menaonado no oenario da lustória da terceira fãbnca de tecidos aiada em Caxias. a 

Manufatora Caxiense, inaugurada em 1897, embora tenha falecido antes dessa data, em 17101/ 1896. Esse homem que se destacou na história de 
Caxias, parece ter tJdo IJlOUit2ltOS de reconhecimento público pelas suas in•cativas no sentido da modernização da cidade, tendo sido inclusive 
eleito deputado( 1885-1889). Entrela!Jto, também f01 alvo de duras criticas, que não temos como avaliar se eram ou não infundadas . 

.. C«úorme regislros do relatóno relativo ao Ano de 1893, apresentado aos aCionistas, em 05 de Março de 1894, é possível concluir que as 
viagens ocorriam a cada setS meses, quando se CJain~iam os contratos e avolurna-se o estoque de fàzendas no depósito da fábrica.. Naquele ano, 
por exemplo, o diraor Guimar.ies Linha viaJado em j unho de 1893 para o Ceará, e novamente deslocou-se, em janeu-o de 1894, para Belém e para 
o Ceará. Também o dirEtor Manoel Gonçalves Pedreira fez algumas VIagens para os estados do Piauí, Pará e Amazonas 
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otimismo que também era expresso pelo próprio Conselho Fiscal, ao emitir seu parecer 

sobre os Balanços. 

O trecho que se transcreve, do Relatório de 1893, é emblemático do que se deseja 

ressaltar, ou seja, de que esse processo de industrialização, na cidade de Caxias, 

parecia de fato está se desenvolvendo, sem que existissem sólidas condições objetivas 

para isto. 

"O dividendo do 1°. semestre foi de 5$ 400 réis, dividendos para 

as acções integralisadas e de 1.$500 réis para as da 31' emissao. 

O do 2° semestre é de 7$000 réis para as primeiras e de 3$000 

para as últimas. 

Como vereis do balanço, o último dividendo poderia ter sido um 

pouco mais elevado se já estivesse liquidada toda a produçlio do 

semestre: mas restando ainda não pequenas quantidades de 

fazendas em ser, e tomando-se de dia para dia menos 

vantajosas as condições das fabricas de tecidos do Estado que 

cada vez tem mais necessidade de ir mais longe buscar 

mercados para os seus productos, resolvemos abandar a quantia 

de 9:000$000 rs. como garantia de quaesquer evenctualidades. 

Effectivamente pareceria imprevidência indesculpável deixar a 

descoberto abatimentos que muito provavelmente se devem 

realisar, em vista das concessões, cada vez mais onerosas, que 

o commercio nos impõe, e que a nlio serem separados pelas 

rendas do respectivo semestre importariam em desfalques dos 

semestres futuros, trazendo como conseqüências embaraços de 

difflcilima soluçao. 

Em vista destas considerações contamos que approveis o nosso 

procedimento. " ( Relatório de 1893, apresentado em 05/03/1894, 

p. 5) 
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Novamente, conforme conteúdo do Relatório de 1894, publicado no Diário do 

Maranhão, em 06 de Março de 1895, são ressaltadas pelos próprios diretores, as 

condições objetivas que se mantinham desfavoráveis ao desenvolvimento da indústria 

têxtil caxiense. 

Destacam os diretores na Assembléia Geral realizada com os acionistas que 

"haviam múltiplos embaraços com que Juta a indústria têxtil" decorrentes, 

principalmente, da falta de assiduidade dos operários, do decréscimo da produção do 

algodão no estado, elevando os preços da matéria-prima necessária, além do aumento 

exagerado dos impostos estaduais na última sessão do Congresso e da concorrência 

desenfreada entre as companhias. 

Embora esses aspectos fossem empiricamente reais, o que também merece 

destacar são os fundamentos das explicações que eram elaboradas pelos diretores 

acerca dessas dificuldades, de modo a convencerem os acionistas a aprovarem suas 

iniciativas de aumento de capital , mediante emissões de novas ações, e, por vezes, de 

redução ou até mesmo de não pagamento dos dividendos. 

Essas explicações são muito significativas como evidências das concepções e 

pensamentos predominantes na sociedade da época, portanto, reproduziu-se parte 

desses argumentos que resgatam o quadro da própria formação econômica do Brasil e, 

muito particularmente do Maranhão. 

Acerca da mão-de-obra local, afirmavam os diretores da União Caxiense: 

·No sul da Republica, onde em regra, os operários das fabricas 

de tecidos sao europeus ou filhos de europeus, educados no 

trabalho e para o trabalho, habituados a considerar o tempo e os 

braços como seu único capital, e alimentando além disso a 

ambição de adquirir um certo bem estar, é raro ver uma machina 

parada por falta de quem a dirija. 



99 

Entre nós ao contrário, com poucas excepções, os trabalhadores 

preocupam se mais com os meios de não perder uma festa, do 

que com os de ajuntar recursos para comprar uma casinha ou 

reunir algumas dezenas de mil réis para os dias asiágos das 

enfermidades. 

Para evitar os inconvinientes da falta de assiduidade, tem-se 

recorrido a vários expedientes, inclusive o de alistar maior 

número de operários do que o necessário, augmentando desse 

modo a despesa de custeio; mas, ainda assim, consegue-se 

apenas diminuir o mal e nunca evitai-o completamente. 

Parece-nos que só a immigração de operários estrangeiros, 

educados na dura escola das privações, poderia de prompto 

corrigir esse defeito de nossa população, que aliás tantas outras 

qualidades boas possue, espalhando entre e/la o hábito do 

trabalho proporcionador dos commodos, que dão encanto à vida. 

Sem a immigração, a evolução se fará, sem dúvida, mas muito 

lenta, muito morosamente, com o perpassar de muitas gerações. 

É esse portanto um mal, do qual só a acção governamental da 

federação nos poderá libertar, promovendo para o Norte a 

immigração, com que tão largamente tem dotado o sul. n ( 

Relatório publicado em 06/03/1895, no D.M. p 2-3) 

Depreende-se dessa passagem, como eram ainda predominantes os resquícios 

da concepção de uma sociedade escravocrata. Os donos do capital comercial e 

industrial , ao responsabilizarem os operários pelas suas condutas, segundo eles, pouco 

afeitos ao trabalho sistemático das fábricas, se debatiam com as conseqüências de um 

atraso cultural produzido, em grande medida pelos próprios senhores de engenhos e de 

terras, que haviam se transformado em acionistas da indústria têxtil emergente na 

cidade de Caxias. 

Entretanto, a idéia de superar esse atraso, em termos de aperfeiçoamento da 

mão-de-obra, não passava pela iniciativa de qualificar os operários locais, como 

aconteceu no estado de Minas Gerais, como já se destacou do trabalho de Giroletti 
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(1981 ), mas era fundamentada na idéia de importar operários, ainda que já tivessem 

sido registrados nas Atas anteriores de Reuniões da Diretoria, os problemas que foram 

causados pelos operários estrangeiros contratados para montar máquinas e colocá-las 

em funcionamento, tendo produzido inclusive graves prejuízos à Companhia. 

Nada disso parecia preocupar os diretores, naquele ano de 1894, pois o que 

desejavam mesmo era contratar mão-de-obra qualificada e disciplinada, que evitasse a 

perda de tempo e de matéria-prima e conseguisse elevar a produtividade da fábrica, 

embora ao mesmo tempo fosse constatada a queda da produção do algodão e, 

portanto, estivessem expostos a outras dificuldades que já se mostravam presentes, 

como um certo acúmulo de estoques de fazendas. 

To dos esses aspectos do cenário das fábricas de Caxias mostram como eram 

muito fortes os elementos que se entrelaçavam entre a economia rural e urbana, 

comercial e industrial que constituíam a realidade do estado do Maranhão. A abolição 

do trabalho escravo favoreceu a organização da produção rural em duas modalidades 

de uso da terra: o produtor independente e o produtor atrelado ao grande proprietário. 

Melo, ao tratar dessa forma de organização da propriedade agrária no Maranhão, 

retoma trabalhos de Almeida (1979) e Andrade (1980) 45 e afirma: 

"A existência de terras susceptiveis de serem apropriadas pelos 
libertos, bem como a sobrevivência, através da caça, da pesca e 
do extrativismo, possibilitaram o aparecimento e manutenção de 
uma economia baseada no produtor independente. Por outro 
lado, verificou-se a organização da produção, caracterizada, 
j uridicamente, pela grande propriedade, embora explorada pelo 
pequeno produtor, notadamente nas áreas de ocupação mais 
antigas do Estado. Nessas áreas, o latifúndio passou a 
sobreviver, basicamente, da pecuária extensiva com a produção 
agrícola extrativa, sendo que nas duas últimas, a grande 
propriedade sustentava-se, como ainda ocorre hoje, numa 
produção não capitalista baseada no aforamento e no pequeno 
arrendamento.Nessa organização, o proprietário, além do aluguel 
da terra, assumia o papel de agente mercantil." (MELO, 1990 : 
37) 

45 
ALMEIDA, Alfredo Wagner Bemo de & SÁ, Lais Mourio. Questões agrária.~ no Maranhão contemporâneo. São Luis, 1979. mimeo . 

. '\NDRADE, Manuel Correia de. A terra e o homem no Nocdeste. 4•.ed. São Paulo, Ciências Humanas, !980. 
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Melo destaca, também, a existência de terras, nas quais se realizava uma forma 

de exploração comuna!, formando-se unidades produtivas constituídas pelos escravos 

nas "terras de santo", que haviam pertencido à Igreja, ou ainda, nas grandes 

propriedades que foram abandonadas pelos seus proprietários, após a libertação dos 

escravos. 

Ainda, segundo Melo (1990), nas fábricas maranhenses estabelecia-se uma certa 

semelhança do regime de trabalho fabril com aquele que era realizado na propriedade 

rural. 

"Com efeito, as relações de trabalho no sistema fabril, pelo 
menos em seus inícios, tinham fortes contornos herdados da 
agricultura servil e escravagista, e, enquanto puderam subsistir, 
constituíram mecanismos de suma importância no processo de 
exploração da força de trabalho bem como, conseqüentemente, 
no próprio processo histórico de acumulação e da reprodução do 
capital industrial." ( Melo, 1990: 41) 

Por outro lado, os empresários da indústria têxtil reivindicavam o apoio do 

Estado, que por falta de decisão em participar desse processo de industrialização, 

elevava os impostos, provocando a reação dos diretores da União Caxiense que 

asseguravam "o atual excesso de impostos poderá concorrer para matai-a sem contudo 

produzir recursos ponderáveis para as finanças publicas e fazendo secar essa fonte de 

renda, realisando-se mais uma vez a fábula dos ovos de ouro." (Relatório de 1894, 

publicado em 06/03/1985). 

Em 1886, produziu-se um manifesto dos industriais e negociantes que 

expressava a indignação de todos, diante da indiferença do Estado, frente à crise que 

atravessavam, que era, de acordo com sua avaliação, em grande medida provocada 

pela cobrança de impostos que oneravam a produção, consumia o capital e provocava 

a falência de muitos empreendimentos na província. (ANEXO VI - Documento de 

Representação da Associação Comercial do Maranhão (28/06/1886). 
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No que dizia respeito à concorrência entre as fábricas, os diretores sugeriram 

que houvesse um acordo entre as Companhias, para fazer cessar esse estado de 

coisas que acabaria por arruinar a todas. Caso não houvesse nenhuma iniciativa nesse 

sentido, acreditavam que o instinto de conservação faria com que recuassem, evitando 

um mal maior. 

Na realidade, apesar dos obstáculos mencionados e muito ressaltados pelos 

diretores da União Caxiense, os resultados eram animadores, conforme atesta o 

Relatório de 1894. (0 . M. 06/03/1895, p.S-6): 

·Nao obstante os impecilhos acima apontados, a companhia 

distribuiu pelos seus acionistas os dividendos de 6$000 por acçtio 

no r semestre e de 7$000 rs. no 2° o que, em taes condições, é 

sem dúvida bastante animador. 

Além disso, ficou um saldo, como do balanço fechado em 31 de 

dezembro, na importáncia de reis 7:976$084, que julgamos 

prudente reter até definitiva liquidação do crescido depósffo de 

tecidos, sujeitos a depreciações ou descontos imprevistos. A 

producção de vossa fabrica em 282 ~ dias de trabalho no anno 

findo foi de : 

Tecidos brancos .... ....... 1.457:226 metros 

Idem de cores 82:957 

Total 1.540.183 

Em 1893 em 267 ~dias , a produção foi 

de 1.002:361 

Diferença para mais de 537:822" 

Esses dados que demonstravam um desempenho superior no ano de 1894, em 

relação à produção alcançada em 1893, devia-se, segundo os próprios diretores aos 

seguintes fatos: a) um processo de adaptação dos operários às máquinas; b) uma 

maior integração entre todos os setores da fábrica; c) à montagem de mais um 
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gommador, pois um tinha sido insuficiente; d) ao andamento dos trabalhos da pequena 

fundição que permitia a reposição de peças de forma mais rápida e barata. 

Nesse quadro de consolidação do funcionamento da fábrica, os diretores 

propuseram aos acionistas que avaliassem a proposta de aquisição de mais 30 teares, 

de modo que fosse aumentado para 20046 o número de aparelhos que pudessem 

operar, elevando a produtividade da companhia. Como não havia capital suficiente para 

realizar essa aquisição, a diretoria apresentava como alternativa, o uso 

"do saldo constante do último balanço, depois de deduzidos as 

diferenças e descuidos imprevistos, resultantes da venda dos 

produtos em depósito em 31 de dezembro, bem como a deduzir 

dos dividendos do semestre corrente, a quantia necessária para 

completar o custo dos teares.A despesa com estes appare/hos 

até ficarem elles assentados e em estado de poderem funccionar, 

ainda na pior da hipótese, não poderia exceder de 15:000$000. n 

(Relatório de 1894, publicado no D.M, em 06/03/1895) 

As atas e relatórios mostram que a conduta dos diretores da União Caxiense 

oscilava entre as queixas e lamentações em relação ao mercado, dada a crescente 

concorrênc1a; as críticas ao governo, por não lhes favorecer melhores condições de 

desenvolvimento, como financiamento e redução de impostos; as duras avaliações face 

ao desempenho insatisfatório dos operários e, contraditoriamente, as constantes 

apostas em relação a uma possível escalada positiva da produtividade da indústria, que 

ia se concretizando, inclusive pelo aumento dos equipamentos da União Caxiense e 

pela busca de empréstimos bancários. 

46 Embora existisse uma previsão inicial para a montagem de 240 teares, foi avaliado pelos drretores que . " se 
alguns apparelhos da nossa fabrica, como sejam as cardas, os fuzos e os gommadores teem capacidade para produzir 
o bastante para alimentar 240 teares, outros ha como sejam o abridor , os batedores e as maçaroqueirclS, que não 
poderão dar mais de 200." ( Relatório de 1894, publicado no D.M em 06/03/1895) 
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Para enfrentar a concorrência de agentes de fábricas do estado que também 

estavam em busca de compradores em outras praças comerciais, como o Pará, 

Amazonas e Piauí, os diretores estavam diante do dilema de praticarem descontos, 

mas decidiram manter seus preços. Apesar dessa decisão tomada em março, mais 

tarde, tiveram que fazer uma revisão de sua tabela, em reunião da diretoria do dia 

18/05/1895 (Ata No 1 04), ficando resolvido o seguinte: 

manter os preços da tabela existente 

Doméstico Doméstico Doméstico Doméstico 

N° 1 N°2 N°3 N°4 

420 rs 400 rs 380 rs 340 rs 

elevar o desconto para 15% aplicado a qualquer venda não inferior a cinquenta 

peças; 

tecidos grossos e os tintos tais como lona e naburgo (pano para enfardamento ); 

terão o mesmo desconto, no limite de peças estabelecido, quer a venda 

compreenda somente os referidos tecidos, quer seja mistificada com domésticos; 

os preços dos tecidos grossos e de cores ficam dependendo, como até aqui, das 

respectivas qualidade e largura, atento à variação destas, sem que sofram 

modificações as que são estabelecidas; 

são respeitados os contratos ou encomendas para fora do Estado, cujos preços 

e condições poderão prevalecer para futuras encomendas se assim convier e a 

produção fabril ou o depósito existente o permitir. 

Apesar dessas medidas de revisão da tabela de preços e de empenho dos 

diretores que continuavam a realizar, periodicamente, as viagens de venda de tecidos 

para os estados vizinhos, o Balanço do período de Janeiro a Junho, realizado pela 

diretoria em reunião do dia 04/09/1895 (Ata No 1 09), era preocupante, aliás já tinha sido 
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evidenciado desse modo, desde o mês de abril, quando a fábrica havia conseguido com 

a mediação dos seus agentes na capital , Santos & Irmão, a abertura de um crédito de 

Rs 50:000$000 para sacar a descoberto, sempre que houvesse necessidade. 

Em setembro, a situação financeira era grave, como afirmava o Diretor Gerente, 

dizendo que: 

"os compromissos tendiam a crescer ano a ano, em face da falta de numerário 

próprio para agir livremente nas suas operações e, consequentemente, poder melhor 

colocar os seus produtos." (Ata No 1 09). 

Diante dessa avaliação, sua proposta foi para que fosse suprimida a distribuição 

dos dividendos para aplicar o montante correspondente ao seu total, numa conta 

especial sob o Título Capital Suplementar ao Fundo Comercial, que pudesse facilitar o 

jogo de operações, sem que fosse necessário um passivo elevado e permanente. Esta 

medida deveria se estender para o semestre corrente e os dois próximos para que se 

produzisse um resultado mais efetivo. 

A proposta do Diretor Guimarães foi aprovada pela Assembléia Geral dos 

Acionistas, no dia 12/09/1895, sendo constatados os seguintes dados do Balanço de 

Junho: 

Conta de Lucros e Perdas - Rs 46:830$527 

Lucros Líquidos do semestre - Rs 43:537$278 

Saldo remanescente do Balanço de 31 /12/1894- Rs 13:293$249 

Essa situação nada favorável aos diretores da União Caxiense frente aos 

acionistas, tornara-se também embaraçosa em relação aos comerciantes Santos & 

Irmão que haviam sido, desde o ano de 1890, seus correspondentes e agentes na 
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capital, São Luís. O desentendimento foi causado, a partir da alteração dos preços, 

conforme decisão da Diretoria de 18/05/1895. 

O fato é que os comerciantes haviam encomendado quatro contos de réis em 

fazendas, segundo a tabela anterior, e esta encomenda começou a ser executada 

chegando a importância de Rs 1.297$920, quando eles declararam não cumprir o trato 

da encomenda, porém exigindo que a liquidação fosse feita com desconto de 1 0%, 

quando teriam direito apenas a 5%, conforme a tabela de preços. Diante dessa 

situação, a diretoria deliberou que "fosse extraída a conta-corrente dos referidos 

negociantes, na qual lhe creditaria o desconto de cinco por cento sobre o valor 

comprado, se promovesse a liquidação para o fechamento da conta e caso a isso se 

recusassem, fosse convocada outra reunião, para tomar-se nova deliberação." ( Ata No 

104, 18/05/1895) 

Entretanto, o problema começou a tomar vulto porque os negociantes se 

recusaram a aceitar a liquidação da conta que abriram com a Companhia, declarando 

que não receberiam o saldo a seu favor, que correspondia ao desconto de 5% sobre o 

valor dos produtos comprados. Criado o impasse, a diretoria consultou o advogado 

Salustiano Rego, que aconselhou-a a fazer o depósito do referido saldo, para não ter os 

negociantes como credores. 

Mas, apesar dessa medida, a relação com os Senhores Santos & Irmão 

agravou-se, pois em reunião da diretoria de 1/02/1896, o Diretor Presidente, Antonio 

Joaquim Ferreira Guimarães, tratou do conteúdo das cartas enviadas pelos referidos 

senhores, à diretoria da União Caxiense, sendo a primeira do dia 10/12, a segunda do 

dia 31/12/1895, e a última datada do dia 08 de Janeiro último. O assunto principal 

dessa correspondência dizia respeito ao débito da União Caxiense com os mesmos. Os 

negociantes exigiam "o pagamento e bem assim a responsabilidade individual dos 

diretores e a efetuação do seguro da fábrica, como garantia do mesmo débito, 

passando este a vencer o juro de 12% ao ano, a começar de janeiro último, taxa que 

seria elevada a dezoito por cento, se não forem feitas as remessas que coloquem a 
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conta em valor correspondente à quarta ou quinta parte do que ela representa em 31 de 

dezembro último. " (Ata No 118, 1/02/1896) 

A relação entre crédito e débito da Companhia União Caxiense com os 

negociantes Santos & Irmão era muito anterior ao episódio relatado em maio de 1895, 

quando se desentenderam após a encomenda de quatro contos de réis de fazenda. Na 

realidade, essa empresa tinha assumido funções muito amplas, quando exerceu o 

cargo de correspondente e agente da Companhia União Caxiense. Desde o início do 

processo de instalação da fábrica foram responsáveis pelas negociações estabelecidas 

com o escritório Herbst Brothers para a compra de máquinas, a contratação de 

mecânicos, o pagamento de dívidas contraídas com o outro escritório, G. Amsinck and 

Company, que deu seqüência às medidas necessárias para finalizar as compras e 

contratar advogados (srs. Tracy, Mac Farland, lrving, Boardman and Platt), que 

defenderam a União Caxiense das tentativas de extorsão de Herbst Brothers. 

Um exemplo dessa relação entre a União Caxiense e Santos & Irmão pode ser 

retomada, a partir da Ata No 13 (18/08/1890), em que se encontra registrada a 

deliberação da diretoria que autorizou naquela data que fosse enviada correspondência 

aos seus agentes em São Luís, autorizando-os a tomarem L 4.000 e remete esse valor 

a G. Amsinck and Company. Encontra-se nessa mesma ata o seguinte registro. "Essa 

remessa deveria ser feita independente de L 6.000 que o mesmo diretor autorizara 

verbalmente os ditos agentes fazerem com igual destino." 

Havia, portanto, uma ligação que foi estabelecida, do ponto de vista comercial, 

mas também como correspondentes e agentes, que em muitos momentos da instalaçãc 

da fábrica, tinham sido, também, financiadores do empreendimento, além de sue 

participação como acionistas que eram. 
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De todo modo, outros fatos que podem não ter sido registrados em atas da 

diretoria devem ter abalado a relação de confiança anteriormente cultivada, e o fato é 

que a Diretoria resolveu, em face das exigências de Santos & Irmão, tomar medidas 

que, pe\o menos, reduzissem o débito existente. 

Com esse objetivo, a diretoria decidiu: 

que a diretoria se responsabilizaria individualmente pelo débito para com os 

referidos senhores, dirigindo-lhes uma carta em termos expressos; 

que autorizam os ditos senhores a efetuarem o seguro da fábrica 

de cem contos de réis; 

até o valor 

que o diretor presidente embarcasse com urgência para a capital , a fim de 

entender-se com os ditos Senhores sobre os referidos negócios, de modo a 

ficarem colocados em ordem a poder a Companhia continuar suas operações e 

assim melhorar o seu estado financeiro; 

que o mesmo diretor em seguida fosse ao Ceará com o fim de promover por 

qualquer meio a liquidação do débito de Abdon e Barreto à Companhia, para o 

que lhe fossem outorgados amplos poderes em procuração; 

que não só na capital do estado, como no Ceará e em qualquer outro mercado o 

mesmo diretor promovesse a venda dos produtos em ser e aquisição de 

encomendas em condições favoráveis. 

Pelo visto, as relações comerciais com alguns de seus compradores parecia 

complicada, agravando a condição financeira da Companhia União Caxiense, que 

mesmo demonstrando a produção de lucros demonstrados nos balanços semestrais, 

parecia ser pouco consistente, haja vista as avaliações do Diretor Guimarães, 

Presidente, que vinha acumulando a função de Diretor Gerente, desde que havia se 

afastado, por motivo não declarado em ata, o Diretor Gustavo Collaço Fernandes 

Veras, no dia 06/04/189547
. 

4 7 A presença e ausenaa freqüentes.. c:om duração aproximada de seis a oito meses, do <hrctor Gustavo Collaço Fernandes V eras chamou atenção, 
pdo fato de em nenhum momento ter s ido dada qualquer Justificallva para essa movimattação tão liilmSa, que ex:igia sempre a aurada e :1 saida 
de dirttores suplentes, sem que tenha sido esclarecido, porque não se afastara nunca definitivamente. Registramos a partir das aías que sua.~ 
ausàlcias e regressos foram em 189 5 (três vezes), em 1896( duas vêzes) 
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Após a viagem realizada a São Luís e ao Ceará, o Diretor Guimarães apresentou 

à diretoria, em 16/03/1896, o seguinte relato, sintetizado a seguir: 

realizou a venda de todas as fazendas que estavam no depósito no Maranhão, 

do melhor modo que era possível conseguir na ocasião, parecendo-lhe mesmo 

que havia feito bom negócio, em face da concorrência existente no Ceará, dos 

agentes de diversas fábricas que para conseguir vendas não faziam questão de 

propor vantagens além das mais razoáveis; 

o resultado da operação cerca de Rs 37:000$000 tendo sido emitido 4 saques à 

ordem do Banco do Ceará sobre as casas compradoras, como consta dos 

lançamentos; 

em relação ao débito da casa Abdon e Barreto foram caucionados pelos 

devedores diversos títulos da dívida do Banco do Ceará, tendo os mesmos feito 

entrega do valor de Rs 7:022$100 correspondente a duas letras aceitas por 

Firmino Benicio Sampaio, por conta do débito; 

a caução feita ao Banco é garantidora não só do débito que a mesma casa tem 

para com o referido estabelecimento como do que tem para a Companhia, 

parecendo-lhe, portanto, que ficou este assrm mais garantido, dependendo a 

liquidação de um prazo mais ou menos longo, se bem que o resultado final seja 

receioso de algum prejuízo; 

obteve algumas encomendas de fazendas no Ceará, cujas notas foram 

registradas. 

Como se destacou, anteriormente, o papel do Diretor Guimarães foi de 

fundamental importância para que a União Caxiense continuasse funcionando, apesar 

de tantas dificuldades enfrentadas, sobretudo pela concorrência que era muito grande 

no próprio estado do Maranhão, onde existiam em 1893, 09 fábricas de tecido, 

produzindo o total de 6. 366.087 metros de tecidos, no ano de 189348 e na região, 

devido ao fato de outros estados terem desenvolvido amplamente sua indústria têxtil , 

48 CALDEIRA, José de Ribarnar Chaves. Origens da indústria têxtil no sistema agro-exportador maranhense. 1875-
1895. p. 2 14. 
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totalizando 101 fábricas de tecido em todo país, estabelecendo-se, assim, um mercado 

que exigia das indústrias uma grande capacidade para enfrentar o ·aumento constante 

do preço do algodão, a elevação do custo do combustível , ap lado da concorrência 

crescente, que incluía também a inovação tecnológica do parque manufatureiro 

instalado em estados do sul e do sudeste. 

Segundo Suzigan (1986:139), no período de 1885-1895, deu-se o maior surto de 

desenvolvimento da indústria têxtil , com a instalação de, pelo menos, 47 novas fábricas. 

Comparando os dados relativos à capacidade de produção das fábricas de 1885 e as 

existentes em 1895, fica evidente o avanço significativo dos meios de produção, como 

demonstram os seguintes números: 

Novas Equipamentos instalados I número de operários 

Fábricas 

(1895) 

14 Cada uma com 14.015 fusos 

28 317 teares cada uma 

19 355 operários cada uma 

Fábricas 

antigas (1885) 

20 3.325 fusos por fábrica em média 

30 70 teares em média 

23 138 operários em média 

Destaca-se também, de acordo com a análise de Suzigan (1896: 139-141), o 

quadro de distribuição das novas fábricas por região. No período de 1885-1895, vinte e 

duas das quarenta e sete novas fábricas estavam na região Norte e Nordeste, dez 
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estavam localizadas em Minas Gerais, duas em São Paulo, uma no Rio Grande do Sul 

e doze na província do Rio de Janeiro. 

No Norte, foi registrado o progresso do Maranhão, "onde se instalaram oito 

fábricas, todas relativamente grandes: os dados sobre quatro delas mostram que cada 

uma possuía, em média, 295 tearesn. "(. . .) No Nordeste, o progresso maior ocorreu nos 

estados produtores de algodão, Alagoas e Pernambuco, e também na Bahia." (Suzigan, 

1986:140) 

O aumento do número de teares em Pernambuco foi muito destacado porque, 

em 1889, contava com apenas 60 teares, tendo passado para 1.374 em 1894. 

Também, na Bahia, no mesmo período tomado por Suzigan, para demonstrar o 

crescimento da indústria têxtil, a expansão da capacidade produtiva foi espantosa. Por 

exemplo, a maior fábrica da região Norte e Nordeste localizada na Bahia, a Companhia 

Empório do Norte tinha, em 1893, 720 teares, mas entre 1896 e 1898 instalou 17.144 

fusos e aumentou o número de teares para 1.206. 

As fábricas do Maranhão e, particularmente, as da cidade de Caxias, estavam, 

portanto, convivendo com empresas de grande porte que, naturalmente, tinham 

condição de impor ao mercado seus produtos e até mesmo oferecer vantagens, 

descontos e redução de preços, que não poderiam ser suportados pelos concorrentes 

de menor porte, como era o caso da União Caxiense, que embora fosse grande no 

estado, não poderia se colocar no mesmo patamar da Companhia Empório Industrial do 

Norte, da Bahia ou das fábricas de Pernambuco, como a Companhia Fiação e Tecidos 

de Pernambuco, a Companhia Industrial Pernambucana e a Companhia de Tecidos 

Paulista, que a partir de 1904 teve como maior acionista a família Lundgren, que 

passaria a ter o controle da empresa. 



112 

Depoimentos do Diretor Guimarães, ao realizar suas viagens de venda dos 

produtos da União Caxiense, atestam um quadro da economia regional que sofria as 

variações da economia nacional e, também internacional, portanto, para enfrentá-las 

era necessário que obtivesse altos rendimentos para suportar as retrações do mercado 

internacional para o algodão produzido no Brasil, bem como a impossibilidade de 

acompanhar o processo de modernização tecnológica que avançava no sul e no 

sudeste, ficando a região norte, nordeste e centro-oeste, de um modo geral, bastante 

distanciada do patamar de produtividade já alcançado naquelas regiões. 

De fato, os dados de exportação de maquinaria têxtil para o Brasil, segundo 

Suzigan (1986:144), apontam um crescimento muito significativo. " Após aumentarem 

em 1888-1889 para um nível 37% acima da média dos cinco anos precedentes, as 

exportações de maquinaria industrial para o Brasil aumentaram 30% em 1890 e 69% 

em 1891, quando atingiram um pico que não foi ultrapassado antes de 1907." 

Essa onda de fortalecimento do setor têxtil , que resultara em grande parte da 

política de proteção tarifária executada nos últimos anos do Império, não pode se 

sustentar na segunda metade da década de 1890, quando houve nova desvalorização 

da taxa de câmbio, atingindo fortemente a atividade industrial. Assim, novamente 

iniciava-se um descenso dos investimentos no setor e uma redução da produtividade e 

lucratividade das fábricas de tecido. Excetuando o estado de São Paulo, não houve 

aumento significativo do parque têxtil. Nesse estado, foram instaladas quatro novas 

fábricas: a Fábrica Mooca ( 1897), de propriedade de Regoli; Crespi& Companhia, 

instalada por imigrantes italianos e a Fábrica Mariângela (1904), de propriedade de F. 

Matarazzo, que se tornou uma das maiores tecelagens do país, no início do século XX. 

Havia, portanto, uma crise em curso, que decorria de políticas deflacionárias 

aplicadas à economia, em face da recessão causada pelo mal desempenho do café, 

cuja superprodução provocou uma queda desastrosa dos preços no mercado interno e 

externo. 
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Os reflexos dessa crise nacional, na economia maranhense, eram analisados 

pelos jornalistas do Diário do Maranhão, que publicaram uma série de artigos, no início 

do ano de 1895, para esclarecimento dos seus leitores sobre a crise monetária, cuja 

particularidade maior no caso específico do Maranhão, decorria, principalmente, da 

emissão excessiva de debêntures. 

Chama atenção, principalmente, o conteúdo de um ofício do Presidente da 

Associação Comercial dirigido ao Inspetor da Alfândega, no dia 12 de Janeiro de 1895 

e publicado no dia 15/01/1895, no Diário do Maranhão. 

Transcreve-se a seguir o referido documento pelas características de sua 

elaboração e pela importância de sua exposição acerca de problemas locais que 

agravavam a crise daquela província. 

" Maranhão, 12 de Janeiro de 1895. 

/Imo. Sr. 

Acuso o recebimento de seu officio no 6 de hontem, em que me pede 

informações a respeito do estado geral desta praça e especialmente com relação à 

somma total de capitaes immobilizados em sociedades anonymas ou emprezas 

industriaes e à importância de debêntures emittidas por algumas dessas emprezas, a 

fim de poder v.s. julgar das causas porque o commercio não pode despachar com 

regularidade as mercadorias importadas do estrangeiro, de que se acham repletos os 

armazéns da Alfandega. 

Respondendo, tenho de informar a v.s. : 

que esta praça e as cidades de Caxias e Codó tem immobilisada em sociedades 

anonymas a importante somma de vinte mil, duzentos e vinte e cinco contos, 

cento e sessenta mil reis (20.225:160$000), como verá V. S. da relação junta no 

1. 
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Que a somma de debêntures emíttidas pelas emprezas constantes da relação no 

2 é de mil novecentos e oitenta contos de reis (1.980:000 $). 

Aquella immobilisação de capital por ser muito superior às reservas d 'esta praça, 

produzia uma crise monetária enorme, que está causando sérios embaraços à marcha 

regular dos negócios. 

Não há meio circulante, porque todo elle emigrou para outras praças para as 

compras de cambiaes, de que as nossas em prezas careceram para pagar maquinismos 

importados do estrangeiro, bem como para pagar as mercadorias importadas pelo 

nosso commercio. 

A crise foi aggravada pela falta de colheitas de nossa decadente agricultura. Esta 

decadência de producção agrícola vai augmentando de cada vez mais pela falta de 

braços que arroteiem os feracíssimos terrenos d ' este abençoado pedaço do Brazil, tão 

próprios para todas as culturas e tão ricos de preciosíssimas madeiras e productos 

naturaes. 

Não há falta de população; o que há é uma indolência condemnavel em grande 

parte de nosso povo, alimentada pela própria n·queza do Estado, pois não ignora v.s. 

quão abundantes de magníficos peixes são os rios que cortam o Estado, e quanto 

abundão nas nossas florestas virgens magníficas espécies de caça. 

A falta de meio circulante é tamanha, que as emprezas emissoras de debêntures 

lançaram mão destas emissões para solver compromissos creados com a baixa do 

cambio, que lhes encarecêra os maquinismos; e o commercio, por sua vez, foi forçado 

a lançar mão dos debêntures para as nossas transações ordinárias, transformando-os 

assim - de títulos de renda, que são- em moeda corrente na praça. 

Convencionalmente, os debêntures estão desempenhando nessa praça as 

funcções do dinheiro do Thesouro Nacional ou dos Bancos emissores. 

É tamanha a falta de dinheiro geral, que o Ex mo. Sr. Vice Governador do Estado, 

com o louvável fim de facilitar ao commercio os pagamentos de impostos estaduaes, 

attendeu a uma representação desta Associação authorisando o Thesouro do Estado a 

receber um terço dos impostos em debêntures, que essa repartição, por sua vez, dá em 

pagamento a seus credores. 
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Aqui tem v.s. as causas determinantes do commercio não poder despachar as 

suas mercadorias com regularidade. 

Tamanha crise não poderá ser debellada enquanto não tivermos colheitas 

agrícolas abundantes, que nos permittão fazer a antiga exportação de cem mil fardos d' 

algodão e de trezentos mil saccos de assucar, e enquanto as nossas fábricas não 

produzirem manufacturas para uma larga exportação. 

Para se conseguir uma e outra coisa seria preciso que o Governo da União 

obtivesse do Congresso Nacional leis obrigatórias do trabalho, embora isto importasse 

n' uma restricção da liberdade individual, leis prohibindo aos estados o lançamento do 

imposto de exportação sobre os productos agrícolas e industriaes, a fim de fomentar a 

cultura e a producção industrial; ou finalmente seria preciso que o Governo Federal 

viesse em auxílio d' este Estado ( sempre posto a margem na partilha dos favores do 

Governo Geral) com a introducção de emigrantes chinezes, que são mais apropriados 

para esta zona tropical. 

Esta emigração seria de vantagens incalculáveis para este Estado; mas só o 

Governo Geral pode promovei-a, porque nem o Governo estadual e nem os 

particulares, nas circumstancias actuaes, podem supportar as respectivas despezas. 

Para attenuar por emquanto a nossa crise monetária, o Governo da União 

praticaria um acto de magna justiça mandar receber na alfândega os debêntures de 

nossas emprezas na razão de metade dos direitos a pagar. Seria isto até de proveito 

para o Thesouro Nacional, que perceberia os juros dos debêntures, em vez de ter nos 

armazéns da Alfândega grande quantidade de mercadorias, cuja demora nos 

despachos nenhum lucro dá ao Thesouro, causando aliás, prejuízos ao commercio. E 

não querendo o Governo acceitar debêntures em pagamento, auxiliaria esta praça a 

debellar a crise, emprestando aos nossos trez bancos cinco mil contos de réis pelos 

póprios rendimentos da Alfândega, a juros de 6% com a condicção dos Bancos não 

levarem ao commercio e às indústrias mais de 1 O% ao anno. 

Na primeira hypothese, nenhum perigo e nenhum prejuízo haveria para o 

governo, porque as emprezas emissoras dos debêntures são todas viáveis e garantem 

muito bem as suas emissões que vencem juros de 7,8 e 10%. Na segunda hypothese 
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também nenhum prejuízo teria o Governo, porque os nossos Bancos, embora de 

pequenos capitaes estão sólidos e são geridos com a máxima honradez. 

Como vedes, sr. lnspector, do que fica dito, não estamos pobres; temos o nosso 

capital embaraçado em emprezas viáveis, e algumas dando já bons dividendos, mas 

porque empregamos mais do que as nossas reservas, achamo-nos embaraçados. 

Vir em auxílio destes embaraços - é um acto de magna justiça, que o Governo 

Federal praticará como venho de lembrar e envidando os seus esforços para alguma 

causa conseguir neste sentido, v.s. prestará um valioso serviço a esta terra. 

A estreiteza do tempo e a minha pouca competência para tratar 

desenvolvidamente de assumptos tão importantes, não me permittem de fornecer a v.s. 

melhores informações. 

Estarei com tudo, sempre às ordens de v.s. para quanto fór do interesse publico, 

como para quanto interessar a v.s. a quem apresento as seguranças de minha estima e 

consideração. 

Ao /Imo. Sr. Coronel José Bernardino Dias da Silva O. lnspector da Alfândega. 

Seguiu juntamente com o ofício encaminhado pelo Presidente da Associação 

Comercial do Maranhão dirigido ao Inspetor da Alfândega, uma relação de todas as 

sociedades anonymas do Maranhão com o respectivo capital realizado, conforme 

documento anexo (ANEXO VIl- Relação das Sociedades Anonymas do Estado do 

Maranhão). 

Essa situação documentada no ofício, acima transcrito, indica a gravidade da 

crise que abalava a economia nacional e, particularmente, a da província do Maranhão, 

na segunda metade do século XIX, o que torna mais evidente a fragil idade do parque 

manufatureiro, que parecia ter se edificado "em terreno não muito firme". 

Talvez a hipótese esboçada, no início da presente pesquisa, cada vez mais, vai 

se mostrando pertinente, pois as condições objetivas para a instalação das fábricas de 
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tecido da cidade de Caxias parecem ter sido hipertrofiadas pelos seus 

empreendedores, provocando um processo de industrialização, em grande medida, 

mais artificial, do que de fato consolidado em bases financeiras consistentes. 

A propósito da iniciativa de certos empresários e comerciantes que se colocaram 

à frente dessas empreitadas, comentava de forma dura o articulista do Diário do 

Maranhão, no dia 09/04/1895, em mais uma de suas críticas ao estado da economia da 

província, cuja crise se devia, em parte, aos resultados duvidosos da indústria têxtil e de 

outras fábricas instaladas no Maranhão. 

Afirmava o articulista: 

·Meia dúzia de indivíduos arvorados em financeiros, e que se 

reproduzem em quase todas as administrações de nossas 

emprezas como se fossem impostos pelas suas qualidades 

excepcionais estão todos os dias a phantasiar artifícios que longe 

de beneficiai-as cada vez mais compromettem. 

Ora emfftem debêntures às vézes sem as necessárias garantias, 

como fez a Companhia de Vapores e quer fazer a Cânhamo, 

que, tendo esbanjado mais do duplo do capital necessário para a 

sua construcção, estando já hyphotecada ao Banco da República 

pretende contrair novos empréstimos, à pretexto de melhorar as 

suas condições, ora jogam na praça cheques, vales e bonus que 

i/legalmente fazem correr como moeda: ora finalmente se 

lembram de suspender o pagamento dos dividendos, como se os 

que teem seus capitaes empregados nas emprezas e não 

dispõem dos vencimentos de commodas directorias, não 

carecessem de seus rendimentos para ocorrer às suas 

necessidades e compromissos." (Diário do Maranhão, 

09/04/1895, p. 1-2) 

Embora não houvesse nesse artigo nenhuma referência explícita aos industriais 

caxienses, já haviam sido publicados anteriormente, outras matérias, às quais já se fez 
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menção, qualificando de ousada e imprudente a iniciativa do Dr. Francisco Dias 

Carneiro, ao liderar o processo de implantação das fábricas de tecido em Caxias, e de 

expansão tão rápida e, talvez, inadequada, dadas as condições da economia nacional e 

do mercado da província e da região. 

Os balanços da União Caxiense, no período de 1893 a 1894, (Ver ANEXO IV -

Balanços), indicam lucros, porém a contabilidade mostra que foi imobilizado Rs 

1.001 :909$540, em 1893, para a produção de resultados modestos, do ponto de vista 

dos dividendos distribuídos nesse mesmo ano (7$000 rs para ações integralizadas e 

3$000 rs para as da 3a. emissão). Além desse capital da Conta do Ativo, estavam 

contabilizados na Conta de Lucros e Perdas 77:148$257. Nas despesas gerais para 

funcionamento da fábrica foram contabilizados Rs 210:340$710, já incluso o total de 

Lucros e Perdas, que, no entanto, teve uma pequena variação numérica quando 

transportado para a Conta de Crédito, verificando-se o total de 76:958$359. 

Apesar disso, a Conta de Débito e Crédito era fechada no exato valor de Rs 

210:340$71 O, o que de algum modo poderia ser ou não ser exatamente como se 

apresentava registrado, haja vista a existência de artifícios contábeis que parecem 

sempre em uso, quando se trata de convencer acionistas e consumidores acerca das 

rentáveis aplicações que podem ser feitas em seus produtos, tanto sob a forma de 

títulos, como de mercadorias. 

No Balanço de 1894, a Conta de Ativo fecha com o Passivo de Rs 

1:052:449$326 , enquanto a Conta de Lucros e Perdas (Débito e Crédito) apresentava 

o total de Rs 204:656$184 (Débito) e Rs 204:056$184 (Crédito). Essa pequena 

diferença nesses totais, talvez se deva à própria dificuldade de leitura e transcrição do 

documento original , para a cópia encontrada no Arquivo Público no Estado do 

Maranhão. Embora não seja tão significativa a diferença entre 210:340$71 O (1893) e 

204:056$184, (1894) pôde se verificar uma diferença de mil réis na importância 

destinada aos dividendos que foram fixados em 6$000 rs. 
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Muito embora seja impossível avaliar a real condição financeira e monetária da 

fábrica União Caxiense, naquela época do seu funcionamento, segundo pareceres do 

Conselho Fiscal, apresentados aos acionistas, é possível dizer que as interpretações 

eram, no mínimo, otimistas e, também contraditórias, pois registravam preocupações, 

mas ao mesmo tempo confiança no sucesso do empreendimento. Entretanto, parecia 

pairar sempre uma certa dúvida, pois o conselho recomendava o pagamento dos 

dividendos, ao mesmo tempo, que especulava sobre a possibilidade de retê-los, 

considerando que as eventualidades poderiam exigir mais reservas financeiras da 

fábrica. 

Essas necessidades de reserva já haviam levado a empresa, através da sua 

diretoria a assumir empréstimos junto a Bancos, alguns acionistas e comerciantes, 

como ocorreu, no início do ano de 1897, tal como foi registrado na Ata No 144, de 

12105/1897, em que o Presidente assumiu a sua omissão em não ter tratado das 

operações de crédito mais recentes. Afirmava o Presidente, "que havia avalisado para 

a Companhia a juros de dez por cento ao ano, sendo uma de 3.000.000 com a 

Excelentíssima Senhora Dona Leopoldina Ximenes do Rego Rocha e outra de Rs 

12.000.000 com o Senhor Manoel de Pinho e Castro esta em 1 de abril e aquela em 

23103 últimos". 

Nessas condições, tudo leva a crer que as dificuldades persistiam e suas causas 

eram externas e internas ao funcionamento da União Caxiense. Em 10/06/1896, foi 

tomada a decisão de elevar os preços dos tecidos, após o aumento do preço do 

algodão. Essa medida foi adotada de comum acordo com o Gerente da Industrial 

Caxiense, que também não via outra alternativa, e, portanto, também decidiu alterar a 

sua tabela de preços. Foi definido o aumento de vinte réis no metro de domésticos e de 

quarenta réis no metro de riscados. 

Findo o primeiro semestre de 1897, a escrituração apresentada foi examinada, 

definindo-se em R$ 3.000 réis os dividendos a serem pagos por ação. Ora, era 
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francamente a metade do valor praticado em 1896, portanto, ocorria um decréscimo 

progressivo da remuneração das ações, o que era preocupante. Ao mesmo tempo, a 

diretoria adotou a medida de levar à conta de liquidação a realizar-se o montante de Rs 

9:572:241. Ficando em caixa um saldo de Rs 15:176:777, conforme demonstrou o 

Diretor Gerente.49 

Essa quantia era francamente muito pequena para fazer face às despesas de 

manutenção, de reabastecimento de estoques, etc.. . A fábrica apresentava 

necessidade de algumas reformas, como o telhado, pois deveriam ser substituídas as 

telhas chatas pelas telhas comuns no salão da fiação, batedores e tinturaria, sendo 

mesmo necessário, se possível, fazer a troca de todas as telhas. (Ata No 149 de 

16/1 0/1897). 

De todo modo, apesar dos limites da situação do comércio, ao final do ano de 

1896, pela Conta de Lucros e Perdas, conforme registro da diretoria em Ata No 153,de 

16/02/1898, foi autorizada a distribuição de dividendos, voltando ao patamar do ano de 

1896, portanto, igual a 6.000 réis por ação. 

O ciclo do algodão estava em franco declínio na província e a falta de matéria­

prima começou a se agravar, produzindo mais efeitos negativos no funcionamento das 

indústrias têxteis de Caxias. Para compensar a elevação do custo do algodão, 

novamente a diretoria recorreu ao mecanismo do aumento de preços dos tecidos, tendo 

deliberado pelo aumento de mais 20 réis em cada metro, no dia 16/04 e de mais 40 

reis, a a partir do dia 01 de Junho, conforme deliberação de 18/05. 

Esses aumentos sucessivos tornam evidente o fato de que se apertava o cerco 

em torno da fábrica União. Os saldos iam decrescendo rapidamente, como atestava a 

49 Cumpre destacar que sempre fora venficado e aprovado pelo Conselho FISC31 o tr.Jbalho de escrituração sempre reabzado poowalmen:te pelo 
guarda-li\ITOS da Companlua Uojão Caximse, mas depoiS de muitos anos de serviQO prestado. no inicio de 1897, no mês de m3rQO, o Sr. Pedro 
Ptnto Rabciro pediu exoneração. Na ALa N" 139, de 17/03/1897, na qual fot feito esse registro não há qualquer nota sobre as ra:zões de sua saída da 
empresa. 
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diretoria em seus registros mensais do saldo existente. Era de Rs 16:481:140 em 

fevereiro de 1898, descendo para Rs 14:134:837 no mês de março, Rs 9:579:999 em 

abril , Rs 5:275:986 em maio, tendo uma ligeira recuperação em junho, quando atingiu 

Rs 8:843:843 e passando para Rs 15:067.266 no mês de julho, quando o então Diretor 

Gerente - Antonio Bernardo Pinto Sobrinho, expôs à diretoria a necessidade de 

aquisição de mais 40 teares, além de alguns sobressalentes , dado o acúmulo de 

pedidos de tecidos, que a fábrica tinha .dificuldade de atender naquele momento. Outra 

medida adotada, segunda Ata No 160, de 15/09/1898, foi de se fazer um depósito de 

algodão, para evitar os problemas de falta e alta da matéria-prima, no semestre 

seguinte. 

Uma recuperação da capacidade de vendas dos seus produtos permitiu que no 

primeiro semestre de 1898, fosse registrado saldo de Rs 11:794: 733 e os dividendos 

de Rs 6.000 por ação fossem distribuídos. No final do segundo semestre, o saldo foi de 

Rs 23:960:915 e os dividendos foram elevados para Rs 8.000 por ação. 

Com pode se observar, houve uma pequena melhoria no desempenho da fábrica 

União Caxiense, durante o ano de 1898, mas essa alteração positiva nem era tão 

significativa, nem tão permanente, como foi possível observar na variação do saldo a 

cada mês do primeiro semestre, o que também aconteceu no segundo, com saldos um 

pouco mais elevados, que variaram conforme o seguinte quadro: 
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Meses/2° Saldo 

Semestre de 1898 Verificado (Rs) 

Setembro 27:551 :978 

Outubro 7:420:196 

Novembro 11 :568,014 

Dezembro 20:216:047 

Feito o exame da escrituração do semestre findo, no mês de fevereiro de 1899, 

foi possível verificar o saldo de Rs 23:960:915 e autorizar o pagamento de dividendos 

no valor de Rs 8.000 por ação. 

Embora não tenham sido encontrados todos os Balanços dos anos 

subseqüentes a 1894, tentou-se acompanhar a movimentação financeira registrada nas 

Atas das Reuniões da Diretoria, como se vem demonstrando. Observou-se que houve 

uma espécie de estagnação nesse movimento e, também, uma certa acomodação da 

diretoria, pois não foram mais registradas novas viagens dos diretores em busca de 

novas vendas dos produtos da União Caxiense. 

As atas passaram a fazer apenas o registro dos saldos mensais e dos 

pagamentos de dividendos, ficando assim mais reduzidas as informações acerca de 

outros aspectos relativos ao cotidiano da fábrica. Somente na Ata No 167, de 

15/04/1899, houve uma variação desse conteúdo que havia se tornado padronizado, 

quando o Diretor Gerente noticiou a explosão de um cilindro de um dos gommadores, 

do que resultou a perda total da máquina que ficou despedaçada. No mesmo mês, no 

dia 17, foi expedido um telegrama para a Inglaterra, fazendo a encomenda de outro 

gommador. 
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Outro fato destacado, em 26/08/1899, foi a demissão do Sr. Raphael Nunes, 

tintureiro português que foi contratado em 1893. Para substituí-lo foi convidado o "Sr. 

Farmacêutico" José Firmino Lopes de Carvalho, que firmou contrato com ordenado de 

trezentos mil réis e para a função de chefe de urdidores e gommadores que era 

também exercida pelo Sr. Raphael, foi contratado o Sr. Alcebíades Saraiva de 

Carvalho, recebendo ordenado de cento e vinte mil réis. No início de 1900, novamente 

houve troca de funcionário técnico importante, após o falecimento do maquinista Sr. 

Bernardo Leosegildo, que foi substituído pelo Sr. América Ernesto Machado, com 

ordenado de trezentos e cinqüenta mil réis mensais. 

Durante todo o ano de 1899, manteve-se o desempenho da fábrica no seu 

patamar médio, sem grande progresso, sendo observadas variações do saldo mensal, 

que nos últimos meses do ano foram muito acentuadas, conforme demonstrado a 

seguir: 

MéSéS Saldo 

1899 Verificado (Rs) 

Fevereiro 23:960:915 

Março 12:112:311 

Abril 12:606:977 

Maio 15:800:577 

Junho 12:391:534 

Julho 23:489:212 

Agosto 6:285:869 

Setembro 9:774:535 

Outubro 4:566:578 

Novembro 2:651 :905 

Dezembro 6:681:642 

Fonte: Livro de Atas (de W 165 a 175) 

I • 
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No ano de 1900, iniciava-se o semestre, com a decisão de realizar o pagamento 

dos dividendos de Rs 8:000 por ação. A partir de março em diante, todas as atas se 

restringiram ao registro do saldo mensal, portanto nenhum outro destaque mereceu 

atenção, exceto a paralisação da fábrica no final desse mês, para uma revisão 

completa da máquina e caldeiras, conforme resultado da avaliação feita pelo novo 

maquinista. 

Durante todos os meses os saldos mantiveram-se entre 15:233:572, 11:717:199 , 

13:185:947 , 28:916:154, de março a junho respectivamente. Destacou-se o saldo de 

outubro, que elevou-se a Rs 35:947:298, mas que não se manteve nesse nível, sendo 

mais baixos nos meses de novembro e dezembro, quando verificou-se Rs 22:252:777 e 

11 :659:020, respectivamente. 

O saldo do primeiro mês de 1901 , era baixíssimo Rs 3:837:736, mas no dia 

16/02/1901, na reunião da diretoria para exame da escrituração do semestre findo, o 

saldo verificado era de Rs 25:000:000 e, embora, parecesse muito favorável para a 

distribuição de dividendos, o Diretor Gerente aconselhou que se suspendesse o 

pagamento, pois havia no depósito produtos no valor de Rs 106:850 $ e deveria ser 

mantido o saldo em conta, dado que não era possível avaliar os abatimentos que 

poderiam ocorrer na ocasião da venda dos tecidos em estoque . (Ata No 189, 

16/02/1901) 

Como já se comentou anteriormente, não sendo mais descritas nas atas da 

diretoria as condições de funcionamento da fábrica, bem como as relações comerciais 

com os seus agentes e seus compradores da praça local e de outras praças noutros 

estados, tornou-se impossível avaliar o que de fato estava ocorrendo na administração 

da Companhia União Caxiense. Até mesmo o registro sucinto do saldo verificado 

mensalmente pela diretoria deixou de ser feito por um longo período. A última Ata do 

ano de 1901 foi a de No 191 , do dia 13/04, quando o saldo constatado foi de Rs 

3.400$854. 
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Houve, portanto, uma interrupção do registro do movimento financeiro da fábrica, 

sem que se possa saber que razões provocaram esse fato. Somente na Ata No 192, do 

dia 13 de agosto de 1902, foi registrado que : " não houve mais nenhum lançamento da 

ata alguma das reuniões da mesma diretoria, por motivos independentes de sua 

vontade." Nessa mesma data, foram apresentados os livros de folha de pagamento aos 

operários e da produção da fábrica, relativos ao mês de julho último. 

Embora tenham ficado cada vez mais escassos os registros ricos em detalhes, 

que anteriormente, foram encontrados nas Atas das Reuniões da Diretoria da 

Companhia União Caxiense, foram retomados os registros de contatos com os 

devedores da fábrica, o Diretor Presidente realizou em agosto de 1902, visita feita à 

Casa Joaquim Sant' Anna, Irmão e Co. , na capital do estado do Piauí, cujo débito foi 

saldado com 3600 alqueires de cal no valor do débito que era de Rs 6.072:418. 

A partir dessa Ata, até a Ata de No 219, de 15 de janeiro de 1906, foi possível 

acompanhar o dispêndio e a produção, conforme quadros anexos (ANEXO VIII -

Quadro Demonstrativo de Dispêndio e Produção da Companhia União Caxiense e 

da Companhia Manufatora Caxiense) 

A análise desse quadro merece alguns destaques: 

o ritmo de produção da fábrica União, manteve certa regularidade, obtendo uma 

produção média de 90.000 metros de tecido por quinzena; 

- alguns piques de produtividade elevaram essa média em alguns momentos de 

exceção, como ocorreu na segunda quinzena de janeiro de 1902, quando obteve 

a maior produção desses anos, que foi equivalente a 118.515 metros numa 

quinzena, com um dispêndio de Rs 7.696:120 e Rs 1.993:330 destinado ao 

pagamento dos operários; 

no ano de 1905, ocorreu uma queda vertiginosa da produção, de modo que a 

média chegou a ficar no patamar de 15.000 metros produzidos por quinzena, 
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sendo que o dispêndio foi para uma média de Rs 3:000:000, sendo mantidos os 

montantes relativos aos empregados na média de 1 :883:333. 

Mas, ocorre na análise desse quadro, elaborado a partir das Atas das Reuniões 

da Diretoria, que já havia se dado a instalação de duas novas indústrias de tecidos a 

Sanharó, em 1891 , e a Companhia Manufatora. Esta começou a ser planejada em 

1889, sendo de 1892 a data da instalação da Companhia, e de 1893 o seu primeiro 

balanço, embora a data de sua inauguração registrada no Jornal Cruzeiro, da cidade de 

Caxias, seja 1897.50
. Esta última empresa foi criada e instalada por iniciativa dos 

diretores da Companhia União Caxiense. Desse modo, os registros de dispêndio e 

produção que poderiam parecer serem apenas da Companhia União, foram mais tarde 

identificados como sendo, também, da Companhia Manufatora, conforme registros das 

Atas de No 214, 218 e 219. 

Por esta razão, decidiu-se fazer um détour, para explicar a gênese da quarta 

fábrica de tecidos da cidade de Caxias, embora em termos temporais seja a fábrica 

Sanharó aquela que antecede ao surgimento da Companhia Manufatora, cuja 

existência foi conjugada com o funcionamento da Companhia União Caxiense, tal como 

se demonstrará adiante. 

3.4- Companhia Manufatora: sua fundação, instalação e funcionamento entre 1892 

a 1958 

O surgimento de mais uma fábrica de tecidos, que na ordem cronológica de 

surgimento é a de número quatro, sugere muitas dúvidas em relação aos reais 

propósitos que pretendiam ser alcançados pelos seus fundadores, considerando-se a 

condição da economia do país na segunda metade do século XIX, e as polêmicas que 

50 Numa folha avulsa. enoontrada no Arqu1vo PUblico do ~do do Maranhão, ocntmdo resumo de dados acerca da Companlua Manufatora 
estavam infonnações acerca da mcorporação da Manufatora pela União Caxiense. Esses dados, porém, depois foram esclarecidos, porque na 
rcahdade o que se deu de fato, oonfonne noticias publica.das no Jornal Cruzetro da cidade de Caxias, foi a aiação dll Manufru.ora, inaugurada em 
1897. pelos mesmos dirEtores da Companh!a União Caxímse, que passaram a administrar as duas fá.bricas simultaneamente. 
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tinham se tornado públicas e divulgadas nos jornais da capital, a respeito da estratégia 

de emissão de debêntures, para contornar a falta de meio circulante que era uma das 

evidências mais contundentes da crise monetária que havia se alastrado pela província 

do Maranhão. 

Os analistas sugeriam prudência para os empresários que expandiam seus 

empreendimentos e alguns acionistas começavam a retroceder, como pode se 

constatar no comentário publicado em 12/03/1892, na página dois, do Diário do 

Maranhão: 

Companhia Manufatora Caxiense 

"Nos jomaes diários vimos um annuncío, convidando os 

subscriptores desta capital para irem assígnar os estatutos e 

fazer a primeira entrada de 20% de capital até o dia 19 do 

corrente. 

Achamos grandes inconvenientes na creaç~o desta Companhia 

na epocha atual em que o cambio tem co/locado as fabricas em 

construcção nas mais serias difflculdades, e maior inconveniente 

ainda há em querer-se insta/lar a Companhia, sem que esteja 

subscrito todo o capital. Isto quer dizer que, apanhados os 

primeiros accíonistas presos pela 1a_ entrada que fizeram ver -se­

hão depois na contingéncia de tomar mais acções. Eu, porem, 

declaro que renuncio desde já às acções que tomei, e cuido que 

andarão bem avisados os outros subscritores em seguir-me o 

exemplo pois não há capitaes para tantas emprezas ao mesmo 

tempo, e a conseqüéncía será desastrosa, porque aggravada a 

crise monetária, que já nos assobertJa, impossível se torna a 

montagem de qualquer nova empreza. 

Mais tarde, quando a praça se tiver refeito dos avultados 

desembolsos rea/isados, sim cuidem então da nova fabrica, e 

tomaremos numero duplo de acções. A febre de montar 

emprezas produziu no Rio de Janeiro os maiores desastres de 

que há memória no Brasil, como é de todos sabido. Pois é de 

I . 
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rasão que sejamos prudentes, para evitarmos desastres 

semelhantes aqui. 

Adiem srs. Incorporadores, para melhores tempos a sua ldea, e 

contem, então, com o concurso de 

Um accionista que renuncia. 

A essa manifestação pública de receio e, até mesmo de advertência feita aos 

líderes do processo de instalação da quarta fábrica de tecidos na cidade de Caxias, em 

artigo publicado por um acionista, reagiram imediatamente vários subscritores, que 

publicaram no Diário do Maranhão, em 15/03/1892, também na página dois, a sua 

reação crítica em relação ao texto acima transcrito. 

Assumindo uma posição que se colocava acima de qualquer suspeita, afirmaram 

os autores do artigo também intitulado "Companhia Manufactora Caxiense ": 

Y .. ) Os precedentes dos caxienses são bastante conhecidos e 

honrosos, e portanto capitaes confiados à sua hábil, prudente e 

zelosa administração são sempre bem empregados; e dadas as 

circumstancias actuaes do paiz geralmente pensão os entendidos 

que não há esperança de alta sensível no cambio por algum 

tempo, e assim os productos da fabrica compensarão por seu 

elevado preço o capital nella empregado. 

Sabem todos os que conhecem Caxias que el/a offerece 

condições especiaes e vantajosissímas para a montagem 

econômica e costeio barato de uma fabrica. 

O local já escolhido para a "morins" é dentro da cidade, à 

margem do rio ltapecuru, e dispõe de água do Riacho da Ponte 

em abundancia, trazida à fabrica por simples gravitação; o que 

ficou provado pelos estudos do hábil engenheiro sr. Compton 

para a companhia das águas de Caxias. 

Não há a temer medidas autoritárias e vexatórias em relação a 
augmento de capital. Temos convicção de que em caso de 
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necessidade nao será necessário recoffer a meios poucos 

liberaes para se poder obter augmento de capital porque a 

Empreza se venha a encontrar em posição desvantajosa no 

mercado. 

Sirvao de exemplo a Industrial Caxiense e a União que tem 

conseguido novas emissões deixando aos accionistas o livre 

arbítrio de aceitar ou não novas acções." 

Assinado o artigo por "Vários Subscriptores", encerraram a sua defesa em 

relação ao empreendimento, tornando pública a sua decisão em dobrar o número de 

ações que haviam subscrito, considerando ainda que o desastre das têxteis do Rio de 

Janeiro foi provocado por uma única razão que era a de que as companhias foram 

organizadas como "bolhas de sabão" , por motivos meramente especulativos, que de 

nenhum modo podiam ser considerados como motivos que moviam os criadores da " 

Morins de Caxias". 

Tudo leva a crer, que será impossível concluir sobre as verdadeiras razões que 

levaram o grupo de industriais caxienses a se motivarem tanto na realização de mais 

uma empreitada tão ousada, em tempos tão difíceis da economia nacional e da 

província. 

O fato é que apesar de todas as controvérsias, foi divulgada, no dia 23/05/1892, 

no Diário do Maranhão a seguinte nota: 

Companhia Manufatora Caxiense 

"É com prazer que noticiamos haver sido hontem insta/fada em 

Caxias, com o capital de 706 contos, esta companhia, que va1 

fundar uma fabrica destinada a morins. 

Um bravo merecido à importante cidade que tão agigantados 

passos tem dado no caminho do progresso 

Parabéns a Caxias e que seja coroado de todo êxito o ingente 

esforço dos incorporadores da nova e promettedora empreza." 
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As evidências de uma determinação obstinada dos industriais caxienses 

parecem mostrar que as reações iam de um lado a outro, contrapondo-se frente às 

suas ações e à realidade concreta do país e da cidade. Talvez uma postura otimista, 

ingênua ou, por outro lado, quem sabe ousada, e até mesmo especulativa, estivesse 

animando-os a realizarem a administração conjunta de duas fábricas praticamente: a já 

existente, União Caxiense, instalada em 1889, e a recém-criada, Manufatora Caxiense, 

em 1892. 

No artigo do Jornal Cruzeiro, sem data, mas que devia ser de 1942 a 1945 51
, era 

interpretada a capacidade de trabalho dos "nossos antigos cidadãos" num Memorando 

Histórico da Companhia União Caxiense, que traz à baila dados da gênese da 

Manufatora. 

"Os bons resultados obtidos na fundação das fabricas de fiação 

e tecidos "Industrial" e *Uniãon animaram os diretores da 

Companhia União Caxiense SIA a fundarem uma nova fabrica de 

tecidos que tomou o nome de ·Manufatoran , cujos planos de 

instalação foram assentados em 22 de outubro de 1889, numa 

reunião efetuada na residéncia, do sr. Manoel Correia Baíma do 

Lago, à rua Paisandú, hoje Aarão Reis, presidida pelo Dr. Tllo 

Joaquim de Lemos, secretariado pelo sr. Luiz José de Melo, 

presentes 36 socios fundadores. 

Naquela reunião deliberou-se a constituição de uma diretoria 

provisória composta dos srs. Dr. Francisco Dias Carneiro, Manoel 

Coffeia Baima do Lago, Antonio Joaquim Feffeira Guimarães, 

tendo como suplentes Aníbal Pedro dos Santos, Pompeu 

Gonzaga de Souza e Antonio de Melo Bastos; e um conselho 

fiscal composto dos srs. Luiz Desiderio Marinho, Manoel 

Gonçalves Pedreira e Severiano José Vidigal. 

51 
TOldo apenas um fragmento da pág~~~a 7 (A.NEXO IX - Jornal Cruzeiro), sem data. fwmos uma lettura de todos os artigos 3J oontidos, o que 

nos permruu uma aproximação às datas provâvru de sua publicação, porque o arugo mt.itulado "A lmpraua de Ca10as a 40 anos passados" refere­
se aos pe:nódioos que haviam sido pubbcados nos anos de 1902 e 1903. " Eram eles· ' O Zéfiro' - ' A Mocidade' e • O Paiz' . Além dessa 
ref~êna~ indireta, o próprio artigo tr3n.Sa"Jto finaliza fazmdo menção ao sentirnatto em prol da vitóna das Nações Unidas, o que nos rc:mcle para 
3 q>oca da fmalização da segunda guerra mundial , em 1945. Nesse mesmo Jornal. curiosamente, está lr3nscrit.o o testamento de Dr. Francisco 
Dtas C:unruo, extraído da Gauta CaXJen.se, de 24 de Janeiro de 1896, tEildo sido esaito por ele mesmo e dat3do em 5 de Janeiro de 1894. Entre 
os seus testamenteiros está citado o sr. Antonto Bernardo Pínto Sobrinho, que nesse mesmo ano, 1894, ocupava a gerência da Manufaiora. 
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Logo depois, reuniu-se a primeira Assembléia Geral em que se 

apresentou grande numero de acionistas representando 4.481 

ações, que perfaziam dois terços do Capital da Companhia. 

A fabrica de tecidos "Manufatora" foi inaugurada em 1897, 

assumindo sua direção, o Cel. Antonio Joaquim Ferreira 

Guimaraes, passando depois a ser dirigida, respectivamente, 

pelos srs. Álvaro da Silva Mendonça Camões, Ferraz & Cia. Uda. 

e José F. Guimaraes Junior, que em junho do corrente ano, 

vendeu todas as ações que havia adquerido da Companhia Uniao 

Caxiense S/A aos capitalistas de São Paulo, srs. Eduardo 

América Marchi, Professor José de Augustinis e Comendador 

Joao Ugliengo, que já assumiram a direção da referida 

Companhia e pretendem em breve restaurar com o Maximo 

empenho a maquinaria da fabrica de tecidos "Manufatora" afim de 

aumentar a sua produção que, atualmente, é de 4. 000 metros 

diários de tecidos, para o Maximo da sua capacidade, que é de 

7. 000 metros. 

Estão os novos diretores da Companhia União Caxiense S/A, no 

louvável propósito de melhorar as condições da sua maquinaria 

ajustando-a como novos acessórios que já estão chegando por 

via área de S. Paulo, no elevado empenho de colaborar com o 

pensamento do governo no esforço de guerra, em prol da vitória 

das Nações Unidas e engrandecimento do Brasil. " 

A importância do artigo do Jornal Cruzeiro definiu a necessidade de sua 

transcrição integral. Impressiona a notícia, principalmente, pelo fato de, após tantos 

anos passados do. início da instalação e da história do parque manufatureiro da cidade 

de Caxias, prevalecer uma tendência de interpretá-la de modo "ufanista e sobranceiro" 

(para usar o linguajar da época), omitindo as condições concretas das dificuldades e 

das instabilidades que se multiplicaram no desempenho da produção fabril , ao ser 

expandido o número de fábricas, sem uma avaliação mais rigorosa. Parece que o 

entusiasmo, a coragem, e a conduta "denodada" dos mesmos senhores que haviam 

dado início a essa história, em 1889, como o Dr. Francisco Dias Carneiro e o Sr. 
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Antonio Joaquim Ferreira Guimarães, eram elementos suficientes para que se 

movessem as máquinas de fiação e tecidos nas fábricas caxienses. 

Retornando aos dados da história da Manufatora Caxiense, destacam-se os 

elementos que parecem contrariar as interpretações mais idealistas e idealizadoras de 

realidades nem sempre tão disciplinadas à vontade dos seus agentes. O Balanço da 

Companhia Manufatora Caxiense, datado de 31 de dezembro de 1893, aponta 

evidências de que as condições objetivas desaconselhavam a expansão dos 

empreendimentos. (ANEXO X - Balanço da Companhia Manufatora Caxiense de 

1893) 

Na exposição desse Balanço, assinada pelo sr. José Ferreira Guimarães -

secretário servindo de presidente, José Castello Branco da Cruz - tesoureiro e Antonio 

Bernardo Pinto Sobrinho - Gerente, apresentada no dia 1 O de janeiro de 1894, 

acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal, não restam dúvidas de que o 

procedimento que havia sido explicitado de forma dura, por um dos subscritores das 

ações, já analisado anteriormente, estava sendo posto em prática. 

A Manufatora estava ainda sendo construída e já se anunciavam as dificuldades 

financeiras que impeliam a diretoria, com o aval do Conselho Fiscal, a propor a emissão 

de 3.530 ações do mesmo tipo da primeira emissão realiz.ada, como também a contrair 

empréstimos de 200 contos para a conclusão dos trabalhos de instalação. 

Para convencer os acionistas da justeza dessa avaliação, diziam os diretores em 

sua justificativa: 

"As difficu/dades que ultimamente se têm multiplicado, 

proveniente da crise financeira porque tem passado o paiz e da 

crise monetária porque passa este Estado, não promettem ser 

passageiras: 
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por isso urge com antecedência prevenirmos males futuros e 

assegurarmos os meios necessários para levar a efeito o 

objectivo desta Companhia. 

(. . .) O capital primitivo é sufficiente para a construçao de todo o 

edifício inclusive a secçao de alvejamento, para o pagamento do 

travejamento do tecto, colunas, caldeiras, machinas motoras e 

transmissões. Falta o capital necessário para a compra de 100 

teares e machinismos de fiação con-espondentes e para o 

material destinado ao alvejamento. " ( Diário do Maranhão, dia 

23/01 /1894) 

Seguem os diretores fazendo suas avaliações e cálculos, e chama atenção o fato 

de terem iniciado o empreendimento sem disporem de capital para o maquinismo, como 

atestam ao discriminarem todos os equipamentos que necessitavam importar, conforme 

lista detalhada abaixo: 

1 o Machinismo de abrir, bater cardar, fiar e tecer algodão, proprocionado para 100 

teares Libras 5.91 O 

2o alvejamento e acabamento de fazendas 

3° encanamento de água e vapor dentro do edifício 

3.270 

150 

4° acessórios para fiação e tecelagem e drogas para alvejamento 2.000 

5o despezas de acondicionamento, seguro, frete para Liverpool e 

dalli para Maranhão 4.000 

Libras 15.330 

Este valor ao câmbio de Rs 22$000, segundo a exposição da diretoria, totalizaria 

a quantia de Rs 33:260$000. Ainda deveria ser acrescentado o valor de 80 contos para 

as despesas de expediente, direitos, descarga, frete até Caxias e assentamento dessas 

máquinas, portanto, a soma necessária para realizar a importação deveria ser perto de 

Rs 420:000$ . Sendo que no futuro teria que ser importado o restante do maquinismo, 
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pois todo o planejamento do edifício e suas seções foi realizado para comportar 300 

teares. 

Ao finalizarem sua exposição e a proposta de aumento de capital , os diretores 

afirmavam: 

UNão é pelo facto de tornar-se necessário mais dinheiro que deixa 

a vossa empresa de fornecer um optimo emprego aos capitaes. 

Temos confiança que saberemos vencer as difficuldades futuras 

e esperamos em breve apresentar-vos os produtos da vossa 

fabrica." ( 1010111894) 

A Ata da Sessão Extraordinária da Assembléia Geral da Companhia Manufatora 

Caxiense, de 1894, ( Ver ANEXO XI ) documenta a aprovação que foi dada pelos 

acionistas às propostas de aumento do capital social com a quantia de trezentos e 

cinqüenta e três contos de réis dividida em três mil quinhentas e trinta ações, e de 

emissão de debêntures, no valor de 200 contos de réis se ainda houvesse necessidade 

de disporem de mais recursos para finalizar as obras e iniciar o funcionamento da 

fábrica. 

Durante vários meses de 1894, foram publicadas, no Diário do Maranhão, notas 

da Diretoria da Companhia Manufatora Caxiense, para convidar, alertar e até mesmo 

advertir, acenando com a apl icação de penalidades, os acionistas que se mantinham 

em débito em relação ao pagamento das prestações relativas à compra de ações. Uma 

dessas notas, do dia 04/06/1894, mostra que a situação parecia muito delicada: 

*A directoria desta companhia ainda uma vez convida os srs. 

acionistas que não satisfizeram em tempo as prestações de suas 

acções da ta. emissão, a virem realizar o pagamento del/as até o 
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dia 15 de junho próximo vindouro, impreterivelmente prevenindo 

àquelles que deixaram de o fazer, que ficarão sujeitos, desde a 

data do vencimento de cada prestação, do disposto do art. a• 
dos estatutos cuja integra é a seguinte. 

O accionista que não realizar alguma entrega no prazo 

designado pela directoria pagará mais o juro de 1% ao mez pela 

mora, e se não satisfazer a entrada e o juro no prazo de 60 duas 

serão vendidas suas acções em leilão mercantil e restituído ao 

accionista o producto liquido da venda deduzidos os juros e 

despezas." (Caxias, 21105/1894) 

Além do conteúdo dessa nota demonstrar, claramente, que havia falta de capital , 

no dia 11 de outubro deste mesmo ano de 1894, foi publicada pelo Diário do Maranhão, 

notícia sobre o empréstimo de 400 contos que estava sendo negociado pela 

Companhia Manufatora Caxiense com o Banco da República, dizendo que já havia sido 

feito o seguro da fábrica e que dentro de alguns dias deveria ser concluído o contrato 

relativo a essa operação. 

Sem nenhum registro posterior a essa data, acerca do que pudesse ter ocorrido, 

somente a partir da data de 16 de março de 1905, surgem indícios de que estivesse em 

pleno funcionamento a Companhia Manufatora Caxiense, uma vez que foram 

identificados nas Atas da Companhia União Caxiense, os registros relativos a dispêndio 

e produção, tal como haviam sido feitos da atividade industrial da própria Companhia 

União. 

3.5 - Funcionamento conjugado das Fábricas União Caxiense e Manufatora. 

Foram as Atas No 214 (16/03/1905), 218 (16/10/1905) e 219 {15/01/1906) que 

apresentaram os dados relativos ao funcionamento da Manufatora nos anos de 1905 e 

1906, em que ficou evidente, que o seu desempenho médio de produção em 1905, de 

90.000 metros de tecido, foi superior ao de 1906, equivalente a 25.000 metros apenas. 

(Ver ANEXO VIII- Quadro demonstrativo de dispêndio e produção) 
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O desempenho da Companhia União Caxiense no mesmo período era quase 

equivalente, o que significa uma certa estagnação das duas fábricas, indicando, 

portanto, a necessidade de medidas concretas por parte dos seus diretores. Embora 

não se tenha o registro mais detalhado dessa situação, com certeza deve ter existido, 

dado que havia uma prática cuidadosa de escrituração do Livro Caixa da União 

Caxiense, dos quais reproduziu-se apenas um fragmento de duas páginas, para 

'ilustração. 

(ANEXO XII- Livro Caixa da Companhia União Caxiense) 

Diante desse quadro, foram retomadas as viagens de negócio do diretor Antonio 

Joaquim Ferreira Guimarães, que como se demonstrou amplamente, desde o início do 

funcionamento da União Caxiense, esteve sempre desempenhando essa atividade nas 

capitais dos estados vizinhos. Assim, foi deliberado, em fevereiro de 1906, que ele 

fosse à capital de qualquer estado, a fim de dispor dos produtos, correndo por conta da 

companhia as suas despesas de viagem e mais a quantia de trezentos mil réis. 

O resultado dessa viagem foi alcançado na própria capital do estado do 

Maranhão, onde o diretor vendeu as fazendas, de modo conveniente para a 

Companhia. Entretanto, no mês de maio seguinte, o acúmulo do estoque de doméstico 

obrigou-o a partir, mais uma vez, dirigindo-se desta feita, para o estado do Piauí. 

Essa prática tornou-se repetitiva na história da Companhia União Caxiense, pois 

foi sempre necessário que o diretor presidente viajasse com a finalidade de realizar 

vendas dos produtos, em face da grande concorrência existente. 

Em 16 de setembro de 1908, diante da crise provocada por falta de algodão e de 

capital , conforme Ata No 226, foi aprovada a proposta do Diretor Presidente para que as 

fábricas União e Manufatora passassem a trabalhar somente na metade do tempo, ou 
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seja, em meio expediente, de modo a conter os custos de operação, de remuneração 

dos operários e conter os prejuízos. 

Haviam assumido a direção das duas fábricas os diretores Antonio Joaquim 

Ferreira Guimarães, Manoel Gonçalves Pedreira e Antônio Bernardo Pinto Sobrinho 

(Gerente da Manufatora) e, segundo o registro de realização das Atas da Diretoria, as 

reuniões mensais eram realizadas a cada mês no escritório de uma das fábricas, 

portanto, os problemas eram enfrentados por eles de forma conjunta e conjugada. 

Ainda que parecesse existir uma ação coordenada entre esses diretores, no dia 

08 de abril de 191 O, foi registrado em Ata, o ofício do Diretor Antonio Bernardo Pinto 

Sobrinho, cujos termos eram os seguintes: 

"Muitos motivos levaram-me a renunciar o cargo de diretor da Companhia União 

Caxiense o que ora faço e levo ao conhecimentos de V. Sas. para os devidos fins." 

(Caxias, 7 de abril de 191 0). 

Imediatamente à sua saída, foi convocado o primeiro suplente Cel. Libanio da 

Costa Lobo, que assumiu no dia 08 de abril, ficando na função de Diretor Secretário. Os 

demais diretores ficaram assim distribuídos: Antonio Ferreira Guimarães - Presidente, 

Manoel Gonçalves Pedreira- gerente da Fábrica Manufatora e tesoureiro; Caetano de 

Moura Carvalho - gerente da Fábrica União. Essa composição foi alterada novamente, 

quando em 27 de setembro, o gerente Manoel Gonçalves Pedreira pediu licença com 

vencimentos, tanto de gerente, como da porcentagem de diretor, tendo obtido a 

aprovação do seu pleito. 

Em 27 de março de 1911 , assumiu a nova diretoria eleita para o triênio de 1911 a 

1914, com a seguinte distribuição dos cargos. Como Presidente, o diretor Antonio 

Joaquim Ferreira Guimarães; para secretário, Caetano de Moura Carvalho, também 
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gerente da Fábrica União e Libanio da Costa Lobo, assumiu o cargo de tesoureiro e de 

gerente da Fábrica Manufatora. 

Nos primeiros meses do ano de 1912, foram reiniciadas as viagens de vários 

diretores, como foi registrado nas Atas No 237 e 238, de 04/01 e 06/04, 

respectivamente. O Diretor Antonio Joaquim foi para o Ceará, o Diretor Caetano seguiu 

para a cidade de Parnaíba e o Diretor Libanio Lobo foi também para o Ceará. A missão 

de todos era uma apenas: colocar os produtos das fábricas Manufatora e União nessas 

praças. 

Esse investimento em viagens para a venda de tecidos nem sempre era 

produtivo, mas tornava-se imperativo realizar, pois continuava intensa a recessão 

comercial e os estoques se avolumavam exigindo providências urgentes. Ampliando a 

sua área de busca de compradores, os diretores passaram também a visitar, além das 

capitais, as cidades do interior do Maranhão, do Piauí e do Ceará, como Brejo, 

Parnaíba, Floriano, Sobral e outras. 

Em meio a essa situação, findava o período do mandato da diretoria em 

exercício e era empossada, em 15 de março de 1914, a nova diretoria para o triênio de 

1914 a 1917. Ficando com a seguinte distribuição: Diretor Antonio Joaquim Ferreira 

Guimarães permaneceu como Presidente; Libanio da Costa Lobo ficou como secretário; 

Caetano de Moura Carvalho assumiu a gerência da fábrica União e Raimundo Ferreira 

Vilanova ocupou o cargo de gerente da fábrica Manufatora. 

Durante esses vários mandatos, seguramente deveriam ter ocorrido as reuniões 

para exame dos Balanços Anuais e as Assembléias dos Acionistas, porém não foi 

encontrada essa documentação, apenas foram localizados dois documentos (ANEXO 

XIII- Registro de Movimento de Combustível- 1923 ) e (ANEXO XIV- Registro 

do Livro do Movimento de Produção, do Consumo e das Estampilhas - 1926). 
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Excetuando esses documentos nenhum outro registro foi encontrado, 

produzindo-se, portanto, muitas lacunas na história dessas duas fábricas. Outro fato a 

destacar, diz respeito à interrupção de 30 anos, no registro das Atas da Companhia 

União. Talvez o período da guerra, tenha produzido reflexos no seu funcionamento, 

porque nem jornais, nem atas ou balanços do período de 1914 a 1944, foram 

encontrados. 

Com essas interrupções dos registros, que, caso tenham existido concretamente, 

podem ter sido extraviados, há maior dificuldade em compreender e analisar os fatos 

que se sucederam. Neste caso, nada há que se possa fazer, exceto registrar essa 

descontinuidade. 

No período de 1944 a 1966, durante 22 anos, foram novamente feitos registros 

em Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia de Fiação e Tecidos União Caxiense 

S/A, embora não se tenha encontrado de todos os anos numa seqüência contínua. 

Em 15 de setembro de 1944, assumiu uma nova diretoria composta, 

predominantemente, por acionistas paulistas, que pretendiam iniciar uma nova fase da 

Companhia de Fiação e Tecidos União Caxiense. Durante a reunião, foi feita uma 

avaliação lisonjeira sobre a honestidade e o esforço que havia sido empreendido pelos 

diretores que acabavam de renunciar aos cargos: Dr. Arlindo Cruz Guimarães e Antonio 

Joaquim Ferreira Sobrinho. Os diretores José Ferreira Guimarães Junior e Dr. Alcindo 

Cruz Guimarães abstiveram-se de votar, para aprovação das contas e balanços 

relativos ao primeiro semestre de 1944. 

Os novos diretores eleitos eram: Epaminondas Luiz de Amorim, brasileiro, 

advogado, casado e residente em São Paulo; José Ferreira Guimarães Júnior, 

brasileiro, casado e residente nesta cidade; Dr. Eduardo Américo Marchi, brasileiro, 

casado, e residente em São Paulo. Para suplentes ficaram: Nubino Lemi, brasileiro, 
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casado, e residente em São Paulo; Dr. Alcindo Cruz Guimarães, brasileiro, casado e 

residente nesta cidade; Toríbio Oliveira, brasileiro, casado e residente nesta cidade. 

Embora a diretoria tivesse sido eleita em setembro, apenas em novembro, os 

novos diretores assumiram, e, de imediato, foram convocados os seus suplentes para 

substituírem os diretores Epaminondas Luiz de Amorim e o Dr. Eduardo Marchi, que 

sendo residentes em São Paulo, retomaram à sua cidade. Assumiram, portanto os 

diretores Nubino Lami, no cargo de Presidente, substituindo o diretor Epaminondas e o 

diretor Alcindo Cruz Guimarães, como secretário, no lugar de Eduardo América. No 

cargo de tesoureiro ficou José Ferreira Guimarães Júnior. 

Com a intenção de fazer recuperar a sua capacidade de produção e de geração 

de lucros, ocorreu uma Assembléia Geral Extraordinária de Acionistas da Companhia, 

cuja convocação foi publicada no Diário Oficial do Estado No 208, do dia 19 de 

setembro de 1945. 

Presidiu essa Assembléia Geral de Acionistas, em que estiveram presentes 11 

acionistas, representando 1.942 ações, o Sr. José de Augustinis, que tendo vindo da 

cidade de São Paulo, comprou as ações de José Ferreira Guimarães Júnior. 

A realização da Assembléia tinha os seguintes objetivos: aumento do capital 

social, reforma dos estatutos e eleição da nova diretoria. Presidiu essa Assembléia o sr. 

Francisco Raimundo Vilanova e foram 1 o e 2° secretários os senhores acionistas 

Salvador Ramos Trindade e Pedro C. Campos. 

A proposta de aumento de capital pretendia elevar de Cr$ 850.000,00 (oitocentos 

e cinqüenta mil cruzeiros}, para Cr$ 1.700.000,00 (hum milhão e setecentos mil 

cruzeiros). Esse aumento seria viável, segundo a diretoria, fazendo-se uso das reservas 

e da conta de lucros e perdas, sendo o total da primeira fonte equivalente a Cr$ 
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97.356,1 O (noventa e sete mil, trezentos e cinqüenta e seis cruzeiros e dez centavos), e 

da segunda fonte, o montante de Cr$ 752.643,90 (setecentos e cinqüenta e dois 

cruzeiros, seiscentos e quarenta e três mil e noventa centavos). 

O Conselho Fiscal, constituído por Luiz Almeida e Silva, Az.ôr Carvalho e Achiles 

de Almeida Cruz, emitiram parecer favorável ao aumento de capital , ficando destacado 

que o número de ações não seria aumentado, mas o valor de cada uma seria elevado 

de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) para Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros). 

Os acionistas aprovaram essa proposta da diretoria, bem como a alteração dos 

estatutos que destacava no art. 1°, relativo à denominação da empresa, que ela seria 

denominada Companhia de Fiação e Tecidos União Caxiense e no seu art. 2°, que o 

seu objeto era explorar a fábrica de sua propriedade "Manufatora" de fiação e 

tecelagem de algodão, tinturaria, branqueamento e correlativos, inclusive os artefatos 

que forem convenientes. 

Essas e muitas outras modificações foram feitas com a aprovação dos acionistas 

e, em seguida, foi realizada a eleição da nova diretoria, que seria responsável pela 

administração da Companhia, pelo período de dois anos. O resultado da eleição foi o 

seguinte: para diretores, José de Augustinis, italiano, residente em São Paulo, Dr. 

Franco Gerodetti, italiano, residente em São Paulo, sete mil e seiscentos e noventa e 

nove votos cada um. Para suplentes, Toríbio Oliveira, brasileiro, residente nesta cidade; 

Or. Alcindo Cruz Guimarães, brasileiro, residente nesta cidade e Nubino Lami, 

brasileiro, residente em São Paulo, com sete mil e seiscentos e oitenta e nove votos. 

Embora não haja registro de todas as reuniões da diretoria, foram sendo 

documentadas as Assembléias Gerais Extraordinárias, e em 30 de junho de 1948, 

realizou-se mais uma delas, em que a diretoria propôs que se acrescentasse aos 

estatutos da Companhia, mais um artigo, assim redigido. Art. 38° - "Poderá a 
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Companhia estabelecer filiais, agências ou depósitos em qualquer parte do país, 

atribuindo-se para cada uma delas o capital de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros)". 

Essa modificação estava direcionada para a realização de uma meta pretendida 

pela diretoria, que era a criação de uma filial com depósito e venda dos produtos das 

fábricas da Companhia na cidade de São Paulo, tal como foi aprovada em reunião da 

Diretoria de 22/12/1948 (Ata No 317), ficando destinado o capital de Cr$ 100.000,00 

conforme previsto no estatuto, recém modificado com esse objetivo. 

Além desse aspecto inovador da administração da Companhia feita pelo 

Professor José de Augustinis, foi também estabelecida uma sociedade com o sr. Hugo 

Fonseca para atividade de exploração da Serraria " Santa Amélia", com participação de 

50% e também com a mesma base para extração e fornecimento de lenha para a 

Estrada de Ferro São Luiz- Teresina, com o sr. Acyoli Varão. 

Outra idéia aprovada pela Assembléia foi de se fazer a doação de terreno para a 

construção de 15 casas populares. Não foi dito se elas seriam destinadas aos operários 

da fábrica, mas essa era a forma adotada pelas fábricas do sudeste e, particularmente, 

de São Paulo, onde já havia grande concentração industrial e uma organização sindical 

fortalecida ao longo dos anos, principalmente, pela presença dos imigrantes, desde o 

início do século XX. 

Também foi criado um serviço médico para o atendimento dos operários na 

própria fábrica, de modo a garantir a saúde, como elemento fundamental para a 

produtividade, como dizia a notícia publicada no dia 1 O de março de 1945, no Jornal O 

Cruzeiro: "(. . .) sabendo e compreendendo que o operário sadio e forte dá mais lucro na 

razão do aumento de sua produção, a nova gerência abriu dentro da fábrica um posto 

médico, contratando o ilustre clínico dr. Achiles Cruz, para tratamento dos operários 

doentes, fornecendo remédios para justo fim." 
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A partir da constatação dos acionistas de que os resultados da Companhia eram 

muito favoráveis, conforme apontavam os balanços apresentados, a posição da 

empresa destacava-se no conjunto das indústrias maranhenses, conforme atestou um 

dos acionistas, Aluízio de Abreu Lobo, presente à Assembléia Geral Extraordinária 

realizada em 26 de março de 1953. 

Houve uma manifestação por parte dos acionistas para que se fizesse novo 

aumento de capital, entretanto, o Diretor-Presidente esclareceu que essa reavaliação 

dos bens não poderia ser feita, por dois motivos: o primeiro obstáculo era que a 

reavaliação com aumento de Cr$ 1.700.000,00 não era possível, pois a Fábrica 

Manufatora havia sido adquirida do Banco do Brasil S.A , por Cr$ 170.000,00 e , 

portanto, não podia comportar a reavaliação. O segundo impedimento decorria da 

existência de 3.055 ações das quais se ignoravam os portadores, portanto, era 

impossível deixar de atender a exigência da lei que prevê que as novas ações sejam 

obrigatoriamente nominativas. 

Considerando-se que, em 1951 , foi aprovada a alteração da denominação da 

Companhia, ela começara a expandir os seus negócios para a fabricação de óleos. A 

Companhia União Caxiense S A- Agrícola, Industrial e Exportadora, estava conforme o 

di~posto na Lei no 147 4, de 26 de novembro de 1951 , realizando também uma proposta 

de aumento de capital de Cr$ 1.700.000,00 para Cr$ 3.400.000,00, com a emissão de 

8.500 novas ações no valor de 200,00, fazendo-se a distribuição dessa ações entre os 

acionistas, a partir da reavaliação da Fábrica Manufatora que passaria de Cr$ 

800.000,00 para Cr$ 2.500.000,00 o capital declarado. 

Além dessas medidas, o Conselho Fiscal, constituído pelos srs. Manoel Teixeira 

Lima, Nachôr D' Araújo Carvalho e Luiz de Almeida, estava reunido, no dia 19 de maio 

de 1953, para avaliar uma proposta de pedido de empréstimo a ser feito junto ao Banco 

do Brasil S.A no valor de 

Cr$ 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros). 
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Toda essa movimentação parecia significar um fortalecimento da Companhia, 

mas as evidências também são contraditórias. Estava na direção da Companhia a nova 

diretoria eleita para o biênio 1953 a 1955, sendo composta pelos diretores: José de 

Augustinis, Franco Gerodetti e Lucia Geminiani, tendo como suplentes: Toribio Oliveira, 

Nubino Lami e Achiles de Almeida Cruz. E foi a essa diretoria que coube deliberar pelo 

fechamento da filial de São Paulo, que não obteve resultado positivo, realizando apenas 

a função de um depósito de pequenas quantidades de mercadorias que tinham sido 

enviadas para venda em São Paulo. Também foi decidida a venda de um terreno à Rua 

Riachuelo, pelo preço mínimo de Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros), que poderia 

ser vendido à vista ou a prazo em até 12 meses. 

Mas, por outro lado, havia sido realizado o contrato de empréstimo e já havia se 

iniciado a aquisição de equipamentos para a extração de óleo babaçu, o que permitiria 

assim diversificar a produção da Companhia União Caxiense S.A- Agrícola, Industrial e 

Exportadora. A Assembléia Geral realizada em 06 de dezembro de 1964 ratificou as 

deliberações da Assembléia de 15 de setembro de 1951 , ficando autorizada a diretoria 

a realizar outros contratos de empréstimos, caso julgasse necessário, nas mesmas 

bases e condições do ano de 1955. 

Na mesma ocasião foi avaliada a conveniência da venda de bens da Companhia, 

tendo sido aprovada, conforme parecer favorável do Conselho Fiscal, realizar-se a 

venda dos seguintes terrenos e imóveis: 

terrenos no fundo da fábrica adquiridos do Sr. José Ferreira Guimarães, também 

os da Rua São Pedro e Avenida Getúlio Vargas, antiga da Independência, e os 

armazéns onde se acham a fábrica de óleos e da antiga serraria e as granjas 

atuais. 

a venda poderia ser feita em lotes, na ocasião de cada venda seria feita a 

avaliação respectiva por dois peritos nomeados pela diretoria, podendo o 

pagamento ser aceito de uma só vez ou em prestações. 
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A decisão de venda dos terrenos teria mais tarde um obstáculo, no caso da área 

adquirida do Sr. José Ferreira Guimarães, porque foi constatado pela Sra. Rosina 

Bastos Pinto, conforme carta que enviou à diretoria, no dia 1 O de junho de 1955, que 

deveria ser feito o desmembramento de parte de terras da propriedade Santa Rosa que 

havia adquirido ao sr. José Ferreira Guimarães, porque uma parte dessas terras não 

pertencia à Companhia. De fato, a diretoria constatou que o agrimensor havia atribuído 

à empresa uma parte de terras que não lhe pertencia. 

Causa estranheza que se constate essas medidas sendo tomadas ao mesmo 

tempo em que eram feitos os empréstimos, e adquiridos prensa e elevador para a 

extração e produção do óleo babaçu. Era como se houvesse, simultaneamente, uma 

tentativa de fortalecimento da Companhia, enquanto ela parecia ir se diluindo, com a 

venda dos seus bens. 

No biênio 1955 a 1957, estavam ocupando a diretoria os mesmos diretores que 

vinham administrando a Companhia, há dez anos, praticamente, modificando-se 

apenas os nomes dos diretores suplentes. Portanto, estavam no exercício de seus 

cargos os diretores José de Augustinis, Franco Gerodeti e Lucia Geminiani. Os 

suplentes eram: Toribio 

Oliveira, Dr. Achiles de Almeida Cruz e Rubens Lami. Houve necessidade de fazer uma 

parada da fábrica de tecidos, por ter sido danificada a motora principal. 

Segundo avaliação técnica do fato ocorrido, foi considerado proposital o acidente 

com a máquina, que danificou o eixo central do volante. Há mais de seis anos, o 

funcionário encarregado de realizar o azeitamento da motora fazia esse trabalho, mas 

deixou cair um arame de aço numa peça de bronze, tendo sido ocultado o fato por mais 

de 8 horas. Com a abertura do mancai, foram encontrados dois pedaços do arame 

partido que produziram sulcos profundos no cilindro e no bronze. 
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Esse fato obrigou a diretoria a suspender o funcionamento da fábrica, dando 

férias coletivas aos operários, mas, além disso, foi demitido o empregado, e suspenso o 

outro que era auxiliar de chefe. Também foi aberto um inquérito policial, de modo que 

se pudesse apurar as causas reais do ocorrido. 

Como parecia ter se evidenciado, mas não totalmente, a tendência de dissolução 

da Companhia começou a se concretizar, com a decisão tomada pela Assembléia 

Geral, em OS de novembro de 1955, de autorizar a diretoria a "promover a venda da 

fábrica de tecidos, seja completa em funcionamento, seja o maquinário num só lote ou 

mesmo parceladamente, de forma que o valor seja suficiente para o pagamento das 

indenizações que haja a fazer ao pessoal e ainda venha a sobrar valor igual ou superior 

a dois milhões e quinhentos mil cruzeiros (Cr$ 2.500.000,00) que é por quanto se acha 

escriturado o valor da fábrica Manufatora." 

Para tal fim, foi autorizada a diretoria a utilizar todos os recursos necessários, 

tais como anúncios, encarregar corretores e tomar todas as medidas necessárias para 

efetuar a venda, bem como comunicar essa decisão às autoridades locais e estaduais, 

explicando a falta de segurança e intranquilidade no trabalho que gerou essa decisão, 

mas que também iria produzir muitos prejuízos à população local. 

Apesar dessa decisão, a medida seguinte aprovada pela Assembléia de lo de 

Outubro de 1956, foi alterar o artigo 3° do Estatuto para fazer constar a seguinte 

redação: " O capital da Companhia é de Cr$ 6.800.000,00 (seis milhões e oitocentos 

mil cruzeiros) divididos em 34.000 ações de valor de Cr$ 200,00, cada uma, capital que 

poderá ser elevado à proporção das necessidades salvaguardando-se os direitos dos 

primitivos acionistas" 

Parece que as intenções de venda haviam implicado em uma superavaliação da 

fábrica Manufatora, que talvez pudesse ser mais positiva do que negativa, mas cujo 

resultado inverso também poderia acontecer, dado que poderia afastar interessados na 

compra da fábrica. E estes parecem não ter aparecido, pois no dia 25 de setembro de 
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1957, a Assembléia Geral Extraordinária decidiu contrair empréstimo industrial para a 

aquisição de matéria-prima para a fábrica de tecidos e a fábrica de óleo, no valor de até 

Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil cruzeiros) neste ano e poderia fazer 

outro de igual valor no ano de 1958. 

A Diretoria que assumiu no biênio 1957-1959, José de Augustinis, Rubens Lami 

e Toribio Oliveira faz, finalmente, uma avaliação mais realista da situação em que se 

encontrava a Companhia, apresentando-a aos acionistas pelo Gerente, no seu parecer. 

De acordo com sua avaliação, os fatores que desencadearam uma grave crise 

na indústria têxtil do país eram: os encargos fiscais extraordinários que cresciam 

seguidamente, o aumento constante do preço do algodão que obrigava a se elevarem 

os preços dos tecidos, causando dificuldades de venda, pelo fato do consumidor ter 

baixo poder aquisitivo. Por outro lado, a contenção de créditos criou impactos no 

comércio atacadista e varejista, fazendo com que a redução de compras produzisse 

acúmulo de estoques no setor industrial. 

Nessa situação, o estoque da fábrica cresceu em 30% e os lucros 

desapareceram, sendo verificado algum prejuízo. Mesmo assim, afirmava o Gerente 

que haveria de se resistir a essa crise e ingressar numa fase de prosperidade, que 

deveria vir para o setor têxtil , de grande importância para a economia nacional. 

Talvez ainda mantendo-se a esperança de se reverter esse quadro, ou por 

razões que não foram explicitadas, a Companhia União Caxiense S/A - Agrícola, 

Industrial e Exportadora decidiu realizar novo empréstimo no valor de até Cr$ 

1.700.000,00 (hum milhão e setecentos mil cruzeiros) para a aquisição de dois 

caminhões, seis cardas, vinte teares tipo xadrez e uma caldeira, ou outras máquinas 

que se fizessem necessárias para o desenvolvimento da indústria. 
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Entretanto, logo no dia 1 O de novembro de 1958, o sr. José de Augustinis fez 

uma exposição de motivos acerca da decisão anterior de fechamento da Manufatora, 

reafirmando a necessidade de concretizá-la, uma vez que o empréstimo do Banco do 

Brasil não era suficiente para suprir as necessidades da Companhia. Era urgente 

realizar compra de algodão e nessa operação tinha sido utilizado todo o numerário 

fornecido pelo Banco do Brasil. Além disso, mesmo enviando caminhões para comprar 

álgodão aos produtores e pequenos intermediários, não se conseguia resultado positivo 

e era insuficiente o algodão para a fabricação dos tecidos, aumentando as dificuldades 

de atender os compromissos junto aos Bancos. 

Sem poder se viabilizar outra solução, houve um parecer favorável do Conselho 

Fiscal e da Assembléia, de modo que se encerrassem as atividades da fábrica 

Manufatora no dia 22 de novembro de 1958. Foi dada autorização à diretoria para 

vender todos os bens necessários, e no caso das máquinas, aplicar o valor da 

avaliação feita pelo Banco do Brasil. 

Entretanto. todas as medidas definidas não conseguiam ser realizadas, por falta 

de compradores. Assim, a Assembléia foi obrigada, em 08 de dezembro de 1958, a dar 

garantia hipotecária sobre bens imóveis referente a um empréstimo de Cr$ 

2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), ao prazo de um ano e com juros de 6% ao 

ano. Essa quantia era necessária para o pagamento de acordos e indenizações devidas 

aos operários e demais empregados. A garantia hipotecária incluía o prédio da fábrica 

Manufatora, prédios da fábrica de óleo e anexos, e terras suburbanas e rurais. 

Os cheques do empréstimo (números 517335 e 517368), cada um no valor de 

Cr$ 1.000.000,00, foram apresentados à Assembléia e assim foi liberada a diretoria, 

para dar por escritura pública garantia hipotecária dos seguintes bens imóveis: prédio 

da fábrica "Manufatora", prédios onde está a fábrica de óleos e anexos, e terras 

suburbanas e rurais, a favor do Dr. Franco Gerodetti, já credor em conta-corrente da 
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garantia de dois milhões de cruzeiros, que foi fornecido aos mesmos para atender ao 

pagamento de indenizações aos operários e empregados. 

Como não havia nenhuma perspectiva de melhoria dessa situação, foi mantida a 

decisão de não reabrir as fábricas e arrendá-las ou vendê-las. Por isso, a Diretoria foi 

autorizada a fazer arrendamento pelo prazo de dois anos, com o aluguel de 8 a 1 O mil 

cruzeiros mensais, ou vender pelo preço de hum milhão de cruzeiros prédios e 

maquinaria, podendo ser dada a opção de prazo máximo de um ano, para que se 

efetivasse a venda. 

Como não havia solução para a Companhia, dado que não se realizava a venda 

das fábricas, novamente reuniu-se a Assembléia Geral e Extraordinária dos Acionistas, 

no dia 30 de Junho de 1965, para deliberar o aumento do capital social, com a 

reavaliação do ativo, em face da lei de correção monetária. 

Segundo o Presidente da Assembléia, Dr. Achiles de Almeida Cruz, secretariado 

por Salvador Trindade e Domício Alberto Torres, não poderia ocorrer a correção 

monetária, dado que o ativo imobilizado era inferior as reavaliações já realizadas em 

1953 e 1956, ainda assim a Assembléia Geral, aprovou por unanimidade (não há 

registro dos presentes), a correção procedida nas contas" Bens de Raiz" e "Móveis e 

Utensílios" que estão sujeitas à correção no total da variação de Cr$ 13.186.196 (treze 

milhões cento e oitenta e seis mil e cento e noventa e seis cruzeiros), bem assim, como 

o aumento de capital de Cr$ 10.200.000 (dez milhões e duzentos mil cruzeiros) nos 

termos do art. 3° § 5° da mesma lei, com a emissão de 51 .000 ações novas de Cr$ 

200,00 (duzentos cruzeiros) cada uma que serão distribuídas aos possuidores de ações 

na proporção de 3 (três) ações para cada grupo de 2 (duas) ações existentes, 

permanecendo sob o título "Fundo de Correção Monetária" a fração de Cr$ 

2.986.196,00 (dois milhões novecentos e oitenta e seis mil e cento e noventa e seis 

cruzeiros), que se transfere para a próxima correção. O capital da Companhia que era 

de Cr$ 6.800.000,00 (seis milhões oitocentos mil cruzeiros) passa a ser com a correção 
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monetária e aumento de capital ora aprovadas para Cr$ 17.000.000,00 (dezessete 

milhões de cruzeiros). 

Após essa correção monetária, deu-se mais outra, em 19 de abril de 1966, na 

Assembléia Geral Extraordinária da Companhia União Caxiense S/A - Agrícola, 

Industrial e Exportadora, para cumprir determinações da Lei no 4.728 de 14/07/1965, 

que definia que nenhuma sociedade anônima poderia ter ações de valor inferior a Cr$ 

1000,00 (hum mil cruzeiros). 

Para atender a essa definição legal, a Assembléia aprovou a alteração dos 

artigos 3° e 6° dos Estatutos que passaram a ser os seguintes : " Artigo 3° - O capital da 

Companhia é de desessete milhões de cruzeiros ( Cr$ 17.000.000,00) dividido em 

17.000 ações de hum mil cruzeiros ( Cr$ 1.000) cada uma, capital este que poderá ser 

elevado à proporção das necessidades, salvaguardando-se os direitos dos primitivos 

acionistas." - "Artigo 6°- As ações são ordinárias, nominativas ou ao portador, do valor 

nominal de hum mil cruzeiros (Cr$ 1 000) cada uma, podendo a sociedade emitir títulos 

múltiplos representativos de ações ao portador." 

Com essas alterações, cada grupo de cinco (5) ações do antigo valor de 

duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) cada uma, seria transformado em 1 (uma) ação nova 

do valor nominal de hum mil cruzeiros (Cr$ 1 000). Essa modificação não traria como se 

vê, nenhum prejuízo para os acionistas da companhia, uma vez que o capital social 

permaneceu o mesmo e a proporcionalidade de cada acionista também foi mantida. 

Mais outra reavaliação do ativo imobilizado ocorreu, posteriormente, em 

novembro de 1966, alterando o capital em apenas Cr$ 47.000,00 (quarenta e sete mil 

cruzeiros) com a emissão de 47 novas ações no valor de hum mil cruzeiros (Cr$ 1.000) 

cada uma. Essas novas ações foram distribuídas da seguinte forma: uma ação para 

cada acionista que possuía de duas a quatro ações. Esse valor seria retirado do título 
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"Fundo de Correção Monetária" e o capital da Companhia passaria a ser de Cr$ 

17.047.000 (dezessete milhões e quarenta e sete mil cruzeiros). Novamente, a 

Assembléia aprovou essa operação e a modificação dos Estatutos, fazendo constar o 

novo capital registrado. 

Após mais alguns anos de Interrupção de registros das Atas das Assembléias 

Gerais, foi encontrada a última ata a qual se teve acesso, documentando que, no dia 30 

de abril de 1980, foram adotadas as seguintes medidas: a) foram aprovadas as contas 

e balanços geral e demonstração de contas de Lucros e Perdas, encerradas em 

31112/1979; b) foi deliberada a distribuição de dividendos no valor de Cr$ 100,00 (cem 

cruzeiros) por ação de Cr$ 1,00 ( hum cruzeiro) proposta por Francisco Antonio De 

Augustinis, representado pelo sr. Salvador Trindade; c) também foi eleito o novo 

Conselho Fiscal composto por José Simão, Francisco Mariano Vasconcelos e Nestor de 

Melo Falcão, tendo como suplentes, Enock Torres da Rocha, Alcindo Leitão, e Elmary 

Machado Torres; foi aprovado o aumento de capital social em Cr$ 511.410,00 

(quinhentos e onze mil quatrocentos e dez cruzeiros) a ser representado pela emissão 

de quinhentos e onze mil quatrocentos e dez (511.41 O) novas ações, no valor nominal 

de hum cruzeiro (Cr$ 1,00) cada uma, ações essas que seriam distribuídas 

gratuitamente aos senhores acionistas. 

Além desses documentos encontrados sobre as fábricas União Caxiense e 

Manufatora Caxiense, nada mais foi possível localizar e resgatar para que se pudesse 

esclarecer, como ocorreu de fato o fechamento da Companhia União Caxiense S/A -

Agrícola, Industrial e Exportadora, embora a última ata seja datada de 1980, portanto 

um período muito mais recente, do último quartel do século XX. (ANEXO XV -Ata da 

Companhia União Caxiense 5/A - Agrícola, Industrial e Exportadora, de 30 de 

abril de 1980) 

Novamente, tal como ocorreu com a Companhia Industrial Caxiense, tomou-se 

impossível encerrar a descrição do funcionamento da Manufatora Caxiense. Pode-se 
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afirmar, entretanto, que as referências mais concretas de sua existência estão vivas, 

pois o prédio onde funcionava, em área central da cidade foi comprado pela Prefeitura 

que instalou ali o Centro de Cultura. Parece, portanto, que as fábricas de Caxias 

guardam em si uma história sem fim, pois seus prédios ainda permanecem de pé, 

exceto o da União Caxiense, onde se construiu no seu terreno, uma escola pública: o 

Centro de Ensino de 2o Grau Aluízio Azevedo. 

3.6 - Fábrica Sanharó: sua fundação, instalação e funcionamento entre 1891 a 

1965. 

A terceira fábrica instalada na cidade de Caxias foi a que se denominou Sanharó. 

Embora sua existência tenha sido tão longa quanto a da União Caxiense e a 

Manufatora, são muitas escassas as informações a seu respeito e, portanto, em termos 

de dados que possam ser tomados para a elaboração de sua história, quase nada se 

conseguiu localizar, nem na cidade de Caxias, nem no Arquivo Público do Estado do 

Maranhão. 

Essa indústria foi considerada a menor das quatro que foram criadas e 

instaladas na cidade, porque sua capacidade era restrita e seu capital considerado 

muito reduzido para que se pudesse fazer funcionar uma indústria. 

Talvez por essa razão é que não tenha alcançado destaque na imprensa da 

cidade e da capital da província, a iniciativa do Sr. Ezell Tavares, que decidiu fundar a 

Sanharó para produzir tecido de algodão, tendo feito investimento de 150 contos de réis 

para constituir o seu capital. A fábrica possuía um motor de 48 cavalos e apenas 26 

teares, tendo uma produção média de 300.000 mil metros de pano, que era vendido ao 

preço de trezentos réis e quatrocentos e sessenta o metro. Foram contratados 60 

operários. 
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Por não se ter tido acesso a nenhuma fonte primária, que esclarecesse o 

percurso da história da Sanharó, tornou-se importantíssima a transcrição da única 

notícia encontrada no fragmento de uma página do Jornal Cruzeiro, que não traz a data 

de sua circulação, e que contém o seguinte teor: 

UMA VISITA À FÁBRICA SANHARÓ 

uEm d1as da semana passada visitamos a fábrica de tecidos Sanharó de 

propriedade da importante firma, desta praça, Eugênio Barros&Companhia, a qual 

acha-se localizada no bairro "Trezidela" a outra margem do rio ltapecurú. 

Gentilmente recebidos pelo nosso distinto amigo, Sr. Eugênio Barros, a quem 

está entregue a direção da aludida fábrica, juntamente em companhia dos chefes das 

suas diversas secções, percorremos todo o estabelecimento, ficando verdadeiramente 

entusiasmados com o que tivemos oportunidade de observar, quer na secção de 

beneficiamento, como nas de algodão, tinturaria, batedores, cardas, fiação, tecelagem e 

acabamento, sendo de notar a perfeita ordem em todos os setores de trabalho, ao par 

de uma significativa cordialidade não somente entre aquele numeroso operariado, como 

também entre estes e os seus superiores e a direção geral, tudo isso sem a menor 

quebra de disciplina. 

Nessa visita tivemos ocasião de conhecer de perto todo o desenvolvimento 

contínuo de uma fábrica de tecidos, desde o início propriamente dito da fabricação até o 

seu término final, inclusive o próprio enfardamento, pronto o artigo para embarque e de 

tudo obtivemos a impressão mais agradável possível, não sendo, pois, de admirar que 

os produtos de fabricação da Sanharó sejam afamados e tão conhecidos por todo o 

Paiz e o que indiscutivelmente é um motivo de orgulho para os Srs. Eugênio 

Barros&Cia. em particular, e em geral, para Caxias, que tem, assim, destacado o seu 

cognome de Manchester do Norte do Brasil. 

A Sanharó foi adquirida pelos seus atuaes proprietários em novembro de 1936, 

após um período de aguda crise. Para muitos, essa compra representava uma 

temeridade, mas, segundo pessoalmente explicou-nos o Sr. Eugênio Barros, nessa 

operação, mais do que o objetivo de lucros imediatos, que sabia não ser improváveis, 
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teve em vista evitar a paralisação de mais um estabelecimento industrial em nossa 

terra, o que de qualquer maneira teria reflexo na economia caxiense. 

Sabíamos, prosseguiu o nosso visitado, da grande responsabilidade que 

passaria a ter sobre os hombros, pois, a crise industrial foi por deante, mesmo como 

prevíamos e, ainda é, de nossos dias o fechamento por algum tempo da fábrica de 

tecidos em Codó, de uma outra aqui em Caxias, isto para citar apenas estas que nos 

afetam mais de perto, desde que, na própria capital, importantes fábricas como a Faline 

e a Camboa sofreram tremendamente as suas conseqOências, chegando mesmo a 

também cerrarem as suas portas por algum tempo. 

A crise, aliás, foi um fenômeno geral, por toda parte casos semelhantes foram 

sucedendo-se e era comum, por essa época, importantes fábricas passarem de 

determinados donos, para outras mãos, todos interessados numa sobrevivência em 

nossa ainda incipiente embora futurosa indústria de tecidos. 

A luta foi tenaz, ainda quem nos fala é o Sr. Eugênio Barros, mas, com esforço, 

boa vontade e uma grande dose de perseverança conseguimos vence-la. Naquela 

época os tecidos eram vendidos por preços irrisórios, não chegando mesmo para cobrir 

as grandes despesas, porque numa fábrica como a nossa e como em todas as outras 

fábricas, é preciso que saibam, ao contrário do que muitos supõem, as despesas não 

ficam limitadas a simples fabricação do produto, ou seja a matéria prima e a folha de 

salários. Absolutamente, e/as vão muito além, taes como: despesa de conservação, de 

substituição de maquinismos e peças desgastadas pelo uso diário, seguros contra fogo 

e contra acidentes, impostos elevados e ainda as obrigações impostas pelas leis 

trabalhistas que nós mesmos reconhecemos, representarem medidas justas e salutares 

mas, que somente com sacrifício do nosso próprio patrimônio industrial nos era possível 

cumprir. 

Hoje o aspecto é bem diferente. Os lucros já são mais compensadores. A quem 

fale em lucros exagerados dos industriais de tecido, mas, tal não existe e aqui devo 

esclarecer o seguinte: falo como industrial de tecido barato, isto é, dos tecidos como 

"tecido grosso" e ainda mais como um pequeno industrial. E os taes lucros exagerados 

não existem na realidade porque à medida que os negócios vão parecendo mais 
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rendosos, por outro lado, a uma progressão muito longe de ser relativa, de preços pelos 

quaes estamos adquirindo peças e máquinas de necessidades inadiáveis, cujos preços 

deixam de ser exagerados, para serem astronômicos! 

E com um significativo sorriso contínua o simpático industrial: o senhor, 

professor, a de concordar que os preços dos nossos tecidos ainda não teem as honras 

dos preços astronômicos ...... pelo menos dos tecidos que fabricamos na Sanharó. 

Além disso estamos aparelhando-nos, aliás, com grande esforço incalculável 

mesmo, para atender a outras necessidades, além de providências outras, estas, de 

carácter espontâneo e que com muita satisfação estão em nossas cogitações, no 

sentido de oferecer um melhor conforto pessoal aos nossos operários, mas, que dantes 

era impossível disso cogitar, dadas as contigências precárias de negócio, muito embora 

estivéssemos possuídos de uma grande vontade de por em prática imediata todos 

esses auspiciosos projetos. 

Além da reaparelhagem em geral, que nos vae levando uma parte considerável 

dos lucros, não desprezando o esforço de guerra representado pelo pagamento do 

imposto de renda sobre lucros extraordinário, afora a subscrição compulsória de 

obrigações de guerra, em valor igual ao imposto de renda, sob o ponto de vista social, 

estamos tomando outras providências. 

Há tempos, vimos fornecendo a merenda operária aos nossos trabalhadores, 

constante de pão e café. Já estamos para muito breve, o almoço operário, aqui mesmo 

na fábrica em sala apropriada para tal. 

Estamos estudando com carinho esse nosso novo propósito e agora mesmo em 

nossa estada no sul do paiz, fizemos observações pessoaes e com a ajuda de Deus 

não demoraremos em tornar realidade o almoço dos nossos operários. Tudo feito com 

modéstia, bem entendido, mas com método e cuidado para proporcionar aos 

trabalhadores da Sanharó uma refeição sadia e boa e assim terão mais disposição para 

o trabalho." 

A análise do conteúdo desse artigo publicado, talvez por volta de 1944-1945, 

poderia permitir uma série de especulações sobre a concepção do Sr. Eugênio Barros, 



156 

industrial que depois viria a ser governador do estado do Maranhão, acerca da crise da 

indústria têxti152
, bem como da concepção acerca das relações trabalhistas, e ainda, da 

própria conjuntura da época, em que ainda se mantinha em funcionamento a Sanharó, 

que fora a terceira fábrica instalada em Caxias, na segunda metade do século XIX, 

quando também haviam sido fundadas a Companhia Industrial Caxiense, criada em 

1883, a Companhia União Caxiense, fundada em 1889, e, posteriormente, as essas 

três, a Companhia Manufatora Caxiense, em 1892. 

Entretanto, o que merece maior ênfase no depoimento do proprietário da 

Sanharó, no momento da visita que lhe fez o articulista do Jornal Cruzeiro, é o destaque 

dado aos operários e aos seus planos para tornar "mais suave" o processo de 

manutenção da mão-de-obra com boa disciplina e disposição para realizar a sua 

jornada de trabalho diária. 

Sobre esse aspecto, o Sr. Eugênio Barros possibilita um resgate da presença da 

mão-de-obra nas fábricas de Caxias, que foi deixada em segundo plano, pelo fato de 

não existirem nas atas das reuniões das diretorias e das assembléias dos acionistas da 

Industrial Caxiense, da União Caxiense e Manufatora, praticamente nenhuma 

referência aos operários, exceto quando foram avaliados negativamente, por não 

estarem aptos a produzir de forma disciplinada, e efetivamente produtiva. O conteúdo 

das atas, como era de praxe, estava concentrado sobre as questões relativas ao capital 

e à sua expansão, sobre as relações comerciais e às dificuldades impostas pela política 

governamental e a concorrência no mercado. 

Como somente foram encontrados alguns documentos esparsos sobre os 

operários das fábricas de Caxias, decidiu-se resgatar alguns fragmentos desses 

registros, para tentar esboçar, ainda que de forma, incompleta, a posição que foi 

52 
A propósito dessa crise, que pennruu a retomada da polêmica entre os defensores da indústria e os adeptos da oorrllJlte favorável ao mcremento 

da agncultura e do comércio, encontra-se como anexo um mlereSSarll.e comentaria feito pelo Secretáno-Geral do SindiC3lo das Indústrtas de 
FIJI~O e Tecelagem (Ver Al'I"EXO XVI), em que rebate vigorosamen1e m:ll.éri3 pubhcada pelo Correto da Manhã, na cidade do Rio de Janeiro. no 
d1a 27 de mnrço de 1951. 



157 

destinada àqueles, sem os quais as máquinas de fiação e tecidos não teriam sido 

postas em movimento naquela cidade. 

3.7- Operários caxienses: condições de trabalho e assalariamento nas fábricas de 

tecido. 

Procurou-se reunir alguns dados retirados de documentos fragmentados e 

informações obtidas através de duas entrevistas realizadas com antigos empregados 

das fábricas, para tentar uma síntese parcial e, portanto, precária, acerca das 

condições de trabalho e de assalariamento dos operários das fábricas Industrial 

Caxiense, União Caxiense - Manufatora Caxiense e Sanharó. Nenhum quadro pôde se 

compor, de forma completa, sobre nenhuma dessas empresas, porém são relevantes 

os elementos que estão compreendidos neste item. 

a) Industrial Caxiense 

No início do funcionamento da Companhia Industrial Caxiense, foram registrados 

como operários 12 homens a 1$200 (hum mil e duzentos réis), perfazendo um total de 

14$400 (quatorse mil e quatrocentos réis) , 30 mulheres a 800 Rs, totalizando 24$000 

(vinte e quatro mil réis) e 20 crianças a 600 rs, somando 12$000 (doze mil réis), 

conforme publicação do Diário do Maranhão, em 14/09/1883. 

Nesse ano, tinha sido inaugurada a Industrial Caxiense e, pela primeira vez, 

reproduzia-se na cidade uma relação entre capital e trabalho que era umoderna", 

considerando-se que até então, a província do Maranhão tinha sua atividade econômica 

baseada na agricultura e no trabalho escravo. Tal como ocorreu na Inglaterra, as 

fábricas de tecido caxienses iniciaram sua atividade, com a participação predominante 

de mulheres e crianças, que constituíam uma mão-de-obra mais adequada ao processo 

de produção fabril, porque mais ágil para trabalhos minuciosos, mais dócil e submissa. 



158 

Com as peculiaridades inerentes a essa organização do trabalho industrial e de 

assalariamento, observa-se que a força de trabalho era recrutada para uma jornada 

diária de 8 horas de trabalho - das 7:00 às 16:30 horas, com intervalo de hora e meia 

para o almoço (de segunda a sábado). Essa jornada era expandida com os turnos 

destinados aos "serões" que permitiam aos operários aumentarem o seu ganho, 

levando ao limite máximo o seu desgaste físico. Com esse prolongamento, o dia de 

trabalho passava a ter 11 :30 horas. Como os proprietários sabiam que os tarefeiros 

tinham interesse de aumentar as horas diárias de trabalho, os portões da fábrica eram 

abertos a partir das 6:00 horas da manhã, sendo toda a maquinaria acionada, 

ininterruptamente, até às 18 horas, em dias normais, chegando até às 22:00 ou 23:00 

em dias em que se exigia maior produção. 

Subtende-se que, face ao descompasso existente entre as várias seções, que 

significava um tratamento diferenciado, quanto às horas suplementares, os operários 

tarefeiros que trabalhavam em seções deficitárias, recebiam um adicional, a título de 

estímulo por sua permanência nos turnos noturnos. As mulheres e crianças recebiam 

sempre salários menores que os homens, como demonstra Caldeira (1988:81) 

resgatando notícia divulgada pelo Jornal Comércio de Ca><ias, no dia 12/02/1888: "entre 

agosto e outubro de 1886 foram selecionados e treinados 68 operários para os setores 

de fiação e tecelagem da fábrica, pelo mestre William Card (contratado a 5 dólares por 

dia). As mulheres predominavam, formando um grupo de 35; as crianças eram em 

número de 22 e os homens 11." " (. . .) enquanto as diárias destes foram fixadas em 

1$200 réis, as das mulheres eram de $800 e as crianças de $ 600 réis. 

Esses fragmentos mostram ao mesmo tempo a exploração que se fazia da mão­

de-obra feminina e das crianças e a presença marcante dos técnicos estrangeiros, 

qualificados e contratados para treinar os operários. Naturalmente a sua presença era 

indispensável, mas, ao mesmo tempo, esse técnico tinha uma presença emblemática 

que expressava as bases em que se assentaram os fundamentos das fábricas de 

tecido na cidade de Caxias, totalmente dependentes da mão-de-obra, dos maquinários 
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e do know-how estrangeiro, dispondo apenas de matéria-prima, mão-de-obra barata e 

capital , nem sempre suficiente, para fazer funcionar um empreendimento desse porte. 

b) União Caxiense 

O depoimento obtido em entrevista realizada com duas pessoas que tiveram 

participação no quadro de empregados de duas fábricas de Caxias: União Caxiense e 

Sanharó, permitiu resgatar dados esparsos sobre a presença dos operários nas 

fábricas. 

A senhora Elvina Maria da Conceição, com 82 anos, em entrevista feita com 

perguntas abertas, não-dirigida, realizada no mês de julho de 2001 , aos poucos foi 

resgatando algumas lembranças de sua história de trabalho na fábrica União Caxiense, 

cujo registro foi reproduzido a seguir. 

Seu primeiro emprego foi na fábrica Sanharó, entretanto na sua carteira 

profissional (ANEXO XVII- Carteira Profissional de Dona Elvina Maria da 

Conceição) consta apenas o seu contrato como auxiliar de embalagem, na fábrica 

União Caxiense, a partir de 02 de abril de 1948, onde permaneceu até o dia 24 de 

novembro de 1958. 

Para Dona Elvina, o trabalho na fábrica não lhe parecia penoso, porque a relação 

dos patrões com os operários era, segundo sua ótica, até mesmo generosa, uma vez 

que o Sr. De Augustinis as tratava bem. Por exemplo, presenteou as operárias da 

fábrica com sombrinhas, para que no trajeto de casa até o local de trabalho estivessem 

protegidas do sol. Também financiou a aquisição de máquinas de costura Singer pelas 

operárias, porque as comprava e as vendia pelo preço de custo, muito abaixo do que 

era cobrado nas lojas da cidade. 
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Outra ação do gerente da União Caxiense, elogiada pela Dona Elvina, foi a 

construção de casas para os trabalhadores da fábrica. Talvez para um pequeno 

número, pois havia 300 operários, trabalhando na União Caxiense, naquele período e 

Dona Elvina não sabia o total de casas construídas. 

Havia também a preocupação em fornecer, às dez horas da manhã, uma 

merenda em que era oferecido pão e garapa de cana-de-açúcar, e as operárias podiam 

ainda passar café, antes disso, às nove horas da manhã. 

Essas paradas eram necessárias porque a entrada dos operários acontecia das 5:00 às 

6: 15 da manhã, estendendo-se até as 11 horas, quando ocorria o intervalo para o 

almoço, com retorno ao trabalho às 13 horas, seguindo-se até às 17:30 horas. À noite, 

somente os homens realizavam os trabalhos mais pesados, conforme avaliação de 

Dona Elvina. 

Esse horário de funcionamento da fábrica era marcado pelo seu apito, que 

alertava os operários e a própria cidade em relação aos turnos de trabalho. O primeiro 

apito acontecia às 5:30 da manhã, o segundo às 6:00 e o último, às 6:15. O "fiau" era 

conhecido como o último apito e não era permitido nenhum atraso, pois se isto ocorria o 

operário perdia um dia de trabalho, segundo a entrevistada. Além desse código, a Dona 

Elvina relatou que as operárias, chamadas de pipiras53
, utilizavam uma comunicação 

entre si, através de um som que emitiam, que lembrava o ruído feito pelo pássaro. Esse 

tipo de comunicação era usado para se protegerem quando saíam de casa para a 

fábrica, ainda sem enxergarem muito bem o caminho, pouco iluminado àquela hora da 

manhã. Para se identificarem pelas ruas e seguirem em grupo, iam emitindo esses 

sons, como se fossem pássaros em bando. 

53 Segundo o Dicionário Aurélio, pipira (do tupi pi" pira.] S.m. 1. Bras designação comum às várias aves 
passerifon;nes, da família dos trdupídeos, e especialmente as dos gêneros T ACHYPHONUS VIEIL. Eramphocelus 
Desm.: de coloração preta com partes avermelhadas.São frugívoras, e vivem bem em cativeiro quando alimentadas 
com freqüência. [ Sin.: bico de prata, Jacapá, tié-sangue.] 2. Bras , Ma e Pi. Moça empregada como operária em 
fábrica de tecidos. 
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O pagamento dos operários acontecia semanalmente e no caso de Dona Elvina 
' 

era recebido um salário de cinco tostões por dia, correspondendo a 12 contos de réis, 

ao final do mês, mas tinha ela tinha dúvidas sobre esse valores, pois já não se 

lembrava de tudo. 

Como o pagamento ocorria no final do turno da tarde, aos sábados, Dona Elvina 

não estava de acordo com a greve organizada sob a liderança do advogado Nilton 

Nogueira, que tinha como objetivo a melhoria salarial para os operários, pois segundo 

ela poderia prejudicar a todos, que não receberiam o salário com o qual pagavam suas 

contas nas quitandas. 

No seu diálogo com o advogado, quando perguntada por ele: "- sobre o que 

achava do movimento", respondeu-lhe: "-eu não acho nada." Então ele indagou: " ­

Por que ? " . Dona Elvina, dizendo-se lembrar como se fosse hoje, disse-lhe que 

precisavam do dinheiro para pagar as quitandas alheias. Ela acrescentou ainda: "- O 

senhor com essas mulheres fazendo esse movimento vai causar uma confusão. O seu 

De Augustinis não vai abrir a fábrica no sábado e não iremos receber o nosso dinheiro". 

Segundo afirmou, o próprio sr. De Augustinis havia organizado um sindicato para todos 

os operários e só os que faziam parte dele poderiam falar com o advogado. 

Dona Elvina, com seu olhar próprio da maioria dos operários da época, naquela 

cidade, disse que o gerente chamou-a na sua casa, para comunicar o fechamento da 

fábrica, o que foi uma atitude de muita consideração, pois ele também preocupou-se 

em indenizá-la, dando-lhe vinte metros de tecidos e trinta metros de retalhos, como 

gratificação pelos anos de serviço. 

Como se pôde constatar de forma muito parcial, a Dona Elvina, resgatou 

detalhes da fábrica União Caxiense. Enquanto depoimento oral, que resgata a memória 

de uma história vivida têm grande importância para a história da indústria têxtil da 

cidade de Caxias, porém é insuficiente para que se possa esclarecer como de fato 
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ocorria o processo de contrato, de controle dos operários no chão da fábrica e das suas 

formas de resistência e organização. 

Conseguimos fazer alguns recortes de dados fragmentados no tempo e no 

espaço de cada fábrica, que são aqui incluídos, apenas para demonstrar que muito se 

buscou, mas pouco se localizou da história dos operários caxienses, na época de seu 

trabalho nas têxteis. 

Com relação ao tipo de contrato, sabe-se que ele era feito para funções 

especificadas nos registros dos empregados (ANEXO XVIII - Exemplares de Registro 

de Empregados da Companhia União Caxiense de 1941) e que o pagamento era 

feito pelas tarefas realizadas. Os seguintes quadros, construídos a partir de dados da 

Companhia União Caxiense, ilustram essa afirmação: 

FUNÇÕES DOS OPERÁRIOS DA COMP ANIDA UNIÃO CAXIENSE 
1937-1940 

POR SEXO 
FUNÇOES HOMENS MULHERES 

Salas de Pano o 1 
Fiandeira o 4 
Carriteleira o 3 
Suplente o 2 
Urdidor 1 o 
Gomado r ] o 
Embalador 1 1 
Tecelã o 1 
Faguista 1 o 
Consertador de Teares 1 o 
Mestre de Fiação 1 o 
Maquinista ] o 
Descaroçador 1 o 
Tintureiro 1 o 
Vareiro 1 o 
Baledor 1 o 
Massaroqueiro 1 o 
Passadeira o 1 
Alvejamento o 1 
Trama o 1 

·-Fonte - Dados rettrados das fichas de regtstro de empregados da Companhia Uruao Caxiense. 



Fiandeira 
Carriteleira 
Trama 
Suplente 
Urdi dor 
Gomado r 
Embalador 
Embaladeira 
Mestre de Fiação 
Maquinista 
Descaroçador 
Tintureiro 
Vareiro 
Baledor 
Faguista 
Passadora 
Sala de Pano 
Massaroqueiro 
Alvejam em o 

SALÁRIOS PAGOS AOS FUNCIONÁRIOS 
DA COMPANHIA UNIÃO CAXIENSE 1937-1940 

POR FUNÇÃO 

FUNÇOES SALARIOS 
Tarefa 
Tarefa 
Tarefa 
1800 réis 
3600 réis 
3600 réis 
3600 réis 
3600 réis 
350$ mensal 
200$000 
3600 réis 
3$600 
4$000 
3600 réis 
3600 réis 
Diarista 
Sem Registro do Salário 
Sem Registro do Salário 
Sem Registro do Salário 

--Fonte -Dados retirados das fichas de regtstros de empregados da Companhia Uruao Caxiense. 
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A escolaridade dos operários era muito baixa e o número de analfabetos no 

universo da amostra que se conseguiu levantar da Folha de Registro dos Empregados, 

correspondia a quase 100% dos contratados, da União Caxiense, no período de 1937 a 

1940. Considerando-se a realidade da época, ainda era muito comum essa situação 

nos contingentes das classes trabalhadoras, na maioria dos estados brasileiros, em que 

predominava o analfabetismo. 

GRAU DE INSTRUÇÃO DOS EMPREGADOS 
DA COMPANI-ITA UNlÀO CAXIENSE 

L937- 1940 
POR SEXO 

Grau de Instrução Homens MuJheres 
Alfabetizado OI 
Analfabeto 12 

Fonte: Dados retirados da ficha de empregados da 
Companhia União Caxiense 

01 
13 



LISTA NOMINAL DOS EMPREGADOS REGISTRADOS 
COMPANHIA UNIÃO CAXIENSE 1937-1940 

POR SEXO 

HOMENS MULHERES 
Antonio Araújo Antonia Carneiro 
João Rodrigues Celina Ferreira da Silva 
José de Ribamar da Costa Guiomar Leite 
Aeustinho Pereira da Silva Jesuíta Souza 
Pedro Simões da Mota Medeiros Maria Aguiar 
Antonio Lorenço Paiva Maria das Dores Pereira da Silva 
Pedro Carvalho Doudement Maria Ribamar Souza 
Norberto Fernandes de Souza Maria Ribeiro 
Benedito Silva Maria Vilanova 
Luiz Gonzaga dos Santos Monica Moraes 
Domingos Pereira da Silva Neuza Ribeiro de Souza 
Manoel Silva Nicanoeoa Rodrigues Moreira 
Otávio Ferreira Raimunda Pereira da Costa 

Rosa de Jesus 
·-Fonte - Dados renrados das fichas de registros de empregados da CompanhLa Uruao Caxiense. 
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A presença feminina nas fábricas de tecido de Caxias foi constatada desde o 

século XIX, e continuou sendo evidente no século XX, enquanto existiu a fábrica União 

Caxiense. Pôde se verificar através da Folha de Freqüência de 1895, da Companhia 

União Caxiense, que havia um total de 53 homens para um total de 120 mulheres, 

sendo, também contratados 11 meninos. Enquanto os operários se concentravam nas 

seções de batedores, cardas, passadores, azeiteiras, massaroqueiras grossas, 

massaroqueiras finas, roleiros, fiação, as mulheres ocupavam as seções de urdimentos, 

tramas (onde também se localizavam os meninos de serviço) e carretéis. (ANEXO XIX ­

Exemplar de Folha de Freqüência da Companhia União Caxiense - 1895) 

Essa folha de freqüência também ilustra o tipo de controle que se fazia 

diariamente, inclusive registrando se os operários teriam trabalhado o turno completo 

ou meio turno apenas. 

Outro registro importante de se destacar é a própria folha de pagamento feito aos 

operários do ano de 1948, da Companhia União Caxiense, assinada pelo funcionário 

encarregado desse serviço, tendo do lado direito, na parte superior da folha, a 

assinatura do gerente Sr. José D' Augustinis. As informações contidas nesse 
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documento permitem que se verifique como era feito o controle de horas trabalhadas 

para que se efetivasse o cálculo do salário de 122 operários, distribuídos nas diferentes 

seções da fábrica União. Chama atenção a coluna de débitos que parece sempre 

equivalente à coluna de saldos, levando a crer que o sistema de antecipação de 

salários, semanalmente, possibilitava que ao final do mês, fossem descontados os 

valores antecipados, verificando-se então o saldo a ser pago ao operário. Há também 

uma coluna de registro de abonos, que parece contabilizar algum tipo de jornada extra 

que foi realizada pelo operário, mas nada mais pode ser esclarecido. ( ANEXO XX -

Folha de Pagamento dos Funcionários da Companhia União Caxiense - 1948 ) 

c) Fábrica Sanharó 

O segundo depoimento que se obteve, na tentativa de levantar informações 

sobre a condição dos contratos de trabalho e funcionamento das fábricas caxienses, foi 

dado pelo sr. Luiz Baima Pereira, que respondeu a um breve questionário, com 

perguntas fechadas, pois neste caso, o entrevistado havia ocupado o posto de gerente 

da fábrica Sanharó, no período de 1950 a 1966, e poderia ter informações adicionais 

para o esclarecimento de alguns aspectos da história das fábricas. 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO FORNECIDOS PELO ENTREVISTADO: 

Nome: Luis Gonzaga Baima Pereira, nascido em 28/09/1914, sendo natural do 
Maranhão. Sua filiação: José Maria Alves Pereira Filho e Débora Baima Pereira; 
Identidade: 16.330 SSP-MA; Endereço: Rua Rio Branco, 295 Centro São Luís -
MA Fone: (98) 232-8898. 

PERÍODO em que foi gerente da Fábrica Sanharó (Eugênio Barros): 1950-1966. 

Na primeira parte de sua entrevista, concedida, através de texto escrito, o Sr. 
Luís Bayma traçou características gerais do funcionamento das fábricas de tecido 
de Caxias, e analisou algumas das dificuldades que posteriormente surgiram, 
levando-as a encerrarem suas atividades. 

"No período da indústria têxtil de Caxias surgiu a idéia da organização da maior 
indústria denominada Fábrica Manufatora Caxiense, cuja construção e organização 
demandou a venda de ações em Caxias, Teresina, São Luís e outras praças, 
conseguindo com isso o capital de mais de 800 contos de réis. Construída e equipada 
essa indústria, para o seu funcionamento, faltou capital, tendo a sua diretoria recorrido 
ao Banco do Brasil, obtendo um empréstimo de 100 contos de réis. Transcorridos 
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alguns anos, essa fábrica, a única que fabricava morim, brim e outros artigos superiores 
aos das demais fábricas locais, não resistiu ao seu completo funcionamento, advindo 
daí, ter o Banco do Brasil mandado executar a dívida em leilão público, sendo a 
Companhia Manufatora Caxiense (Fábrica Manufatora) adquirida pela Companhia 
União Caxiense (Fábrica União) pelo valor da dívida contraída junto ao Banco do Brasil. 
Resultando disso, que os acionistas da Companhia Manufatora Caxiense, perdessem 
totalmente os seus investimentos, o que abalou de maneira brusca e inesperada o 
comércio de Caxias e o seu povo. 
A indústria têxti l de Caxias surgiu com a inauguração da Companhia Industrial Caxiense 
que tinha a sua fábrica localizada no bairro Ponte, surgindo depois a Companhia União 
Caxiense também localizada no bairro Ponte. Depois, com a deliberação do engenheiro 
Vale, foi organizada a pequena fábrica Sanharó com os requisitos necessários. 
No Governo de João Goulart foi organizada no nordeste a SUDECO (hoje SUDENE), 
para o reaparelhamento das indústrias têxteis. Para isso vários estudos foram feitos em 
todas as indústrias por técnicos competentes. Ao final das providências adotadas, a 
SUDECO, apresentou aos industriais a sua proposta de financiar 60% do capital 
necessário, cabendo o restante às indústrias interessadas. A SUDECO impôs que os 
artigos a serem fabricados deveriam ser os mesmos, porque não admitia concorrência 
com as indústrias do sul do país. Vindo daí a desistência dos industriais nordestinos, 
porque não conseguiam vender os seus artigos dado que, o sul do país já havia 
dominado com a venda dos seus artigos os mercados do norte e nordeste. 
E assim veio a falência da indústria têxtil do nordeste. Tendo depois o seu equipamento 
se tornado ferro velho, foi vendido para as siderúrgicas do país." 

Dando continuidade ao conteúdo de sua entrevista, o Sr. Luís Bayma respondeu a 
algumas das perguntas mais direcionadas, que lhe havia apresentado. 
Depreende-se que suas respostas foram mais relativas ao momento de existência 
das indústrias no século XX, e não ao momento de sua origem no final do século 
XIX. 

P - Levando em consideração o processo de organização fabril , quais foram as 
máquinas utilizadas em 1 a mão na cidade de Caxias no setor da indústria têxtil? 

Resposta: As máquinas utilizadas em 1 a mão foram: Descaroçador de algodão, 
tinturaria de algodão em tanques próprios, secadeira de algodão providas de gavetas 
com vapor, batedor grosso de algodão, batedor médio de algodão, batedor fino de 
algodão, cardas maçaroqueiras grossas, maçaroqueiras finas, máquinas de fiação para 
espulas de trama, máquinas para espula de urdimento, carreteleiras, gaiolas para 
engomagens de fios que eram arremetidos para os pentes de tecelagem, teares, 
calandra para esticamento de tecido, engomadeira de tecido, máquinas de medição de 
metro por metro, preparo das peças de tecidos e prensagens de fardo. Fica esclarecido 
que todas as indústrias têxteis eram providas dos equipamentos necessários. 

P - Como era feito o processo de recrutamento de mão-de-obra, e quais os turnos de 
funcionamento das fábricas de tecidos? 
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Resposta: A mão-de-obra foi recrutada no Maranhão e estados vizinhos. E o pessoal 
recrutado recebia as instruções de técnicos ingleses e americanos na montagem de 
cada máquina. Dois turnos de cinco horas, após a lei trabalhista, dois turnos de quatro 
horas. 

P- Quais eram os direitos trabalhistas assegurados pelos empresários da indústria têxtil , 
que favoreciam os trabalhadores desse setor? 

Resposta: Antes da Revolução de 1930, os trabalhadores eram favorecidos apenas 
com o pagamento de tarefas ou horas de serviços prestados, não tendo direito a 
repouso remunerado e nem a qualquer outro. Com o advento da Revolução de 1930, 
foram instituídos o direito de férias, indenização por tempo de serviço e organizada a 
previdência com a participação de empregados e empregadores e só depois da 
Revolução de 1964, foi instituído o FGTS. 

P- Estabelecendo um paralelo entre o salário pago em Caxias e o salário pago pelas 
indústrias têxteis em São Luís (capital), qual seria a diferença salarial? 

Resposta: São Luís tinha uma diferença de mais ou menos 20%. 

P- Dentro do contexto histórico no qual se encontrava Caxias, quais eram as suas 
vantagens em relação às outras cidades? (Em se tratando do processo de organização 
fabril) . 

Resposta: No contexto histórico, Caxias gozava as vantagens de ser pioneira no 
processo de organização fabril, bem como São Luís e Codó. Os demais municípios do 
Maranhão não gozavam desse privilégio, salvo os teares de madeira para a confecção 
de redes. 

P- O que o senhor saberia falar a respeito dos preços dos produtos fabricados nas 
indústrias têxteis de Caxias? 

Resposta: Os preços dos produtos fabricados nas indústrias de Caxias eram mais 
baratos do que os importados do sul. 

P- Qual seria o perfil dos empresários que investiam no processo de implantação e 
organização do setor têxtil de Caxias? 

Resposta: As indústrias têxteis de Caxias foram organizadas pelos seus habitantes com 
venda de ações, sendo pioneiro nessa organização o advogado Dias Carneiro. 

P- Qual era a origem do capital empregado na indústria têxtil do Estado do Maranhão? 
E qual a participação de bancos e do comércio exterior? 

Resposta: O capital empregado nas indústrias era originado do povo, sem nenhu 
participação de bancos do comércio exterior. aHn ! ~ )1' EC/.\ çr~n· R/U . 
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P- Quais as qualidades dos tecidos produzidos pelas fábricas de Caxias? (Tipo de 
tecido). 

Resposta: Os tecidos produzidos pelas fábricas de Caxias eram: brim grosseiro, mais 
usado pelos lavradores, algodão de cores branco, azul e vermelho usados para 
diversos fins, mescla para roupa de trabalhadores, lona branca e listrada (vermelho, 
azul, verde escuro, marrom) muito usada para redes de crianças e adultos e pano de 
cadeira. 

P- Como era feito o processo de beneficiamento das fibras? Qual a tecnologia 
empregada nesse processo? E o local de beneficiamento? 

Resposta: O processo de beneficiamento das fibras (algodão) era feito no interior do 
município por máquinas de madeira denominadas bulandeiras e pelas máquinas 
próprias das rndústrias. O local do beneficiamento era a cidade e o interior do 
município. 

P- No período de apogeu das indústrias têxteis de Caxias, qual era o tipo de exploração 
predominante (grande propriedade, pequena propriedade- familiar, arrendamento, etc.) 
Havia outro tipo de indústria além da indústria têxtil? 

Resposta: No apogeu das indústrias de Caxias, o tipo de exploração predominante 
eram as companhias organizadas pelo povo, sem distinção de classe, através de 
ações. Por exemplo: uma cozinheira, uma lavadeira ou qualquer pessoa que executava 
trabalhos familiares vendiam até o único cordão de ouro para transformá-lo em ações. 
Havia em Caxias, no seu povoado denominado Engenho D'água a indústria de 
produção de açúcar em regular escala, de propriedade da empresa Cruz e Companhia. 
Esta empresa açucareira foi obrigada a encerrar suas atividade devido o IAA (Instituto 
do Álcool e do Açúcar) ter limitado a sua produção em quantidade irrisória. 

P- A indústria têxtil de Caxias sofreu ou não influência:- da República;- da Crise de 
1900; - das grandes importações de máquinas na véspera da 1 a guerra; - da Guerra 
1914-1918; - da crise de 1929 (quebra da bolsa de valores de Nova York)? 

Resposta: A indústria têxtil de Caxias não sofreu influência da República, da crise de 
1900, e as importações de máquinas sofreram alguma demora em face da guerra. 
Quanto à crise de 1929, quebra da bolsa de Nova York, Caxias não foi afetada em 
nada, porque os mais abastados comerciantes e industriais não trabalhavam com a 
bolsa. 

P- Após a crise das indústrias, o que restou? Gerou-se migrações? Indústrias 
caseiras? 

Resposta: As indústrias de Caxias no governo João Goulart não agüentaram o aumento 
brusco de 200% do salário mínimo, sendo obrigadas a fechar as suas portas sem ao 
menos terem recursos para pagar seus empregados, em face disso gerou-se migrações 
para o interior do município de Caxias e outros na procura de sobrevivência. Surgiram 
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depois pequenas indústrias de óleos vegetais e de beneficiamento de algodão e arroz e 
ainda de fabricação de sabão, dando emprego a 1/8 do povo desempregado. 

P- Se estabelecêssemos uma comparação com a eclosão da indústria têxtil do sul do 
país, como o senhor caracterizaria a emergência da indústria têxtil no Maranhão? 

Resposta : Não se pode estabelecer uma comparação da eclosão da indústria do sul do 
país com a do Maranhão, em face daquelas serem bem equipadas e as daqui usarem 
máquinas obsoletas. 

Observa-se, que embora de forma fragmentada, as informações prestadas pelo 

Sr. Luís Bayma confirmam parte dos dados contidos na descrição do funcionamento 

das fábricas de Caxias, quanto à tecnologia, à mão-de-obra, o capital que movimentava 

as indústrias e algumas das razões do seu fechamento. Os equipamentos importados 

apresentavam um grau de obsolescência mais acentuado, em relação aos 

equipamentos instalados nas indústrias do sul e sudeste, o que de fato comprometia a 

sua capacidade produtiva e a possibilidade de concorrer com os produtos de outras 

regiões. Ao mesmo tempo, a mão-de-obra estava também mais defasada em termos de 

qualificação, pois se constituía de trabalhadores recrutados na região que desenvolvia 

atividade, predominantemente, agrícola e apresentava baixos índices de escolarização. 

Também os limites de captação de capital , foram demonstrados no funcionamento das 

fábricas, que utilizaram sempre de recursos como ampliação das ações, empréstimos 

bancários e feito a particulares, sem que houvesse uma ampliação significativa de sua 

participação no mercado do nordeste. A remuneração e os direitos trabalhistas 

adquiridos pelos trabalhadores, após a Revolução de 30 são apontados como uma das 

causas que comprometeram as finanças das indústrias, principalmente, durante os 

anos 60, quando o salário mínimo foi elevado pelo Governo Goulart. 
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4. EVIDÊNCIAS E QUESTÕES SOBRE DO FECHAMENTO DAS FÁBRICAS DE 

CAXIAS 

É evidente que o fechamento das fábricas de tecido na cidade de Caxias tem 

razões concretas e explícitas, que se pode identificar e compreender do ponto de vista 

histórico e teórico, entretanto também existem questões que não parecem passíveis de 

explicação naquele contexto, mas que talvez possam ser clarificadas na atualidade. 

O que se pretende destacar na realidade são os fundamentos estruturais da 

situação histórica que produziu a emergência da indústria têxtil, no século XIX, e a sua 

falência parcial, na maioria dos estados brasileiros na primeira metade do século XX, 

principalmente na região norte e nordeste. 

Os historiadores e economistas do Maranhão, em seus estudos, amplamente 

citados neste trabalho, como Tribuzi (1981 ). Mesquita (1987) Caldeira (1988), Melo 

(1990), Ribeiro (1990) e outros, sempre se referem à expressão cunhada por Viveiros 

(1964), que afirmara a emergência da indústria têxtil no Maranhão, como resultado de 

um onda, de uma febre que teria atingido os negociantes dessa província. 

Os jornais da época, ao retratarem as polêmicas que se tornaram públicas entre 

os representantes dos diferentes setores da economia local, também deixaram entrever 

que a implantação e expansão galopante das fábricas de tecido, parecia se dar de 

modo não muito consistente, do ponto de vista da sua base monetária. 

A fundação, a expansão e o declínio do parque manufatureiro de Caxias, 

retratado nos documentos produzidos pelas diretorias, pelos conselhos fiscais e 

assembléias de acionistas foram eloqüentes no sentido de expressarem um movimento 

que parecia intensamente contraditório, pois, ao mesmo tempo, que eram construídas 

expectativas otimistas, estas eram frustradas, seguidamente, pelas dificuldades 

financeiras que estavam sendo registradas pelos diretores das fábricas, apesar de 

também existirem indícios de algum resultado lucrativo que se produzia com o 

funcionamento das indústrias e os impelia a manterem as suas companhias até o limite 
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das condições históricas que se complicaram, obrigando-os, finalmente, a encerrarem 

suas atividades. 

Na realidade, retomando-se o fio da história do desenvolvimento do capitalismo e 

do surgimento da indústria têxtil na Inglaterra, algumas das questões que constituem 

parte das evidências e das não-evidências do ciclo de desenvolvimento da indústria de 

tecidos nacional, regional e caxiense, podem se tornar mais compreendidos. 

Quando ocorre a industrialização têxtil no Maranhão, as taxas de crescimento da 

indústria inglesa estavam em queda. Elas passaram de 6% a 7% ao ano, para 0,7% ao 

ano, no último quartel do século XIX. Do ponto de vista técnico, portanto, começaram a 

se implantar no Maranhão e, particularmente, em Caxias, fábricas que foram se 

instalando, com a compra de máquinas que já estavam sendo consideradas obsoletas 

na Inglaterra. Havia, portanto, um investimento de custo elevado para os industriais 

caxienses, no processo de importação de máquinas que muito rapidamente deixariam 

de garantir a sua capacidade produtiva, para competir com os centros manufatureiros 

de outros estados do nordeste, como Bahia, Pernambuco, Alagoas, Ceará e de outros 

estados como Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, além do Rio Grande do Sul. 

A integralização de capitais que já se havia dado com certa dificuldade, desde a 

primeira fábrica implantada, a Industrial Caxiense, em 1883, permaneceu como um 

elemento constante de todo o processo, alcançando até mesmo a Manufatora, quando 

de sua fundação em 1892, a última a se instalar na cidade. 

Parecia evidente que o acúmulo de capital resultante da atividade agro-pecuária, 

predominante no Maranhão, cujo crescimento tinha ocorrido com a exploração da mão­

de-obra escrava, não estava sendo transferido por completo para o setor industrial, 

como era suposto pelos empreendedores do setor têxtil, por isso a massa de capital 

excedente não foi investida em sua totalidade na atividade fabril, que exigia o 

recrutamento e assalariamento de mão-de-obra para se desenvolver, o que poderia 

parecer à classe capitalista conservadora um desperdício. Na realidade, era como se 

tivessem que gastar o seu capital para ganhar dinheiro, quando podiam manter terras, 

rendendo-lhe lucro, sem desgastar o seu patrimônio. 
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Nem sempre são evidentes as relações entre os diferentes setores da economia 

internacional, nacional e regional que se articulam nas diferentes conjunturas, que 

caracterizaram os vários ciclos de desenvolvimento do Brasil, portanto, está claro que 

nenhuma leitura, mecanicista e, particularizada, dos processos industriais podem 

explicitar toda a sua história. 

No caso do Nordeste, as estruturas de propriedade e de renda foram super 

concentradas, desde a colonização, e o desenvolvimento de culturas cíclicas do açúcar 

e do algodão e da atividade pecuária, mantiveram durante um período muito longo um 

caráter conservador das relações de produção capitalistas, produzindo uma situação de 

marginalidade face ao mercado externo e interno. (Cano, 1985). Com essas condições 

dadas, desde o final do século XIX e início do século XX, o nordeste esteve em 

situação de desvantagem em termos de desenvolvimento econômico. Cano (1985:56) 

mostra que, em 1900, 40% da população nacional estava no nordeste, onde apenas 

17% da atividade e produção industrial estava concentrada. 

Nessa conjuntura, ao mesmo tempo em que ocorreu um processo de expansão 

das atividades industriais na região sul e, principalmente no sudeste, foi possível se 

verificar um movimento de expansão e retração de determinados setores agro­

pecuários e industriais nas diferentes regiões, ou seja, foi se fortalecendo o comércio 

inter-regional de produtos industrializados, enquanto decaía o comércio de produtos 

alimentícios. 

Esse movimento de circulação e acumulação de capital em setores menos 

vulneráveis às variações de produção, que estão fora do controle do produtor, como as 

atividades agrícolas, favoreceu as regiões em que houve maior integração entre 

setores, o que não aconteceu na maioria dos estados do Nordeste, mas foi muito mais 

racionalizado em São Paulo, por exemplo. 

Ocorreram seguidas crises de produção do algodão e a sua escassez no 

Maranhão, que já havia sido um dos seus maiores produtores, contribuiu para que se 

produzisse uma grave crise na indústria têxtil de Caxias. O aumento do preço do 

algodão, conforme atestava a Bolsa de Mercadorias em São Paulo, em 1937, e pode se 
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constatar pelas correspondências mantidas entre os representantes do comércio de 

algodão localizados no Rio e em São Paulo e a Companhia União Caxiense (ANEXO 

XXI- Correspondências Comerciais), provocou um processo de falência das fábricas 

de tecido, que não dispunham de capital suficiente para sustentar o círculo vicioso que 

lhe sufocava, dado que com a matéria-prima em alta, os preços dos tecidos se 

elevavam e dava-se a retração do consumidor, tanto no varejo, como no atacado. 

As inversões de recursos feitas seguidamente, mediante empréstimos bancários, 

levaram as companhias de fiação e tecidos a uma situação de insolvência, pois seus 

maquinismos obsoletos não mais lhe podiam garantir alta produtividade e, em meio às 

crises nacionais, após a depressão de 29, e os períodos de guerra e pós-guerra, 

embora no período da segunda guerra, o nível das exportações têxteis tenha crescido 

de forma significativa, alcançando 23,5% das exportações, em 1942, quando havia sido 

de somente 2,2% a participação dos produtos têxteis, em 1939 (Melo, 1990: 26). 

Ocorria, no entanto, que esses índices não favoreciam de modo uniforme o 

conjunto da indústria têxtil de todo o país e era evidente a superioridade da capacidade 

instalada, da força de trabalho empregada e do volume de produção alcançado pela 

região sudeste, frente às demais regiões. 

Esse novo quadro de desempenho dessa região resultara, principalmente do 

processo de substituição das importações, quando a concentração de investimentos no 

centro-sul, aliada às perdas das vantagens regionais do Nordeste, com a rigidez do seu 

mercado, e uma rentabilidade muito restrita, provocaram a decadência de grande parte 

da indústria têxtil regional. 

"Segundo um estudo feito pela Comissão Executiva Têxtil (1946) a situação da 

indústria algodoeira no Brasil, em 1945, era a seguinte: São Paulo 223; Minas Gerais 

60; Distrito Federal 15; Rio de Janeiro 24; Centro-Sul 324; o restante era distribuído 

entre Ceará (11), Maranhão (8 ), Pará (1), Pernambuco (17), Alagoas (9 ), Paraíba (5 ), 

Sergipe ( 12 ), Bahia ( 8), Espírito Santo ( 1 ), Santa Catarina ( 21 ), Paraná ( 1 ), e Rio 

Grande do Sul ( 2 r ( Melo, 1990: 27 ). 
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Além disso, é ainda Melo que esclarece: 

"A ruptura do isolamento das economias regionais, nos anos 50, 

colocou, sistematicamente, em confronto os tecidos produzidos 

internamente. Os tecidos produzidos sob composiçao orgtiníca do 

capftal superior seriam transacionados com vantagens - menor 

valor unftário - em relaçao aos produzidos sob C. O. C. inferior­

caso da maioria das fábricas têxteis nordestinas. As fábricas sob 

composiçao orgânica inferior não conseguiram garantir uma 

margem de lucro que justificasse continuar produzindo, caso a 

diferença entre as composições orgânicas fosse grande e 

continuasse persistindo." (Melo, 1990:1 03) 

As fábricas de Caxias estavam justamente nessa condição de composição 

orgânica do capital inferior, como pode se verificar mediante os Balanços da 

Companhia União Caxiense de 1944, 1945, 1947 e 1962. (Ver ANEXO IV - Balanços 

da Companhia União Caxiense) 

A diminuição progressiva da indústria têxtil regional continuou a ocorrer mesmo 

nos meados dos anos 60, quando já estava em execução o Programa Setorial de 

Reequipamento das Indústrias Têxteis do Nordeste coordenado pela Sudene. Nem se 

observava a implantação de novas indústrias, no período de 1959 a 1966, nem era 

significativa a melhoria da oferta de tecidos em termos de quantidade e qualidade. Em 

1966, os dados do IBGE mostravam que entre "1939 e 1966, em termos de Pessoal 

Ocupado e Valor Bruto da Produção, chega-se à conclusão de que a participação dos 

têxteis na formação do produto industrial do Nordeste caiu numa proporção maior do 

que o número de empregos. Com efeito, registrou-se um decréscimo de pessoas 

ocupadas, de 62.000 para 46.000 (em números redondos)". (Sudene, 1971 : 24) 

Também o estudo da Sudene mostra que outros setores como as indústrias 

químicas e os sub-setores mecânico-metalúrgico e o da indústria do vestuário 

ganhavam progressivamente maior destaque na economia regional , dadas as 

características de uma resposta mais efetiva e rápida aos investimentos e incentivos 

que neles se aplicaram. 
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Embora o Maranhão tenha apresentado dois projetos à Sudene, que apareceram 

como tendo sido aprovados para participar do Programa de Reequipamento, não foi 

declarado que indústrias teriam obtido essa aprovação, e nem depois, na seqüência do 

documento, o estado aparece nas estatísticas relativas aos cursos, treinamentos e 

outras atividades que compreendiam as atividades técnicas em execução pela Sudene. 

O que se verifica, entretanto, é a sua participação no quadro de flutuação da 

mão-de-obra na indústria têxtil do nordeste, destacando-se a situação crítica de 

desemprego no Maranhão, que resultou do fechamento de muitas fábricas. Segundo 

esses dados, no Maranhão houve uma queda de 1.41 O operários em 1959, para 360 

em 1969, o que significava uma perda crítica de postos de trabalho. (Sudene, 1971 : 82). 

Ainda assim, dadas as projeções relativas à recuperação da indústria têxtil no 

Nordeste, hav1a uma expectativa de reverter o seu retrocesso, tendo sido registrado 

melhor desempenho no final dos anos 60. Mas, quando isso correu as indústrias de 

Caxias já haviam fechado as suas portas, portanto, essa recuperação não mais 

produziu seus efeitos benéficos para os trabalhadores e industriais daquela cidade. 

Embora a Companhia União Caxiense S/A- Agrícola, Industrial e Exportadora ainda 

real izasse suas Assembléias de Acionistas, até o ano de 1980, já havia encerrado suas 

atividades produtivas, desde novembro de 1958. 

Nessas circunstâncias, a Companhia União e a Fábrica Sanharó não 

conseguiram reagir, embora tenham se mantido, em funcionamento até a década de 

50, 60, sem que revelassem por completo os seus lucros e os seus prejuízos. 

Todos esse elementos da conjuntura nacional e regional parecem razoavelmente 

articulados e explicam porque fecharam as têxteis de Caxias, mas somente estudos 

mais aprofundados e que pesquisem mais detalhadamente de que modo atuaram de 

fato os diretores que assumiram a direção da União Caxiense, poderiam esclarecer por 

que insistiam em realizar as operações de empréstimo, as emissões de ações e a 

compra de equipamentos, em momentos em que todas as evidências levavam a crer 

que era desaconselhável executar tais medidas. Mas, investigar a conduta dos gerentes 

à frente de empreendimentos de grande porte pode ser mais fácil explicar, quando se 
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parte da hipótese de que as suas escolhas são, via de regra, aquelas definidas pelo 

próprio mercado e pela força que exerce o capital sobre os projetos de expansão de 

negócios, mesmo quando eles são, em certa medida, ilusórios. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Aborda nosso estudo a historiografia da indústria têxtil da cidade de Caxias­

Maranhão, local onde funcionou a primeira fábrica do estado: a Companhia Industrial 

Caxiense, inaugurada em 1883. Procuramos enfocar as relações estabelecidas entre a 

cidade supracitada e os centros para os quais escoou sua produção, promovendo o 

intercâmbio comercial no contexto da economia nacional e internacional, no período de 

funcionamento das quatro fábricas que ali existiram: Companhia Industrial Caxiense, 

Companhia União Caxiense, Fábrica Sanharó e Companhia Manufatora Caxiense. 

Na busca de resgatar a memória dos fatos que servem de embasamento a esta 

produção, empreendemos várias viagens à cidade de Caxias e a São Luís. É 

importante mencionar que foram grandes as dificuldades com as quais nos deparamos 

nesse processo de pesquisa, haja vista que os documentos foram encontrados em 

lastimável estado de conservação, colocados em arquivo insalubre (se constituindo um 

verdadeiro trabalho de garimpagem), realizado nos porões do Centro de Cultura da 

cidade de Caxias, embora alguns outros documentos já tivessem sido resgatados pelo 

Setor de Arquivo e Documentação do referido Centro. No caso da busca de fontes 

realizadas na cidade de São Luís, cumpre destacar que o Arquivo Público do Estado do 

Maranhão e o IPHAN dispõem de excelentes condições de atendimento aos 

pesquisadores, que têm acesso às fontes catalogadas, organizadas e disponíveis para 

a consulta. 

Por outro lado, devemos esclarecer que os prédios onde funcionaram as 

indústrias objeto de nosso projeto de pesquisa também sofreram as avarias do tempo. 

Especificamos o ocorrido: dois deles foram demolidos em parte, restaurados, 

transformados e neles funcionam hoje indústrias de refinamento de óleo babaçu 

(palmeira nativa, abundante na região), o terceiro foi totalmente demolido, transformado 

pelo tempo em ruínas, restando apenas a imponente chaminé, totalmente construída 

em argamassa. No seu terreno baldio foi construído e funciona atualmente um colégio 

estadual de ensino médio e, finalmente, o quarto prédio permanece de pé, conservando 
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toda a sua beleza arquitetônica. Nele foi instalado um "Centro de Cultura", onde 

também funcionam as Secretarias de Educação, de Cultura e de Finanças do 

Município. (ANEXO XXII - Planta baixa do prédio de propriedade da Companhia 

União Caxiense, onde funcionou a Manufatora- Livro de Tombo.) 

Para registrar de forma detalhada o processo de investigação empreendido, 

apresentamos o quadro abaixo: 

LOCAL 

DA BUSCA 

Arquivo Público 

Maranhão 

IPHAN 

FONTES IDENTIFICADAS E 

DOCUMENTOS XEROCOPIADOS 

do Exemplares do Jornal "Diário do Maranhão" do 

período de 1880 - 1930. 

Exemplares do Jornal "Diário do Maranhão", 

períodos: 1880-1930 - Companhia Industrial 

Maranhense; 1895... - Corpo de acionistas, 

formação do capital da empresa, balanços e sobre 

a Companhia União Caxiense; 1892... -

Companhia Manufatora Caxiense; 1893 -

Estatutos da Sociedade União Caxiense. 

Associação Comercial Livros: 

do Maranhão (São - História do Comércio do Maranhão (1612-

Luís-MA) 1895) - Jerônimo de Viveiros; 

Academia Livros: 

História do Comércio do Maranhão (1896 -

1934) - Jerônimo de Viveiros; 

Pesquisa sobre a indústria têxtil do 

Nordeste. 

Maranhense de Letras - Compêndios Histórico-Político dos 

(São Luís- MA) 

Biblioteca Pública de 

Princípios da Lavoura do Maranhão; 

Dias Carneiro - O Conservador - Alberto 

Pizarro Jacobina. 

Livros: 



São Luís 

Maranhão. 

do 

A indústria têxtil - Vitória Maria Costa 

Nagem; 

A Falência do Ilusório: Memória da 

Companhia de Fiação e Tecidos do Rio Anil 

-Joaquim ltapary; 

O bater dos panos - Maria Cristina Pereira 

de Melo; 

Publicações do "Diário do Maranhão" 

(1894) - Política industrial do Estado do 

Maranhão. 

Biblioteca Central da Livros: 

Universidade Federal 

do Maranhão (UFMA) 

Origem da indústria no sistema agro­

exportador maranhense - 1875/1895. 

Estudo Micro-sociológico da instalação de 

um parque fabril na região do Nordeste 

brasi leiro no final do século XIX- José de 

Ribamar Chaves Caldeira; 

- Desagregação do sistema escravista no 

Maranhão (1850-1888)- Jalila Ayoub Jorge 

Ribeiro; 

Vida e morte da economia algodoeira do 

Maranhão - Francisco de Assis Leal 

Mesquita. 

Casa Josué Montello Livros: 

(São Luís-MA) - Formação econômica do Maranhão (uma 

proposta de desenvolvimento) - Bandeira 

Tribuzi; 

- História do Maranhão- Carlos Lima. 

Cartório do 1°. Ofício Registros de Títulos e Documentos: 

da Comarca de - Exame de balanço e contas relativas ao 
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Caxias ano de 1948 - Caxias Industrial S/A Fiação 

e Tecelagem; 

- Registro sobre a construção do prédio da 

Companhia de Fiação e Tecidos União 

Caxiense S/ A- 1894. 

Arquivo do Jornal "O - Exemplares contendo balanço da Companhia de 

Pioneiro" (Caxias-MA} Fiação e Tecidos União Caxiense S/A. 

Arquivo do Centro de Documentos da Fábrica "União Caxiense": 

Cultura (Caxias-MA} - Livro de controle do Almoxarifado; 

Arquivo Particular da 

Profa. Maria das 

Mercês da Silva Lima 

e do Sr. Francisco 

Felix Costa (de 

Caxias) 

Livro de movimento de combustível (ano 

1923); 

Livro de controle de freqüência (ano 1895}; 

Livro Caixa (Janeiro/1905- Janeiro/1906); 

Livro de registro de empregados; 

Livro do movimento da produção, do 

consumo e das estampilhas (Agosto/1926 -

Abril/1928); 

Folha de pagamento (1948- 1951 ); 

Livro de Atas - Reunião da diretoria 

(Novembro/1889- Maio/1914); 

Correspondência do Sindicato das 

Indústrias de Fiação e Tecelagem do Rio de 

Janeiro. 

Exemplares de jornais da cidade de Caxias 

contendo balanços das indústrias têxteis de 

Caxias. 

Arquivo Particular do -Fotos da época- Prédios e ruínas das indústrias 

Sr. Rodrigo Bayma têxteis de Caxias-MA 
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Pereira e Arquivo 

Fotográfico do Sr. 

Sinésio Santos (de 

Caxias) 

IBGE Dados estatísticos sobre o município de Caxias 

O quadro detalhado de fontes e locais de busca foi incluído no presente texto 

pela importância que se avalia possa ter na continuação desta pesquisa, que poderá 

orientar os interessados no aprofundamento da história das fábricas de tecido da cidade 

de Caxias. 

Considera-se a atividade de investigação como um processo de resgate e de 

construção historiográfica de valor inestimável para as gerações futuras. No caso 

particular dessa pesquisa que empreendemos, ao longo da nossa formação em nível de 

mestrado, pode-se afirmar que o ofício da pesquisa é que nos permitiu, de fato, avançar 

em termos do conhecimento da realidade. 

Naturalmente, nem sempre o objeto que se pretende apreender e elaborar 

enquanto um novo objeto de conhecimento, pode de fato ser compreendido em sua 

totalidade, sobretudo quando se opta pela análise de situações históricas que se 

produziram em séculos passados. 

Embora se reconheça que tal dificuldade está presente no trabalho do historiador 

que se dedica também à história recente, com certeza existem graus diferenciados de 

dificuldade, que distinguem as pesquisas historiográficas e seus resultados. 

A primeira experiência na prática de busca, organização, catalogação, 

elaboração e apresentação de um texto dessa natureza, por vezes intimida o 

pesquisador que, diante das contradições dos fatos e das ambigüidades que podem 

produzir, vê-se desconcertado como um iniciante, sem que se dê conta de que esses 

elementos também configuram o objeto, portanto, precisam ser identificados e 

reinterpretados. 
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Naturalmente, tudo parece muito mais linear do que dialético, quando se realiza 

a exposição final da pesquisa, que nem sempre é capaz de absorver o conjunto do 

conteúdo de todos os documentos encontrados, além de apresentar lacunas 

decorrentes da impossibilidade de localização dos demais documentos, que pudessem 

comprovar o encerramento das atividades das fábricas de tecido de Caxias. 

Mas, tal fato pode ser lido de muitas e diferentes formas, portanto, pode-se 

afirmar que sob nosso olhar, esta, como muitas outras histórias, jamais terá fim. 

A recuperação da história do ciclo de desenvolvimento da indústria têxtil , na 

cidade de Caxias- Maranhão, permitiu compreendê-lo no contexto da industrialização 

no Brasil, no século XIX. Como parte de um processo complexo de articulação entre o 

setor de produção primária - a cultura do algodão - e o setor secundário - atividade 

fabril , foi possível constatar que as dificuldades relativas ao seu financiamento e 

funcionamento foram agravadas dadas as distâncias geográficas e as diferenças de 

desenvolvimento sócio-econômico que marcaram as diversas regiões do país, desde o 

processo de instalação do império português. 

Recuperando os aspectos fundamentais da reconstrução histórica do nosso 

objeto, procuramos destacar a constituição das sociedades que foram responsáveis 

pela criação, a instalação e o funcionamento das indústrias de Caxias. Foi possível 

identificar que parte dos acionistas, encontrava-se no quadro de sócios de quase todas 

as fábricas da cidade. Destacou-se, principalmente, a presença de Francisco Dias 

Carneiro, que foi sócio-fundador da Companhia Industrial Caxiense, da União Caxiense 

e da Companhia Manufa~ora , tendo desempenhado diferentes funções nessas fábricas, 

como diretor -presidente da diretoria, como gerente, como membro do conselho fiscal. 

Na realidade, em grande medida, a liderança de Dias Carneiro no processo de 

industrialização de Caxias, foi fundamental , embora tenha se apresentado também, de 

forma muito controvertida. 

Observou-se também que, a partir da criação da segunda fábrica, a Companhia 

União Caxiense ocorreu uma diversificação maior do quadro de sócios, incluindo 
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aqueles de origem sócio-econômica menos privilegiada. Essa situação decorria da 

própria constituição das sociedades anônimas. Assim, no conjunto dos sócios havia um 

grande número de acionistas que possuía um número restrito de ações, e um número 

reduzido de acionistas, com grande prestígio social e poder econômico, que possuía o 

maior número de ações, detendo o poder acionário da fábrica. 

A análise do funcionamento das fábricas, desde o planejamento de seus custos à 

sua efetiva produção, foi possível no caso da Companhia Industrial Caxiense e da 

Companhia União Caxiense, em virtude do registro minucioso que era feito pelos 

diretores, em atas de reunião da diretoria e das assembléias de acionistas, além dos 

balanços que eram registrados em atas e publicados nos jamais da cidade e da capital. 

Mediante a leitura de seu conteúdo, foi possível também acompanhar o percurso da 

compra de equipamentos importados da Inglaterra e dos Estados Unidos, bem como a 

contratação de técnicos estrangeiros que garantiram a instalação das fábricas, mas 

também criaram dificuldades para os seus diretores. Entretanto, na medida em que as 

dificuldades financeiras foram se agravando, nem todos os detalhes foram registrados 

e, posteriormente, tanto no caso da primeira como da segunda fábrica, não houve o 

registro do processo de seu fechamento. 

Apesar desse cuidadoso registro dos diretores, destaca-se o fato de nunca 

serem mencionados os operários da fábrica, como alvo de decisão da diretoria, no que 

dizia respeito ao seu trabalho e pagamento, exceto quando foram identificados os 

problemas que decorriam da falta de qualificação dos mesmos, de um modo geral. Ou 

ainda, quando foi alegada como razão para suspender o funcionamento da fábrica 

Manufatora, o fato de um operário ter danificado uma máquina. 

Entretanto, no caso da União Caxiense e da Fábrica Sanharó, em diferentes 

períodos, já por volta das décadas de 40 e de 50, foram identificadas deliberações da 

diretoria, no sentido de criar algum tipo de assistência aos operários, construindo-lhes 

residências populares e assegurando-lhes atendimento médico, como medidas de 
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preservação das condições de produtividade das próprias fábricas. Não se pode deixar 

de articular essas medidas, com a própria prática de organização dos operários, que já 

se fazia muito mais avançada em todo o país, nesse período da história de lutas e 

conquistas operárias. 

Não resta dúvida, que as condições de assalariamento nas indústrias de Caxias, 

não poderiam ser diferentes da tendência geral, evidenciada no processo de 

industrialização do país, em fins do século XIX e início do século XX, de exploração de 

mão-de-obra barata, sobretudo, considerando-se a condição dos operários, que eram 

em grande parte analfabetos. Também era destacada a presença de mulheres e 

crianças, nas fábricas caxienses, que recebendo salários inferiores aos que eram pagos 

aos homens, permitiam ampliar essa margem de exploração que se constatou. 

Apesar de todo esforço empreendido para elucidar o ciclo de desenvolvimento da 

indústria têxti l caxiense, as evidências registradas nos documentos aos quais se teve 

acesso, permitiram reconstruir, parcialmente, o funcionamento da Companhia Industrial 

Caxiense, da Companhia União Caxiense, da Companhia Manufatora e da Fábrica 

Sanharó, mas as razões do encerramento de cada uma delas, de modo particular, 

ainda estão longe de serem esclarecidas. 

De fato, a Companhia Industrial Caxiense, criada em 1883 deve ter encerrado a 

sua atividade em 1892, ou algum ano próximo a esse, pois essa foi a data do último 

balanço encontrado. Outra indicação aparece na Ata no 199 da Companhia União 

Caxiense, de 03/03/1903, em que se encontra o registro de que a Companhia Industrial 

Caxiense estava exposta à venda. 

A Companhia União Caxiense foi criada em 1889. Existem registros do que 

poderia se considerar a primeira fase da sua existência, até 1914. (Ata No 244 - de 

15/05/1914 ). Ocorreu uma interrupção das atas entre 1914 a 1944. Novas atas foram 

encontradas entre 1944 a 1966. Nova interrupção ocorreu e somente encontrou-se a 
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Ata de 30 de abril de 1980 (a última a que se teve acesso), em que se registrava a 

eleição do novo conselho fiscal e se noticiava o aumento do capital social da empresa. 

A Fábrica Sanharó foi criada em 1891 e funcionou até 1966, segundo 

depoimento do seu ex-gerente, enquanto a Companhia Manufatora Caxiense foi criada 

em 1892, mas a partir de 1905 passou a funcionar de forma conjugada com a União 

Caxiense. 

Essa situação histórica de encerramento de um ciclo de desenvolvimento da 

indústria têxtil ocorreu de forma mais generalizada na primeira metade do século XX, na 

maioria dos estados brasileiros, mas principalmente na região Norte e Nordeste. 

No caso particular do Maranhão, os historiadores e economistas locais, citados 

no trabalho, afirmavam que a existência das fábricas de tecido havia ocorrido sem ter 

uma sustentação de base monetária, portanto, resultava mais como uma iniciativa que 

seguia uma onda nacional. 

Também jamais do Maranhão, da época, que foram consultados, trazem artigos 

que registraram as polêmicas que se sucediam acerca da implantação das fábricas de 

tecidos em Caxias. 

Do mesmo modo, são eloqüentes os documentos que registram uma visão 

contraditória dos diretores, dos conselhos fiscais e assembléias de acionistas acerca do 

próprio funcionamento das fábricas. Ora, demonstravam expectativas otimistas, ora 

apresentavam intensa preocupação com as dificuldades financeiras. Entretanto, a 

partir de alguns indícios de resultado positivo, seguiam fazendo empréstimos, 

aumentando os investimentos que eram sempre insuficientes para superar os limites 

da própria condição de obsolescência das máquinas e dos processos de fabricação 

utilizados, que não mais poderiam ampliar a produtividade das fábricas e permitir que 

competissem com a indústria têxtil mais desenvolvida de outras regiões. 

Apesar do registro da existência da Companhia União Caxiense até 1980, e da 

Fábrica Sanharó até 1966, isto não significou que tenham mantido a sua atividade de 
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produção têxtil. Foram mantidas as empresas que diversificaram sua atividade, 

introduzindo a fabricação de outros produtos como óleo de babaçu. 

Com o desenvolvimento da pesquisa e a elaboração da história das fábricas de 

tecido de Caxias, poderíamos retornar à hipótese inicial de que o seu funcionamento, 

de certo modo, permite reconhecê-las como indústrias artificiais porque: 

a sua criação ocorreu de forma acelerada, numa praça comercial que não 

havia se ampliado de forma tão significativa, para comportar 4 fábricas no 

intervalo de quase dez anos; 

já era evidente a primeira crise da indústria têxtil nas regiões mais 

desenvolvidas, quando se iniciava o surto de industrialização na cidade de 

Caxias; 

a capitalização das fábricas dava-se com grande dificuldade como 

demonstravam os relatórios das diretorias e os balanços das fábricas; 

o fechamento da primeira indústria - A Companhia Industrial Caxiense -

em menos de vinte anos de funcionamento, mostra que havia alguma 

dificuldade de consolidar o investimento; 

o funcionamento conjugado da Companhia União Caxiense e da 

Companhia Manufatora é uma outra evidência da impossibilidade de 

manterem-se as duas fábricas com atividades paralelas; 

a diversificação das atividades das duas fábricas que permaneceram por 

mais tempo (União Caxiense e a Sanharó) indicam que o ciclo das têxteis 

estava encerrado. 

De todo modo, por não se ter tido acesso aos documentos de registro do 

fechamento das fábricas, essa hipótese não pode ser por completo confirmada e 
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permanecerá, portanto, como uma pista para novas investigações. Mas, essa 

constatação confirma apenas o fato de que a história, como diz Hobsbawm, "é 

Sherazade, que nunca conclui seus relatos e os encaixa de forma inconclusiva." ( 

Caderno da Gazeta Mercantil , 29 e 30/04/2000, p. 13) 
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Operários da Fábrica Industrial Caxiense (1883 a 1903) 
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Prédio da Fábrica União Caxiense, 1892 a 1858- Bairro Ponte 
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Ensino de 2° grau "Aluísio Azevedo" - Caxias-MA. 
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Operários da Fábrica Sanharó em frente ao local do seu trabalho cotidiano. 

Fábrica Sanharó (1891 a 1965)- Bairro Trezidela - Caxias-MA. 
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ANEXO 111 
Companhia União Caxiense 

Exemplo de Registro do Controle do Almoxarifado 
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ANEXO IV 

Cópias dos Balanços da Companhia União Caxiense 



COMPANHIA UNIÃO CAXIENSE 
BALANÇO GERAL N'ESTA DATA 

ACTIVO 

Fábrica e suas dependências: 

Edifício ............................................ ....... .. 256:586$486 
Machinas e accessorios ......... ................ ...... 431 :980$587 
Tinturaria ............. ........... .................... ........ . 
Encanamento ..... ....... ... .............. ................ . 
Armazém ... .... ..... ................................ ... ..... . 
Rampa .......... ................................. ............. . 
Ponte ............................... .......... ...... ........... . 
Muro ............... ......... ..................... ............. . 
Edifício da officina ................. .................... . 
Machinas e accessorios idem ................. ... . 
Materiaes, moveis, utensílios etc. 
Semoventes .................. ....................... .. .... . 
Material de locomoção ................ ..... ......... . . 
Material fluctuante ........... ........................... . 
Moveis e utensílios ................. ....... ....... ...... . 

Valores em ser: 

Matéria prima ............. ............................. . 
Matéria prima em elaboração ......... ........... . 
Manufacturas ............................. .. ........... ... . 
Sobresalentes ................ ..... ........... ........... . 
Remessas em consignação .... ............. ...... . 
Materiaes de consumo ... .......... ... ... ....... ..... . 
Tintas e drogas para tinturaria ..... ..... ....... ... . 
Combustível. ... ...... ........ .. .. .............. .. .......... . 
Materiaes de construcção ... ............... ......... . 
Caixa ....... ... ............. .............................. .... . 

Valores real izáveis: 

Despezas com a 3a emissão ....... ............... . 
Letras a receber ...... .... ............. .. ..... ............ . 
Accionistas ............. ..................... .... ............ . 

11 :687$565 
6:870$003 

17:072$630 
181$260 

1:182$810 
7:690$720 
4:275$424 
7:512$835 

350$000 
2.398$960 

661$700 
2:343$849 

22:137$31 o 
27:635$900 
22:864$760 

3:252$273 
41:078$170 

2:071$700 
4:038$755 
3:457$500 
2:541$300 
5:084$652 

802$650 
21:140$560 
45:860$000 
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700.254$638 

32:997$503 

11 :788$259 

5:754$509 

154:162$320 

67:803$210 



Devedores: 

G. Amsinck (América)-

$2538 ··········· ········ ···· ··············· ··· ······ ····· · 10:780$576 
Saldo de diversas contas................. ............ 8:368$445 19:149$201 
Cauções........... .. ......... .. ............................. .................. ........ 30:000$000 

PASSIVO 

Capital -Valor de 8.500 acções ......... .. .. .... . 
Acções caucionadas ... ........... ... .. ... .. ........... . 
Lucros e perdas - Saldo ....... .. ... .. .. ..... ...... .. . 
Fundo de reserva e seguro ......................... . 
Fundo de conservação ........ ......... ... ....... .. ... . 
Saques a pagar ...... ..................... ................ . 
Santos &Irmão .. ............... ..... ............. .......... . 
Badrsche Anilin & Soda Fabrik 
(Alemanha) M 1661,25 ... ..... .. .............. ........ . 
E. Dubose (França) F.1401 ,30 ................... .. 
Conselho Fiscal. ............... ..... ....... ............... . 
Secretários da Assembléa geral. ....... .......... . 
Descontàs a liquidar. ...... ... .................. ......... . 
Lucros suspensos ....... ... ..................... .......... . 
Directoria ........ .... ............ .................. ............ .. 
Dividendos: 
Pelos não reclamados ...... .................. .. ......... . 
Pelo 2° a 7$000 rs. para as acções 
integralisados .. ....... ... ... .......................... ... ... . . 
Idem a 3$000 para as da 3a 
emissão .............. ....................................... .... . 

Rs. 1.001:909$640 

850:000$000 
30:000$000 

688$587 
6:494$880 
4:329$920 
4:846$220 

33:676$770 

1:873$500 
1:050$975 

150$000 
100$000 
160$190 

9:000$000 
3:344$598 

4:293$000 

46:200$000 

5:700$000 56:193$000 
Rs. 1. 001 :909$640 

Conta demonstrativa de Lucros e Perdas 

Débitos 

Saldos e fecho da conta de Juros e Descontos 
Idem de Despezas Geraes ........................... .. 
Para "Lucros Suspensos''- para garantir des­
contos ou abatimentos futuros em productos 
em ser sob os títulos "Manufacturas" e "Remes-
sas em consignação" ......... ... ......................... .. . 
Para Fundo de Reserva e seguro -6% sobre 

891$094 
5:130$278 

9:000$000 
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rs. 61 :936$987 importancia dos lucros líquidos 
realisados no semestre .............................. ...... . 
Para Fundo de conservação -4% idem ........... . 
Directoria =Sua remuneração computada em 
6% sobre rs. 55:7 43$287, saldo dos Lucros 
líquidos no semestre ....... ......................... ........ . 
Para o 2° dividendo, sendo 7.000 para as 
acções integralisadas 46:200$000, 3$000 reis pª 
ra as da 33 emissão 5. 700$000 .......................... . 
Saldo para o semestre seguinte ......................... . 

Crédito 

Saldo em 30 de junho .... ..................................... . 
Saldo da conta de costeio da fábrica ................. . 

3:716$220 
2:477$480 

3:344$598 

51:900$000 
688$587 

77:148$257 

189$898 
76:958$359 
77:148$257 

Conta Demonstrativa de Despezas Geraes 

Débito 

Ordenado ao gerente e guarda livros ................. . 
Imposto sobre capital. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . ................. . 
Publicações . . . ............ .................. ................... . 
Lrvros para escrrpturação e outros artigos para 
escriptorio .................................. ........... ................ . 
Registro de papeis e sellos .............. .................... . 
Remuneração aos fiscaes e secretários da 
assemblea geral, em outubro ..... ..... ...... ............... . 
Idem, idem pelo parecer e funcções relativas a 
este balanço ............................... .. ......................... . 

3:499$998 
858$000 

75$000 

135$780 
61$500 

250$000 

250$000 
5:130$278 

Conta Demonstrativa de Custeio da Fabrica 

Debito 

Ordenados d'empregados e salários de operários 
Tratamentos de operários .............. ................. ...... . 
Imposto sobre teares ........ .................................... . 
Passagens na ponte ............ ...... ............... ......... . 

52:705$110 
12$000 

250$000 
22$640 
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Sustento e tratamento de animaes ...... .......... ..... . 
Telegramas e postes ........ ................................... . 
A . . -nnuncros e rmpressoes .... .................. ....... ....... . . 
Telephone ............. .............................................. . 
Á . f t d d" h . gro, re e e seguro e rn erro ...................... .... . 
Combustível- 569.731 achas de lenha .............. . 
Óleos, graxa e tapioca ... ............. ............ .... ......... . 
Sobresalentes ..... ........ .. .. .. .... ....................... ........ . 
Materiaes de construcção ............. .. ..................... . 
Tinta e drogas para a tinturaria ......... ................ ... . 
Diversos artigos ........ .. .................................. ....... . . 
Casa para deposito na cidade .............................. . 
Materia prima 89:196$652 ..................... ............... . 

Deduz-se: 

359$370 
194$870 

69$000 
12$000 
57$500 

7:612$530 
6:300$070 

964$067 
51$200 

1:455$912 
1:665$300 

90$000 

Matéria prima em laboração ..................... 27:635$900, 61:560$000 
Para Lucros e Perdas- Saldos ... ....................... ......... .. 76:958$359 

Credito 

Rendas da officina ...................................... ........ . 
Saldo da conta dos produtos da Fabrica ............ . 

S.E S.O. 

210:340$710 

569$000 
29:771$71 o 

210:340$710 

Caxias, 31 de dezembro de 1893. 

Os Diretores 

Manoel Gonçalves Pereira 
Gustavo Collaço F. Veras 

Parecer da Comissão Fiscal 

Srs. Accionistas 

Foi presente ao Conselho Fiscal de vossa Companhia o balanço do 
último semestre findo em 31 de dezembro do anno próximo passado por onde se 
vê que os lucros líquidos de vossa Fabrica permitiram um dividendo de 7$000 réis 
a cada acção integralisada, e 3$000 reis a cada uma da 33 emissão, não incluindo 
Rs. 9:000:000 que sob título de Lucros suspensos, forão abandados, para fazer 
face à qualquer eventualidade, na liquidação dos productos manufacturados e 
remettidos à consignação. 



O Conselho Fiscal tendo em vista o art. 42 dos Estatutos da 
Companhia, que manda distribuir os lucros líquidos pelos accionistas, de cada 
semestre, depois de deduzidos a parte destinada aos fundos de reserva, seguro e 
conservação e da porcentagem devida aos Directores, tem duvidas se é razoável 
a separação d'aquella quantia para o fim a que é destinada; entretanto, compete­
vos tomar qualquer deliberação a respeito 

Quanto ao mais, este conselho a escripturação a cargo do hábil 
guarda livros sr. Pedro Paulo Ribeiro, convenientemente preparada e na melhor 
ordem. 

O Conselho Fiscal é pois de parecer que approveis as contas à que 
vem de referir -vos 

Caxias, 8 de março de 1894. 

Conselho Fiscal: 

Cesário Fernandes Lima 
Francisco Dias Pinto 

Florêncio Leite de Oliveira 

(Balanço da Companhia União Caxiense - publicado no Diário do Maranhão em 
22/03/1894) 
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COMPANHIA UNIÃO CAXIENSE 
BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1894 

ACTJVO 

Fabrica e suas dependências: 

Edifício ....... ..... .. .............. ............. ........ ...... .... .. ..... . 
Machinas e acessórios ............ .............. ............. .. . 
Tinturaria ........ .. ......... ........................................... . 
Encanamento ... ...................................... ............. . . 
Armazém .... .............. ................. .......................... . . 
Rampa ...... ............... ........ ...... ..... ..................... ..... . 
Ponte ..................................... ........... ... .................. . 
Muro .... ..... ........ ............. ............. ............. ... ..... ..... . 
Edifficio da officina ..................... ........ ................... . 
Idem ...... ........................... ........................ ............. . 

Materiaes, moveis e utensílios etc: 

Semoventes ... .. .. ................................................... . 
Material de locomoção .... .......... ...... .. ..... .. ....... ...... . 
Material fluctuante ............. ............. ............ .. ... ...... . 
Moveis e utensíl ios .. ......... ........................ ... ...... .... . 

Valores em ser: 

Matéria prima ....... ................................. .. ............... . 
Matéria prima em laboração ........ ...................... .. .. . 
Manufacturas .. ..... ............ ... ....... ............ .............. .. . 
Sobesalentes .................. ................. .. ............... ...... . 
Remessas em cons ignação ............ ...... .. ........ .... ... . 
Materiaes de consumo ................... .............. .......... . 
Tintas e drogas para tinturaria ... ............ ............... .. 
Combustível. .. .. ... .. ..... ...... .. ......... .................. ......... . 
Materiaes de construcção ...... .......... ... ................... . 
Caixa .... ................. ............. ....................... .. ........... . 

Valores realisaveis: 

Letras a receber .. .............. .. ............. .................. .... . 
Saques a receber ......... .. ................. .. ........ .. ...... ..... . 
Accionistas .. ........ .. .... .. .................... ............ ........... . 

261 :459$556 
478:890$513 

12:395$165 752:745$234 
6:870$003 

17:074$630 
181$260 

1:182$890 
15:567$390 40:876$123 

6:538$204 
26:213$149 32:751$253 

350$000 
2:548$960 

661$700 
2:343$849 

9:212$220 
24:548$600 
21:650$340 

6:283$069 
5:566$150 

452$800 
24:663$330 
6:764$550 

494$750 

5:904$509 

4:412$131 104:057$940 

51:469$810 
638$400 

1:900$000 54:008$21 o 
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Devedores: 

G. Amsinck & ca- $ 1034,24 .... ........................ . 
Diversas contas .............. ....................................... . 
Cauções ................ .... .................... .. ... ..... ........... ... . 

PASSIVO 

Capital - 8.500 acções ......... .... .. .... ....... ............... . 
Acções caucionadas ...... ... ........ ... .. ....................... . 
Lídio Gomes Coelho ........ ... ..... ............................ . . 
Conselho Fiscal. .... ..... ...... .................................... . 
Fundo de reserva e seguro ....................... ........... . 
Fundo de conservação ................... ..................... . 
Banco do Ceará .................................................. . 
Abdon & Barreto .......... .................................. ...... . 
Badische Anilln & Seda Fabrick ............. .. ...... . . 
Descontos a liquidar. .. . .. ..... .......................... . 
Santos & Irmão .......................... ... .. ............. .. .. .. .. . 
Gebrüder Krayer ...... ....... .... ........................... ...... . 
Goudim & Filhos ..... ............ .. ............... .... ............ . 
Directoria ........... ............... .... ... .... ........................ . 
Lucros e Perdas .................................................. . 

Dividendos: 
Pelos não reclamados ................ ....... .................. . 
Pelo 3° a 6$000 por acção .... ................ ......... ...... . 

5:481$472 
26:624$585 32:1 06$057 

30:000$000 
Rs. 1 :052:449$326 

850· 000$000 
30:000$000 

197$330 
150$000 

9:927$060 
6:618$040 

30:198$540 
25$300 

2.611$940 
2:620$140 

50:444$500 
10:324$976 

3:088$962 
1:366$168 

3:866$000 
51:000$000 54:866$000 

Rs. 1:052:449$326 

Conta Demonstrativa de Lucros e Perdas 

Debito 

Saldo e fecho da conta de despezas geraes ..... . 
Idem idem de juros e Descontos .................... .... . 
Idem idem de Custeio da Fabrica ...... ............. .. ... . 
Para Fundo de Rezerva e Seguro 6% de 
~s - ~7:208$083 importancia dos lucros 
lrqurdos do semestre ..... ................. ............. ...... .. . . 
Para Fundo de Conservação 4% idem idem ....... . 
Para Directoria- 6% de rs. 51:482$733 
saldo de lucros líquidos do semestre ............ ....... . 
Para dividendos- importância destinada ao 

4:034$998 
1:043$425 

138 402$331 

3:432$180 
2:288$120 

3:088$967 
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3° à rasão de 6$000 réis por acção ................. ...... . 
Para o semestre seguinte saldo ........ .......... .. ........ . 

51:000$000 
1:366$168 

Rs. 204:656$184 

Credito 

Saldo em 31 de dezembro de 1893 ......... .. .............. . 
Saldo e fecho da conta de lucros suspensos ........... . 
Idem idem de productos da fabrica ...... ............ .. ...... . 

Rs. 

S.E. e O. 

Caxias, 30 de junho de 1894 

Os directores 

688$587 
3:283$810 

200:683$787 
204:056$184 

Manoel Gonçalves Pereira 
Severiano José Vidigal 

Antonio Joaquim Ferreira Guimarães 

Parecer do Conselho Fiscal 

Em cumprimento do art. 30 dos estatutos da Companhia União 
Caxiense fomos examinar a escripta da vossa Companhia de acordo com o 
resumo do balanço dado em 30 de junho do corrente anno, e temos a informar-vos 
que achamos devidamente organisada e tudo na melhor ordem. 

É de rs. 6$000 por acção o dividendo que vai ser distribuído, o que 
seria maior se não houvessem os transtornos relatados pela digna Directoria; 
portanto somos de parecer que deveis approvar as contas, que vos são 
apresentadas. 

Caxias, 31 de agosto de 1894. 

O Conselho fiscal : 

Francisco Dias Pinto 
Cezario Fernandes Lima 
Florecio Leite de Oliveira. 

(Balanço da Companhia União Caxiense - publicado no Diário do Maranhão 
20/09/1894) 
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ANEXO V 
Companhia União Caxiense 

Relação dos Acionistas (1893) 
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RELAÇÃO DE ACIONISTAS DA UNIÃO CAXIENSE 
ANO DE 1893 

02. Francisco Dias Pinto, por si e como procurador de seus irmãos 
03. Severiano José Vidigal 
04. Antonio Coqueiro Leite Meirelles 
OS. Isaías Nina Praga 
06. João da Costa Lobo 
07. Raimundo Pereira de Araújo e Silva 
08. Augusto Nunes de Almeida Braga 
09. Francisco Xavier de Carvalho 
1 O. Manoel da Costa e Silva 
11 . Sociedade Beneficente Caixeira! 
12. José Antonio Lopes Pastor 
13. Antonio de Mello Bastos 
14. O. Constantina Lima de Lemos 
15. O. Felismina Rosa de Lemos 
16. Firmino Gonçalves Teixeira, por si e sua mulher 
17. O. Theresa Maria Fernandes dos Reis 
18. O. Hermenegilda de Alcovia Lopes 
19. O. Theodomira filha de Antonio José de Lyra Costa 
20. O Fausta ftlha de Antonio José de Lyra Costa 
21. Luiz Oesiderio Marinho & ca 
22. Luiz Manoel Fernandes & Irmão 
23. Silvério Candido Ferro 
24. Cesário Fernandes Lima 
25. Frederico Pereira Ramos 
26. O. Rosa Bayma 
27. O. Joanna Gertrudes Correia 
28. Francisco de Assis Ribeiro do Amaral 
29. O. Francisca Rita do Lago Bastos 
30. João Nunes de Oliveira 
31 . Olympio Ericeira 
32. Manoel Gonçalves Pedreira, representando suas filhas Adélia e 

Maura 
33. José Alexandre de Oliveira 
34. Sociedade Socorros Mútuos dos Marítimos 
35. Ignácio de Souza Machado 
36. Pedro Pereira de Souza Rayol 
37. Thomas Marques dos Santos 
38. José Ferreira Guimarães por si e sua mulher 
39. Antonio Pereira Ramos de Almeida 
40. O Maria Gonçalves Machado Magalhães 
41. Zina Magalhães 

247 



89. José da Costa Ramos 
90. José A Correia 
91. José Ignácio Ferreira Pinto 
92. Manoel Carlos Godinho Junior 
93. O. Maria das Neves C. de Souza 
94. Marcanno Martins Lisboa 
95. Manoel Joaquim Rodrigues 
96. O. Marianna Lourini S. Santos 
97. O. Luiza Olympia Cantanhede 
98. O. Rufina Dias Carneiro de Carvalho 
99. Raimundo Nonnato de Araújo 
100. Victorino José Godinho 
1 OO.Antonio Carlos da Cunha 
101. Pedro Pinto Ribeiro por sua mulher e filhas 
102. Dr. Francisco Dias Carneiro 
1 03. Manoel Correia Bayma do Lago 
104. Antonio Joaquim Ferreira Guimarães 
1 05. Luiz José Mello 

Obs.: Representando todos o total de cinco mil, setecentas e vinte e 
uma ações. 

(Acta da Sessão da Assembléa Geral da Companhia União Caxiense -
05/03/1893- publicada no Diário do Maranhão de 27/04/1893) 

249 



ANEXO VI 

Documento de Representação 

da Associação Comercial do Maranhão 

(28/06/1886) 
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ANEXO VIl 

Relação das Sociedades Anonymas 

do Estado do Maranhão 
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ANEXO VIII 

Quadro Demonstrativo de 

Dispêndio e Produção da Companhia União Caxiense e 

Companhia Manufatora Caxiense 
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QUADRO DEMONSTRATIVO 
DISPÊNDIOS E PRODUÇÃO DA COMPANHIA UNIÃO CAXIENSE E 

FÁBRICA MANUFATORA 

ATAJDATA DISPENDJO PRODUÇAO 
N° 192 - 13/08/1902 1 a quinzena de Julho 1 a quinzena de Julho 

Rs.6: 129$950 87.206 metros de 
tecidos diversos 

2a quinzena de Julho 2a quinzena de Julho 
Rs. 6:129$950 98.137 metros 

N° 193 - 15/09/1902 1 a quinzena do mês de 1 a quinzena do mês de 
Agosto Agosto 

Rs. 6:027$470 84.837 metros 

2a quinzena do mês de 2a quinzena do mês de 
Agosto Agosto 

Rs. 6:393$610 89.345 metros 
N° 194-16/10/1902 1 a quinzena de 1 a quinzena de 

Setembro Setembro 
Rs. 6:264 (? Ilegível) 88.300 metros 

2a quinzena de 2a quinzena de 
Setembro Setembro 

Rs. 6:446:030 94.399 metros 

N° 195 - i 5/11/1902 1a quinzena de Outubro 1 a quinzena de Outubro 
Rs. 6:749:080 100.535 metros de 

diversos tecidos 
2a qu1nzena de Outubro 2a quinzena de Outubro 

Rs. 6:984:330 101.321 metros de 
diversos tecidos 

N° 196-15/12/1902 1 a quinzena de 1 a quinzena de 
Novembro Novembro 

Rs. 6:027:41 O 98.710 metros de 
diversos tecidos 

2a quinzena de 2a quinzena de 
Novembro Novembro 

Rs. 6:363:940 86.861 metros 
N° 198 - 15/02/1903 1 a quinzena de Janeiro 1 a quinzena de Janeiro 

Rs. 1:77 4:520 (ilegível) 

2a quinzena de Janeiro 2a quinzena de Janeiro 
Rs. 7:329:940 99. 163 metros 

N° 200 - 15/03/1903 1 a quinzena de 1 a quinzena de 
Fevereiro Fevereiro 

Rs.5:869:600 84.886 metros 
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Rs. 10:421 :040 93.356 metros 

2 3 quinzena de Outubro 2a quinzena de Outubro 
Rs. 7:670:830 111 .291 metros 

N° 206 - 15/04/1904 1 a quinzena de 1 a quinzena de 
Novembro de 1903 Novembro de 1903 

Rs. 6 :089:61 O 91.207 metros 

2a quinzena de 2a quinzena de 
Novembro de 1903 Novembro de 1903 

Rs. 6 :905:430 98.249 metros 

1 a quinzena de 1 a quinzena de 
Dezembro de 1903 Dezembro de 1903 

Rs. 5:117:650 65.851 metros 

2a quinzena de 2a quinzena de 
Dezembro de 1903 Dezembro de 1903 

Rs. 6:095:850 90.391 metros 

1 a quinzena de Janeiro 1 a quinzena de Janeiro 
de 1904 de 1904 

Rs. 4:310:570 57.048 metros 

2a quinzena de Janeiro 2a quinzena de Janeiro 
de 1904 de 1904 

Rs. 2:841 :100 29.827 metros 

1 a quinzena de 1 a quinzena de 
Fevereiro de 1904 Fevereiro de 1904 

Rs. 5:584:080 82.625 metros 

2a quinzena de 2a quinzena de 
Fevereiro de 1904 Fevereiro de 1904 

Rs. 5:592:01 O 89.980 metros 

1 a quinzena de Março 1 a quinzena de Março 
de 1904 de 1904 

Rs. 4:928:880 66.936 metros 

2a quinzena de Março 2a quinzena de Março 
de 1904 de 1904 

Rs. 5:924:860 95.929 metros 
N° 207 - 08/05/1904 1 a quinzena de Abril de 1 a quinzena de Abril de 

1904 1904 
Rs. 5:643:890 79.582 metros 
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Novembro Novembro 
Rs. 6.896:31 O 104.814 metros 

N° 212 - 10/02/1905 13 quinzena de 1 a quinzena de 
Dezembro de 1904 Dezembro de 1904 

Rs. 5.807:300 82.504 metros 

23 quinzena de 23 quinzena de 
Dezembro/1904 Dezembro/1904 
Rs. 7.529:700- 114.650 metros 

Rs.1 .61 0:000 com 
empregados mensais 

1 a quinzena de 
Janeiro/1905 1 a quinzena de 
Rs. 1.613:000 Janeiro/1905 

não tendo havido 
produção, por ter 

estado parada a fábrica, 
em aceio e reparos. 

2a quinzena de 23 quinzena de 
Janeiro/1905 Janeiro/1905 

Rs. 7.696:120 e 118.515 metros 
1.993:330 com 

empregados mensais 
N° 213-15/03/1905 1° quinzena de 1 a quinzena de 

Fevereiro de 1905 Fevereiro de 1905 
Rs. 6. 558:300 101.675 metros 

2a quinzena de 23 quinzena de 
Fevereiro de 1905 Fevereiro de 1905 

Rs. 5.879:990 99.559 metros 
N° 214-16/03/1905 1 a quinzena de Janeiro 13 quinzena de Janeiro 

de 1905 de 1905 
MANUFATORA Rs. 708:500 e Rs. 1. - não houve produção 

783:333- pagamento 
de empregados 

mensais 
2a quinzena de Janeiro 

23 quinzena de Janeiro de 1905 
de 1905 - não houve produção 

Rs 827:250 
1 a quinzena de 

13 quinzena de Fevereiro de 1905 
Fevereiro de 1905 - não houve produção 
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2a quinzena de Julho 23 quinzena de Julho 
Rs. 3.272:670 e 22.455 metros 

1.833:333 d 
empregados mensais 

N° 217-15/10/1905 1 a quinzena de Agosto 1 a quinzena de Agosto 
Rs. 2.931:860 19.556 metros 

2a quinzena de Agosto 2a quinzena de Agosto 
Rs. 3.419:740 e Rs. 23.860 metros 

1.833:333- pagamento 
de empregados 

mensais 
1 a quinzena de 

1 a quinzena de Setembro 
Setembro 24.819 metros 

Rs. 3.008:533 
23 quinzena de 

2a quinzena de Setembro 
Setembro 25.795 metros 

Rs. 3.201 :950 e Rs. 
1.833:333- pagamento 

de empregados 
mensais 

N° 218-16/10/1905 1 a quinzena de Março 1 a quinzena de Março 
Rs. 6.182:01 o 94.571 metros 

2a quinzena de Março 2 3 quinzena de Março 
Rs. 6 .823:880 e Rs. 101 .241 metros 

1.606 :660- pagamento 
de empregados 

mensais 
1a quinzena de Abril 

13 quinzena de Abril 98.326 metros 
Rs. 6.871:430 

2a quinzena de Abril 
23 quinzena de Abril 64.414 metros 
Rs. 4.784:370 e Rs. 

1.673:333- pagamento 
de empregados 

mensais 1 a quinzena de Maio 
96.743 

1 a quinzena de Maio 
Rs. 6.812:830 23 quinzena de Maio 

105.478 metros 
23 quinzena de Maio 
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de 1905 de 1905 
Rs. 3.419:740 e Rs 23.860 metros 

1.833:333- pagamento 
de empregados 

mensais 
1 a quinzena de 

1 a quinzena de Setembro de 1905 
Setembro de 1905 24.819 metros 

Rs. 3.008:535 
2a quinzena de 

23 quinzena de Setembro de 1905 
Setembro de 1905 25.795 metros 

Rs. 3.201 :950 e Rs. 
1.833:333- pagamento 

de empregados 
mensais 1 a quinzena de Outubro 

de 1905 
13 quinzena de Outubro 23.693 metros 

de 1905 
Rs. 3.007:410 2 3 quinzena de Outubro 

de 1905 
23 quinzena de Outubro 28.339 metros 

de 1905 
Rs. 3.491:340 1 a quinzena de 

Novembro de 1905 
1 a quinzena de 25.220 metros 

Novembro de 1905 
Rs 2 862:000 2 3 quinzena de 

Novembro de 1905 
23 quinzena de 30.137 metros 

Novembro de 1905 
Rs. 3.364:530 13 quinzena de 

Dezembro de 1905 
1 a quinzena de 29.61 O metros 

Dezembro de 1905 
Rs. 2 . 780:1 40 23 quinzena de 

Dezembro de 1905 
2 3 quinzena de 27.211 metros 

Dezembro de 1905 
Rs. 3.093.333 e Rs. 

1.833:333- pagamento 
de empregados 

mensais 
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1do 1·-~ i stori co da 

União C~ElXi en.se 
ti !: l' 

.e tn: ])·:::· e entes :Jü ~~Gcius Iunch.~· Exlríiiflu ~ll «Gm:eta C:!xic!l~e» 
l.'l fi') 

'!~·' ·J 

tig O~ I C!· dO! ' C~I. 

:~ muito Nnqu2h'. rcuni:!o dcli· 
r!~ 2~~ r!e ~ ~ íliW lm rlc WU6 

El/Ja de Pudua 
:> ue ini· l.ler·t"~u·~ie a cousli!mçi-to do '.l'L·:S'I'A~fL<:NTO 
e\xa o.n· t!m:'l. wrctor·ia prv'\'JSüi'lil. Ain:lc vive, 1w m.emo1'ia de Caxias, a cxistencia do 

, 1 ::;!ltc 1\ J!WJ l!"•'umc'l!n c·u rll:<ro• Ot!l1·os jor11ais fJILe, em dias luminosos que já se foram, 
tl. ti C U* C 0 I'C} p;o S t S. ~OS Sl'l!, Ql'. il!l ri ~ l!ll!:J)!I vor.ln<lu. fli!l'r. ~·~r COTUJtLÍSlunlm para a iatcligencia C O esfCn(O ele ?IOSSCt 
iprocn H Frnncisco DillSCarnen·o, c:m:pr:.!o Q('[JCJi s do 111;!1i!ll mcrlc. gente, uma legc;ncla cintilante de luz. ma C'OitUC á mncicla-

·.10.•·t·ot•"r.. - n < l.l"Cl 0.ot '" r.! l·~ma QO 'i:J:lCi n :?:: ,\o Xo:·~n:!utl do J837, i . 
-· ~ !~J_fl __ ~.. --~- .'l'S: 1.!:' . u<.:.L -~ .- tll; r .. zRn,tn 1t1! meu nvcl ptt•::no, do· c. e cuxwnse. 
tão co- ~~Q,_j\ _ n tp,n Lo __ ~ c~cq ntm ~"miuu1b -· P<>il't<•tJUiw:o, ·: !ll~!:i to E1'Ct ct mol'!irlaac daquela., da las ~!1Le s~ scntic1 mnis 
1 b r . G - t Clu acthl C1Jl.:llll'!'íl l'l: l'JintO:I Bc•nn, !J1"and·iosa, no SCH tala·nto, mais viva ainda, na SUC! espc-auc r a. 'cnen'ª-._j~ü~ ~~·I l:n!n f.t:' tio Illlo l!!.l! ;•('!!!ti. • .• 1'{!1!f!l. . 

:•cepcin· _c1_r._cct1i_o su•>lcntes An!b~ 
1 

.· Mc•l ~ t:al., ro"'·''' o co:·· .. <·• • .: ... !'.· r. . , f 
•· ' ' ~ · · j• r 11 1 · .L~·ta a ;ilo._;,;,adc ~'!:c r~nac:un. J·fl?·na·is. Era. a mo.~ · 'S q e o l)"'Cl'O I)Q<' ;:.::fln~os Pom• CISCO l)w~ cr,r:t(•trn, .... ~ " (' ; , (1 c . ~ 
~ U c; • ... -.. ' • o An·l Fr:.::c:sc!l ,1~ ~.,rrnllw nl:1· que vwia a as l(!t'ras a 1·w·ac; vezes di.spe?·dir,:aua o seu lem· 
itieo tem peu· Gonzaga de Soüza e ti; vivu. po c o 't'igo1· de suas forças, na irresponsabilidade dcr. Clr 
::juizo do -A: n t.oniõ-(fijMelO Basto8; . . . · '! ,, gia, tlei:caniJ.o-sc co1·roer pela fe1'rugern da i?w'Çcío que se 
,e::lvolvi- c um cciP.sC-!inoilsc2.l com- · . ~ ~~,;;~~-t.~~~:. ·<·11 puUn. idéa'is, malfe1indo esJJO?anças em flôr. 
3 · P 0 . ~t . o __ ciQ.~ .. - ~ r _s_ .. ~L.JJ.l~.J)g& I ~_;~~í ~~~~f:~-t;},:t ~;~)) ··; ~ .Í para ct ~~~1~:~·::·;~ ~J~c ~asx?;~~s o d:sf!~~ e d:~~~d~f~l~~~~o~~~ 
smto de derio l\l~r · inho, .i\1:woell /.·}'' >n· . .:v-,.:: ·-·-:c~..: r ~"' '"' · 'í quüla de um ·ideal sublima, glorificando a gente mc,ça de 
o Bí'<!Sil Goncal n~~ Pc~I::,cirr. e Se- r~ .){.:· ... :\::~;,~ ~1~?.11~: i term GOliÇ!J.!Villa. Eles clizem bem da fibl'a clr um plciad 

venano < J o~;é viiil;,:t\1. ~1;;-v .... · .~ ....... 'n,·• ··· ·· · '"~tt~ :<: ~~~\~: ' ele moços Q1tc .~c 'imolm·am, urdo1osos, pele: causa jorn.a 
s ult.imos ~ s( "-·· c~-~ ~~ <l~~:l"~ · ··~~~~ lisl'iC'a. . . • , v ~~,, - .. w. ~ :.. <-'.tlt.l.~ · 
os a por __1~go . dS:J>oL: . ren1t~_<,e ~) _ y;: -:~: :,."'-~:~:,.;'t{;;:;~!.i~;- 1 llcmcmlando sac·riticios, lcuarcwt do vr.1tcidu a lud 
llCnLO, u~u p~·J~UeH·:J.,\us<~mbié:í e ~~~~ ~-~~-:·":· .j .,;,:..~/.;\,;..~. , :~.;~ lfJ 1W se_ ornr.nlw ao iclcal que scmprc.alimcnta?·am, dcntr 

- ~ ~ ~ .~-:.1. • 0 '~ • .. ~ l · :· ';,.< i~< ~ : ~ t úo TJ tlo E 1 t i 1 l l · d lD (03 cru _ral CrrLQ_UI? ~ : € ~ pre::e:J t?U 

1

1 t- 'f~~ .c ,, , ··p·:'i5· 't' ... );~ , e · ' cs a vo11 ac e se ez uz, t umman o o que1·t 
O do l·.l ",·"'' g·['U""dC 11111.

1
.le· 1.,.., <;, "·. ,"CIO· t?;T ..• ;':';.-.~~":·~-~: •\ ;,;:~~j ; ,.K r.;.;: ; ~ , clr: mo(!ic/adr. '}ue si' l1'eincmclo nas pagina.s do jornal, l 

"v ... • • r Cl \ ~:S'•!-·t'~ ,. ~~;'!;~ "': ·.~- ·;~ ;;Y-.~~: ; I cleslrou se Pa7'11 ((!; lutas rrlo1·iosas do p07"VÍT. 
JS OG l': b:- llJStl\G r· e r~~ seU t ~~ u li O I Wl!l<>: 'f.· ~ {;. "'t,; · ... ~-~~í;b~:;~fJJ E cs/1~.~ moços venc~ram, porque ap1·end~1:am a m 
) ::ciden- 4:4< 1 :txº - ~~CJ.~~ - I?~t.f.~ - ~-~. :. \~~ :: ·~?- '~~~ :....,:~:~ ~;v_...:..?- 1 cc1· u a si mPsnw.~ . pela rcmmcia, sac1ificmulo-sc a . 

I · ( ;, C · ou f. .. ~~:>··~-'·; · ·~ --~·· · ~#).,·- ·, r~ ... \,~:j/ "r os • i · · · l L · · " que tl- '<\l~' dOl.~! < f f!(:~J úO üPl· V , •. ~,..,. · ·~· , "-' "Y.'.-:-1' rnes, I , :1(1 o.lt Q. 'l~tO ·tuc~u (}I~C C c:; ViVWm. 
:J .1,1 - ! - • : ~·"\:·;:;. ~~ •t."" ', --tf~,<~ '\:~ ~ ,. 
atlo itleal. td-(h:. _Q9_i.lJ2:1;.il1la. ; . :~ ~ ,-;. ' ; ~:~ ~ '~iJe < ;::'. -.:.~• · ' ·· Jt'Oi euUio !J!.!!:, ~w:: anos de J:J02 c JDO:J, c;u Carta 

tndos ob 
lo d:1s ra. 
. o c teci-

.. -~~'t-'fp::;. ;:i{.jl· ~, ;'!t•q,{vn · .· mais três jomais ·nirram cf luz da TJ1Lblicidade. 
A_ fhh . ~i_çJ.L_lj _ e_tQ'~ld.Q.Ii - "f:ilt;l.::;.,"';;r . · . ... : · Erwn- eles: «O 7..efi7·on -- ~tl J'r!ocidadc· '! «O l'nü 

111ar• uf"l r" 1·0· · ·~ uau Demm e mos no.~ ago1·a, em algumas considcraçci «_:1 .. • • t! _ L~ <>_ »_!- _l __ J _~!:_ . .u.: " Ar:lb,: 1 \ lr'l("~<.U; , olll :1 rcll::i.!O C:l· d · 
l'UlEJ 0ffi 1897 a:JS l) C1t Í!ld 0 (h&;I[M >'i\OStuli&::,l rC:IWHI U:! (\li :li ']llC IZC'?It r r.,'! peilO (I estes l1·ês periO(liCOS . 

· ~ . . - n · -- '· -- ~ --· -·; .. -- lnl f'rw':u c 1:~C'lr:Hhl ma~~P.r. Tnuc ,,co. no ano ele 1902, •O Zef'i'I'O• 7111! hcbdtJ/11 
e <'~Ün!:to~ ~.U.fJ· . d_J.!:'_Ç:_Ç_:..;P..!... o Cc .. AlhO- ~:~•"t·l!"' .. i_ •• ;•.o.; ·=·· .!u nhn llo~ 1Si2 dariiJ liü•ro ::o::!c:·::f.::!. :!:"rir;~:!o cn:Co, j)ú i" Uiil /ntiC:Íili 
:etore~ da u\o ,'j U3GUif.:.1 Ferreira Glll' (;l)l\1 1'1 •• ~.h .lu\i~!o\ <!"- !:illl"ll, lllhts 1Jfl111Nlo · (' :: h.·! ... !i{J-'"11(('.' /:mlúk }'(Isto r. Í''oi "V /.rfirn •. 
~.-~..,I · -~-;- . -. - ..... , --:--, .~· ~,·r·:· - ,-, " , ... ,:;; ;::-/.:H lir·'l··:·IP ·-.t·:. tt . · :- "- 't ! •••t ~ n ,\ n ::u:~ · . .. _, .. , . < , , ·'' 'C1ClS fi .. !.{~C !!~~ :!,'!' . 1'"1 .·!.. I ~~,~-r..~ _-: ·:~~- --- - - .&. . .:_'";.-:.- ~ lO \t'\ :O,tt\':', U JJ. 1\1 '\ l'l •' ~~,J~H~lUt: •·· - ·· • ....: .:...- .. • ,, ,., !"'"-' '-" u . ,ft.'-V t: IIC.t..'-Ut: t:,'JfJt:.l U.U~:US(C. !(.; -~· , t 

~~.:,:..::;...=;!~ !l c · c~ di"icYi·•··l re:mecti- ~l:\:·l!uJ c ::ill1·::. !,):!o·; t:ê, Jft f:lllo· zemlo ap(lreccr na sue: ,·cc!açao, jovens rla 1·aro vaLor 
~fE:: . ... ' ·> ol ~t ••...:z, I'~l- ·0-~' ' 1'" Al•ro:> cltl:J!l. . mais tal de, tão luminosos como os asl1'0S do firmamenl 
S que LO· v.tmc,J G, •v ,., s ''· '.;..· nc mi111la tHl:l mu!hsr lwuvc l~t:s E' qlta, esta jornalzinho ctll/O!L, crnno faclo1· J11'e]J01ldC!ra 
~mi'mí!· r·G'(f:'f"Sf!V:~I'1Ie1rd0!.!Çil C}r- filh u~.: f r :·.nc!::::u. ,J(I:_i!, e L\1!;'. Dl,us le no futunJ rLcssts jonr.ns. I::le Iene a s:~a .':tgr..ificr.t;(!CJ 
;.!OS de mn. ru.õ_e_s, fi'e~:G.i~-.<:.~Q~i _ l :_ LV.!il. ~ft~.~.!F~.)J~~~I'~" c :.::~:oct::.:~ cn. Cu· esta siynific:açrlo é ia11l(l maiot quanto mais g1·andiosa f 
.SGI:'i)t·':t.los e J OGé· F. G u!:.uarãês Ju. D••po:;. _t:.u f::J:('Ciln!!O!O t:t' mt!lh:\ . 

{'O de lc-s·o. ; . :·- -- ... r - - 1·- mulher Uí!óp!~J r>or :nt:•hh compu· (C<•nll! ú~ nr. poginn ae:guloto) 
u ;J n.ot que, GID )UO!lO C!O UIJl·h·.: tlu vhb <loJr.l:!3tlr:1 ti ti . J,,\11· 

'eitullli.l. llil. Cl)l'l'Sl'ltC â tlO v " e ndCÜ - tO~ rc::llan Mnrt•lnl ~Ot< S!IIIOI', com • -·-·- - -·---------·----·--··----·-- ··· ·------.. 
- ·-'- · · -· - -- quem t>tu·tlllH'I\lO v l ,. o u dn C)tl•tl 

~~· .l\htOOC} d:J:, . f\S açõe~ CJllC havia t•'nh•• (i,!,~ tr• ~ ~ fll:to.>; Alu. 1.:\Ur:t, ::um~.,flntrJU Z (ll bcnl que po~ntuu-~lc:!o n Comrtrcn tnllrJiclrntl)o C 

C'. o La o ~ d(t u:.;;-:.[(fõ (1-;-·cõru )llOlii"t;'~ J(IÜO. P ... :r:r. (I ~l;• . :tu.:l 1)1:-.õ C::rilo!:o. t!lO!II:) ~ . 61"\l r,:lfcc!mouto ror.'l!ll lu· xlao. 
,, ~ -- ~- ,:.._.. .... · nJJ ll'tl!,; rc conh.:{'•' pior mo11S Hl l w~ I sul[ Cill.t'.e" para uu~;:uue<nlo tio fl!l~- t:OJ!6l!tuo rncu3 lt:Jlt:rnuntolrrH 

I lloje Aa· Dõiao Cc1Xtensc S'} aos (\ oq ~ ·h.;•i!imo pn;- C.> lO ;~elo ll!'bO\· ~~-·~ dO, WI!SI~O c::~ol , lll>lcudo <!111- tllCI.l prllllO o cvrnnrl cc~nr r:r 
· · · · • . · · · · ' . _, 0 o~ .. 1" . . .•.. ·~ .. ~ ... ~ '""'"' .,.1,., n :> tlila ltoÇt.~ roo::t crcllorc•; lll'r COI:C l!~ Luo /cisco do N ct::rolrn~. n meu cuube 
--1- :--·- - . .. :. __ .,_ 1~,- - i -- t \ ----;-· L •l'nr-.') lli ·'·l 1111~0 ele rucuu tlllott [1. t;rnc vtu~. . 11 coronel Frnuc,~.cu l\!rc••u •lo 
t\.l1UU. J.Lv'\Jil. ' l;:Jll.vJ.•"" ' ""'"•~.J L\ \. · ~ J . ~,. ... ~..,n .. ,lt .. ••·• .. •u., • ·· ••· · ···• ' ,. '''I I I 

tu CD } .. ,C·~ SrB. !,( tlllf' loO I OIC l' lG9. IÍ;o''· ~~. :· ;.;:1·\!u ;'!l:rCU'.(!:Jeo :v'l" (11\\• • U••!~n C~IIIO lo::n.:lo n tfllt: r ,~ur~n· '' 11 tncu 1\Ulii:O 1\nlonlo llcrunr 
dQ polo er. 1iiut·eht, Pru\casor Jose lll";•"!<•r.:., ul~um, C):l~ c.h,t!! c .• ~!l· 1.""

1 ·' 11 H~"r 11 thm :; , ,.~!"~ 11 •1 1"""'u t·intu Souriuhu, oon qt:>:;;:; pc~o 1 
h:{ -~ . - . o-\·-·~t- -· ·1 -:--(-- - c ·(· ) ·f UC - [l ·· . ll11!:1l0 !C'?,,Il U rc l:i!lt•:lO. 1'0 do!~ lOIIIIIOII riO fCie tiO!' l:n:J!) IJUU por CUri<Jnrlo, Cllffi[lflllll 1\~ mlu' 
LV e Ü 1 p t' C· e h.Ub~l.:> 1!1 S .. :......... . f\ C'>~t ·u IIIUU •< ~H'I9 (tiliOll lll<•tftllll t;ll:: CSCG ICr, Clll tCCllltl[l<:l!:ht Ut:H diH[l03lçi:lct• ((a nltf:u:: \'rtttlutiC 8 
---· ---··-- · o~ uuico~ hurflclron rio~ \J('uii quo llon~ ocrvlço:~ que me lc;n pretilu<lo, ouus ulo.:mu. tiS Sim como r o~~ o 

dcl:.-"r r!t•;)(li!: tio mir.h>\ mortt'. nA~Im t:oruo o usnlruclo tio Q ll r o, pO!Ior Judicln:l:> qu:> cnlcrvlcr 
o1,d 1;n q110 do c~P.:t l tio minhn pouwr c r;cus JlC~lcucc;s no rincho cumprimento defllo to2tr.roenlo , 

==-==--:-:::-::==""~ [lu:ttl:l 11u1lhcr niio tive mOitt;!lo nl- 110 Punlc Onl!n m•Jr~ruo~, com IMioa nomeio tutor do meu~ lllhot' mr ·- -·-- I us ~ovc!!! 0 utcn&i!il)e CJU•! cxi~ llr crn rcs to::rt lmadM, :1 quulquor de m 
------------- <lontro ~~ cnsn do ru31dcncla tio referidos tcstumcotclro&. nn ord 

I d F • - T • mc~D\O ll!l1o, por lo <lu ~111\ vida ptl.&· nclmn cslubclccldn. P.:ra rncus !li l ia e raçao e ect- d::HJOi· .JcEo Utriii.'JliTO oue Pf\u>'lo tlopolodOP\I:IOlÓrlcp~ r nmo· lcgltlu:cs rr~IGcl:IC3 nn C:~p ilol 

l
i~" ,., i · · ""' " .· · ""~'~ .n us h.:r<lclrt!~· . . der oi, ss ntndn !orem mcnoren 

J ( S A • _ta. ... :~SUlltr<-:IU _ .... ~v-"" - ..._ O~ m~v~•a o utGl!clhO!!, quo so meu rnuecimento. nomeio tuto nião axiense .r·;,. da t'Gkr:it:t'!. Com;)nnll!ç, e consumirem cem o IIOD nlio sorQo meu cunhntlo (> Dr. AolooloAur 

I' ptt:l~rú.fe . rn_i.: , '_ !i_l_b_~ _ ·e _v _ ~_ r __ eg.' rcRqtultloo no !lm dn uwtru~(l . to d:l Sil'/1\ Junior, 

produtoru dos :üamndo~: morlns 

c 
ranticlóo pcln Gun otimn qualiunde 

como 

ricct oa popula.rec; riscados 

azul e vet'r.uelho e 

Mlni.Jn llvJ·trm aor6 vcn tll lln por:. 
la UI' I'· r~_n J11_0 __ tlln.X.t.m O l:~!cr p1rtc tio nccrvo do meus bens, r~sto Tontumenlo foi lido port 

I ..... ·,0 .., ~'"qu· ·a1.1· 11 l'.Xccpto so r-r.cus hctdclroa pro!crl· ns to31Cwt:ni.Jcs :lb!llxo usr.l~:on 
en~ pcr.t. (. I h C l.l; . . rt'l!l •ll~sl r lbu il · n r.nlro si. Dc•;ta VOU· o o~cr l pto a a povonçiio !lo r o t 

I 
da f G !J;·ic~ d C tQ ;: L_tl_g~~ I<~ ' I!l.: tia ou <llslrlbuiçllo rtcílo rxceptu!·· KllS !i ciin>~ elo :n~z de Junclro 

f t ç· · ( .,.,e tios os onnu.:ls do ['ur!nmcato Dru· 159·1. 
Illl . ~l V!'a" f.,ll ffi ~:~~ tU h> 1l· sllclro, tlcadc n C\lnr.t! lllltHO c.ló os Fr:lnclsr.o !) \ :1 !l C:tnh'ttO C O 
fur V. _!:u::~. _ p _ (O(i_U_ÇÜ.O _ q_u~, u!tlu1o~ auo~ tl•1 mor.:lrchln,l!oe qun· tcs:cnll:nila~. S'lluqlfnoo Fcrrrlrt 

I ãfwiimeute. é d~ 4.000 __ cs ::>~n!e est.1 u., c•!o!\ <>::~de mo ~ o c ~~o~nls Hc~o- Jono Oooçalvce 
1 ··· - - · - · ·- ---· ~ pcrtc on Cr.plt~l cio Esl:~do em ::o-~ !{ochn Jnll;•a- - Crl~lioo Crur.-
~ _ Ct!:O~ qi~.r.~9S . de Le.c.i_dos,l <ler do weu compurlrc llc•·onrdlno :wodre Alves Costn-Gu~tlvo 
pD.r~ O maXÍil10 da SUl\ Rlbctro do Alruc!<!e. E~~~~ enuals !;;ço F. \'é~11s. 

êã~iõ~~I_~;q~ê - ede · ? . OCO I 

I
. Jll.cli:.US... 

.8~·tü.0 o::~ novce_di~~~Jo..: 

.t•es d2. Comptud:lia Unl~ . o . I c~xic!.!~C S;A, r.:o lcuva-
1 vel p~'Ol)O~~lto ~h !U f~.l.b_o..: 
1 nu· t;.s_so~ulçõ:::.ul.a .. 8ua. 

I 
maq ui::a ri'~ r. justa ug()_:B. 
cow ll(jyq:;Jl..C_c .. ~-;y _ rio$ .. qnc. 

! ID . ~.P.9--..!~~C\.( l:-f LQr 

~- . 
b·~ · é~~ .. · ·rnac:~a do 

-· DE -

ENOS GA.R.VALliO 
it'a·rnwceuUco 
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ANEXO XI 

Ata da Sessão Extraordinária da Assembléia Geral 

da Companhia Manufatora Caxiense ( 1894) 
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ANEXO XII 

Livro Caixa da Companhia União Caxiense 
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ANEXO XIII 
Companhia União Caxiense 

Registro de Movimento de Combustível (1923) 



~ 
~· 

" 

...... u..cu<..<u \L V.J.J.IA::J),. ~) .. a e . ··:·- . . . ·; !r.'i . ~ ...... d.t . ~ ... · .. Q.y . ~ .• Y.1.r .. <.L ........ de 192-'P ......... . 
I J . "/' I .. 7 ' . .. 

~~ ~ ' I · ·""""F"'~=-==-==P.t===~=-==fl"'===-= '"'==--===~= ~ {1 1 IYJOVIIVIENTO ele ucombustivel" n_~ ;·~ S~IDAS I 

~~~ !· OBSERVAÇ 
ENTRADAS . Q.l3111ldaGe de mell I vA.LOl ~ I 

~ N. êa ca•He!la NOME DO FORNECEDOR · · . ::_ · jlt-----:-----=--..,..-..-. 

~~~ . ~ I O L - . O • . J 1 . • l o25 QU.,IId;Oo<"" 3 v M.O!~ i ;_> :?:. : ; .. t~. - . -·· .. .' : .. ·. · .. ' 11 

~ ,J.~ i!J;,J~ ... •J), ·"""~n-".J·'J"~ ~r- r"' .L ~&ia: JIUoJ~~· ;. :. : .. ~ :: . :_ 11 ·- .. -- · ~ -; · 
~ ~ 8 G, .fu~J-.o.p~>do..v-.n.,~ 2 ~~oo !2.-'1 Gf.4vc:-· ............... . -· ··· ··· ···· -

1 !. . cte<,?~;(.lM> ~0 .. ~~ • . • .--. 

! - ~ j)o·~"r"' .J,,_J,~,"" ·:: 
1 

JJ . - ~·\.oUid•o~A.?koCc> ·. 

f J 1, . +,cvL 6)};/Y'~r~ 
! q :Ji ·O(J,tm _ ~o OO~,v 
I ) ~ · ~_:)o_?;tb {~f0) 

~r· . J q ~ot0.t0.í~?.uú 
~~~ 2 j ~o.-t"d 6 O{j;Jf,L, 

JO 2â ~~/ ~ ~~~océ> 
c-· .; J ~ G · J/oJJ.;;;OJ ,do ~@~.,..,,s;Jo ... // i R /-

~ ;/ 2 . ~Ju.;JL- a~h, rr~r~ . 

1 2 ~ jS •. ~"ô'!V ,J,,_ 4~.,.~~ 
~~JZ ~ b,d~cv<!>\6 ~~,L- . . '(: 

1 ~) \u(J,t J.ro.:JLX> .... 
j J ~ . . . ~ ~./~~0<-<3 :3_.d r~ JiJoo 

1 Ô;) ~,cjv·-7 ~ · Jhoo 
1 .fb . -ébt7.)~ . :Lo -·· 
~ . é)i :1ocv<>~ uró ·. 2~~o 

~ f: . VÜ q(}J_J ;?O ..Str~ . -··· 
~) OYíZ~·_?_u;>Jo Btt"~ · _..- . 
~ ~ . 0~a.rcL5 . C(S.o1X.v · · M2Ao 

... 
8~.<. o 

-,.~ . 

.. ••' 
... 

~f5oo 

.. -
...... 

. .. 
3P2oo 

-• ' 

.2,5 

2j 
2) 
J!J" . 
IJJ~ 

J5 
i 

?.; 
I_) i 

1 
q 
2g 
~JJ0 11 "' 
q 

}o 
i~" . . 
fc) 

j~ 

q 11 ... 

~ 11 . 

~o~ {)) 

~ 

f ()1 .... 1?.(1 5 c .. . .:. ' .:.: -
• I 

·i ... "{ ... t. ~~ ' !5 I , 5 O :; • •--
' ! . 

1,:' ( :: ! .. ~ ;: ; cJ'J.. cJO ; · : · . . T 
! . ... 

i 1\ . t. 
d : ~ $ ( • • • .. ._ . I . • • 

iJ C I, . . 
J .... 

. ~ g ( . ·:.' ~ . 

.. ' . ~ I. ... . . .. .. ~ ... ,. 

22~· J.b, 
r/2 J 

::.:1 :, .. . .. 
'~ · > ;_.:·'. 11' 

.. : . ~ ,< .. 
~ · :' - ·: . . ·.J( c 

fJJ2r. .<' 

!I io~ ·.: . ll }:. 

ú1E ·. ~ .'- ·li 1 · 

.. ~ .... ,. 
':" ~ . ~ ~ · 

6" -~ . . 
no ,· - · ·•· · 
J.JtJ o J "'-· • •. 

·'I" . 
J o2.,ltJ 0 1: • ;' : '. I •• , : 1_ • 

' ' • I 

. . ' .. ~· ? l ·~· ~; ·: . 2goWo. · · · · ... 
~~àUo 

. }tO o 

.. . ')/J, c 

~o .o 

.;·; -h:, ·- I 
-~ .:. ·~- ·- t ~ I ' . . ..... 

f J • 

- .... - •• • '- - 11 .. 

~. t ,' I o 

~~2 o.l ..' •. t · · 

~~~ q . 

I 

·-- -~ ··-· - - -· . .. 
~ ... ; .... . .. · .. :._; 

. o- -- .. .. - . .. ~ . - . -
- ,. I .., ' 
-·-- • - ... .. ·-·o. !.. o • • .:_, 

•• • ·o o o .• o 

. . , . . ··--- .. ---·- .. ... .. -·· --- ... .. 

-.... ...... .. . : • • t ... :.. 

0
- · ~ . -· e • o • o "'"'•• oi# .. 

;. - ~ '-: • •• o o . .. .. .. ~. -.. 
o - -- • 

• ~ .",. I ... •. :::. 

· . .. . ... .. -
.i . 

.. . . .. .. - .... _ .. . 

• .. • • • o . .. ; · - - · - • · -

>. 
• .l...l :.· ..... • '!.-_ .. ·' o .. • • • ·. : : .. :. 

·- .. .... -- ;.- . ' ·-

... :.. : ~ - :_ _ _ ... _;.:_;.:.. __ 

-.. . .. . 

t- \ 

. ... ~ -- -- · ·- - -·---··· 

··--·-·----- .: . ' 
.. .... _ __ _ 

~ yJ I . :do,<r.r~~o 00~.(/ 
~ 5 ~tdro '?V 
tG .· 'iv~ J ~_??~ ·' 
d t{ .~ • • . 

~~uoll -~ rl·:J5- ~o 

8oit r.
1

. -

1 

__ _ _ 
i . . . . 

~() , .. . .. ... · . . ... --



. I'--" J'-J 1 / \'-.__/ 

FABRICA . ,'i-:~ _u.,;:,; .de t923 .. ·. . . . '3. . J :QJ .. Ãf2 ' 3 
· i · 'J<f ....................... de 192 ........ .. . Caxias (Ponte), . V ~e .... ...... · . ~ >C. · ,u · ..... .:.. .. . 

=J:====r======~====~ r ==-= ·•--·-' ·.··. . . ""'=== 
MÔV/ME~4TO de "Combustiv . ~ /" n.o ··!:>."~ ;~ . . SA~ I DAS ; . ' 1 O BS E RV AÇÕES ~ 

I ENTRADAS 
lL da eanteHa . NOME DO FORNECEDOR .

1

· ~ . -

. . t ~/'a~~ . • . Qorui"~ ";:' Jhv ~~:' ~b O 

·rf ~ .Q)y o;ú ó ~"" õh.. ~5 . . ~J:o O 

5) ~,J,, Jls;'"'",,:., . .. . J'L . z,zt.o 
pq -fv~~r Ú f):?PJ ó ?.ts'o o j ~ . v5~ ~ oo o 

00 -&JXa.~.J ~o 7 ,c.Jvf.\ê' . . . . .... J'b. .·. ~2~oo 
. Gj . . ~~J~Q~GMÀCA . .· ... · . J?v .. .. ~ ooo . 

G ~ o~ __j}2:t~ r ó '.: •··· . )J ~i 5cO 
(_ .1. • ~ . . 1g 
\,.)) ~ . ·. · (.),í ~Jo..;J.W . OO . . .. . ~~o o . j'Jv o 1 ~ 1' DO 

(D 0 ,v.QJuA'o CZ5P-M.v . · -:·· . ~ J}a ~ ~ . o 
. fo (o ~o ~).A5 '1+·t@ .. <.. arl- . . ·'%~~o 
· . ~~ · . 0.J_.)-4~rd .Ó OZ}~,v . . . . .'.. . . jO . ~2~~() 
~ ,Ó):;} oy ó f}u:v ·-~: · . . 9) . ·. ib ~00 

~ 
1 

i~~ JC{l~ . r~. . : _ ~ko~ : )'1 . .·· . $o l rv~o 
'tt, · cJ$-~Jo fJtftt. ro . ·.-· J) 2i J ~GO 
i i - ~ · (J.~ . Jto~r_) o . . . ..· [} . 22~oo 

: . ~() ~.;.'""""" .J,(ol á;),a •.... r . . . . )~ . . . . . ~;te· 
· . ·· ~) . (('~op , t~; . ?tt~ .. .. :: . . · _. .. ··· . .5 J~1f'5oq 

~ ~ ~l):a~~W _ 6$ta~ rCA , .. . . . ~~ . o . b~ . -j ~ 5 r 0? 

gb i~.t d/"?CA) .·. . .· . . : ·· . . J ~ . ~itl/boo. 
~i · c:illJa.?0vo~~Órc. . ·. . ··· : 'iH . . _2b~' O? 

· ~~ 1o,~fC{cif0 G().cJ.X.Lt ·.· . . ..- . . . v~ ... . ):5~ o: 
~q ~oy6 f+~ ..- . 11U . .... ib~oo 

. . q) c5_)J o_..:-.3Jva . .. . . .· · . ~*S'oo . . ~ _ . ~O o o o 
q~ -t~,.~J , ~ 0:'\.~ -. ~-< ... 10 25 oo 

~ 

Q uanMa~e de wel. 3 ' A. LO h. · _ 

.==z:: =-
1 l ~ . ' . ·: . . ' I • 11 r ' ~ ~ ,. .111 ·l 

· ·· ·~:· . _ ~ .- ; .:.:'_ ~. 

I I•'· . ~ ~ ·;: . :: r .... _ .. : __ .. :': 
: • c, :. c r t 
·:· . ~ . . . 

' . ; .\ . 
' -- ~ -··. 

I :; , . ·~ r·-·· 
. . \ '. .. .: :. "' 

f ~ :t '• ~ I ~ 
-.. - · h 

~ ! ~ ~ ~ 

· ~ ? -~- ·l , 1:· 

.. .. : ~ ... , '. ~ 
~ - : 1 . .. . . ~ 

. ' •.. ,. 
t # ' ' # • rl 'J ' o 't f,t.. ·: 

, . \ : . I ; 

... : ~ ~ . t .; : .. I "t 

. .. ~ 
~ .. .. .. ~.s 

\ ., 
.1 · ~ · .: .: ::~.!.· ., ~ .. . . 

. '' ~ '· :·: :·:·. ~ 

~; ·. ~ ·t.·.: 1: 
• • ( • 1 .. I . . . ... , i ' l 

'1 

. .. 
,. 

· .. 
'"- t 

' I • •:-:,: ~ 

i'..!". 

\. ! 

'~ ! .:. ~.i. • ._ . :· .~ ~ . . ~: .. ~ . ' .. · ·~ - - · ··~ - . :.: _ • .• · :. _·_ : 

' ! •l . 

' . • ·, o 

... . .; 

; ! ~ )::~ 

I · ~ . ~ 
. ·' - . 

I 

\ 

.: : ._: .. . ' ~ ... .. ': ...... ... - ~- -
·.: 

·· · •,:"" . .:.-· - --- - .. .... . . .:,.. , 1,_ ., _: · .... _ ,. 

· ' . .. . - ·... . . 
... ~- : :: . .:: .·· ~--

.. · 
o .. - - · ·'' ~ - ·; .. "': , _ . ... 

- ~ -- ' .X. .. :.':.: .... ·.C: : .. : ):~;~ 
\ 

' ·' . _ ..... •' . ..~ -· ..... - ~ 
.. . 

::.:.. ... ..:. ····-·- ·· · ' :. ...:..: ..:::..:.. ... _-, ,· ... -· ..... . ~ . 

:f. J : •• .• : • • ~ -

:, ~ 

i • , • ; 
• • :. . : .. : ~ . .... ·- f , • ••• • 

: ".. . .... ... . ............ ,_ · . .. . 
\ 

..... ·- .~ .. ': ~ ~- .. 1.: ... _ .. : . 
. .. .... . . . .. .. . .. .... - .. -

~ , : 
._ .... .... ..... .. . t • .. . 

; - •.. ._ • -· • • · •• : ... ". ,!.: • • 

.. . - :,_:'. . ~ :.• 

.: . .:. t_. -- . .. ... : . . •) . 

.-~ - .. ... .· - ~- .. , . -"• -.. _. .. 

. .. · ·-· ..:: .. ·---· .., -··· 

• I · , • .0. "' ' ; :•!.,.' • """' 
, . "' . 

.. }_'·:: .. :.. .. : : .:_:...1..1.:-!. - ~: · ' ~ 
., 

... ... :·-----. . .. · 
... : 

: _ .: .:~ ....... ~:. : :.... .... . :·, -

... ..::Ü,.:\..' .· .. ! ~ ~· · . ' • J ·-



ANEXO XIV 

Companhia União Caxiense 

Livro do Movimento da Produção do Consumo e das 

Estampilhas (1926) 
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ANEXO XV 

Ata da Companhia União Caxiense S/A 

Agrícola, Industrial e Exportadora 

(30/04/1980) 
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- • • "/, - - J -'-'1..1\.."" '::"/ <..' b'V'- ·J.t7 

. A.ta da 113-;emblein Oer e.l o rdi n ~ ~n ~ J -ª _$i.n ; "l · , do. Cornpanhb Unia.o Co.:.ciea<;ç 5/ :t. 

A&ricola, Indu3tr i:!.l o E'..:x:r:-or tat\ora • ~ :; · J~ F ~ 31 9 / 
C O C 006082861/0COl- 42 O . . : ~ 

• 1- .~· ' 
tos tritr:a ci.i:J.o C..o mêz d<: ..llir_ : c:.:-"lü'j_• Â cnt ~ e oitonta.,ás r.ovc l:.or:.s :i:-.. "J:J.·.:.·. 

• a:n sua séde sooial proviGoria á Tr=.vcs-" . "~ rua da ;i!l-t. a. 3/nQ nestn ciG.::do de C·:>:i.;-.!'1 -:.::· .. 
~-,_- · · 1'· :.1 - . ..... u '· d "' -r '-'"'= ao , r cnm1rc.m-se or.1 assemo c~a ge!':- o::-c_ ' '"""1 ..!. •• •• r ~o i\ n:..rla,aton E:nLo corr1oc ~ ;;:.o ;-·:-

blica.da no Diario Oficial deste z ~ tL!.do 1 :;os . ?8 e 79 , ã.e 25 e 23 deste mêz,o3 acio:ti 3t;~_, :::.~ 

Companhia União Caxienze 3/~~ri c ola , I=~u~trial e Ex port a dora,repro~entando o. ~~ior:~ ~J~~ 

luta confo rt:~ e se v erific~ polas assina-::~a s no livro de pr esen9n de a~ior..is t as . 

A.ssu:niu a :presidencia, por ~clzt:7~aç3.o , o 5-!:.r . José Simão '!Ue convidou oo ~c i oni3tas Salv ;• .t:~r 

Trindade e Francisco J.!aria.1o 'iasconcelos :;>are. primeiro e s e,!W1dO secret<Írios,res~ , e~i·r · ; .~-=~~~ 

A!3sim constituída a côze, o Snr . Presiier.te declarou ins talada ns As:oorobleias e info::-rlou -:;·: 
competia aos Snrz . ~ioni5 t aQ de lib or~-e~ s obro a sogui n ~ e Ordem do Din de compctcn~ia ~a 

AsseQbleia Oer:U. Ordinária : a) aprov~iào das contc.2 e bal.e.nço geral e de::~onQtra;·âo d.~ ~:>!tt.:: 

de Lucros & ?êrees e~cerradoa em 31/1411979 ~ b) destribuição ao dividenco ~; c)oleç5o co C0: 
selho Fiscal . 1m s e~da o Snr . Presi~en~e solic1to u ~ Sar. Primeiro 3ecret;:io pa r ~ p~c~ ­

der a leitura do b ~ l~ço 3êral com de~o~s tr aç~ da conta d e L~cros ~ PÔri ~ s,encerra~o > ~~ 

31/12/?9 dooUtlcntos o:~ses publicados no !)i ario Cfici:ll desta Estado , ::1o 80 ~e 29 de co::·~:r­

te os q_unes oubmetidos aos Snrs . aciorús te.s depois de di·ac u t i:los f oram U.'1.:mi.cem;:;nta apro·:t..­
dos . Jão cont inuação nos trabillh.os ,:pesoou-se ao 20 it (;m de. 0::-dom do Dia ,O Snr . l'r&sid..:.:'lte :.;)­
formou <lOs 3nrs. acionistas quo por s~estã.o <io a c ionista Snr.Francisco :_'ltonio De ::.~.t:;-.13-;.!. ­

nis representado neste c.to pelo a c ior~sta Snr. Salvador Tr indade ~ ue , consider~~do - se o ~ 
l or alto das contas de r e s ervas, a asseobleia deveria aprovei t ar para des tr iouiç~ de h~ 
dividendo á razão de Cem Cruzcn.ros (C=-3 loo ,oo) por aç3o à.e hu:n cruzeiro (Cr:3 l , oo} . :or-':;z­
to , oada e.9Zc> de à.m cr~eiro (er.n , oo) C:.:l.::'Ía di::eito ao recebimento de à.u:n diVlde!:<lo ce •.:::::: 
Cruzeiros (Gr$ loo ,oo) . Coloo~da a materia em di3 cus ~ão ,e~ seguida em v o teção , ve::ificou-~~ 

a assembleia ter a :prov~da , por unanímedade a r eferida de~ tri buição . ApÓs , corre3?or.~er.~o ~ 

30 item ~a Ordem do Dia , o Snr. Preaiiente solicitou par~ o 3nr. Primairo Secrot~io ?~~~~ 

der a elei çeo do Conselho Fizcal q_ue te~ de servir ~o co r~n te exer cioio , verific~tuo-sa 
que foril:II os se~; uint es os ele i t os:- José Simão ,Francisco 1-lariano V a3co n c e ~oo e }:estor d.c 
J.tei9 Falcão - para o Con:;elà.o Fio;cal e Enock 'l'orres da Rocil.a,lücindo Leitão e :::l::tc.rj- ·:-::c:.: ­
do Torres - para suplsntes à.o Conselho .:o'i.scal. :Dos t a 11\a.l!eira, esgot<lda c. 0, : .-do::~ do Ji:2. é.:l 1..:·­
s embleia Geral Orê..iniria , o Snr. Presiiente autorizou ao Snr. prime i ro Secr et r;.rio !Jl'OC•) ,~ ,;! " · 

á leitura da proposta da ~iretori a ~ue se acba~a ec mêza ~~ cons titue o 40 ite~ ~~ ~~i~ = 

do Dia e U~co da ~aemoleia Geral ~r~rdinária . Proposta da ~ircto:-ia :- A Di:-c~o~!~ ~ ~' 

ta Companhia, em vi s ta à.os reoultados apura.:l.os no bal anço gara.l encerrado e G~ 31/12/!..')7') ,1-e··: 
a.o conhecimento üo s dernaiz acionic t as quo é de interesse d.2. Sociê:lo.de 11>:-or.:01rer u:: a;:.-:.c:.:o 
do capit.:!l SOCial e:a CilS 511.4lo ,oo ('J.uirtentOS e onze tl.i.l. q_uat!:Oc~ntos e dez C~..!Z.:l.:'O:I·;;: 

ser repre3entado pela e::ú.ssã.o à.e quim!lnt~g e onz;e oil 'l ~t rooent<os e dez (5ll ,4lo) no·res 

açÕes,no ,·alor noclinnl G.e .b.um cru z eiro::~ (CrSl , oo ) c .:uia u::>.a , ayÕ~ s essas :p1e serão ~ ~:~:r.:.": . : : ­

das cr<>tuit;:)JJ)onte MS Snrs . acionistas na exata proporçoo ã.v.s açõss 1ue c<>.G.a U.'J ~o;;;:..:-:- . 

rendo sido a ma ter ia c.~ Asseobleia Geral .i~:ttra.ordi.ni.ria col o~ c.1 C..iscus ;ã-) c vo·;..._ ~i! o: !"· · 
mente foi aprovada U.'1.3.nal:\el!lGnte .;...:;sim a !liretor ia pei":;l<:!.nec<? á di s ?Q!liÇ~ dos Õ!~!"s • • '. :::i~:.! . ­

t as para qua.lq_uer esclu.recioento sooro a presen t e proposta que ac ::<!õ.itac;o::> ·..-eo ~ o:-:c ~ :::::-- · 

õ.os intoresse3 sociaes . 3;;;gota.d.a a pauta :lo à.ia, o Sn=. Fre:Jidcn; e ofe:-eceu a ral.:.•;-r" :... -
quco dele. q_uizcsse fa::er U30 e co ~ o nir.l.:,-..:.€m se o a.lrifestac::;e , o:tcer rou-so 2. ses s~ :> c :i. :: :--:>-.:.-

se esta ata o~ l & sia~ - 0:.~-- - co +'ome v ae por t odos as~ ir.; aâa . \ , -:;-'---
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SI N D I C f\ TO I . . DAS . INDUSTRIAS DE FIAÇAO E TECELAl:it::M 
DO RIO DE JANEIRO 323 

RUA. Mf.::XICO, 168- 7.o· ANO;- TEL. 32-7575 

RIO DE JANEIRO 

.~.IO DE JANEIRO , 12 de abril de 1951 

Circular n2 19/51 

" Prezados amieos c consncios, 

11 0 CASO DOS TECIDOS" 
== == ~~============ 

Abn~xn tomos n pr~zar do tronscrcvor o cRrto quo ~s­
te · Stnclicato d irit;iu ,Elo uc orreio da Manhã", desta cidode, o 
propos~to de u~~ ~ntigia publicada na sua edição de 27 de 
m:;rço ultimo, sob o titulo 11 0 Caso dos· Tecidos" . 

11Rio da Jé'lneiro, 28 de marÇo de 1951 

171/51 

Ilmn . Sr. 
'Diretor do COilil~IO Dt1 MANHÃ 
N e s t a 

Atenciôsos cumprimentos, 

ftsDe conccitu~do jn~nal, em suo ~diçãn de 27 do 
corr"!ntc, puln~cnu um topiS(n ooh n titulo 11 0 CJ'lnn 
Cl.ns Toc1.rlns" , sobre n qul'll 9sto Sinrlicnto pode linon 
ÇD pnrn f'/) zor nlguns cnmnntar1os . · · · . 

, Nilo ·hl'JJVe qualquer l:lfirmaçfi0 dos nssocia · çqGs · ~o 
industria .textil qe que elE'I astejo em "tal situAçc.o 
que so sobrevivere mediante fi ~ Dnciemonto ~ue R om -
P&l'e 11 • No rec-:nte mcmnr1fll que ~ closse t0xtil Gn -
t:t;or;nu no Sr. l:iinist ~0 na Fl:lzGnclEl hnuvg 1:1p0nF.ts rofe­
rcncjA ~os nrcços c ~ escassez ~ns motcrios primns o 
r:ux111nrcs, o que ostorio ex1g1nr10 I) odoçÕ0 do. mc<U ­
das que possnm gDrantir_e contjnuidade do trebPlhof~ 
bril , rnadi~nte c formaçao de estoques excepcionnis , 
p8rD os qu~is deveria ser fPcilitado um financiame n­
to . 

- / ...; Normolrnonte na o ha necessidade de ;-orma çe o de C.§. 
tn~UCS CX~Apcionnlmgnto grnndG9 dOS .mAtO~ins UrimDS 
<J\l'= ·1 inrln :ltr1 11 nnc.-)Gsitn . l~ otr o Vmt0, o not nr in n 
escnsscs ~e olgnd~o no pa{s . As ~ificulQódos pnro ~ 
qu isição,de lã também tem DUMent8d9 cnntinunmcnte . QQ 
tr ~s ~~tertas prim~s o produtos qu1micns inrtisp0nsa ­
vois a industria textil ternbem cs tão·rareondn cada 
vez ~ais . Tu1n isso criou uma situaçno e.nnrrn~l que 
exige providÔnci as ace.~t c l~dnras p~r~ nã0 ~nrturb8r 
0 funcion~~anto da industri~ . 
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. ; 1\ • 

O · ~roprio GnYernn ·tem aconselhodo, comç medida 
de prudencia, a forma~io de estoques de-~nterias pri 
mas tendo e m vista .s gravidade da situaçno interna .­
cionul. Pa :ra !i f ·ormeçã o dê sses ~stoques,. que tanto 
interess.gm a economia naciona·1, c necess~rio,- evidcn 
t~montc, qye sejüm facilitadas as prnvi~enciRS de c~ 
rotor bn~corin,que se fizerem indispcn?evois.! 

... 
Deve aind.s este Sindicato contestar que o preço 

dos tecidos tem aumentadQ em mais de 500%, em pouco 
tempo.· Acreditamos que esse jornal queira se refe­
rir PC> ·nreço das materiE~s primas ·que tem subido em 
prnporçan ycrdadciramente assustadora o sem qu.glquer 
corrcspondencia no preço do produto manufaturQdo. 

Em jnnciro do 1950, 0 olgndÕo pnuli~ta ttpo 5 ·, 
era vendi<in .a Çr$ 183,00 por 15 qyil~s . Em março do 
corrente Dno , e sse mesmo algodão so pnde ser obtido 
por c§rc~ d8 Cr$ 450 , 00. A mesma situação ocorre em 
relaçao a 1<1, qne em Dezembro de 1948 era vcrrlid~ F.J 

Cr$ 230,00 por 15 quilos o em dezembro de 1950 esse 
mesmo preço at ingiu a Cr$ 1 . 080,00 1 ~ 

TnAo9 ns.domais olcmcnt ns dn p~nduçi0~t5xtil cn 
cnroceram o~~ustndornmc~to. Os solnrios tom expcri­
ment;;do sensive~s e Tep):t~dos aumentos . Como pois e§. 
perõlr que a industria tcxtil pos~a fazer o milF.Jgr.e de 
fabricar t e ci ~os bar3tos cnm m~terias primos carissi 
p3s e se1Dr1=os c~cla · vez m<lis. ele vt:~d os· ! 

Desejamns igua1me9to nos. referi~ ~ . afirrnaçâodê§. 
!3e ,jornal de que ü innustria texi;11 e a "mois fav0re 
c in.'"\ !'VllO nrotr"Jcionf!:;mo n}f,r::mdegnri.Q 11 G qUC 7 

11 RmpDr~ 
da por tarifas aduaneiros do protcçoo roal1zou gran-
des e lucrDti va s exportações. 11 

• 

, Um e·x'?.me ser~ no do · a ~sun to, 1med iatamentc rcve­
l8r~ que nao dispoe a in ~ ustri 8 texti~ de grnndo pr2 
toçao oduane ira . ~ g tnrifns olfandegari~s for~m fi­
xadas e~ 1934, em papel . Os preços de tOdas ns mor­
CAdor 1cs c cspecinlmentc no~ tocinos, no mercado in­
tcrnnc j.nn.f1l, dG 1934 porD cr.1, subirnm rnRi~ rlc 700% • 
Isso sienifica quo as torifns od~nnoirns correspon -
dem hoje D menos de 25% da incidencin que. se Verifi-
cnva em 1934. · 

O seguinte quadro, .orgn ntzed o à~ acÔrdo com O!:! 

dados do Scr~iço de F.stotistic~ Ecnnon~ca e Financci 
ra do Ninistcrio da ,Fnzondn..z. da uma ideis exato dn dg_ 
sarmamonto alfandbgario do ,tjrDs11: · 

324 
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V~lor da 1m- Valor dos rlii;ei- per o .-~ nta g0m ,.. 
Ano portrmcin tos AlfnnrlnP.nri - rl()~ rl1 'T' n~ -

Cr~~ 1.000 o~ (CrS 1.000) t0::1 s/o vn-
l0r da 1m -
PC'l!'tncõo 

1934 2.502.000 837 .463 33,u 
1935 G.856 .ooo 9·fT5. 082 25,2 
1936 .z6z .ooo 1.012.105 23,7 
1937 5.31~ . 551 -1.173.413 21 ,2 
1938 ?r·195 . )70 1.05~ . 512 ?o,? 
1 c:n9 .I • 911~ • 63~ 1.031.197 ?O , ~ 
1940 4 . 964 .149 977 .514 19, 
1941 ~.51lt . 417 1.058.775 14 7 
19hZ < 692. . 721 67~ . 220 1 ;& 
19~ 6 < j_61. 741 59 .u67 9,7 
l9L 7 cq97 .lL!? 902 . L~39 11,3 
1945 s. ?ia .o86 1.026.039 11,7 . 
19h6 13.or:s . 73u l.L!0~.033 10,7" 
19h7 ?? . 780 . ?~ 1 1 .n1 ./1-:;7 B,2 
19L~ü 20 . <Jf3h .8JO 1.651. 979 é'o 19u9 20 .6L!8 .081 1.700 .000 ,z 

Didnte do quqrlro acima , acrcditarnn~ que j~ ~ 
t0mp0 de se terminAr clefinitivam::!)te com e nsns' 1n 
.fundadt'ls Bcusações de cstnr El industria brAsil0i r a 
r-:x0gcrr-t~ê:m0 nte protcv,1.d<'l p0r Vniffl ~ ndtl8n~"?1res . O 
nrr1sil o , nn ·prcscn ~o mOJD0ntn, o p:.l::l~ qu<:! m~nns tr.! 
butn ·a sua importa çao . E uma d~orr~ncia log1cF. da 
fixação dos direitos em papel sem que os rnesnos o­
compflnhem e variaç.9o dn ~ valores das mcrcadnrias tr1 
butadas. 

,.. .. I' 

A~e ~8r de toda esaa grave ~itu açao ; a 1n~us 

trio tcxtil nio solicitou n~nhumo elovaçin de direi 
tf\ ;. Nl qun J.qunr renjusttlm""~ntl"' nn tnriffl, Cntn QX C' (~ -

ç:; n fl o:-: nrt. :1 r,n ~ r10 1·;- norn O!: qtFlio 0111 p ~ rt-o foi ro;rr. 
tabel~cina D tarifa Bnt~rior, que hAViR ~inn nbjot o 
ele Urné1 injt1stiflc<1dr1 reduç2o. TI0-nlmente , n.9n se P..Q 
d3 ndmttir que numa situaçao cnrn"_n que a cabamns de 
dG3crevGr ainna possa hAv ~r r ed uçao nAs tarife.s a -
r1u:"ln') ir::l s . 

I' 

Finnlnante , r~~ta - n os sRli0ntar r fnJ.tn ~c 11"'­
r.:l (''1 c . ., jncnnr.runnctn cln nrr.nrnnnt')ç.<in rln ~rt:i r:" q.1c> 
cnmr.nto!:lmos qu.·mdo nfirmn qtl0 n inriu.,trj.l:l t0xt.tl v1. ­
vc r:tmpar;;da por tarifos .:~riua . ,0ira=s 0 tem rc-?li zA ri 0 
grandes c lucrativcs exnortaç~es . 
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, As cxp~~tnç~ns arn frandc C3cnl~ rc8lizn~ns rol~ 
lnnustria tex~il mostrDram que 0s preços rtos,t0cid~s 
brasileiros nDo eram ex~gcrac1os . Cnsn contrArio nao 
teria sido possivel competir no rncr~ado intcrnRcio -
n~l onne devemos suEortar A c0nçor r:ncinAebcr ta

1 
ern 

igu-'Jldade de concUçoes, das 1nn u st r i.<~s t-:?xtr-is r.tc tQ 
dos os demais paises . 

, Nn presente ~nrnontn , n3 cxpnrt~ç~~s o~t~n sen -
;,iv0J,m~nto roduzirll);, por mnt::tvns (10 nrr1~ m C·Jmld.nl ~ 

tnmb3m pelo cgcarecimçnto acentuado dc s mRtori-'Js rri 
mas qur:! a industriR tcxt il brv sil0 ira <leve cnnsumj_r . 
As cnt~ç~cs do Qleod5o brasil0irn ~fio hoje c~rc~ · de 
65% sup~rinres ns nos rn0rcedns algoc1neiros int0rnn -
cionnis. Iss0 ~ bestnnt e signifi cntivo c sufici~nte 
P·:'l r-'1 nnatr::Jr ns dificu].dades que os fabric :1ntes c 02$. 
portad ores r.n nnsso pniG nevem VGnc:r pnre pnncr cn­
J~c.qr nn rn n rcn~o cxt~rnn n e xcc~~n t o ~n nn~nn rrn~u­
çn n. 

" Ant·Jcipad."Jmente muito gr Rtns peln ,Acnlhimcntn 
que ess9 conceitundo jornn l disp~nsnr R prescnt~ c~~ 

t~, subscrcvem0 - nn~ cnm tndo ~pr~ço , 

de Vv. . Se . 
fl1:1os • llt0s . · c Obr os • 

Pnln SinfHC t\TO DJiG IJ.TDÚS'1'I1I 1\·S D~ FI t,ÇÃO S T SCJ~L 1 \ G8f\ . 1 
DO RIO DE JANSIRO 

as . ) Vic1ntn de P~ulo G~ lli ez , I 
Secre.tar i o- Gnral . - 11 

* * 

" Ser.J mD is, subscrevemo- nos cnr.J estima c apreço, 

VPG/zc . -

de Vv . Ss . 
Amns . Atos . 2 Obros . 

SIHDIC 'f-Tf( DAS INDÚSTRI AS DE FI liÇÃÓ E,.....fBCELAGEl!r 

y; . D~ Rr~ ~ JANEr __ , .· " ) 

~~ . /:~~La /.~~--,a:---( 
Vicantg de P~ul n G~ ll i~z - S G~rol 

... .; 



ANEXO XVII 

Carteira Profissional da Sra. Elvina Maria da Conceição 

Funcionária da Companhia União Caxiense 
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ANEXO XVIII 

Exemplares de Registro de Empregados 

da Companhia União Caxiense 

Ano de 1941 
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.· 

N .0 de ordem do empregado ............ .2>_ O~--- --· - · - :--:-- -- - - - ...:_: ·; ~- - ---

Cadeira pr~fissi6oal n.0 •.. : ....... ____ ____ Série __ _ 

· . o·· .: . · , 1 · , ..) · t . · : 
~ i mza _ - -~ 1(b~~ -·· ' - · ·- ~ - ~ - ~ -~-- ~~,Q,( ~- --····--··· · · 

· li! airicula n. o _ ,_ :.: .•. : -~·---- ·········- - ---·-·----· ·· -···- · ···· -- - ~ - ..... :.. .............. ~ .... : ......... ____ _ . __ ............... _.· ..... - ................ . 

G11ia n .o . . . . ;., .. _ ~~ ~~ ~=~-=: ·- _:.:::-=·=-~ - -:=·: -~:: .-

FILIAÇÃO : I :;=~J,~- ~: J~~ ::_~_ : . = ~= ::~ ~~- == ~~~==·:: . 
Idade ___ .:..: .. :.. ... _, ________ ........ ...:.. _____ Dota do Nascim~zt~---~::_de ___ ~ 3 _____ :de .. ~ _ _g_fi_ ........ 

Lugar do Nascimento ... ~~ .: ... ~ ... :_ .. _ · .. ~ -- - - .. -___ .: _________ __ , __ , ______ :__ : - ~- -
Na~i~nalidade~--~~~----;~uipdr ~do oz-t naturalizado ........ __ _____ .............. :: .. ~ . -

Reside?zc ia ......... - ~~~ .: ..... ~~- .... :-... - ~ · ......... ·: ... ~- .. --- ---·=- .. ~ .... ~- -- ~ ............... ·-·- -- --~ - --: -- .. --~-- .. 

Data da admissão a~ · Serviço~~-·) .. :::....lJJ.J-= ..... ------~--~---· -·- ---- - · -- ---- .. __ 
C~tcgoria e oc;tpaçllo ltabi;twl.:_~Çi'~ - ~- -.:.---~---~ .. ...: . .: . ~ __ ._· - ~--

. (\~ . . . . . ,....o. . . . 
Salario ___________ . .. .~ .... _.:.._ .. ~_ .. _:. ... _.: ............ _Fórma de pagamerito _____ j _ ~- -'7 _,, . .;. ...... _ ............ . 

~ • o - • • • - • • ... .. 

Nome dos Benéjiciarios 

e ·data do nascimento' 

..... 
- ~ . . ... . .. ____ ..:..;..:._ ____ , ·-------------------------------. . . 

_. ___ .: ____ , ______ , ____ _: ________________________ ..... 

..... _ ... : •..... ~ · · -' ·- ... -··-··--··-······-····-: .. -=-········· .. ···-··--· .. •·. ····-·-···-.... - .... -···- -· _: ___ . __ ... ____ .... 

Assinatura do Emircgado _. ·--.. - .. ~:- _ .. ___ : -_. _ _: _____ · _____ · -·--.....,..-

Data .. • 
• • o , .. 

Data da dispetisa _____ t;Je_ ~ _ .. _ _:_-_ _:. ~_: ...... ___ ..... ~.: .. ~~ ..:._ ._ .... _ ... d~ ...... _ ... ; ........ 

... 
: . 

• < .. . ·' -. ~· ,·\ { , ·~ - - .. .. ,, • •.: •• 

' . 

. : . 
" 

". L 

; . 

-~ .· - - · ··· · '· .. ::-.a. ... --=-..:...;.~ · -·. · ·- -- _ __ ....::_..:· ~ - .... -~ _____ ___ ___ _. 



. '. 

·N.o de orde~ ~o . empreg~d~ __ {).). _ Q~ .: ~ :.._ .: _ .. _. ___ . __ : _______ ... ~ -- : _ .:_ _ _, ___ _ 

r. Carleir~ . p~ofission . al n. 0 •.. .••. •. - ..• ..: .... . . .... ..:::.: •. :.Sé ri e~ ..... _.:. _____ .. : .~ .... :,: ... : ........ -.:... .. -: ... ~ . - -- · -: ·· ·· - ··· ·· 
i ' d • .)- . . t 
·' :- - .. ... 

.. ·· 
• , I,' o 

' . 
. '· 

Fi1·;na - _ . _ 1 . 6 . ~~ ·- · · - ·· · : ~~ ~ -- ~- - ~ .. W.º-MJ..v .. :.-........ : .. . 
. . . : 

Nome dos Be.nefíciarios 

e data .do nascimento 

- ~--,- · · '- - ·-- - - -- - - - - ~ _;. ______________ ..:......:._, ___ ··-----
.. : .. . . .. 

. : _:_,.:... __ -.:.-. ...... -: .•. -~ .: .:: .. : ::....:.._ ...... ::: .•.. __ ... _: .......... ,.-;. -- - ~ - -- ~ - - -- ··- ...-.. - . ~ -- - -: .. _· -. __ _.:._.::_. __ _:.: ___ . 
: .. . . . 

"' • ' . ·: · . .'. 

~-----:-- · __: ______ :::.;..:.-_.:.._ ______ ._.:__' _____ . -----·--·-- .. --·-··-···-··-·-

.. ' : .· . . .. . ' 
- ..... ..: •. _..:. ..... :~ - -- · - - ·· ·- · .... - ···- ·- ··:.- •. ~ -:. . - 1: ... ..: . •. ,_..._,,_, ..... - : -- ·--.. - - . -::._'"! _ · ··-·__: ~ .:_ ______ .. __ ._ 

Assinatz·t;a. do Empr e gad~ ·' ... ...:.:..'...: _______ ... : ...... :_ .. _ .. ·~ ...... : ... : .... : .. - .. - · -- --··-:~ ~ -- ~~--- - - - · - ---.. - ~ .. ____ :_ : . ~ -- ~- ~ .... : 
•, : . 

Data ·- ;_.... ~- ~ - -'- - - - ----- - ·- .. :-- ·-:.:: _______ ~ - .... ~ .- - .. ·-- -·--.. -.:._. ____ . ----

Data da clispensa __ .!l._J: ~e ~ ~~ :: :... . ~ ..... ~ . : - .~ - .... -.. ~dc)J:~ 
. . . . . --:- - (;/'-~ -- --- · ·- · - -- - . . . . . . . . · : 

.- :: . . 

• f • ~ ~ <C 

.. ... _ ..... ~ :. .. t..• ~ ~: ... - --- --··· ----~ -.. ~' ........ - --- --- : ...... _ .. __ .. · .. 
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ANEXO XIX 

Companhia União Caxiense 

Exemplar de Folha de Freqüência (1895) 
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ANEXO XX 

Companhia União Caxiense 

Folha de Pagamento- Novembro de 1948 



-· l :·r:;:?~~ ,. c:, _ :c: ~:~, ,~~r, ,- . -~~1~'~;{:3:?::?~J0'c: ·· ,;;:;~:·~ 

1
.:: r·.:· . - · · · ·· ·· · ·· ··-~!9.Y~!§ . E9 ........ :. __ _-__ de. ~é4_8 __ ·.- ."· ." .. ·:- . . : :· -~Tu 

0 0 

f ~ '~ ' • 0 ~ • • \ • .. • I ', ' ' ' 

L(' FÜLHJi. .DE PAG AMENTO _a()s ~;era rios d• 
v·i 
í i 
, I 

i 

I Nuut~ 
1 

: o ll~ 
1 ,vr•louo 
I 

- 3? 
30 

39 

., . 

Secçao 

' . · ' 

·' 

Nome do O 'perário Dia~ ; Salârlos ,. 
, H ""~; 

. _ ___ Jh~ ) y~ - ·-

?:ar :I, e _;:-_os ,é. H1 be!.r o 
Hei;numia ~;o ."lota Cardoso 

I lf o . 

r'-n 
I J-< 

.!j2 

j$.2 
IM 

f. l l" 

_, , 



'1..": •• '"'-':.:::-;:,, --.. -- ~, ..... ~ , $-~tf.t_;(;if'if- · · " · r.·~;r:~$-;:!lt-·-v?~<::~-(o~~~,;;,~~~~"'-:;:r s · " ,l't'v ·· · !'· . - n~ - , 

.: _> ·, 

: : -.'- ~: · · ' . · • : . • •· . DIAS Dl. TRAB!\LHO ~- , · . . · : · · ~· ': .-:.TECELAGEM. 
~;: · _ :, :-:._:,_. ··.· ... ···: .. -::: .. '. · ·- ~ :· _ · . :.- ·. -. _·: .•. ·-· . ·: ;--:; . ~ -~ :- ·· .. ...- 1 '- ~~~Ej--~~~ - ~ - --

!: .. : ... ·: - ~ ;:. ~.~~ - ~·::~ ; ·:, ~- .- ~ - . ' ~ -· ~'~~-~::-- .. Í· . ·-~-~ ... - : :,-~ ~ -; ! ,:_,_,;.·., .• ~:~ ·_ • .,, __ ;t~ · SALDOS : 
Yaloresi -:· E . 1 : . . TOTAL · - ~. LA. P,L !. . L.B: A. · .. .-sALDOS -; , ,De~Jtos _ , = · i - ;.., · pAcAn ' 
~ ~ . . ;· spec1a . ~ .. .• _ ·:~~_ . ... ·· ~: ·" ~· ·. = } ·'"· ·· ~··. \. · . ... !· . _,_ .. ,.· .... ~r · :·:-: : ··1·- -: ·· . ..: · ""~-:. . 
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Companhia União Caxiense 
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r.-

~lJA M 'H I NA C~E$ Pl , 17f 

CA I XI' PO:STAL 3S9S 

. mos . rs . a ,..., . 1 S d S/-A t. ·~iirl~;:!~:._ 
~JA.UN. IÃO CAXIENSE 
~a ixa Postal, 31 
~AXIAS - Estado do Maranna9 

Presados se nhores 

··,-

-~-:__, .t ·~ - ·.,· - ~ ---_-:-..: : _·.::.:. ... _, ... _ ...... =---- . . - ... . ... -.... 
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SÃO PAUL.O 

Sio Paulo, 20 de fe~ereJro de 1959 . 

REF . S/REPRESENTAÇÃO EM SÃO PAULO : 
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Esta ndo dent r o de Bossas cogitaçoe!: neste ini- -•-v,~' 
:io de.ano um mai~r aproveitamento de noss1s possibili dades, junto aos f: ~ . 
:onsum tdoces locai s de pro~utos dessa_regiao, resolvemos or~anisar dentro ~ i~ 
je n/ ~eçao de Represe~lt~çoes uma seçao de produtos regionais que cui de ~ ~ ..l ; ~\ 
~xclus1vamente dos negoctos deste setor . , (J . I~l 

. _ ~ cha mo -no s ~ · stabe ~ ec ido s neste r9mo ha mais de . ~~ . . !1 
11nte anos , possuindo nao soa de vida •expe riencia, mas tambem_e pr in cipal - ~ · . : .'' · ,, : 1! 
~e n t e , e 1 e me n t o s c o l a b o r a do r e s . d ~ g r: a n ~e c a p ~ c i da d e d e ~r <? d ~ ç a o , o q u e n <? .1 i}~ l'·, 
tmpele a consu lt a r a sua presttg1oGa fq:.ma sob r e a poss!b)l i dade de conf1~ ... j;l..• 
; rem ao nosso c u idado~ sua re~rese~t aços neste Estado, certos de que com4. ~~~ ­
tsso atenderemos a r ec 1procos 1nteresses . · · k~~fl\ 

· _ "' Se por um l ad2 inicia-se um ano cheio de alte- ü·. f.1 

·açoe::; substan7ia i s nos custos d:= produçao , . ~e pl}rspectivas poucos clar~s ~!- .11 
10 campo das f1nanças, - o que na·o resta duv1da e ~.!,.F.! n2sso ...-g r_ande Bras}l ~ -~: , . 
1umenta gradativamente as suas possibilidades de prefduçao·· e cons umo e so {1 ··' , 1 i 
10 s 9abe cympr i r a nos~a m i ss.io no setor em que nos 9chamos, · .a umentàndo ·~~· . ·· , 
lamb em o num7r2 de negocias, _alimentando qua nto possível a-..m'el horíà . ~ d . e . ~·i . \;; 
1or.sa organs 1çao . " .·. ~ 1 •. - ' ·. · · .- •• • IL.·:!' 

Con~ecem os bem este mercad~ e s uas p~ss1 b1l1-· ~~ ··;. :: 
:iades ~ vimos .tr abal~a ~do em var io s.setore~ pr~ · nc i palme~~ e , junto ~os ft:~· ( . 
:::onsum1do re :;; lndustna,ts , com ~enac1daqe e car 1nho,sent1ndo ·d7 per:to as ~1 _11 1 

suas necess 1 dades e acorypa~hanao c; ~ue progresso . ~ossa o r gan 1 saçao tra- 1~ · / \ 
:>a}ha parte em,cont a propr; 1a, par"te em representaçoes procurando. proces- ·. ; ~ •

1 s9 r toda a 9gpecie de ,negocio dentro de sua linba • Dispomos de dois , a~ma - ~~ · ~. 
!Cns . (em pred i elos de nossa pr.o pr i edade), cam i nhoes de entrega e pesso'q.l . f~ I 
1 a b i 1 i ta do • ~ . ' . - ~'~ ,. · 

~ S~bre r efe r ~ncfas de nos sa firma poder.io ·vv . ·· :! :~ [í I 
Ss . se dirigirem ao Banco do Bras i l, ou q ua lquer outro Banco que mantxnh .a · ~j~~ ·~ ~ ' 
:o rrespondericia com ~st~ Estado . Pod e re mc;>s lhes fo~n e9e r out r as refer·en- : tJl _ ;~ ; ~ I 
:ias , caso nosS3 pr etençao e ncontre acolh1mento favoravel por par-te de Vv . ~~ 
Ss. ~ 

· .~' · c e r to ~ de que v v • s s • e n c a r a rã o c o m o de v ido . : · 1 

:arinho as possibil . í~ades de ~egocios ent r e nos~as fir mas , de antemao a-
1 
•. 

gradec idos, firmamo~nos com toda a estima e apreço , r ·- ~ ' A - • ..... J • 
Mui atenc iosamente t\ ~ -• .. .. 

•" I • , J <ol ~Q.:F~ ".) . 
;: - --~ .. ...:j,~ · l .;· .. 

... ;. 

~/M • 
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REPRESENT AÇOES "VERA CRUZ" AGUIAR L TOA. 

·~vA~tce· 

AV R I O BRANCO. 120 • 11." ~:-;;::) SALAS 1:0~1110 
CAIXA POSTAL,.. • • 3-'06 

RIO DE JA:-:EtRO 

Aérea-simoles 

RLo de Janeiro,8 de híaio de 195~ . 

Reso .' 
Cia:união Caxiénse S/Ao 
Caixa postal No . 31 
Caxias · 
2stado do Uaranhão . 

snrs . Directores :·- : 

N°23 

Accus~ .mo .s em nosso poder o seu estimado obsequio 
24 de Abril p ~ findo,cujos dlzeres annotamos agradecidos . 

Idercado do algodão era oluma:- ·Apesar dQ mer:cado 
lista se r.1ant~r fllTtle ,aqui no Hio de Janeiro e crêrqQs que 
todo Brasil .nao tenha havido negocias e se os houvetlforam 
trictos . E'que as fabricas 
tecido.!'~de um r.1odo gera};, veem atravessando urna phase diffi 
de u??t.tf~~ · ra que poucas sao as oue no momento inspiram confi 
ça , ~~· é , veera sol vendo os seus compromissos com pontualid 

/.-, os poucos cor:1pradores existentes no mercado soment 
opêi·am a prazo de 120 dias ! 1! sendo a cotaçao de hoJe 
os typos .- 5 e 6 - em partes iguaes d 'essa procedencla, .. 
Cr~p 65 . oo·por·kilo Cif- Rio de Janeiro. 

se V . ss., julgarem nor bem entabularr:los a ve .. "" · ""~ ' :--<.""· .... 
20 toneladas c:ue teem era "stocK" na modalidade óra ........ 1JV ..... 

queiram instruir-nos por telegramma indicando detalt}S: 
de que possamos trabalhar. · · · 

Ha exoectati va dü seu pronunciamento a respe :~~~~~ 
mamo-nos mui êordealmente, r . 

: \ 
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C OTAÇ'OES DE ALGODÃO EM PLUMA NO PER IODO DE 
25 ·A 29 DO CORRENTE 

- · ... '; , ·. ~ .. 
Dia 25/7 /6e :- ·:·. : ... O mercado de algod.w ·eo pluma l='ll?labalhou, 

hoje nas seguintes . condiçces: Entradas 
985 , seiG.es 400 · e .. ezistencia 48o205 fardos.· .. Cotações por lO 
quilos. Fi"br:::.s lcngns,seri<1ús tiRo 3/Ll, Cr8 lol80 l.200 1_0Q., 
fibraG . medias,ser:tõen,tipo 3/4 Cr<.~ lol·30 l.l~ O. cerá 
tip o 3/4 Cr$ lnl25/1ol35,00 , fibras curtns,n~ta8 tipo 3/4 
Cr~~ l.uUú,OO .e. 1!-P.JP:i;nal • . Pu_u::i..:i.sJué:! ~v~J.JO. 5 CrS 1 . 050/~:·"'SO , OOo . : .. . . . .. . . ' 

Di8. 26/7/60: · O _:la.rcn.io d~ aJgod~') er:1 plumo. trubohllou., 
.:.· ... ·. ' hcj . ~ en contliço~n calmas e cor.1 os pr0ç:.>s 

inal tcra\los . O !!!.Yvimento estatístico fci o seGUinte: · Entre.~ 
Jas 1Q215,said~~ - 500 e existencia 4B : 920'f~rdon · . 

.. -::. ·. :·· .... ·.. .. . \ . . 
.:. : ~ : ·. : , ... ·. ..... . . . ·. /~~ 

' I 

Di2. 27 /7/GG ~ :. - :_, ' . ·:O n~e~caà.o do eJgodão em . pl't:.LL:a tra'c elhou./~~ 
. . · ·. .. hoje .em condi~o~s ·calmas ·e com os prcçoe-.:~6)i 

i:-~1 t':!rad.:Js .· ·-.0 · ::tnvir.;~nto est:.tir.t1c0 :foi o. S€Gt:.int e: Entre:daa~ ·~~ 
507, saide.s 6oo: e ··:e).Ciotenciu ' 48.827 rardos. J • ' '1 

- •. ~ . . . ' .. ·: . : • • • ,. ... ' . .. ·.p 
.. . . - . .... · . . 

~1a 28/7/60 : . O· _rnerc&ào ' ·a. e ul~cC.~.o ú1 fll'.I!Hl. t ro.(l~:-üJ10u 1 
. . .<. hóje el!i ·CC1núiç:Õe8 ce.lmcc e coL1. 0s preços 

inG.l te-r n<los • ..:· : O·. movi.mt~nto estaiis ti co foi o seguinte: Bntr~ 
dP-s 208,saidas ·A-OO e existencia 48 ... 6'35 fardos . ·· . · . 

. , . ':- -~ . . . . · . .' '.. .· ' .. . .. : ~ .: . 
. . -· . : :· : ·.. . .. ' ·. 

.. . . ~'"· 

Dia .29(f(6o'::: ·, ,_.:: .. :' o IrL~l:~n(:o . de I ale~ae.~ : eLJ plw'lll· trabalho , _ 
hoje cE ccr.di~qes C:;lue.s e com o a preços 

inalterados . o movimento eotatist1co foi o · seguinte : Entradas 
7B3;::w.iacG· 500 e ' e:~i::>tc:nci8. 48.918 fardos . 

·.· 

·:~~ -- --·--- --
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j ~,:\ .. ~<~_ REPRESENTAÇÕES "VERA CRUZ" AGUIAR LTDA .. . 
i.! . - .· 
'' · '· . AV. RIO BRANCO. 120' · 11.' ANO. SALAS 1108/10 

I. 
ENO TEL.• EVALICE_ " . CAIXA POSTAl. ._, • • 3406 

· RIO OE .JANEIRO 

Aérea- simples 

TELEFONE ~'2 - :> 

\ r 

. ~ .. 

l 

.. ··. --.. 

~ · > 

... 1 ...... 

Hio de Janeiro,Z3 de Julho de 1960. 

Reso . 
.Cia:umão Caxiense 
C~xa postal No. 31 
Caxias ,.., 
Estado do Maranhao 

·' Prezados Snrs:-

S/A. ~ 

Assumptq - Vendas de algodão em pluma no Rio de 
·Janeiro • 

. ·Já sendo desde muitos annos porNnós vendida aqu 
no_ Rio de Jane;!_ro uma bõa parte do algodao em pluma oriu 

· . . ·: ·: do d ' essa regiao,notadarnente dos typos - 5 e· 6 - e como 
... .. nosso proposi to ampliar as nossas vendas, v~z que temos p 

·.: ,. ; sibilidades proprias e mantemos bõas relaçoes com compra 
.. _ res capazes _não só de adquirir ainda maióres qu~tidade 

como tambem de pagar os mel!Jores preços e condiçoes que ­
mercado comportar na occasiao,tomamos a iniciativa de vi 

· · a presença de v. sas . offerecendo os nossos prestimos pa 
.--. ..:.~ ...... ra vender a· · ~uantidade que determinarem,basta.ndo para t 

_.·" :. to que por v1.a· telegraphica nos deem instrucçoes posi ti v 
.;._,:· .;;. · _8; ._ re_spe3.:to , quando desejarem d.ispôr de algum lote . / - ~ 

Embóra hcuvessemos em 1959 realizado de conta d 1 

.' v.sas . uma venda do producto,send.o , por c~nsegui nte j á de v 
-~ - : .. · . Saso conhecida a nossa mare)..ra de agir,nao nos parece -

:;;::::-.. ~· .. ; ... ·mais salientar que os negocias conduzidos por nosso inte -
:-:,, .. -: .. media teem sempre. a nossa assistencia permanente . até fi 
~ -- .. ; :~ · instancia,isto é ,até o pagamento da respectiva duplicat 
·' · -· pois os consideramos como se nossos proprios fôssem. 

... ··-.:.. . Iniciando-se agóra a nova safra d'este product 
que,segundo f5mos informados ,deverá superar a do anno p 
sado , crêmos ser a opportwudade de · levarmos a effe;hto 
nosso intento ~ oara o _que contamos com a collaboraçaQ do 

-exportadores ~1essa praça,em cujo-numero v.sas~ estao 
cluidos . · · 

Antecipando os nossos sinceros agradecimentos 
la preferencia com que viérmos a ser por v. sas . disting 
dos em suas ordens,ficam.P,.s ao seu inteiro dispôr e sul?s 
crevemo-nos mui cordea e ~e , 

' .: 



ANEXO XXII 
Planta Baixa do Prédio de Propriedade da Companhia 

União Caxiense onde funcionou 

a Companhia Manufatora Caxiense 

(Livro de Tombo) 
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FÁBRI CÁ DA UNIÃ_6 TEXTIL CÃXIENSE S.A. 

LOCALIZAÇÃO: Praç~ do Panteon. 
TOMllAMENTO: Decreto 7.660 de 23/6/80, publicado no Di:irio Oficial de 
27/6/80. Jnscriç:io n~ 0-l no Livro de Tombo tis ns. OI em 13/8/80. 

DADOS T IPOLÓGlCOS: 
Construção fabril com f)lanta 

quuC:•angular e estreita :ircn livre. onde 
se localiza a imponente chaminê e que 
separa o setor de produção- fiaç:io, 
tecelagem, ac:ib:lmcnto- das zon:~s de 
beneficiamento e apoio técnico­
administrativo - escritório, oficin01, 
s:lla de máquinas e caldeiras. 

Coberturas em estrutura met:ilica 
de origem ingles01, rachada em estilo 
neoclássico dando falsa idêia d:1 
organiz.::sção espaci:1l do prédio, pois o 
frontfio principal não corresponde ao 
acesso nem a qualquer espaço m:~is · 
nobre e sim ao trecho mais poluído do 
edifício, :1 s:1la de m:iquinas. 

DADOS msTórucos· 
A Companhia da Uni~o Téx!ll 

Caxiense S. A. foi fundada em 1889 
pelos sócios Amônio Joaquint Ferrei ra 
Guimarães, Dr. Francisco Dias 
Carneiro c Manuel Correia fiai ma de 
L'lgO, sob a denominação de 
Companhia M:mufatora Gonçalves 
DiasS.A . 

. Com um capital ini ci:~l de 850 
contos, esta em preso foi uma potência 
no eênero, em sua época. Seu motor de 
400cavalos movimentava 220 teares, 
pondo 350 pe.ssoas em atividade. Sua 
produç:io anual era de um milhão de 
metros de tecidos crus. 

falar desta extinta companhia é 
volver ao p~riodo :iur~o de 
d~s~nvolvimcnto da indumia têxtil no 
Maranh5o, cujo parque r abril 
compunh::~-se de 17 empresas, contando 
com 2.336 teares. 71.608 fusos, uma 
produç5o nnual de cerca d~ 1).974.411 
metros de tecidos crus c urna 
cap:tcid:u.le de empregar 3.557 
operários. 

. A :ttividadc ti:xtilteve seu apogeu na 
época da 11 Guerra Mundial. quando os 
Estados Unidos passaram a importar 
produtos l>ra.~iteiros . Corno fim da 
guerra, muitas empresas entrarnm em 
decadência, motivada pela volta ao 

livre comércio c sobretudo pelo dpido 
desenvolvimento industrial que os 
cmpres5rios locais niio consesuiram 
acompanhar. 

Assim. das 17 empresas que 
integravam o parque fnbrilmaranhense. 
apénas oito conseguiram rcsi~tir a tê n 
década de 60. A f:\l>ric:~ de tecidos do 
Rio A !'li!, uma das tdtitnas a fechar, 
encerrou sn:is :111vidades em ~964. 
Apenas a Santa Amélia sobrevi,·cu até 
1966, quando seus proprietários, já sem 
perspectivas, vendera todo o 
mnquin:\rio, pas~nndo a alug:u suas 
dependências. 

Extinta n Uniilo Têxtil Caxiense 
S.A , o prédio sofrenlon&o processo de 
detcrioriz.::sçiio. Atualmente, rcst aur:~dn 

pela Prefeitura locnl, sedia o Centro 
Cultural Acadêmico José Sarney. 
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